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VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA E O DIREITO PENAL: A CENTRALIDADE DO BEM 

JURÍDICO E O PRINCÍPIO DA OFENSIVIDADE 

Kadigia Gabriella Gonçalves Santana1 

Gabriel Moraes de Outeiro2 

RESUMO 
A violência obstétrica é caracterizada pela adoção de condutas hostis praticadas por profissionais ou instituições 

de saúde contra mulheres durante o pré-natal, parto e pós-parto, acarretando graves consequências físicas e 

psicológicas às vítimas. Apesar de sua gravidade, o ordenamento jurídico brasileiro não dispõe de uma tipificação 

penal específica em relação a essa violência, o que gera insegurança jurídica e desproteção às parturientes. O 

objetivo deste estudo é demonstrar a necessidade de regulamentação e criminalização da violência obstétrica no 

Brasil, com fundamento no princípio da ofensividade, considerando que o bem jurídico tutelado – a integridade e 

dignidade da mulher – é reiteradamente violado. Por meio do método dedutivo e da técnica exploratória 

bibliográfica, o trabalho analisa o tema a partir de uma perspectiva interdisciplinar entre Direito Penal e Direitos 

Humanos, examinando legislações, doutrinas e artigos. Os resultados evidenciam uma lacuna legislativa e a 

necessidade de regulamentação penal para resguardar os direitos das parturientes e assegurar a responsabilização 

de práticas que atentem contra sua saúde e dignidade. 

Palavras-chave: Violência Obstétrica; Bem Jurídico; Princípio da Ofensividade.  

 

OBSTETRIC VIOLENCE AND CRIMINAL LAW: THE CENTRALITY OF LEGAL 

ASSETS AND THE PRINCIPLE OF OFFENSIVENESS 

 

ABSTRACT 
Obstetric violence is characterized by hostile behavior by health professionals or institutions against women during 

prenatal, childbirth, and postpartum care, resulting in serious physical and psychological consequences for the 

victims. Despite its severity, the Brazilian legal system does not provide a specific criminal classification for this 

type of violence, which creates legal uncertainty and lack of protection for women in labor. The objective of this 

study is to demonstrate the need for regulation and criminalization of obstetric violence in Brazil, based on the 

principle of offensiveness, considering that the protected legal right – the integrity and dignity of women – is 

repeatedly violated. Using the deductive method and the exploratory bibliographic technique, the work analyzes 

the topic from an interdisciplinary perspective between Criminal Law and Human Rights, examining legislation, 

doctrines, and articles. The results highlight a legislative gap and the need for criminal regulation to protect the 

rights of women in labor and ensure accountability for practices that violate their health and dignity. 

Keywords: Obstetric Violence; Legal Asset; Principle of Offensiveness. 
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INTRODUÇÃO 

No limiar da maternidade, uma ocasião que deveria ser marcada pela esperança, alegria 

e celebração, muitas vezes é submersa por uma tempestade de incertezas e medos. Logo, o 

fragmento de tempo que compreende o nascer é nublado pela inobservância de direitos, 

conduzindo inúmeras mulheres a violações e desrespeitos no momento do parto. A violência 

obstétrica refere-se ao exercício de comportamentos hostis adotados por profissionais ou 

instituições de saúde, direcionados em face de parturientes durante o pré-natal, o parto ou o 

pós-parto, gerando consequências físicas e psicológicas comprometedoras ao bem-estar e saúde 

da mulher (Reis, 2022).  

Em que pese a gravidade da referida violência, o sistema penal brasileiro não dispõe de 

leis incriminadoras que penalizem a sua prática, fazendo com que todos os casos judicializados 

envolvendo esse maltrato sejam solucionados por meio de analogias com tipos penais ou através 

da esfera civil. Desta feita, ainda que represente uma atitude prejudicial à integridade feminina, 

este fenômeno não encontra uma tipificação penal específica no ordenamento jurídico 

brasileiro, gerando violações ao bem jurídico tutelado pela mulher nos casos de violência 

obstétrica.  

À vista da mencionada inércia legislativa, persiste a este trabalho o objetivo de 

demonstrar a necessidade de regulamentação e criminalização da violência obstétrica no 

arcabouço normativo nacional, ratificando como essa lacuna legal gera desproteção e 

insegurança para suas vítimas. Ademais, busca-se demonstrar, à luz do princípio da 

ofensividade, como o bem jurídico tutelado pelas mulheres nos casos de violência obstétrica é 

desrespeitado, residindo nesta conjuntura a importância da proteção penal para resguardar os 

direitos das parturientes. 

Com o propósito de alcançar a finalidade proposta, fez-se o uso do método dedutivo e 

da técnica exploratória bibliográfica, valendo-se da análise interdisciplinar do Direito Penal e 

dos Direitos Humanos, bem como da investigação de leis, doutrinas e artigos. Nesse aspecto, 

justifica-se a escolha da presente matéria diante da importância na abordagem do conteúdo, a 

fim de fomentar o debate acerca do assunto e conscientizar a sociedade civil e os profissionais 

da área jurídica.  

O artigo se divide em três sessões, sendo a primeira dedicada ao conceito e abordagem 

da violência obstétrica e seus aspectos, o segundo focado em examinar a importância da tutela 

penal nesses casos, finalizando com a terceira sessão que discorre acerca do bem jurídico à luz 

do princípio da ofensividade.  

 

VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA: A FACE ESCONDIDA DA ASSISTÊNCIA AO PARTO 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2014), diversas mulheres ao 

redor do mundo experienciam abusos, maus-tratos e desrespeitos durante a assistência ao parto 

nas instituições de saúde. Ocorre que, apesar das evidências sugerirem que essas práticas são 

amplamente disseminadas, não há atualmente consenso internacional ou definição que 

caracterize, quantifique e estabeleça a gravidade deste problema. Em consequência, os danos e 

impactos causados na saúde e no bem-estar da mulher por conta da experiência traumática no 

parto não recebem visibilidade, fato que contribui para que este revés continue sendo ignorado 

e negligenciado (OMS, 2014).  
Nesta senda, ao se empreender uma revisão bibliográfica acerca do tema em questão, 

constata-se que não há definição única que estabeleça a compreensão do conceito de violência 

obstétrica. Sem embargo, de acordo com Tesser et al: 
 

A expressão violência obstétrica define-se como qualquer conduta, ato ou 

omissão realizada por profissionais de saúde, em instituição pública ou 
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privada que, direta ou indiretamente, leva à apropriação indevida dos 

processos corporais e reprodutivos das mulheres, acarretando a perda da 

autonomia e capacidade para decidir livremente sobre seu corpo e 

sexualidade, impactando negativamente na qualidade de vida. Tesser et al 

(2015, p.3). 

 

Ainda, consoante Andrade (2021, p.4) dispõe, “violência obstétrica se refere a qualquer 

ato exercido por profissionais da saúde no que concerne ao corpo e aos processos reprodutivos 

das mulheres”. Dentre as maneiras de manifestação dessa agressão, estaria o abuso de práticas 

intervencionistas, a medicalização excessiva e desnecessária, a atuação desumana e a 

transformação patológica dos processos de parturição (Andrade, 2021, p. 4). Essa forma de 

violência pode manifestar-se ao longo de toda a jornada que engloba a gravidez, desde as 

consultas pré-natais até o trabalho de parto e o período pós-parto, podendo ser perpetrada por 

qualquer profissional da área da saúde que interaja com a mulher, abrangendo desde a equipe 

administrativa e de assistência hospitalar até os técnicos, enfermeiros e médicos (Reis, 2022).  
Nesse sentido, a violência obstétrica encontra-se inserida nas práticas que violam o 

direito da mulher como parturiente em ter uma gravidez, um parto e um pós-parto seguros e 

sem intercorrências, e que desrespeitam direitos assegurados à mãe e ao bebê, tais como a 

segurança, a dignidade e o respeito (Reis, 2022).  
A despeito do reconhecimento conferido pela OMS em 2014, que situou a violência 

obstétrica como questão de saúde pública, ainda é possível constatar discrepâncias em relação 

à adoção de medidas efetivas em diversos países e comunidades no que tange a esta 

problemática, havendo variações quanto ao grau de conscientização acerca de suas implicações 

e à urgência em se promover assistência digna e respeitosa ao parto. Dessa forma, apesar de 

alguns governos e comunidades já terem priorizado o debate em torno da violência obstétrica e 

implementado estratégias de combate, em outras regiões a questão ainda carece de visibilidade 

e ações concretas (OMS, 2014).  
Segundo dados apresentados na pesquisa “Mulheres Brasileiras e Gênero nos Espaços 

Públicos e Privados”, realizada pela Fundação Perseu Abramo no ano de 2010, cerca de 25% 

das mulheres brasileiras sofrem algum tipo de violência no período do pré-natal, parto ou pós-

parto, sendo que uma a cada quatro mulheres já sofreu violência obstétrica no Brasil. As mais 

comuns, de acordo com o estudo, são procedimentos dolorosos realizados sem consentimento 

ou informação, além da ausência de analgesia e até negligência (Fundação Perseu Abramo, 

2010). 
No entanto, consoante dados apresentados na pesquisa “Violência no parto: na hora de 

fazer não gritou”, também da referida fundação, existem ainda outros tipos de aviltamento na 

assistência ao parto, tais como impedir que a mulher seja acompanhada por alguém de sua 

preferência; tratar a gestante em trabalho de parto de maneira agressiva, não empática, 

zombeteira ou inferior; dar-lhe comandos e nomes infantilizados e diminutivos; submetê-la a 

procedimentos desnecessários, dolorosos ou humilhantes; sujeitá-la a mais de um exame de 

toque, especialmente se realizado por mais de um profissional, entre outros (Fundação Perseu 

Abramo, 2013).  
Além disso, o amparo ao parto para as mulheres de menor renda e escolaridade e para 

aquelas que o IBGE caracteriza como pardas e negras, é muito diferente do atendimento 

prestado às mulheres escolarizadas, que estão no setor privado e são pagantes. Normalmente, 

aquelas que precisam recorrer ao atendimento público têm uma assistência que não dá direitos 

a nenhuma escolha sobre os procedimentos que serão realizados, sendo vítimas de um parto 

repleto de intervenções e intercorrências que não correspondem ao padrão ouro da assistência 

médica (Fundação Perseu Abramo, 2013).  
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Têm-se, à face do exposto, que a violência obstétrica se caracteriza por um 

conglomerado de atitudes que, juntas ou isoladas, violam os direitos de mulheres gestantes e 

puérperas, desrespeitando seus corpos e suas escolhas, interferindo no processo natural do parto 

e comprometendo a saúde física e psicológica da mulher. 
 

REFLEXÕES ACERCA DA TUTELA PENAL PRESTADA À VIOLÊNCIA 

OBSTÉTRICA NO BRASIL 

O termo “Violência Obstétrica”, apesar de mundialmente conhecido, não é 

expressamente definido na legislação federal brasileira. O ordenamento jurídico nacional é, 

portanto, arcaico ao versar sobre o tema, posto que inexiste norma específica que estabeleça 

diretrizes para a identificação da violência obstétrica ou que a tipifique como conduta 

criminosa. 

Todavia, conquanto não esteja consagrada no âmbito legislativo nacional, a violência 

obstétrica é mencionada em leis municipais e estaduais vigentes no território brasileiro, sendo 

que, nas situações nas quais aquelas não são utilizadas, os atos entendidos como violação de 

direitos de gestantes e parturientes costumam ser analisados por meio de analogias do direito 

civil ou penal, usualmente enquadrando-se em crimes e condutas já previstas na legislação 

brasileira. 
No entanto, por ser tão presente no cotidiano dos centros hospitalares, e ainda, por versar 

acerca de assunto que envolve o desrespeito a direitos adquiridos por uma classe cidadã, a 

temática carece da devida abordagem dentro dos diplomas legais nacionais, haja vista que por 

não ser elencada no Código Penal e por não existir lei federal que regule o assunto, não há nos 

casos envolvendo sua prática, previsão de prisão.  
No Brasil, em decorrência dessa lacuna legal, o amparo ocorre pela utilização dos 

princípios fundamentais constitucionais, como o da dignidade da pessoa humana, previsto no 

inciso III, do art. 1º, da Constituição Federal de 1988, ou na esfera cível, o próprio Código Civil 

(CC), para eventual responsabilização civil, como reparação por danos materiais ou morais, 

conforme previsto nos art. 186 e 927 do referido diploma (Spacov; Silva, 2019).  
Na esfera criminal, por sua vez, é sabido que não há no Código Penal Brasileiro tipo 

específico do agente que pratica violência obstétrica contra a mulher. Assim, é necessária a 

utilização de norma genérica a ser aplicada ao caso concreto, conforme exemplos: 
 

Homicídio simples, previsto no art. 121 do Código Penal; Lesão Corporal, 

prevista no art. 129 do Código Penal; Constrangimento mediante violência ou 

grave ameaça, previsto no art. 146 do Código Penal; Ameaça, prevista no art. 

147 do Código Penal; Maus Tratos, prevista no art. 136 do Código Penal e por 

fim, algumas situações que podem incorrer em crimes contra a honra, 

dispostos nos art. 138, 139 e 140 do Código Penal (Reis, 2020, p.9). 

 

Como resultado, em razão da ausência de tipificação e não enquadramento desta 

violência no Código Penal, a conduta é tratada no ambiente jurídico como erro médico e sua 

responsabilização limita-se apenas à esfera civil (Reis, 2020). As jurisprudências acerca da 

temática são inclusive difíceis de serem encontradas, situação que não se justifica pela ausência 

de práticas envolvendo a violência obstétrica, mas pelo contrário, atrela-se ao fato de que por 

não ser prevista na doutrina penal brasileira, não é identificada pela vítima. Assim, mesmo 

diante de diversos constrangimentos, a gestante ou puérpera não leva a denúncia adiante, 

contribuindo para a subnotificação e invisibilização desses casos (Reis, 2020).  
Acerca do assunto, Dra. Artenira Silva, pesquisadora em Direitos Humanos, afirmou em 

entrevista prestada ao canal do YouTube Tv Saúde Brasil: 
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No momento em que nós pesquisamos na jurisprudência brasileira o termo 

“Violência Obstétrica” e não o achamos, não localizamos processos nem em 

primeira, segunda, ou terceira instância, mas localizamos situações de 

violência obstétrica sobre o termo “erro médico”, nós temos um problema. Se 

é um erro, estamos lidando com um determinado tipo de ilicitude. Mas, se é 

uma violência, estamos lidando com um crime, nós temos uma 

responsabilidade penal. Sendo assim, a violência obstétrica precisa ser 

preservada enquanto termo, mas ela ainda é confundida na jurisprudência 

como erro. Se eu tenho a violência e a reconheço, posso ir atrás da 

responsabilidade penal dos profissionais em relação a ela (Tv Saúde Brasil, 

2019). 

 

Dessarte, a ausência de uma definição legal específica acerca da violência obstétrica 

dificulta a identificação e denúncia desses casos, bem como contribui para a não 

responsabilização dos profissionais de saúde envolvidos nessa prática, afetando a punição 

efetiva dos casos que a envolvem. 
É imperioso destacar, apesar do exposto, que existem algumas legislações nacionais 

voltadas para a proteção da mulher durante o período gravídico-puerperal. Entre elas, pode-se 

mencionar a Lei nº 11.108, de 07 de abril de 2005, nomeada Lei do Acompanhante, a qual 

garante às mulheres o direito à presença de companhia de sua preferência durante o trabalho de 

parto, parto e pós-parto imediato. Além desta, a Lei nº 14.326 de 12 de abril de 2022 assegura 

à mulher presa tratamento humanizado antes, durante o trabalho de parto e no período 

puerpério, bem como assistência integral à sua saúde e a do recém-nascido. 
Ocorre que, todas as previsões legais acerca do assunto limitam-se à esfera cível, fato 

que além de dificultar o acesso à justiça nos casos envolvendo violência obstétrica, gera 

prejuízos à prestação jurisdicional do Estado ao bem jurídico tutelado pelas mulheres. Nessa 

conjuntura, os entes políticos são influenciados a permanecerem inertes no combate à prática 

da referida violência, contribuindo para a impunidade dos agentes responsáveis por essa 

conduta, e gerando ausência de mudança no cenário obstétrico brasileiro (Costa, 2022). 
 

A RELEVÂNCIA DO BEM JURÍDICO TUTELADO PELAS VÍTIMAS DE 

VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA À LUZ DO PRINCÍPIO DA OFENSIVIDADE 

As ideias políticas e filosóficas que influenciaram a criação da regra da legalidade penal 

e do princípio da ofensividade têm origem no movimento intelectual conhecido como 

Iluminismo, que se desenvolveu ao longo dos séculos XVII e XVIII. Durante a Idade Média e 

o Antigo Regime, as noções de crime e pecado eram frequentemente confundidas, e as pessoas 

podiam ser punidas arbitrariamente pelo soberano, sem a existência de leis claras e prévias 

(Santos, 2014).  
Para combater essas arbitrariedades e limitar o poder punitivo do Estado, as teorias 

surgidas neste período propuseram duas importantes premissas: a regra da legalidade penal e o 

princípio da ofensividade. A regra da legalidade exige que não haja punição sem lei prévia que 

descreva claramente o comportamento criminal e estabeleça as penas correspondentes. Por sua 

vez, o princípio da ofensividade determina que o crime deve pressupor uma lesão a um direito 

ou bem jurídico de terceiros (Santos, 2014).  
Ambas as teorias visavam garantir a proteção dos indivíduos contra as arbitrariedades 

do poder estatal e estabelecer limites claros para a aplicação da punição. No entanto, ao longo 

do tempo, percebe-se que a regra da legalidade penal foi mais amplamente incorporada ao 

discurso jurídico-dogmático em comparação ao princípio da ofensividade (Santos, 2014).  
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De acordo com Bacelar e Vieira (2022, p.1), o Princípio de Ofensividade se 

caracterizaria, assim, como “a proibição da cominação, execução e aplicação de penas e 

medidas de segurança, nos casos em que a lesão contra determinado bem jurídico é irrelevante”.  
Luigi Ferrajoli, importante jurista italiano, estabeleceu em seu livro “Direito e Razão: 

Teoria do Garantismo Penal”, que a garantia penal da ofensividade dos crimes no ordenamento 

jurídico pode ser deduzida através de uma análise lógica e teológica. De um lado, tem-se 

fundamentado o valor Constitucional associado à liberdade pessoal, que se refere à exclusão de 

condutas que não atentem contra bens jurídicos de relevância suficiente para justificar as 

privações de liberdade impostas pela tutela penal. Por outro lado, desponta o Código Penal, o 

qual exclui a punibilidade quando a ação ou omissão do agente não forem capazes de causar 

um evento danoso ou perigoso (Ferrajoli, 2002, p. 568).  
Assim, esse estudioso defendia a intervenção mínima do Direito Penal, estabelecendo 

que o modelo jurídico-penal representa uma estratégia de minimização da violência social, 

tendo como objetivo a prevenção e a minimização da prática delitiva (Santos, 2018).  
Isso posto, observa-se que o dito princípio elencado determina que para que um crime 

seja tipificado, é necessário que haja perigo real e efetivo a um bem jurídico alheio protegido. 

Na falta deste, não há que se falar em punição e nem em existência de norma penal, visto a 

impossibilidade de punição de atos considerados não lesíveis a bem jurídicos alheios (Bacelar; 

Vieira, 2020).  
O “Bem Jurídico”, nessa hipótese, se caracterizaria pelo interesse individual ou coletivo 

em manter um certo estado ou objeto socialmente relevante, que por esta razão, seria 

juridicamente reconhecido como valioso, cabendo ao Direito Penal, portanto, tutelar as ações 

que afetam este bem jurídico e que comprometem o bem-estar social, atuando na proteção 

integral de direitos e minorando as impunidades e violações (Bacelar; Vieira, 2020).  
A garantia penal da ofensividade buscaria assegurar, nessa conjectura, que somente 

condutas que efetivamente causem danos ou riscos relevantes a bens jurídicos sejam punidas, 

evitando, dessa maneira, uma intervenção excessiva e injustificada do Estado no âmbito penal.  
No escopo desta investigação, verifica-se que a violência obstétrica causa impacto direto 

a diversos direitos fundamentais previstos constitucionalmente, dentre os quais destaca-se a 

vida, a liberdade sexual, a integridade física, a intimidade, a honra, a vida privada, o direito à 

informação, e numerosos outros (Santos, 2018). Assim:  
 

A violência obstétrica teria como bem jurídico o corpo físico e psicológico da 

pessoa humana, sua saúde e seu bem-estar, exatamente o mesmo bem jurídico 

previsto no artigo 129 do CP, que tem como objeto material o ser humano, 

visto em sua integridade e observado em suas mais variadas vertentes e digno 

de receber tratamento humano e respeitoso (Santos, 2018, p.74 a 75). 

 

Reconhecida a importância do bem jurídico-penal tutelado pela violência obstétrica, 

demonstrada está também a necessidade da intervenção penal, vez que a instituição de uma 

tipificação para criminalizar aquela conduta desempenharia papel crucial para a inibição de sua 

prática, ou ainda, serviria de exemplo para tolher a ocorrência de eventos similares (Santos, 

2018).  
O reconhecimento da gravidade deste problema tornaria efetiva sua prevenção, 

considerando que é função do estado prevenir, punir e erradicar violências em geral, 

especialmente aquelas cometidas em face daquelas que, historicamente, são preteridas em 

diversos aspectos e setores sociais, apenas pelos atributos individuais distintos que possuem 

(Santos, 2018).  
Silveira, em sua pesquisa, aborda que o significado essencial do princípio da 

ofensividade traduzir-se-ia no entendimento de que nem todos os bens valorados pelo Direito 
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seriam dignos de proteção penal, sendo necessário estabelecer critérios de relevância para 

diferenciar os que merecem e os que não merecem este amparo. Desse modo, a sociedade estaria 

diante do campo do merecimento da pena, tendo que definir quais seriam os objetos legítimos 

de tutela penal, emergindo a ofensividade penal como um verdadeiro enunciado de política 

criminal (Silveira, 2008).  
Não seria, nessas condições, a violência obstétrica passível de tutela penal por parte do 

Estado? Seriam inócuas e desprezíveis as violações físicas, psicológicas, morais e estéticas 

sofridas por mulheres gestantes e puérperas em todo o país? As contumazes agressões aos 

direitos individuais e fundamentais de parturientes em centros hospitalares são incapazes de 

movimentar a justiça criminal, na busca pela defesa e proteção integral às vítimas da assistência 

nociva ao parto?  
Evidente é, malgrado necessário, que o poder punitivo manifestado pelo Direito Penal 

é impetuoso e truculento, posto que atua com o escopo de restringir uma das maiores garantias 

individuais do homem, a liberdade (Santos, 2018).  
Todavia, o Direito Penal é, via de regra, a personificação da redução da violência no 

seio social, justificando-se o poder punitivo do estado na busca de um objetivo social em 

benefício geral. Considerando, assim, que há um direito individual de extrema importância que 

sofre lesão ou risco de lesão frente a uma conduta praticada, há margem para intervenção do 

Direito Penal. Dessa maneira, o estado, na intenção de resguardar e proteger o referido direito, 

tem o dever de sancionar a ação delitiva, possuindo prerrogativas para se utilizar de severas 

punições a fim de evitar a perpetração e banalização de determinada violência dentro da 

sociedade (Santos, 2018). 

 

CONCLUSÃO 

O presente trabalho dedicou-se a abordar os principais aspectos envolvendo a Violência 

Obstétrica, demonstrando como a carência de uma Lei Penal incriminadora no ordenamento 

jurídico brasileiro causa violações ao bem jurídico tutelado pelas mulheres nesses casos. Nesse 

sentido, demonstrou-se que esta ausência de responsabilização penal contribui para a 

impunidade dos incidentes envolvendo a violência obstétrica, trazendo à luz a desimportância 

prestada aos direitos humanos das mulheres, diante da inexistência de leis que reprimam 

atitudes violentas adotadas nesse momento.  

Em vista das evidências apresentadas ao longo deste estudo, é inegável a urgente 

necessidade de se promulgar leis específicas que abordem e condenem a violência obstétrica, 

assegurando a proteção dos direitos das mulheres e salvaguardando a Dignidade da Pessoa 

Humana no contexto da atenção materna. Essas inovações legislativas devem incluir medidas 

de prevenção e sensibilização acerca da violência obstétrica, além de conter diretrizes para 

capacitação dos profissionais de saúde e ciência dos eventuais processos de responsabilização.  

Finalmente, é imperativa a criação de políticas públicas, promoção de campanhas 

educacionais e programas de conscientização que proporcionem uma assistência ao parto mais 

respeitosa e centrada na mulher, permitindo um ambiente seguro e acolhedor durante o período 

de gestação, parto e pós-parto. Somente com a adoção de intervenções legais e sociais 

pertinentes a sociedade brasileira poderá, efetivamente, proteger as mulheres gestantes e 

puérperas de episódios de violações de direitos e garantir a experiência do parto de maneira 

digna e segura para todas. 
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RESUMO 

O presente artigo analisa a volatilidade dos preços das commodities minerais, com foco no minério de ferro, e 

investiga como a influência da China no mercado global afeta essa volatilidade. A pesquisa foi conduzida por meio 

de uma por uma revisão bibliográfica abrangente e levantamento com funcionários de grandes empresas de minério 

de ferro. O levantamento visou identificar a percepção dos profissionais sobre as flutuações de preços e as estratégias 

adotadas por suas empresas para gerenciar os desafios decorrentes dessa volatilidade. Os resultados indicam uma 

conscientização significativa entre os funcionários em relação às variações de preços e revelam práticas 

diversificadas de gestão de risco nas empresas, como o uso de contratos futuros e estratégias de hedge. Concluiu-se 

que a volatilidade dos preços continua sendo um desafio crítico para a indústria, intensificado pela dinâmica da 

demanda chinesa. 
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MINERAL COMMODITY PRICE VOLATILITY: IRON ORE 

 

ABSTRACT 
The present article analyzes the volatility of mineral commodity prices, focusing on iron ore, and investigates how 

China's influence on the global market affects this volatility. The research was conducted through a comprehensive 

literature review and a survey with employees of large iron ore companies. The survey aimed to identify 

professionals' perceptions of price fluctuations, and the strategies adopted by their companies to manage the 

challenges arising from this volatility. The results indicate significant awareness among employees regarding price 

variations and reveal diverse risk management practices within the companies, such as the use of futures contracts 

and hedging strategies. It was concluded that price volatility remains a critical challenge for the industry, intensified 

by the dynamics of Chinese demand. 
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INTRODUÇÃO 

 

A mineração no Brasil desempenha um papel de grande relevância econômica, 

especialmente nos estados de Minas Gerais (Quadrilátero Ferrífero) e Pará (Serra dos Carajás). 

Em Minas Gerais, a atividade mineradora representa aproximadamente 10% do PIB estadual, 

enquanto no Pará, essa contribuição é ainda mais expressiva, alcançando cerca de 11,5% do PIB 

do estado. 

Em uma perspectiva nacional, a importância da mineração é evidenciada pelos dados do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), que mostram que a cadeia produtiva da 

economia mineral representou entre 2,5% a 4% do PIB brasileiro no período de 2000 a 2019 

(IPEA, 2023).  

Commodities são bens produzidos em grande quantidade e vendidos globalmente, com 

características padronizadas que permitem sua armazenagem e transporte por longos períodos. De 

acordo com Geman (2005), uma commodity é um ativo físico com essas características uniformes 

e um mercado extenso para negociação. No contexto financeiro, as commodities incluem matérias-

primas, sejam agrícolas ou minerais, e têm um papel crucial tanto na economia internacional 

quanto na brasileira, com transações ocorrendo em mercados ao redor do mundo. 

Entre as commodities minerais, destaca-se o valor das principais matérias-primas 

negociadas, que é monitorado pelo Commodity Research Bureau (CRB). O preço desses produtos 

é determinado pela lei de oferta e demanda, refletindo o cenário global, conforme nos informa o 

Ministério do Desenvolvimento, Indústrias, Comércio e Serviços (2015). Essa dinâmica de 

mercado é essencial para entender as flutuações no valor das commodities minerais e sua 

importância econômica. 

No caso do Brasil, o minério de ferro está entre as principais exportações, essa influência 

é particularmente notável. De acordo com o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 

(2024), houve um aumento de 24,8% na exportação de minério de ferro e seus concentrados. 

Apesar da redução do preço da tonelada do minério de ferro, que caiu de US$122 em abril de 2023 

para US$110 em abril de 2024, a quantidade exportada aumentou. Isso demonstra que a queda dos 

preços refletiu no aumento do volume das exportações, refletindo uma demanda contínua, 

especialmente da China (Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, 2024). 

Neste caso, a realização desta pesquisa que abrange o entendimento e análise da influência 

da volatilidade dos preços do minério de ferro na abertura dos projetos de mineração no Brasil, é 

fundamental para identificar o comportamento do mercado de minério de ferro. A compreensão 

das causas e consequências das variações dos preços podem auxiliar na formulação de políticas 

econômicas mais eficientes, na mitigação dos riscos de mercado e na melhoria da previsibilidade 

das receitas para as empresas de mineração e o governo.  

Além disso, ao analisar a volatilidade, é possível desenvolver estratégias de hedge 

(estratégia financeira utilizada para proteger investimentos contra a volatilidade e os riscos de 

mercado) e gestão de risco que protejam a economia e os setores industriais dependentes desse 

recurso, assegurando maior estabilidade econômica e financeira. Isso nos estimula a questionar 

como a volatilidade dos preços da commodity de minério de ferro afeta as empresas de mineração? 

Neste sentindo, o presente trabalho possui como objetivo compreender a volatilidade dos 

valores das commodities comercializadas pelo Brasil, em destaque o minério de ferro, que é o 

principal recurso mineral comercializado e a segunda maior commodity exportada pelo país. 

 

REVISÃO DA LITERATURA 

 
Commodities e balança comercial 

 

O comércio internacional envolve operações comerciais que incluem tanto a troca de bens 

e serviços quanto o movimento de capitais. O crescimento econômico do país é amplamente 

impulsionado por essas operações, principalmente através das exportações, que são essenciais para 
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o crescimento externo. Este modelo de crescimento é fundamental para a expansão da economia 

nacional. Dessa forma, é importante entendermos conceitos básicos de commodity e balança 

comercial.  

O Brasil, historicamente, é um dos principais exportadores de commodities do mundo. 

Entre as principais commodities exportadas pelo país estão soja, minério de ferro, petróleo bruto, 

açúcar e melaço, e carne bovina. Esses produtos desempenham um papel crucial na economia 

brasileira, refletindo a importância do setor de commodities para as exportações nacionais. De 

acordo com o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (2014), commodities 

representavam aproximadamente 65% do valor das exportações brasileiras em 2014. Este dado 

demonstra a significativa dependência do Brasil no comércio de matérias-primas, evidenciando a 

relevância do setor para a economia nacional. 

Entre os anos de 2000 e 2014, ocorreu o superciclo de commodities (boom das 

commodities), conceito que surge a partir do aumento dos preços das commodities (Wanderley, 

2017). O aumento dos preços das commodities se deu devido à alta demanda de países emergentes, 

em especial a China, para abastecimento do crescimento da sua economia interna e o impulso 

produtivo das indústrias (Rocha & Bielschowsky, 2018).  

O boom das commodities destacou o Brasil no cenário econômico mundial, impulsionado 

pelo crescimento das exportações. Por outro lado, a China experimentou um significativo 

desenvolvimento na produção e fornecimento de produtos manufaturados de origem mineral, os 

quais são essenciais para diversas aplicações, incluindo tecnologias emergentes nas áreas de 

energia, eletroeletrônicos, transportes e equipamentos hospitalares (European Commission, 2020; 

USGS, 2024). Esses avanços foram impulsionados pela crescente demanda por minerais e pela 

capacidade da China de agregar valor a esses recursos, reforçando sua posição como um líder 

global na indústria de manufatura de produtos minerais. 

A balança comercial é um indicador econômico fundamental que quantifica a diferença 

entre o valor das exportações e importações de bens de um país, sendo crucial para avaliar a saúde 

econômica e a competitividade no comércio internacional. Quando as exportações ultrapassam as 

importações, acontece um superávit comercial, indicando que o país está vendendo mais ao 

exterior do que comprando. Por outro lado, um déficit comercial ocorre quando as importações 

excedem as exportações, sugerindo que o país está comprando mais do exterior do que vendendo 

(Bueno, 2024). 

Há tempos estuda-se no Brasil o comportamento dos preços dos produtos da balança 

comercial sendo de grande relevância para determinação da situação financeira do país. Ramos 

(2017) ressalta a relevância da balança comercial para setores específicos, como o agronegócio 

brasileiro, destacando a necessidade de inovações e estratégias para manter a competitividade e 

contribuir positivamente para a economia nacional. 

Apesar dessa variedade, o valor da produção ainda é limitado, principalmente quanto ao 

ferro e outras substâncias (Rodrigues, 2006). Destaca-se que a falta de conhecimento do subsolo, 

as crises econômicas mundiais enfraquecem a demanda do mercado internacional, e a constante 

necessidade de capital estrangeiro para a exploração dos minérios, são os grandes problemas que 

afetam o setor mineral brasileiro (Furtado, 2005). 

A partir das informações apresentadas acima, entende-se que o Brasil é uma grande fonte 

e um importante exportador de matérias-primas no mundo, o minério de ferro é uma das principais 

commodities exportadas pelo Brasil e o valor dela influencia diretamente a balança comercial 

brasileira. Dessa forma é importante compreender as oscilações de mercado que incidem no valor 

do minério de ferro e como essas oscilações impactam nas políticas econômicas do país. 

 

Commodities minerais 

 

As commodities minerais desempenham um papel crucial no comércio internacional e na 

economia global. Elas incluem uma ampla gama de produtos extraídos da terra, como minérios 

metálicos (ferro, cobre, alumínio), minerais não metálicos (fosfato, potássio), e combustíveis 
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fósseis (carvão, petróleo). A característica comum entre essas commodities é que elas são 

matérias-primas essenciais para diversas indústrias, incluindo construção, manufatura, energia e 

tecnologia. No Brasil, a mineração é uma atividade econômica de grande relevância devido à 

riqueza e diversidade dos recursos minerais do país. 

A mineração de commodities minerais no Brasil é dominada por grandes empresas 

multinacionais e nacionais, que operam em regiões geologicamente favoráveis. O país é um dos 

maiores produtores mundiais de minério de ferro, bauxita (alumínio), e nióbio, e possui reservas 

significativas de outros minerais importantes, como cobre e ouro. A produção desses minerais é 

uma fonte significativa de receitas de exportação, contribuindo para o superávit comercial e 

impulsionando o desenvolvimento econômico regional. 

Os preços das commodities minerais, assim como outras commodities, são determinados 

em mercados globais com base na oferta e demanda. Por exemplo, o preço do minério de ferro é 

influenciado pela demanda da indústria siderúrgica global, especialmente da China, que é o maior 

consumidor mundial desse minério (Geman, 2005). As flutuações nos preços podem ter impactos 

significativos na economia brasileira, dado que o setor mineral é uma parte importante do PIB e 

das exportações do país (Schulz et al., 2017; Rocha & Bielschowsky, 2018). 

A concentração da produção e do fornecimento de substâncias minerais em determinados 

países ricos em recursos do subsolo tem influenciado a geopolítica internacional no sentido de 

definições sobre as matérias-primas consideradas críticas, bem como a adoção de estratégias 

comerciais e industriais pelos países e blocos econômicos. Documentos da União Europeia e dos 

Estados Unidos (USGS, 2015; Schulz et al., 2017) apontam a relevância da China como a principal 

fonte de suprimento de matérias-primas minerais consideradas críticas. 

Entre os minerais metálicos, o ferro é que possui o maior destaque no rol de produtos 

exportados, sendo também um dos mais importantes produtos das exportações brasileiras. A 

relevância do minério de ferro é histórica, pois este produto deu suporte para a Revolução 

Industrial no século XVIII, como se verifica em Pais, Gomes e Coronel (2012). 

 

Minério de ferro 

 

As matérias-primas minerais são fundamentais para a economia atual e continuarão a ser 

essenciais no futuro (World Bank, 2021). O ferro, o quarto elemento mais abundante na crosta 

terrestre, constitui aproximadamente 5% dela. Frequentemente encontrado na forma de minério, 

o ferro tem sido utilizado há mais de quatro milênios na produção de ferramentas e armas. O 

minério de ferro é crucial para a fabricação de aço, o que o torna indispensável para a sociedade 

moderna. Os principais depósitos de minério de ferro estão localizados na Austrália, Brasil, 

Canadá, Índia, China, Europa e África do Sul (USGS, 2023). 

De acordo com o USGS (2024), as reservas brutas de minério de ferro no mundo são de 

170 bilhões de toneladas. O Brasil possui 30 bilhões de toneladas de reservas de ferro, ficando 

atrás apenas da Austrália, que tem 48 bilhões de toneladas. Em 2018, o Brasil comercializou 515 

milhões de toneladas de produtos minerais, conforme o anuário mineral das principais substâncias 

minerais brasileiras. Nesse mesmo ano, a produção brasileira de minério de ferro foi de 

aproximadamente 450 milhões de toneladas. Segundo a Agência Nacional de Mineração (2020), 

a produção bruta de minério de ferro em 2019 no Brasil foi de 510 milhões de toneladas (cerca de 

400 milhões de toneladas beneficiadas). 

O comércio do minério de ferro brasileiro com a China, liderado pela empresa Vale S/A, 

é o mais importante em valor, quantidade produzida e exportada, com uma participação de 84,74% 

na produção de minério de ferro, cujo valor total das exportações brasileiras totalizaram R$ 31,92 

bilhões em 2018, o que representa 68,74% das exportações de minerais metálicos e podemos 

analisar em dados publicados pela Agência Nacional de Mineração (2020). Para o período de abril 

de 2023 a abril de 2024, houve uma queda no preço do minério de ferro de 8,6% e uma variação 
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de 19,5% de toneladas de material exportado (Ministério da Indústria, Comércio e Serviços, 2024) 

os quais podemos observar na Figura 1. 

 

 
Figura 1: Exportação brasileira no período de abril 2023 a abril 2024. 

 

Por fim, a volatilidade dos preços do minério de ferro é afetada por fatores 

macroeconômicos globais, como as taxas de câmbio, a inflação e as políticas monetárias. A 

desvalorização do real em relação ao dólar pode tornar as exportações brasileiras mais 

competitivas, mas também aumenta os custos dos insumos importados necessários para a 

mineração. Além disso, políticas monetárias restritivas em grandes economias podem reduzir a 

demanda global por commodities, afetando negativamente os preços. A capacidade do Brasil de 

enfrentar esses desafios macroeconômicos será crucial para manter a estabilidade e a lucratividade 

do setor de minério de ferro. 

 

Volatilidade nos preços das commodities  

 

Natureza da Volatilidade 

 

A volatilidade dos preços das commodities é caracterizada por flutuações rápidas e 

significativas nos valores de mercado desses bens primários. Essas variações podem ser atribuídas 

a diversos fatores, incluindo oferta e demanda, condições geopolíticas e fatores macroeconômicos. 

De acordo com o relatório do International Energy Agency (IEA, 2022), as mudanças abruptas 

nos preços das commodities podem ser influenciadas por eventos imprevistos e por dinâmicas 

complexas do mercado global. Tais flutuações têm impactos consideráveis tanto em economias 

desenvolvidas quanto em economias emergentes, afetando setores chave e políticas econômicas. 

No que se refere ao fator de oferta e demanda, pode-se observar que a produção de minério 

de ferro é altamente suscetível a variações na capacidade de extração, políticas ambientais e 

investimentos em infraestrutura de mineração. A demanda por minério de ferro é fortemente 

influenciada pelo crescimento da indústria siderúrgica, especialmente em países como China e 

Índia, onde a urbanização e a industrialização continuam a impulsionar a demanda por aço. De 

acordo com o relatório do US Geological Survey (USGS, 2023), a dinâmica da oferta e demanda 

é importante para entender as flutuações nos preços das commodities minerais, refletindo a 

sensibilidade desses mercados a fatores econômicos e ambientais globais. 

Ainda, segundo World Steel Association (2022), as condições geopolíticas, como conflitos 

entre países produtores ou consumidores de minério de ferro, sanções econômicas e instabilidade 

política, podem interromper a produção e a distribuição desse recurso, levando a flutuações nos 

preços. Fatores macroeconômicos, como taxas de câmbio, inflação e políticas monetárias, também 

desempenham um papel crucial na determinação dos preços do minério de ferro. Essas variáveis 

podem influenciar os custos de produção e o poder de compra dos consumidores, criando um 

ambiente de incerteza que se reflete na volatilidade dos preços. 
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A Figura 2 apresenta a variação dos preços do minério de ferro no período de 2004 a 2023, 

expressos em dólares americanos por tonelada métrica seca. Este gráfico ilustra as flutuações 

significativas nos preços dessa commodity ao longo dos últimos 19 anos, refletindo a natureza 

volátil do mercado de minério de ferro (Indexmundi, 2024). 

 

 
Figura 2: Variação do preço da commodity de minério de ferro no período de 2004 a 2023. Valor em US$ por 

tonelada métrica seca. 

 

Entre 2004 e 2008, o preço do minério de ferro apresentou uma tendência de alta, 

impulsionada pelo crescimento econômico acelerado de países como a China e a Índia, que 

aumentaram substancialmente a demanda por aço. Esse período de aumento nos preços foi seguido 

por uma queda abrupta em 2008, decorrente da crise financeira global, que reduziu drasticamente 

a demanda e, consequentemente, os preços do minério de ferro (World Bank, 2020). 

A partir de 2009, observou-se uma recuperação gradual nos preços, acompanhando a 

retomada do crescimento econômico global. No entanto, essa recuperação foi marcada por 

oscilações, refletindo as incertezas e flutuações na economia global. Entre 2011 e 2015, os preços 

do minério de ferro registraram uma queda contínua, influenciada por um excesso de oferta global 

e uma desaceleração na demanda da China (Dahl, 2019). 

A partir de 2016, os preços começaram a se recuperar novamente, devido a cortes na 

produção e políticas de estímulo econômico em várias regiões do mundo. Essa recuperação foi 

seguida por novas flutuações, demonstrando a constante volatilidade do mercado de minério de 

ferro. Entre 2020 e 2023, os preços apresentaram variações significativas, impactados por fatores 

como a pandemia de COVID-19, que afetou tanto a oferta quanto a demanda global. 

Os picos e vales observados no gráfico indicam períodos de alta demanda e oferta restrita, 

bem como momentos de excesso de oferta e demanda reduzida. Esses movimentos refletem a 

influência de diversos fatores, incluindo mudanças nas políticas econômicas, investimentos em 

infraestrutura, eventos geopolíticos e especulações no mercado de futuros (Lima, Silva e Oliveira, 

2022). 

A Figura 3, portanto, serve como uma representação visual da volatilidade inerente ao 

mercado de minério de ferro, demonstrando como os preços são altamente sensíveis a mudanças 

nas condições econômicas, políticas e ambientais globais. Esses dados são essenciais para 

analistas de mercado, investidores e formuladores de políticas ao avaliar as tendências passadas e 

prever futuros movimentos no mercado de minério de ferro (Indexmundi, 2024). 

As políticas governamentais também desempenham um papel significativo na volatilidade 

dos preços. Tarifas, subsídios e quotas de exportação podem alterar a competitividade dos 

produtores de minério de ferro e influenciar os fluxos de comércio global. Por exemplo, tarifas de 

importação elevadas em um grande mercado consumidor podem reduzir a demanda por minério 

de ferro importado, impactando os preços globais (Martins, 2018). 

O impacto ambiental da mineração de minério de ferro e as políticas de sustentabilidade 

também estão cada vez mais moldando a volatilidade dos preços. À medida que mais países 

implementam regulamentações ambientais rigorosas, os custos de conformidade aumentam, o que 
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pode diminuir a oferta e elevar os preços. Investimentos em tecnologias de mineração sustentáveis 

e práticas operacionais mais verdes são, portanto, essenciais para mitigar esses efeitos e estabilizar 

os mercados. 

Outro aspecto crítico da volatilidade dos preços das commodities é a interdependência das 

economias globais. O comércio de minério de ferro é uma rede complexa que conecta produtores, 

consumidores e intermediários em todo o mundo. Qualquer interrupção em uma parte dessa rede 

pode ter repercussões significativas em todo o mercado global, evidenciando a necessidade de 

estratégias robustas de gerenciamento de risco e diversificação de mercados para mitigar esses 

impactos. 

 

METODOLOGIA 

 

Visando o entendimento da volatilidade dos preços das commodities minerais, com 

destaque para o minério de ferro, seguiu-se um processo metodológico rigoroso e estruturado. A 

metodologia foi dividida em várias etapas para garantir a abrangência e a profundidade da análise 

dos estudos existentes. Cada uma dessas etapas foi planejada para assegurar a coleta, seleção e 

interpretação adequada das informações pertinentes ao tema. 

Inicialmente, a fase de identificação de fontes envolveu a busca por artigos, teses, 

dissertações, relatórios técnicos, e documentos oficiais que tratassem da volatilidade dos preços 

das commodities minerais. Utilizou-se bases de dados acadêmicas reconhecidas como Google 

Scholar e SciELO, além de relatórios de instituições como a Agência Nacional de Mineração 

(ANM) e o Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM). Também foram selecionados estudos 

publicados nos últimos 20 anos com a abordagem direta ou indireta sobre o tema com ênfase 

especial no minério de ferro.  

A síntese dos resultados permitiu a integração dos achados dos diferentes estudos 

analisados. Essa síntese foi organizada de maneira temática, destacando-se os fatores 

macroeconômicos que influenciam a volatilidade dos preços do minério de ferro, as estratégias de 

mitigação dos riscos de mercado adotadas pelas empresas e governos, e as implicações dessas 

flutuações para a economia brasileira e global. Foram utilizados gráficos e tabelas para ilustrar e 

comparar os dados coletados. 

Na etapa de interpretação e discussão, os resultados sintetizados foram confrontados com 

as teorias e modelos econômicos pertinentes, buscando explicar as dinâmicas observadas no 

mercado de commodities minerais. A discussão também incluiu uma análise das políticas públicas 

e estratégias corporativas eficazes para lidar com a volatilidade dos preços, considerando 

exemplos de diferentes países e setores. 

A última etapa do trabalho foi a utilização de um formulário de pesquisa estruturado para 

avaliar o conhecimento dos funcionários de grandes empresas de minério de ferro sobre a variação 

dos preços de commodities e as estratégias adotadas para lidar com a volatilidade. O questionário 

foi aplicado a profissionais de diferentes áreas, com o objetivo de identificar o nível de 

conscientização sobre as flutuações dos preços e as medidas internas adotadas pelas empresas. Os 

dados foram analisados quantitativamente para identificar padrões relevantes. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Pesquisa google scholar 

 
A relação entre a ascensão da China e a volatilidade dos preços de commodities minerais, 

especialmente o minério de ferro, é um tema central na análise de Massot (2024). Historicamente, 

o mercado global de minério de ferro era caracterizado por um regime de preços de benchmark. 

Nesse sistema, os preços eram fixados anualmente através de negociações entre os principais 

produtores (BHP Billiton, Rio Tinto e Vale) e os importadores, principalmente japoneses. Esse 

regime proporciona estabilidade e previsibilidade para ambos os lados. No entanto, a entrada da 
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China como o maior importador de minério de ferro a partir de 2003 trouxe mudanças 

significativas. 

Massot (2024) discute como a China tentou mitigar sua vulnerabilidade e garantir o 

abastecimento de minério de ferro através de estratégias como investimento em infraestrutura e 

mineração em países produtores para garantir um fluxo constante de minério de ferro. Esses 

investimentos ajudaram a reduzir a dependência de poucos fornecedores e a diversificar as fontes 

de suprimento. Outra estratégia de mitigação foi a criação de reservas para lidar com a 

dependência de poucos fornecedores e diversificar as fontes de suprimentos. Sobre os preços de 

commodities, a China adotou uma abordagem coordenada internamento para as negociações com 

os principais exportadores, o que influenciou a dinâmica global de preços. 

Massot (2024) compara o mercado de minério de ferro com outros mercados de 

commodities, como o de potássio, para destacar a variação no impacto da China. Em comparação, 

o mercado de potássio mostrou uma maior resiliência às mudanças, com o regime de preços de 

benchmark persistindo mais tempo. Essa comparação destaca como diferentes mercados reagem 

de maneiras variadas à influência chinesa, dependendo da estrutura de poder e coordenação dentro 

e fora da China.  

O livro sugere que a ascensão da China e suas estratégias econômicas têm implicações 

significativas para a volatilidade dos preços de commodities minerais. As mudanças nos regimes 

de preços e a resposta dos mercados a essas mudanças refletem a complexidade da influência 

chinesa. Massot (2024) argumenta que a variação na volatilidade dos preços e na estrutura dos 

mercados pode ser compreendida através da análise das dinâmicas de poder e das estratégias de 

negociação da China. 

 

Pesquisa Scielo 

 

Rocha e Bielschowsky (2018) fornecem uma visão detalhada sobre a busca da China por 

recursos naturais na América Latina, com ênfase em petróleo, minério de ferro, cobre e soja. O 

consumo de minério de ferro na China, por exemplo, saltou de 118 milhões de toneladas finas em 

2000 para 872 milhões em 2014, refletindo uma necessidade urgente de garantir fontes externas 

de fornecimento devido à escassez de recursos domésticos e ao planejamento estratégico de longo 

prazo da China. 

O papel da América Latina é crucial para a China, pois a região representa uma fonte 

significativa de minerais metálicos. Em 2014, a América Latina forneceu 21% das importações 

chinesas de minério de ferro e 50% das importações de cobre. O artigo detalha como a China tem 

intensificado suas relações comerciais e seus investimentos diretos em países latino-americanos 

como Brasil, Peru e Chile como mostrado na Figura 3. Essa intensificação está diretamente ligada 

à necessidade da China de assegurar um suprimento estável desses recursos, o que, por sua vez, 

tem um impacto substancial na volatilidade dos preços das commodities minerais. 

 

 
Figura 3: Investimentos chineses na América do Sul: 2005 a 2022 (percentual do valor investido). 
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A relação entre a busca da China por recursos naturais e a volatilidade dos preços das commodities 

minerais pode ser compreendida por meio da análise de diversos fatores. O aumento da demanda chinesa 

por minério de ferro exerce pressão sobre a oferta global, e a capacidade da produção de 

acompanhar o ritmo da demanda pode resultar em flutuações de preço significativas. Além disso, 

a estratégia da China para garantir o suprimento, que inclui investimentos diretos e acordos 

comerciais como é mostrado na Figura 4, pode contribuir para a estabilidade no fornecimento de 

longo prazo, mas também pode gerar incertezas nos mercados internacionais. 

 

 
Figura 4: Investimentos da China no Brasil no ano de 2021 em percentual por commodities. 

 

A crise financeira de 2008, que forçou a Vale a redirecionar suas exportações de minério 

de ferro para a China, exemplifica como as mudanças nas condições econômicas podem afetar a 

volatilidade dos preços. A dependência de um mercado específico, como o chinês, pode amplificar 

as flutuações de preços devido às variações na demanda e nas políticas econômicas da China. 

Além disso, a política de investimentos da China, que envolve o controle físico dos recursos e 

aquisições de ativos minerais na América Latina, pode trazer uma maior estabilidade para a China, 

mas também pode introduzir incertezas no mercado global. 

Portanto, o artigo destaca a complexa relação entre a demanda crescente da China por 

recursos minerais e a volatilidade dos preços desses recursos, com um foco particular no minério 

de ferro. A influência da China como uma força dominante na demanda global tem um impacto 

significativo na dinâmica dos preços, afetando tanto os mercados internacionais quanto a 

estabilidade econômica das regiões produtoras. Compreender essas dinâmicas é essencial para 

analisar e prever a volatilidade dos preços das commodities minerais. 

 

Fatores macroeconômicos que influenciam os preços da commodity de minério de ferro 

 

A volatilidade dos preços do minério de ferro é fortemente influenciada por fatores 

macroeconômicos, com destaque para a crescente demanda da China e suas estratégias 

econômicas. A ascensão da China como o maior importador de minério de ferro teve um impacto 

significativo nos preços globais, especialmente ao alterar o regime de preços tradicional. 

Historicamente, o mercado de minério de ferro era regido por um sistema de preços de benchmark, 

com preços fixos anuais negociados entre grandes produtores e importadores. No entanto, a 

entrada da China no mercado, a partir de 2003, resultou em uma transição para negociações 

trimestrais e, eventualmente, para preços de mercado à vista. Essa mudança, impulsionada pela 

crescente demanda chinesa, trouxe maior instabilidade ao mercado e aumentou a volatilidade dos 

preços (Massot, 2024). 

Além disso, a China tem adotado diversas estratégias para mitigar sua vulnerabilidade no 

mercado de minério de ferro, incluindo investimentos em infraestrutura e mineração em países 
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produtores. Esses investimentos visam garantir um fluxo constante de minério de ferro e reduzir 

a dependência de poucos fornecedores, mas também introduzem incertezas no mercado global. A 

dependência da China de mercados específicos, como o brasileiro, pode amplificar a volatilidade 

dos preços, uma vez que mudanças nas condições econômicas chinesas afetam diretamente a 

demanda e, consequentemente, os preços globais (Massot, 2024). 

A crise financeira de 2008 exemplifica como variações nas condições econômicas podem 

impactar a volatilidade dos preços do minério de ferro. Durante a crise, a mineradora Vale S/A 

redirecionou suas exportações de minério de ferro para a China, evidenciando a dependência do 

mercado chinês e as flutuações de preço decorrentes das variações na demanda e nas políticas 

econômicas da China. Portanto, a influência econômica da China desempenha um papel relevante 

na volatilidade dos preços do minério de ferro, afetando tanto os mercados internacionais quanto 

a estabilidade econômica das regiões produtoras (Rocha & Bielschowsky, 2018). 

 

Estratégias de mitigação de riscos das empresas de minério de ferro 

 

As estratégias de mitigação dos riscos de mercado adotadas por empresas e governos em 

relação à volatilidade dos preços do minério de ferro são diversas e refletem tanto a necessidade 

de proteção contra flutuações de preços quanto a busca por maior estabilidade no fornecimento. 

As empresas mineradoras, especialmente aquelas que operam em mercados voláteis, 

adotam a diversificação de mercados como uma das principais estratégias. Ao reduzir a 

dependência de um único mercado, como o chinês, essas empresas conseguem mitigar os riscos 

associados à volatilidade da demanda. Por exemplo, ao diversificar suas exportações para 

diferentes países, as empresas se protegem contra choques específicos que possam ocorrer em um 

mercado dominante. 

Outra estratégia comum é o hedge, onde as empresas utilizam instrumentos financeiros 

como contratos futuros e opções para proteger seus investimentos contra a volatilidade dos preços. 

Essa prática permite que as empresas bloqueiem preços futuros, reduzindo assim o impacto das 

flutuações de mercado em suas operações. Além disso, o investimento em tecnologia para 

aumentar a eficiência da produção e reduzir os custos operacionais é uma forma de enfrentar os 

desafios impostos pela volatilidade dos preços. 

Outro aspecto importante das estratégias governamentais é a negociação de acordos 

comerciais e investimentos diretos no exterior. Como exemplificado pelo caso da China, o 

investimento direto em países produtores e a criação de parcerias estratégicas permitem que os 

governos assegurem um fluxo constante de minério de ferro, mitigando assim os riscos de escassez 

e de flutuações extremas nos preços. 

 

Implicações das flutuações de preços da commodity 

 

As flutuações nos preços do minério de ferro têm implicações significativas para as 

empresas mineradoras, governos e economias dependentes dessa commodity. O comportamento 

das empresas diante dessas variações reflete a necessidade de adaptação às condições mercado, 

que podem ser extremamente voláteis devido à influência de fatores macroeconômicos, como a 

demanda global, especialmente da China, e as políticas econômicas internacionais. 

Quando os preços das commodities, como o minério de ferro, estão em alta, as empresas 

geralmente aumentam suas operações para maximizar os lucros. Durante períodos de alta, há um 

incentivo para expandir a produção, investir em novos projetos e aproveitar o aumento da receita. 

As empresas podem também investir em tecnologias que permitam aumentar a eficiência e reduzir 

custos, fortalecendo sua posição competitiva no mercado. Além disso, durante esses períodos, as 

empresas têm maior facilidade em acessar financiamentos, já que o valor dos ativos e as 

perspectivas de lucros futuros são mais atraentes para investidores e instituições financeiras 

(Massot, 2024). 

Entretanto, quando os preços caem, as empresas enfrentam uma série de desafios. A queda 
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nos preços pode levar a uma redução nos lucros, o que, por sua vez, pode forçar as empresas a 

adotarem medidas de contenção de custos, como a diminuição de investimentos, cortes de 

empregos e, em casos mais extremos, o fechamento de minas. Em períodos de baixa, a estratégia 

de hedge ganha importância, pois pode ajudar as empresas a estabilizarem suas receitas apesar das 

flutuações do mercado. As empresas também podem buscar renegociar contratos com 

fornecedores e clientes para ajustar os termos às novas condições de mercado (Rocha & 

Bielschowsky, 2018). 

As implicações dessas flutuações se estendem também ao nível macroeconômico. 

Economias altamente dependentes da exportação de minério de ferro, como o Brasil, podem 

enfrentar desafios significativos quando os preços caem. A redução nas receitas de exportação 

pode impactar a balança comercial, a arrecadação de impostos e, consequentemente, a capacidade 

do governo de investir em infraestrutura e serviços públicos. Por outro lado, em períodos de alta, 

essas economias podem experimentar um aumento nas receitas, o que pode ser usado para 

financiar projetos de desenvolvimento e reduzir a dívida pública. 

Portanto, as flutuações nos preços do minério de ferro têm implicações profundas e 

multifacetadas. As empresas precisam ser ágeis e estratégicas para navegar por períodos de alta e 

baixa, enquanto os governos devem adotar políticas que minimizem os impactos negativos dessas 

variações para a economia como um todo. A compreensão dessas dinâmicas é essencial para a 

formulação de estratégias que permitam maximizar os benefícios em tempos de alta e mitigar os 

danos em tempos de baixa. 

 

Confrontando teorias e modelos econômicos 

 

De acordo com a teoria da oferta e demanda, a volatilidade dos preços é uma consequência 

direta das flutuações na demanda global, especialmente em mercados emergentes como a China, 

que exerce uma influência significativa sobre os preços internacionais das commodities (Pinto, 

2017). 

Modelos econômicos de precificação de ativos, como o Capital Asset Pricing Model 

(CAPM), fornecem uma estrutura teórica para entender a relação entre risco e retorno esperado de 

um ativo (Sharpe, 1964). No contexto das ações de empresas mineradoras, a volatilidade dos 

preços das commodities, como o minério de ferro, influencia diretamente a precificação das ações. 

O CAPM sugere que o risco sistemático (medido pelo beta) de uma ação deve ser compensado 

por um retorno esperado adequado, considerando o risco do mercado como um todo (Fama 

&French, 2004). 

Entretanto, a volatilidade específica dos preços das commodities, conforme discutido no 

artigo, é muitas vezes impulsionada por fatores externos, como a política econômica chinesa, que 

podem não ser completamente capturados por modelos tradicionais de precificação de ativos. A 

literatura destaca que a volatilidade das commodities pode levar a uma maior exposição ao risco 

para empresas que dependem fortemente desses recursos, sugerindo a necessidade de uma 

abordagem mais especializada para a avaliação de risco (Gorton & Rouwenhorst, 2006). 

 

Formulário de pesquisa 

 

Para entender como as grandes empresas de minério de ferro lidam com a volatilidade dos 

preços das commodities e o conhecimento dos colaboradores sobre essas variações, foi realizada 

uma pesquisa com um questionário. O questionário foi direcionado a funcionários de diferentes 

áreas e visou captar percepções sobre o impacto das flutuações de preços nas operações e as 

estratégias das empresas para mitigar os efeitos econômicos. Os dados coletados ofereceram uma 

visão detalhada sobre as práticas internas das empresas e suas estratégias para enfrentar a 

instabilidade do mercado. 

Os resultados da pesquisa realizada com funcionários de grandes empresas de minério de 

ferro revelaram um panorama variado sobre como essas companhias enfrentam a volatilidade dos 
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preços das commodities. A maioria dos entrevistados demonstrou estar ciente das oscilações de 

preços e reconheceu o impacto significativo que essas flutuações têm nas operações e estratégias 

corporativas. As respostas indicaram que, em muitas empresas, a volatilidade dos preços 

influencia diretamente na alocação de recursos para novos projetos, exigindo uma gestão 

financeira cautelosa e adaptação constante às condições de mercado. 

Além disso, foi observado que as empresas adotam diversas estratégias para mitigar os 

riscos associados à volatilidade dos preços. Entre as ações mais mencionadas, destacam-se a 

inovação em processos e tecnologias, a diversificação de mercados e o fortalecimento de parcerias 

estratégicas. Essas medidas visam reduzir a dependência de mercados específicos, como o chinês, 

e garantir maior estabilidade financeira em períodos de grandes oscilações de preços. 

Outro ponto importante identificado na pesquisa é a influência das políticas econômicas 

da China sobre o mercado global de minério de ferro. Muitos entrevistados destacaram que a 

China, sendo um dos maiores consumidores de minério de ferro, exerce um papel fundamental na 

determinação dos preços. As políticas de importação e produção do país asiático foram apontadas 

como fatores-chave que podem desencadear variações significativas nos preços, afetando 

diretamente as estratégias de exportação e produção das empresas brasileiras. 

Por fim, a pesquisa revelou que há uma percepção entre os profissionais de que, embora 

seja difícil prever com exatidão as variações de preços, certas tendências, como mudanças políticas 

e econômicas em países consumidores, podem fornecer indícios sobre possíveis flutuações. Essa 

visão reforça a importância de monitorar continuamente o ambiente externo e de desenvolver 

modelos preditivos que ajudem as empresas a se prepararem para os desafios futuros impostos 

pela volatilidade do mercado de commodities. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O artigo alcançou seu objetivo ao investigar a volatilidade dos preços das commodities 

minerais, com ênfase no minério de ferro, e analisar a influência da China nos mercados globais 

de commodities. A pesquisa revelou que a volatilidade dos preços do minério de ferro é 

significativamente impactada por fatores econômicos e políticos globais, sendo a China um dos 

principais influenciadores, devido à sua posição como maior consumidora mundial de minério de 

ferro. 

Os resultados da pesquisa com funcionários de grandes empresas de mineração de ferro 

mostraram que há uma conscientização generalizada sobre as flutuações de preços, mas que as 

abordagens para mitigar os riscos associados variam amplamente entre as empresas. Algumas 

empresas adotam estratégias mais proativas de gestão de risco, enquanto outras dependem mais 

da adaptação reativa às condições de mercado. 

A análise da revisão bibliográfica destacou a importância de entender as dinâmicas do 

mercado chinês e de desenvolver estratégias robustas para enfrentar a volatilidade, essencial para 

garantir a sustentabilidade das empresas do setor. Este estudo contribui para a literatura ao fornecer 

uma visão integrada dos desafios enfrentados pelas empresas de mineração em um ambiente global 

de preços voláteis e ao destacar a necessidade de uma abordagem estratégica na gestão desses 

desafios. 
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TRABALHO E TRANSTORNO EMOCIONAL COMUM EM 
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Nilton Soares Formiga1 

Ionara Dantas Estevam2 

Andrea Lucia Gondim de Melo Costa3 

 

RESUMO 
Nos últimos anos a relação trabalho-saúde tem preocupado gestores e pesquisadores na área organizacional 

e do trabalho quanto aos incentivos financeiros, talentos e produtividade, mas, também, em compreender a 

implementação e manutenção de estratégias de gestão e comportamento organizacional sobre as demandas 

laborais. Investir na avaliação da sobre a satisfação e bem-estar pessoal e na dinâmica do investimento 

emocional do trabalhador contribui para o desenvolvendo de habilidades positivas no ambiente de trabalho. 

Pretendeu avaliar a relação entre o bem-estar subjetivo, capital psicológico positivo no trabalho e transtorno 

emocional leve em trabalhadores brasileiros. Participaram 202 trabalhadores em diversas especialidades, 

respondendo o questionário de bem-estar subjetivo, capital psicológico positivo no trabalho, transtorno 

emocional leve e dado sociodemográfico e profissional. Resultados: Observaram-se que as escalas foram 

consistentes e que houve uma relação positiva da dimensão do bem-estar subjetivo positivo, capital 

psicológico positivo e estas, negativamente, com a ansiedade, depressão e estresse; na Anova, quanto maior 

o escore médio no bem-estar positivo, maior no capital psicológico positivo e menor no transtorno 

emocional. Em termos gerais, ajustar-se emocionalmente depende da busca de propósito da própria pessoa. 

Pensar um pouco mais em si é condição de melhoria da vida psíquica e física. A saúde do trabalhador não 

é exclusividade da empresa, é preciso que o trabalhador perceba, avalie e invista nos mecanismos 

psicológicos de forma a assimilar e desenvolver quanto fator de proteção. 

Palavras-Chaves: Bem-estar subjetivo, Capital   Psicológico Positivo, Transtorno Emocional, 

Trabalhadores, Pós-isolamento social.  
 

SUBJECTIVE WELL-BEING, POSITIVE PSYCHOLOGICAL CAPITAL AT 

WORK, AND COMMON EMOTIONAL DISORDERS IN WORKERS POST-

SOCIAL ISOLATION 
 

ABSTRACT 
In recent years, the relationship between work and health has been a concern for managers and researchers 

in the organizational and labor fields, not only in terms of financial incentives, talent management, and 

productivity but also in understanding the implementation and maintenance of management strategies and 

organizational behavior regarding workplace demands. Investing in assessing personal satisfaction and 

well-being, as well as the emotional dynamics of workers, contributes to the development of positive skills 

in the workplace. This study aimed to evaluate the relationship between subjective well-being, positive 

psychological capital at work, and mild emotional disorders among Brazilian workers. The study involved 

202 workers from various specialties who completed questionnaires on subjective well-being, positive 

psychological capital at work, mild emotional disorders, and sociodemographic and professional data. The 

scales used were found to be consistent. A positive relationship was observed between the dimensions of 

positive subjective well-being and positive psychological capital, both of which were negatively correlated 

with anxiety, depression, and stress. In the ANOVA analysis, higher mean scores in positive well-being 

were associated with higher scores in positive psychological capital and lower scores in emotional 

disorders. Overall, emotional adjustment depends on an individual’s pursuit of purpose. In the context, 

prioritizing oneself is a key factor for improving both mental and physical health. Worker health is not 

solely the company's responsibility; it requires workers to recognize, evaluate, and invest in psychological 

mechanisms to assimilate and develop them as protective factors. 

Keywords: Subjective Well-Being, Positive Psychological Capital, Emotional Disorders, Workers, Post-

Social Isolation. 
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INTRODUÇÃO 

O ambiente de trabalho contemporâneo é impactado por fatores estruturais 

organizacionais, avanços tecnológicos, mudanças econômicas e transformações sociais 

que afetam a qualidade das atividades laborais. Essas mudanças, especialmente durante e 

após a pandemia de COVID-19, trouxeram novos desafios, exigindo adaptação tanto de 

trabalhadores quanto de organizações (Vasquez et al., 2019; Araújo & Lua, 2021; Sausen, 

Baggio, Brizollan & Roveda, 2022; Presti & Mendes, 2023). 

A pandemia impulsionou alterações significativas nas dinâmicas laborais, 

incluindo o trabalho remoto e a reorganização das estruturas organizacionais. Isso exigiu 

atualização constante de práticas organizacionais para redução de custos, aumento da 

produtividade e adaptação a novas realidades, como o lar se tornando o principal espaço 

de trabalho (Pérez-Nebra et al., 2020; Araújo & Lua, 2021; Sausen, Baggio, Brizollan & 

Roveda, 2022; Alves & Silva, 2023; Carvalho, Lourenção et al., 2023). 

Essa reestruturação buscou alinhar competências prioritárias às metas 

organizacionais, equilibrando produtividade com menor rotatividade (Formiga & Souza, 

2019; Dias, 2020). No entanto, essas mudanças também trouxeram riscos à saúde mental, 

como ansiedade, estresse e depressão, especialmente em períodos de crise (Faro, Baiano 

et al., 2020; Faustino & Silva, 2020; Franco & Formiga., 2020; Silva et al., 2022). 

Investir no bem-estar psicológico dos trabalhadores é essencial para promover um 

ambiente saudável. O bem-estar psicológico está relacionado à percepção de felicidade, 

equilíbrio emocional e satisfação com a vida, sendo um indicador crucial de saúde mental 

(Diener et al., 1999; Maia, 2009; Patias, Machado, Bandeira & Dell'Aglio, 2016; Maia et. 

al., 2016) e, em especial, de saúde laboral (Carneiro & Bastos, 2020; Hirschle & Gondim, 

2020) 

Neste sentido, desenvolver habilidades positivas, como resiliência, esperança, 

autoeficácia e otimismo, pode contribuir para a saúde mental e a produtividade no 

ambiente de trabalho. Esses elementos, definidos como capital psicológico positivo, são 

fundamentais para lidar com os desafios e minimizar os riscos de transtornos emocionais 

comuns (Souza, Alves, et al., 2019; Lima, Nassif & Garçon, 2020; Formiga et al. 2021; 

Silveira, 2022). 

A pandemia intensificou os casos de transtornos mentais, como ansiedade e 

depressão, que se tornaram a segunda principal causa de ausência no trabalho (Vaez et 

al., 2007; Maia & Dias, 2020; Formiga et al., 2021). Esses transtornos, frequentemente 

relacionados a dificuldades de enfrentamento, são exacerbados por pressões como 

insegurança no emprego, relações interpessoais frágeis e demandas excessivas (Dejours, 

1992; Estevam et al., 2022; Gomes, Cordeiro Júnior et al., 2024).  

Nos últimos anos, o número de afastamentos causados por estresse e depressão 

registrou um aumento significativo, sendo esses transtornos atualmente a segunda causa 

mais comum de ausência no trabalho, atrás apenas dos distúrbios osteomusculares 

(Barbosa, Gomes, Souza & Gomes, 2020; Souza, Ferreira & Lopes, 2022; Santos Feitosa, 

Santana & Chamon, 2023). Há mais de 20 anos, Murta e Tróccoli (2004), já desatacavam 

que as doenças ocupacionais apresentavam alta incidência, impactando negativamente a 

produtividade e resultando em maior número de indenizações e processos judiciais contra 

os empregadores.  

Esta condição ocorre devido ao comportamento frequentemente decorrem de 

dificuldades enfrentadas pelos trabalhadores para lidar com problemas diário e que por 

causa destas dificuldades poderia surgir uma sobrecarga emocional cominando em 

sintomas de transtornos mentais (cf. Formiga et al., 2021; Ishigami, et al., 2024). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS), na publicação do CID-10, recomenda 

o uso do termo "transtorno" em substituição a expressões como "doença" ou 

"enfermidade", designando a existência de um conjunto de sintomas ou comportamentos 
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clinicamente reconhecíveis, os quais, associados a sofrimento e interferência nas funções 

pessoais (OMS, 2018; OPAS, 2009; Centenaro et al., 2022), contribuindo para uma 

prática profissional e manuseio adequado das questões de saúde mental no ambiente de 

trabalho. 

Com isso, as organizações precisam adotar práticas que promovam suporte 

emocional e físico, equilibrando a produtividade com a saúde dos trabalhadores; estas, 

quando bem implementado, o suporte organizacional reduz danos relacionados ao 

trabalho e fortalece o vínculo entre empregado e empresa (Paula et al., 2021; Lipp, 

Sagradim et al., 2023); bem como, à adoção de práticas de bem-estar emocional no 

trabalho capaz de afetar as dinâmicas e laborais dos colaboradores (Duarte, Nunes, 

Cândida Fraga & Andrade, 2023) e até estratégias de coping com vistas a promoção de 

ações educativas para a gestão do estresse e a oferta de suporte social à saúde no contexto 

organizacional (Muller, Silva, Narbal, & Pesca, 2021; Estevam et al., 2022), em direção 

direções teóricas e práticas de positividade laboral. 

A perspectiva de tal positividade, já é um tema abordado há mais de dez anos (cf. 

Ryff, 1989; Yunes, 2003; Chaves, 2012; Leite, Masaro, Di Paula & Scarsi, 2022) dado a 

sua importância para avaliação do comportamento humano e do trabalho. A psicologia 

positiva oferece uma abordagem promissora para identificar e inibir fatores de 

adoecimento no ambiente laboral. Ela propõe que o bem-estar deve ir além do simples 

estado emocional, incorporando sentimentos positivos duradouros e significativos em 

relação à vida pessoal e profissional (Vazquez, Pando-Moreno et al., 2017; Compton & 

Hoffman, 2019).  

Por um lado, têm-se o bem-estar laboral associado a concepção de felicidade no 

trabalho diretamente ligada à produtividade e à rentabilidade. Elementos como 

reconhecimento, crescimento pessoal, alinhamento com a missão organizacional e boas 

relações interpessoais são essenciais para criar essa sinergia (Baudelot & Gollac, 2011; 

Silva, Grzybovski & Mozzato, 2022).  

Desde os anos 70 do século XX, estudiosos das áreas social e humana, 

especialmente aqueles focados no comportamento humano, têm buscado compreender os 

meios e as formas de avaliar sistematicamente a felicidade, que é compreendida, como 

bem-estar subjetivo (Giacomoni, 2004; Passareli & Silva, 2007; Woyciekoski, Stenert, & 

Hutz, 2012; Oliveira, Nunes, Legal, & Noronha, 2016). Em termos gerais, é possível 

entender a “felicidade” como alegria momentânea, satisfação com a vida, prazer a longo 

prazo, entre outros, podendo convergir, em certo sentido, para o bem-estar subjetivo 

(BES) (Diener, 1984; Gomes, Tolentino, Maia, Formiga & Melo, 2016; Camalionte & 

Boccalandro, 2017; Sewaybricker & Massola, 2022) 

Embora o termo BES tenha sido institucionalizado cientificamente nos anos 70 do 

século XX, foi Warner Wilson em 1960 (cf. Wilson, 1967; Giacomoni, 1998; Giacomoni, 

Souza & Hutz, 2014; Gomes, Tolentino, Maia, Formiga & Melo, 2016) quem 

pioneiramente pesquisou sobre o bem-estar subjetivo, mesmo que relacionado à fase da 

infância. Ele realizou uma revisão significativa sobre o que é e como a felicidade se 

manifesta nas pessoas mais felizes, destacando que essas pessoas possuem vantagens em 

suas relações interpessoais. Ele justificou que essas pessoas são jovens, saudáveis, bem 

remuneradas, otimistas, têm boa autoestima, são casadas, inteligentes, religiosas, entre 

outros fatores. 

Nesse contexto, argumentaram que pessoas com alto BES são aquelas que devem 

ser comiserações de experiência interna, inerentes a esse tipo de pessoa. Por isso, as 

condições externas objetivas, como saúde, conforto, virtude ou riqueza, não fazem parte 

das definições do BES, embora possam ser consideradas influências potenciais. Por essa 

razão, o BES tem sido amplamente utilizado nas áreas de saúde mental, qualidade de vida 

e gerontologia social (Giacomoni, 1998; Jacques, 2003; Albuquerque & Tróccoli, 2004; 
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Rodrigues, & Pereira, 2007; Giacomoni, Souza & Hutz, 2014; Gomes et al., 2016; 

Gomes, Tolentino, Maia, Formiga & Melo, 2016). 

De acordo com Kozma, Stones e McNeil (1991), o bem-estar está intimamente 

relacionado aos interesses individuais, abrangendo tanto o bem-estar psicológico quanto 

o bem-estar subjetivo, ambos associados à qualidade de vida. Uma pessoa com alto bem-

estar subjetivo tende a experimentar satisfação com a vida, contentamento e alegria. Em 

contraste, baixos níveis de bem-estar subjetivo indicam insatisfação com a vida, 

acompanhada por emoções negativas mais frequentes, como tristeza e raiva e Afetos 

positivos geralmente surgem de experiências prazerosas, enquanto afetos negativos estão 

ligados a vivências desagradáveis (Diener, Suh & Oishi, 1997; Diener et al., 1999).  

As respostas individuais às circunstâncias variam, sendo influenciadas por 

expectativas, valores e experiências pessoais prévias (Diener et al., 1997; Diener & 

Diener, 1996; Tolentino, 2015). Essa subjetividade impacta significativamente a 

percepção de bem-estar e os afetos associados a diferentes situações. Das pesquisas que 

tem explorado o bem-estar subjetivo (Suh, Diener & Fujita, 1996; Diener, 2000; Diener, 

Oishi & Lucas, 2003; Giacomoni, 2004; Albuquerque & Trócolli, 2004; Siqueira & 

Padovam, 2008; Souza, 2009; Thoilliez, 2011; Oliveira & Santos, 2020), este estudo se 

concentrará na abordagem de Kozma e Stones (1980), adaptada ao contexto brasileiro por 

Maia et al. (2016) e Formiga, Maia, et al. (2016).  

Foi Kozma e Stones (1980) que desenvolveu um modelo teórico denominado 

Memorial University of Newfoundland Scale of Happiness (MUNSH), com o objetivo de 

compreender os fatores que influenciam o bem-estar subjetivo. Segundo Kozma et al. 

(1991), a busca pela felicidade e por altos níveis de bem-estar subjetivo está relacionada 

à avaliação contínua de aspectos que compõem a qualidade de vida. O ser humano busca 

vivenciar emoções positivas, como alegria e prazer com maior frequência do que emoções 

negativas, como raiva e tristeza (Albuquerque, Noriega, Martins & Neves, 2008). Com 

isso, à avaliação do bem-estar subjetivo reflete os valores, necessidades e sentimentos 

individuais, independentemente de padrões universais (Siqueira & Padovam, 2008 Das, 

Jones-Harrell, Fan et al. 2020) e que neste contexto, é possível que contribuir para que a 

pessoa invista mais nas suas potencialidades positivas com vistas a uma melhor 

organização e equilíbrio emocional, condição que é compreendida como capital 

psicológico positivo.  

Com base nos estudos da psicologia positiva, Seligman (2005) propõe que fatores 

psicológicos positivos com características semelhantes podem ser agrupados em um 

construto de capital psicológico. Essa abordagem ampliou o escopo das pesquisas, 

redirecionando o foco do comportamento organizacional, que anteriormente enfatizava 

aspectos negativos, para uma perspectiva positiva.  

Nesse contexto, Luthans, Youssef-Morgan e Avolio (2007) introduziram o 

conceito de Capital Psicológico Positivo (CPP), composto por quatro dimensões 

principais: autoeficácia, otimismo, esperança e resiliência. Essas características 

representam uma vantagem competitiva para as organizações, sendo fundamentais para a 

adaptação dos indivíduos ao ambiente corporativo (Luthans & Youssef, 2007). Gojny-

Zbierowska (2018) reforça que, apesar das inter-relações entre as dimensões do CPP, elas 

possuem independência conceitual. A seguir, exploram-se cada uma dessas dimensões 

essenciais. 

Autoeficácia 

A autoeficácia refere-se à confiança do profissional em suas habilidades para 

mobilizar motivação, recursos cognitivos e ações necessárias para cumprir uma tarefa 

específica em determinado contexto (Luthans, Avolio, et al., 2007). 
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Esperança 

A esperança reflete a energia investida em alcançar objetivos e os caminhos 

percorridos para atingi-los, sendo influenciada pelo grau de autodeterminação (Nunes, 

2017; Fidelis, Formiga & Fernandes, 2022). Indivíduos esperançosos tendem a encontrar 

soluções para os problemas de forma independente e planejar rotas alternativas para 

superar obstáculos, o que contribui para a satisfação, desempenho e engajamento (Kim, 

Kim, et al., 2019). 

Otimismo 

O otimismo envolve a tendência de interpretar eventos positivos como internos e 

permanentes, enquanto eventos negativos são atribuídos a fatores temporários e externos. 

Essa perspectiva impulsiona o sucesso individual, beneficiando a saúde física, psicológica 

e organizacional. No entanto, o otimismo excessivo pode ser prejudicial, desviando o foco 

das adversidades potenciais (Luthans & Youssef, 2004; Demo, Oliveira & Costa, 2017). 

Resiliência 

A resiliência é a capacidade de se adaptar e alcançar resultados positivos diante 

de adversidades. Indivíduos resilientes aprendem com experiências difíceis, tornando-se 

mais preparados para lidar com desafios futuros (Luthans et al., 2007; Demo, Oliveira & 

Costa, 2017). 

As dimensões de esperança, autoeficácia, otimismo e resiliência compartilham 

características comuns, como promover esforços motivados e avaliações positivas das 

circunstâncias. Por exemplo, indivíduos otimistas veem altas chances de sucesso 

(otimismo), escolhem metas desafiadoras e se dedicam a alcançá-las (autoeficácia), 

buscam caminhos alternativos para atingir seus objetivos (esperança) e se recuperam de 

dificuldades (resiliência) (Luthans & Youssef-Morgan, 2017). 

Indivíduos com alto capital psicológico apresentam confiança para assumir 

desafios, otimismo em relação ao sucesso, perseverança para alcançar metas e habilidade 

para superar adversidades. Em contraste, baixos níveis de capital psicológico estão 

associados a atitudes negativas, como cinismo, estresse e alta rotatividade no trabalho 

(Luthans, Youssef & Avolio, 2007). 

O capital psicológico é dinâmico e pode ser desenvolvido por meio de práticas de 

treinamento simples, como a elaboração de planos de ação para metas específicas e planos 

de contingência para superar obstáculos. Essas intervenções promovem um modelo de 

pensamento positivo, capacitando os indivíduos a substituírem crenças limitantes 

(Luthans & Youssef-Morgan, 2017). O fortalecimento do capital psicológico agrega valor 

à competitividade das organizações, aumentando a confiança, a regulação emocional e a 

qualidade de vida no trabalho (Schneck, Cabral & Vaccaro, 2019).  

Além disso, um ambiente organizacional baseado na confiança e no respeito 

mútuo incentiva valores positivos, comprometimento, criatividade e desempenho dos 

trabalhadores (Ahmad & Zafar, 2018). O presente estudo tem como objetivo central 

avaliar a relação entre bem-estar subjetivo, capital psicológico positivo e transtornos 

emocionais comuns em trabalhadores de organizações públicas e privadas. 

 

MÉTODO 

Tipo de pesquisa e amostra 

Trata-se de um estudo descritivo, exploratório e correlacional, o qual, contempla 

uma abordagem quantitativa envolvendo profissionais da área da saúde no Estado do Rio 

Grande do Norte durante a pandemia da COVID-19.  
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Em relação à amostra da pesquisa, foi utilizado o pacote estatístico GPower 3.1 

enfatizando tanto o ‘n’ necessário para a pesquisa, quanto o tipo de cálculo a ser realizado 

(Faul, Erdfelder, Lang, & Buchner, 2007).  

Para a coleta dos dados do estudo considerou-se uma probabilidade de 95% (p < 

0,05), magnitude do efeito amostral (r ≥ 0,50) e um padrão de poder hipotético (π ≥ 0,80). 

Com isso, observou-se que um ´n’ 205 respondentes foi suficiente, tendo como 

indicadores de comprovação: t ≥ 1,98; π = 0,98; p < 0,05. Considerou-se quanto critério 

de inclusão, aqueles que estivessem em exercício ativo das funções laborais durante o 

período da coleta dos dados e atuassem há pelo menos 06 (seis) meses na instituição em 

que trabalhavam, não estivessem afastados por motivos de licença, doença ou férias e 

respondessem o questionário por inteiro. 

Com isso, os profissionais participaram da pesquisa por meio eletrônico através do 

Google forms e de forma individual, os quais, estavam atuantes na área da saúde em 

hospitais públicos e/ou privados durante a pandemia do novo coronavírus COVID-19 

participaram da pesquisa. 

Para que os profissionais participem da pesquisa, eles deveriam individualmente, 

assinar e/ou marca no espaço concedido no formulário eletrônico o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), este, estabelecido na Resolução 466/12 para 

as pesquisas com seres humanos e tendo sido submetido ao conselho de ética na 

Plataforma Brasil, foi aprovado sob o CAAE: 48983621.8.0000.5296. 

Foram-lhes apresentadas questões relativas aos benefícios da pesquisa (por 

exemplo, qualidade de vida no trabalho, melhor funcionamento da organização etc.), bem 

como, os possíveis riscos envolvidos na participação da pesquisa, os quais, mesmo, 

mínimos (sentir-se envergonhado, inibido ou desconfiado etc.) poderiam desistir da 

pesquisa a qualquer momento (seja ao responder eletronicamente, seja fisicamente) sem 

nenhum prejuízo ou insistência da pesquisadora. O questionário foi disponibilizado 

durante dois meses na sua versão eletrônica, tendo um tempo de, aproximadamente, cinco 

minutos para que concluíssem o preenchimento dele por completo.  

Instrumentos 

Os participantes responder aos seguintes instrumentos: 

Escala de Capital Psicológico Positivo no Trabalho (ECPP) – Elaborado por 

Luthans, Youssef e Avolio (2007) contendo 24 itens, porém, na presente pesquisa 

utilizou-se a forma reduzida para 12 itens, desenvolvida por Viseu, Jesus, Rus, Nunes, 

Lobo e Cara-Linda (2012) para o contexto português. Esta medida é composta por itens 

que relatam um estado psicológico positivo com o objetivo para enfrentar e empregar o 

esforço necessário para alcançar sucesso em tarefas desafiadoras; ela apresenta uma 

distribuição fatorial organizada em quatro fatores, a saber: autoeficácia, esperança, 

resiliência e otimismo. O sujeito deve responder numa escala tipo Likert, de seis pontos, 

o grau de concordância com cada itens, variando de 1 = Discordo fortemente a 6 – 

Concordo fortemente (cf. Formiga, Viseu, & Jesus, 2014; Pereira, 2018). 

 O Questionário de Bem-estar Subjetivo (Memorial University of Newfoundland 

Scale of Happiness - MUNSH): Desenvolvido por Kozma e Stones (1980) e adaptação 

por Maia (2009; Formiga et al., 2014), o instrumento avalia, na área de saúde mental ou 

bem-estar subjetivo, os aspectos de bem-estar a curto e a longo prazo. Trata-se de um 

instrumento que contém 24 questões, respondidas em uma escala do tipo Likert, variando 

por um continuum de cinco pontos (1 = desacordo totalmente a 5= concordo plenamente). 

Consiste em 10 afetos (5 afetos positivos e 5 afetos negativos) e 14 experiências (7 

experiências positivas e 7 experiências negativas), dividida em fatores: afetos positivos - 

AP (5 questões), afetos negativos - AN (5 questões), experiências positivas - EP (7 
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questões), experiências negativas - EN (7 questões), podendo encontrar uma pontuação 

total de bem-estar. 

Escala de Ansiedade, depressão e estresse (em inglês, DASS-21): Foi 

desenvolvido Lovibond e Lovibond (1995), constituído por um conjunto de três 

subescalas, respondida na escala tipo Likert, de 4 pontos, variando de 0 = não se aplica 

totalmente a 4 = aplica-se totalmente. Os respondentes indicam o grau com que 

vivenciaram cada um dos sintomas descritos nos itens durante a última semana (isto é, a 

semana anterior) e indicar em seguida a sua resposta.  

Cada subescala é composta por 7 itens, destinados a avaliar os estados emocionais 

de depressão, ansiedade e estresse. A sua construção tomou-se como referência o modelo 

tripartido, o qual, propõem uma estrutura fatorial com base no conceito e medida dos 

sintomas de ansiedade e depressão (cf. Patias, Machado, Bandeira, & Dell’Aglio, 2016).  

No Brasil, a DASS21 foi adaptada e validada por Machado e Bandeira (2013) e Vignola 

e Tucci (2014), tendo apresentado evidências de validade com indicadores psicométricos 

acima de 0,70. Formiga, Franco, et al. (2021), administraram essa medida em 2019 

trabalhadores nas cidades de e João Pessoa-PB e Natal-RN de organizações públicas e 

privadas e através de uma análise confirmatória, corroboraram o modelo trifatorial 

oblíquo com melhores indicadores psicométricos e sensibilidade diagnóstica. 

Questionário Sociodemográfico. Constitui em obter informações sobre os 

participantes, relativos ao vínculo profissional do respondente, sexo, idade, qualificação 

profissional, tempo de serviço etc. 

Administração do instrumento e conduta ética da pesquisa 

O estudo foi desenvolvido por meio eletrônico através do Google forms e 

individualmente aos profissionais em atuação no mercado de trabalho no Rio Grande do 

Norte; aqueles que desejassem contribuir com a sua participação, acessavam o formulário 

eletrônico enviado por meio das redes sociais e/ou e-mails cadastrados que estiveram no 

contato do responsável/coordenador da pesquisa, informando-lhes que a participação era 

voluntária e anônima.  

Além disso, apresentaram-se as principais informações acerca do objetivo da 

pesquisa e instruções para entendimento das questões, como forma de incentivo e 

esclarecimento para as dúvidas que, porventura, vieram surgir no momento da aplicação. 

O responsável pelo estudo esteve disponível por e-mail e/ou telefone celular para sanar 

as possíveis dúvidas. 

Buscou administrar uma participação voluntária dos sujeitos, informando o 

necessário, especificamente, quanto a identificação, a desassistência da pesquisa quando 

quiserem, o não prejuízo moral, comportamental e emocional para eles. O questionário 

foi disponibilizado após à aprovação no CONEP e terá um tempo de, aproximadamente, 

5 (cinco) minutos, para que seja concluído o seu preenchimento. 

Análise de dados 

Quanto a análise dos dados, utilizou-se o pacote estatístico SPSSWIN versão 25.0, 

para tabular os dados e realizar as análises estatísticas descritivas (média e desvio padrão, 

mediana), correlação de Pearson, teste de t de Student, alfa de Cronbach e Análise de 

Variância (ANOVA) (Dancey & Reidy, 2006). 

RESULTADOS 

O estudo foi composta por, 202 profissionais em distintas áreas de trabalho, no 

Estado do Rio Grande do Norte, com 91% residindo na cidade de Natal e os demais, 

residentes em outros Estados brasileiros (Brasília, Ceará, Minas Gerais, Maranhão, entre 

outros); tomou-se a decisão em não apresentar o percentual destes estados, pois, não 

atingiram 5% da amostra. Em relação a idade, esta variou de 26 a 84 anos (Média = 46,13, 

d.p. = 9,65), 69% da amostra era de mulheres, 62% tinham uma renda econômica de 3 a 

5 salários-mínimos.  
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Em relação a formação profissional, 37% eram da área da saúde (por exemplo: 

Enfermeiros, Fisioterapeutas, Psicólogos, Médicos, Odontólogos, técnicos em 

enfermagem e radiologia, etc.), as demais profissões (Advogados, Militares, etc.) não 

apresentar o percentual acima de 5% da amostra, decidindo com isso, não destaca-lo nos 

resultados; no que se refere ao tempo de serviço, este variou de  variando de 1 a 47 anos, 

tendo o maior percentual sido observado para aqueles entre cinco e dez anos de serviços 

(34%), 64% trabalham no período diurno e 65% são de instituição pública.  

 A partir das características sociodemográficas dos respondentes, foram realizadas 

as análises referentes a multicolineariedade entre as variáveis, a qual, revelou correlações 

dentro dos parâmetros definidos por Tabachnick e Fidell (2001) [r ≥ 0,90, variando de 

0,16 a 0,59] e os outliers multivariados na amostra, com base no teste de normalidade de 

Kolmogorov-Smirnov (KS) apresentou uma normalidade amostral (KS = 1,47) da 

amostra a um p < 0,36.  

Optou por realizar a análise de consistência fatorial das escalas utilizadas, tomando 

como axioma de análise da distribuição fatorial, os resultados propostos por Formiga, 

Viseu e Jesus (2014) com o CPP, Lima et al. (2022) com o Bem-estar subjetivo e Formiga 

et al. (2021) com DASS-21. A partir dos achados desses autores sobre a qualidade 

psicométrica das medidas, gerou o cálculo de alfa de Cronbach, tendo todas as medidas 

revelado alfas acima de 0,70. Revelando com isso, uma homogeneidade dos itens que 

mensuram o construto, pois, foi capaz de produzir a mesma variância, caracterizando uma 

segurança para a medida do fenômeno avaliado (Pasquali, 2011). Além desse indicador, 

buscando oferecer maior garantia psicométrica desses alfas, utilizou-se também, a 

correlação intraclasse (ICC), observando que os alfas para as medidas psicológicas 

utilizadas são consistentes e garante à avaliação dos construtos para estes profissionais 

(ver tabela 1). 

 

Tabela 1: Escores dos alfas de Cronbach () das escalas administradas. 
 

Construtos/  

Variáveis 

Alfa de Cronbach  

ICC 

(IC 95%) geral V Item excluído 

 

F 

Friedman 

CPPT 0,87* 0,84-0,89 23,56* 0,87* 

(0,85-0,89) 

AE 0,81* 0,80-0,85 29,78* 0,81* 

(0,79-0,85) 

ESPER 0,85* 0,83-0,87 36,53* 0,85* 

(0,83-0,88) 

RESIL 0,77* 0,75-0,81 18,64* 0,77* 

(0,76-0,82) 

OTIM 0,89 0,85-0,91 39,23* 0,89* 

(0,88-0,91) 

Bem-estar 

subjetivo  

0,84* 0,80-0,86 30,13* 0,84* 

(0,81-0,87) 

Bem-estar 

positivo  

0,81*  0,80-0,84  20,32*  0,81* 

(0,83-0,85)  

Experiência 

positiva do 

Bem-estar 

0,81* 0,79-0,85 24,69* 0,81 

(0,80-0,85) 

Afeto 

positivo do 

Bem-estar 

0,85* 0,81-0,87 29,78* 0,85* 

(0,80-0,88) 

Bem-estar 

negativo 

0,82* 0,80-0,85 19,26* 0,82* 

(0,81-0,85) 
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Experiência 

negativa do 

Bem-estar 

0,86* 0,80-0,89 26,63* 0,86* 

(0,80-0,91) 

Afeto 

negativo do 

Bem-estar 

0,82* 0,79-0,86 27,35* 0,82* 

(0,79-0,85) 

DASS-21 0,95* 0,93-0,98 29,31* 0,95* 

(0,94-0,97) 

ANSIE 0,89* 0,87-0,91 24,63* 0,89* 

(0,88-0,92) 

DEPRES 0,91* 0,90-0,93 21,35* 0,91* 

(0,90-0,93) 

STRES 0,87* 0,86-0,90 19,64* 0,87* 

(0,86-0,90) 
Notas: CPPT = Capital Psicológico Positivo no Trabalho, AE = Auto-Eficácia, ESPER = Esperança, RESIL = Resiliência, OTIM = 

Otimismo. DASS-21 = Depression, Anxiety e Stress Scale, ANSIE = Ansiedade, DEPRES = Depressão, STRES = Estresse V = 

Variação alfa quando o item for excluído; F = Teste de Friedman; ICC = Correlação intraclasse. * p < 0,001. 

 

Com as medidas sendo confirmadas, elas poderiam ser considerando capaz de 

avaliar os construtos propostos (Bem-estar subjetivo, capital psicológico positivo e 

transtorno emocional) numa amostra de trabalhadores; com isso, atendeu ao objetivo 

principal do estudo (verificar a relação entre Bem-estar subjetivo, capital psicológico 

positivo e transtorno emocional em trabalhadores) efetuando o cálculo de correlação de 

Pearson entre as variáveis; considerou-se, inicialmente, a pontuação total dos construtos 

observando os seguintes resultados (ver tabela 2): o CPPT (Capital psicológico positivo 

relacionou-se, positivamente, com o bem-estar positivo e, negativamente, com o bem-

estar negativo e DASS-21 (pontuação total do transtorno emocional leve), com estas duas 

últimas variáveis,  se relacionando positivamente entre si; destaca-se que todas foram 

significativas a um p < 0,01 e com escores correlacionais acima de 0,30.  

 

Tabela 2: Escores correlacionais entre o bem-estar subjetivo, capital psicológico positivo 

e transtorno emocional leve em trabalhadores 

Variáveis CPPT BESPOSITIVO BESNEGATIVO DASS-21 

CPPT ---    

BESPOSITIVO 0,59* ---   

BESNEGATIVO -0,48* -0,63* ---  

DASS-21 -0,49* -0,46* 0,65* --- 
Notas: CPPT = Capital Psicológico Positivo no Trabalho; DASS-21 = Depression, Anxiety e Stress Scale, 

* p < 0,001. 

 

Na tabela 3, são apresentadas as relações positivas entre o afeto e experiência do 

bem-estar positivo com o CPPT e negativamente, com ansiedade, depressão e estresse. 

Por outro lado, observou-se uma relação inversa, isto é, negativa, entre o afeto e 

experiência do bem-estar negativo com o CPPT, mas, houve uma relação positiva com 

ansiedade, depressão e estresse. Na mesma tabela, é destaque, especificamente, as 

relações positivas das dimensões do bem-estar positivo e das dimensões do bem-estar 

negativo, mas, foram inversamente proporcionais, na relação negativa entre bem-estar 

positivo bem-estar negativo.   



REVISTA UNIARAGUAIA (Online) Goiânia v. 20 n. 1 Jan./Abr. 2025 33 

Esta obra está licenciada com uma Licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional (https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/) 
 

Tabela 3: Correlação de Pearson (r) entre as dimensões do bem-estar subjetivo, capital psicológico positivo e ansiedade, depressão e estresse em 

trabalhadores brasileiros.  

Variáveis/construto Afeto 

positivo 

do Bem-

estar 

subjetivo 

Experiência 

positiva do 

Bem-estar 

subjetivo 

Afeto 

negativo 

do Bem-

estar 

subjetivo 

Experiência 

negativa do 

Bem-estar 

subjetivo 

Capital 

psicológico 

positivo 

(CPP) 

Ansiedade Depressão Estresse 

 Afeto positivo do 

Bem-estar subjetivo 

---        

Experiência 

positiva do Bem-

estar subjetivo 

0,68* ---       

Afeto negativo do 

Bem-estar subjetivo 

-0,58* -0,51* ---      

Experiência 

negativa do Bem-

estar subjetivo 

-0,59* -0,53* 0,74* ---     

Capital psicológico 

positivo (CPP) 

0,58* 0,53* -0,47* -0,43* ---    

Ansiedade -0,41* -0,35* 0,49* 0,46* -0,48* ---   

Depressão -0,57* -0,43* 0,70* 0,67* -0,56* 0,66* ---  

Estresse -0,38* -0,37* 0,55* 0,48* -0,32* 0,75* 0,73* --- 

Nota: * p < 0,01; CPPT = Capital Psicológico Positivo no Trabalho, CPPT = Capital Psicológico Positivo no Trabalho, DASS-21 = Depression, Anxiety e Stress Scale.
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  A partir desses resultados é possível salientar que não somente as escalas 

administradas são confiáveis e fidedignas, corroborando as perspectivas teóricas e 

empíricas dos autores supracitados. Bem como, as correlações entre as variáveis 

convergiram para que era teoricamente esperado, seja relacionada a correlação interna de 

cada construto e suas referidas dimensões, seja entre os próprios construtos.  

Por fim, realizou-se uma MANOVA destinada à avaliação da pontuação média das 

respostas dos sujeitos nas dimensões nas dimensões do Bem-estar positivo e negativo e 

do CPPT em função da variável do transtorno emocional (DASS-21), quanto pontuação 

total. Na tabela 4, destaca-se tal resultado, observando que em função do DASS-21 (o 

transtorno emocional leve), mais baixo foi associado ao nível de BESPOS e do CPPT 

(F(4,192) =  6,31, p < 0.01). Nestes resultados é desta a importância do bem-estar positivo 

e o capital psicológico positivo, pois, no que se refere ao transtorno emocional leve dos 

trabalhadores, provavelmente, esse baixo nível do bem-estar e capital psicológico, poderá 

contribuir para existência de um transtorno emocional, pois, não podendo desenvolver 

este nível de bem-estar, também, não conseguiria desenvolver o capital psicológico 

positivo. 

 

Tabela 4: Escores médios da comparação entre as variáveis do BESPOS e CPPT em 

função do DASS-21 em trabalhadores 

BESPOS CPPT Média  d.p. 95% CI 

BAIXO ALTO 

Baixo 

Baixo 2,649 0,119 2,413 2,884 

Moderado 2,150 0,162 1,830 2,470 

Alto 2,000 0,257 1,494 2,506 

Moderado 

Baixo 2,150 0,162 1,830 2,470 

Moderado 1,955 0,155 1,649 2,260 

Alto 1,733 0,187 1,364 2,103 

Alto 

Baixo 2,250 0,257 1,744 2,756 

Moderado 1,812 0,181 1,455 2,170 

Alto 1,574 0,106 1,366 1,783 

 

Na tabela 5, são apresentados os resultados entre a Bem-estar negativo, CPPT e 

DASS-21; observou-se que, em função do DASS-21, mais alto foi o nível de BESNEG e 

baixo o nível de CPPT (F  (4,193) =  5,87, p < 0.01). Neste contexto de resultados, quando 

muito maior o bem-estar negativo, menor será o capital psicológico positivo, podendo 

influenciar no transtorno emocional leve dos trabalhadores. 
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Tabela 6: Escores médios da comparação entre as variáveis do BESNEG e CPPT em 

função do DASS-21 em trabalhadores 

BESNEG CPPT Média d.p. 95% CI 

BAIXO ALTO 

Baixo 

Baixo 1,917 0,186 1,550 2,283 

Moderado 1,556 0,152 1,256 1,855 

Alto 1,324 0,106 1,115 1,533 

Moderado 

Baixo 2,000 0,152 1,700 2,300 

Moderado 2,000 0,148 1,708 2,292 

Alto 1,800 0,144 1,516 2,084 

Alto 

Baixo 2,763 0,104 2,557 2,969 

Moderado 2,333 0,141 2,056 2,611 

Alto 2,364 0,194 1,980 2,747 

De maneira geral, observa-se que o desenvolvimento de um bem-estar negativo 

pode impactar de forma desfavorável o capital psicológico positivo (CPPT) e, ao mesmo 

tempo, contribuir para o aumento de transtornos emocionais leves. Isso ocorre porque, ao 

enfrentar dificuldades na organização e estruturação de suas experiências laborais e 

pessoais, o trabalhador tende a comprometer a dinâmica de desenvolvimento e 

manutenção de um investimento emocional saudável (CPPT), o que também dificulta a 

inibição de traços de transtornos emocionais (Estevam et al., 2022; Formiga, Silva et al., 

2020). Por outro lado, o oposto também é válido: um bem-estar positivo favorece o 

desenvolvimento do CPPT e reduz a prevalência de transtornos emocionais. 
DISCUSSÃO 

A presente pesquisa se insere no campo da psicologia positiva e da saúde do 

trabalhador, com o objetivo não apenas de avaliar a relação entre os construtos, mas 

também refletir sobre possibilidades de implementação de práticas organizacionais com 

vistas a melhor do ambiente laboral.  

Tais achados são, especialmente, relevantes, considerando que alguns instrumentos, 

como a escala de bem-estar subjetivo (cf. Formiga, Maia, et al., 2014), têm mais de cinco 

anos de aplicação e ainda não haviam sido testados com trabalhadores. Bem como, 

verificar se as escalas DASS-21 e o CPPT apresentam critérios de validade em uma 

amostra de trabalhadores no contexto pós-pandemia. Estudos prévios com essas medidas, 

realizados antes e durante a pandemia (Franco & Formiga, 2022; Estevam, Formiga & 

Gibson, 2024), demonstraram tanto a qualidade da estrutura fatorial quanto sua eficácia 

na avaliação dos construtos em diferentes períodos.  

Os achados correlacionais sustentam que o bem-estar subjetivo (em especial, os 

afetos e experiências positivas) influencia diretamente na proteção emocional e a saúde 

mental dos trabalhadores. Conforme esperado, o bem-estar positivo mostrou-se 

positivamente associado ao capital psicológico positivo e negativamente associado à 

ansiedade, depressão e estresse. Por outro lado, o bem-estar subjetivo negativo apresentou 

relações inversas, sendo negativamente associado ao capital psicológico positivo e 

positivamente relacionado a transtornos emocionais, como ansiedade, depressão e 

estresse.  

Neste sentido, corrobora os estudo teórico de Siqueira e Padovan (2011), referente 

a perspectiva teórica abordada nesta pesquisa; para estes autores, a proposta das teorias 

sobre bem-estar propõe uma mudança de foco na psicologia, priorizando o funcionamento 

psicológico positivo em vez do sofrimento. Também, converge com a direção da 

psicologia positiva, já previamente defendida por Ryff (1989), Seligman e 

Csikszentmihalyi (2000) e Passareli e Silva (2007) com vistas ao entendimento das 
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experiências, características individuais e instituições que possam promover qualidade de 

vida e prevenir patologias.  

Essas relações destacam que o bem-estar, seja positivo ou negativo, exerce um 

impacto significativo na saúde mental e emocional dos trabalhadores, influenciando 

também seu desempenho e qualidade de vida no ambiente laboral. Como apontado por 

Kozma e Stones (1980), Diener et al. (1999), e outros, as experiências vividas fora do 

trabalho não podem ser dissociadas do contexto laboral, sendo capazes de afetar positiva 

ou negativamente o investimento emocional que o trabalhador realiza no ambiente 

profissional. No estudo de Giacomoni (2004) também apoia estas reflexões; para o autor, 

o bem-estar subjetivo contribui para os processos de adaptação ou habituação em 

condições contínuas e a forma como as pessoas lidam com as situações estressantes 

(coping) são apresentados como componentes centrais nas modernas teorias de bem-estar 

subjetivo. O processo de adaptação pressupõe um ajuste do organismo às situações (p. 

46). 

A pesquisa de Santos (2023) sobre experiência de trabalho, gestão de recursos 

humanos e bem-estar global do empregado apresenta resultados alinhados ao estudo atual. 

Embora tenha utilizado uma escala de bem-estar diferente, o autor desenvolveu um 

modelo conceitual que relaciona bem-estar no trabalho, social e psicológico, sugerindo 

que a gestão de recursos humanos deve focar menos em técnicas voltadas apenas à 

produtividade e mais em intervenções que promovam benefícios sociais e psicológicos. 

Isso favorece um comportamento organizacional mais equilibrado e sustentável. O estudo 

ressalta a importância de a gestão de RH criar mecanismos que aproximem a organização 

das necessidades individuais dos trabalhadores. Assim como um fornecedor adapta um 

produto às demandas do cliente, a organização deve compreender as expectativas pessoais 

e profissionais de seus colaboradores para melhor ajustá-las às práticas e serviços 

oferecidos. 

Um estudo desenvolvido por Dorta e Baptista (2022), os quais, avaliaram apenas o 

bem-estar subjetivo (satisfação de vida, afetos positivos e afetos negativos) em relação ao 

transtorno mental (focando exclusivamente, na sintomatologia depressiva dos 

participantes), observaram uma relação negativa entre os afetos positivos e depressão e 

positiva entre afetos negativos e depressão. Quanto maior foi a satisfação com a vida, 

menores foram os sintomas depressivos e os afetos negativos e maiores os afetos 

positivos.  

O estudo de Santos (2023) sobre flow no trabalho e bem-estar psicológico com 

gestores, também, contribui em direção dos resultados desta pesquisa; a autora observou 

evidencia que, um estado de flow no trabalho, especificamente, na dimensão prazer no 

trabalho e que no bem-estar psicológico, referente ao crescimento pessoal, foram as 

dimensões que apresentaram maiores escores médios. Também é destaque as relações 

positivas entre o flow no trabalho e o bem-estar psicológico. Em termos gerais, para a 

autora, as pessoas que se autoavaliam ser felizes são mais produtivas e engajadas.  

Souza Silva e Roazzi (2023), desenvolveram um estudo com 176 professores 

pertencentes às instituições de ensino superior públicas (IES) das áreas de Ciências 

Sociais, Exatas, Humanas e da Saúde e avaliaram o quanto o Bem-estar subjetivo 

influencia na Saúde Mental deles. Os resultados mostram que a satisfação geral com a 

vida dos professores está relacionada tanto com à saúde quanto com a vitalidade e os 

afetos positivos. 

A pesquisa conduzida por Almeida Dias e Franco D’Anjour (2024) com policiais 

militares alocados no serviço de guarda pela Companhia Independente de Policiamento 

de Guardas (CIPGD), da Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Norte (PMRN), 

abordou o tema do bem-estar no trabalho. O estudo revelou que a escala utilizada para 



 

REVISTA UNIARAGUAIA (Online) Goiânia v. 20 n. 1 Jan./Abr. 2025 37 

Esta obra está licenciada com uma Licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional (https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/) 

medir esse fenômeno demonstrou confiabilidade, sendo estruturada nas dimensões de 

satisfação no trabalho, comprometimento organizacional e envolvimento com o trabalho, 

com escores médios elevados. Embora a medida utilizada tenha se mostrado eficaz para 

avaliar o bem-estar dos policiais, o estudo identificou que, apesar de o serviço de guarda 

atualmente desempenhado pelos policiais ser percebido por eles como um desvio de 

finalidade, essa percepção não tem impactado significativamente o nível de bem-estar no 

trabalho. De acordo com os autores, esses resultados podem servir como subsídio para os 

gestores, tanto da unidade quanto da corporação como um todo, na formulação de 

políticas, ações e programas destinados à manutenção e fortalecimento do bem-estar no 

efetivo. Além disso, os achados indicam a importância de realizar estudos mais 

abrangentes, que permitam avaliar esse construto em toda a Polícia Militar do Rio Grande 

do Norte (PMRN). 

Os achados das pesquisas supracitadas, corroboram o que foi observado neste 

estudo; na tabela 3, pode-se destacar a relação similar entre variáveis BESpositivo e 

depressão. Mesmo que as escalas utilizadas pelos autores supracitados sejam distintas 

daquelas administradas neste estudo, teoricamente, a direção empírica explica condições 

bastantes convergentes no que diz respeito a influência fundamental do estado de 

felicidade (isto é, o bem-estar subjetivo positivo) para tanto uma organização e estrutura 

da saúde mental em trabalhadores.  

Nas tabelas 4 e 5 reforçam a força e direção empírica dos escores correlacionais 

entre as variáveis; nestas tabelas, os escores médios mais altos de bem-estar subjetivo 

positivo se associaram ao maior escore no capital psicológico positivo no trabalho e 

menor prevalência de transtornos emocionais. Em contrapartida, escores elevados de 

bem-estar subjetivo negativo estão relacionados a menor capital psicológico e maior 

propensão a ansiedade, depressão e estresse. Esses achados corroboram estudos anteriores 

(Franco & Formiga, 2022; Fidelis, Formiga & Fernandes, 2022) que enfatizam a 

importância do capital psicológico positivo na vida dos trabalhadores, tanto em termos de 

desenvolvimento emocional quanto de qualidade de vida. 

Quanto ao capital psicológico positivo no trabalho (CPPT), o qual, é compreendido 

como um estado psicológico caracterizado por confiança (autoeficácia), otimismo, 

esperança e resiliência (Luthans, 2002; Viseu et al., 2012; Lima, Nassif & Garçon, 2020), 

não se trata apenas de um construto teórico, mas um elemento essencial na vida laboral e 

pessoal dos trabalhadores. Ele possibilita que as pessoas enfrentem desafios com maior 

confiança e otimismo, ajustem esforços para alcançar seus objetivos e superem 

dificuldades com resiliência, contribuindo para maior satisfação e produtividade no 

trabalho. É destaque na tabela 3, que o CPPT tanto é capaz de inibir o transtorno 

emocional leve (ansiedade, depressão e estresse), quanto o estado de felicidade negativa 

(experiência e afeto do bem-estar negativo).  

Tais relações são também, indicadas no estudo Nunes (2015) com trabalhadores 

portugueses; trata-se de uma pesquisa com mais de dez anos, mas que seus resultados 

contribuem para corroborar os achados aqui apresentados. O autor observou que, tanto a 

pontuação total do CPPT foi positivamente relacionada com o envolvimento no trabalho 

e comprometimento organizacional afetivo, quanto as variações do CPPT (por exemplo, 

otimismo, autoeficácia e esperança) se correlacionaram positivamente com o Bem-estar 

no trabalho.  

O autor supracitado, confirmou que as capacidades positivas do Capital Psicológico 

(PsyCap) estão positivamente relacionadas ao bem-estar no ambiente de trabalho, de 

acordo com o que propôs Newman, Ucbasaran, Zhu e Hirst (2014), já bem antes deste 

estudo; este autor destaca que o capital humano é um dos recursos mais valiosos dentro 

de uma organização, sendo considerado raro, insubstituível e inimitável.  
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Nesse contexto, é essencial investir nesse recurso como uma fonte de vantagem 

competitiva para as empresas, implementando políticas que desenvolvam capacidades 

positivas como otimismo, resiliência, autoeficácia e esperança. Essas ações podem 

melhorar o desempenho organizacional (Luthans, 2002) e promover atitudes desejáveis 

entre os trabalhadores (Avey et al., 2011). 

Em resumo, esta pesquisa contribuiu para o avanço dos estudos sobre o Capital 

Psicológico e sua aplicação no contexto organizacional, além de demonstrar sua 

influência em variáveis que favorecem o bem-estar dos trabalhadores e a inibição do 

transtorno emocional leve em trabalhadores.  

Ao investir no desenvolvimento do capital psicológico positivo, os trabalhadores 

não apenas aprimoram seu desempenho profissional, mas também fortalecem sua saúde 

mental, alcançando um equilíbrio emocional que reflete diretamente em sua qualidade de 

vida e felicidade. Esses elementos são cruciais para promover um ambiente de trabalho 

mais saudável, produtivo e satisfatório, beneficiando tanto o indivíduo quanto a 

organização como um todo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nos achados apresentados, o objetivo principal deste estudo foi 

alcançado, tanto no que diz respeito à qualidade psicométrica das medidas utilizadas 

quanto às correlações entre as variáveis analisadas. O foco principal foi avaliar, sob uma 

perspectiva psicológica, o papel fundamental da pessoa e da gestão emocional em relação 

à felicidade, bem como os impactos que isso pode ter na vida laboral. Ajustar-se 

emocionalmente, conforme proposto, não depende de fatores externos, como eventos ou 

outras pessoas, mas da busca de propósito e do autoconhecimento. 

Nesse contexto, a reflexão sobre si mesmo é considerada uma condição essencial 

para a melhoria da saúde psíquica e física. De acordo com Franco e Formiga (2022), a 

saúde do trabalhador não é responsabilidade exclusiva da empresa, mesmo que esta 

invista na valorização e no desenvolvimento de seus recursos humanos. É fundamental 

que o trabalhador reconheça a importância de avaliar e investir em mecanismos 

psicológicos que possam funcionar como fatores de proteção e promover seu 

desenvolvimento. 

Tanto em relação à qualidade das escalas de medida quanto às correlações entre as 

variáveis, o estudo contribuiu significativamente para a psicologia positiva, ao buscar 

ferramentas psicológicas que promovam uma base psíquica saudável para os 

trabalhadores. Esse objetivo visa não apenas atender às demandas econômicas e laborais, 

mas também transformar a realidade social e organizacional por meio da elaboração de 

estratégias que promovam o bem-estar e a funcionalidade no ambiente de trabalho. 

Apesar dos resultados promissores, com sólida fundamentação estatística e teórica 

que confirmam a hipótese do estudo, há possibilidades interessantes para pesquisas 

futuras. Entre elas, destacam-se: Análise de variáveis entre diferentes grupos de 

trabalhadores: Investigar profissionais com e sem histórico de transtornos psíquicos, 

comparando aqueles que se afastaram do trabalho com aqueles que permaneceram, 

utilizando metodologias baseadas em estudos clínicos; Estudos comparativos em 

diferentes áreas profissionais: Realizar comparações entre trabalhadores de setores 

distintos, como saúde e educação, o que poderia contribuir para intervenções 

organizacionais mais direcionadas; Proposta de modelo teórico: Desenvolver estudos 

teóricos para criar e avaliar modelos que integrem a ansiedade, depressão e estresse com 

variáveis da psicologia positiva, como bem-estar subjetivo, suporte organizacional, 

gestão do conhecimento, capital psicológico e qualidade de vida; Estudos interculturais e 
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transculturais: Investigar como os contextos sociopolíticos variados influenciam a relação 

entre saúde mental, gestão emocional e trabalho. 
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RESUMO 
A temática da sustentabilidade tem ganhado destaque no cenário internacional. Este estudo teve como 
objetivo discutir possíveis enquadramentos teóricos para a concepção de impacto social, alinhados aos 
“Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” (ODS). Para isso, foi realizada uma revisão narrativa da 
literatura sobre o tema, com busca de materiais nas bibliotecas virtuais SciELO, Google Acadêmico e 
PubMed, utilizando os descritores “impacto social”, “política pública” e “desenvolvimento sustentável”. 
A análise permitiu descrever e compreender a interrelação entre os ODS, evidenciando benefícios 
decorrentes, especialmente, da colaboração entre comunidades e governanças. Concluiu-se que os 
fatores ambientais, sociais e econômicos constituem eixos centrais para o desenvolvimento de modelos 
sustentáveis. 
Palavras-chave: Política pública. Assistência social. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). 

  
CONCEPTIONS AND IMPLICATIONS OF THE SUSTAINABLE DEVELOPMENT 

GOALS IN THE SOCIAL CONTEXT 
  

ABSTRACT 
The topic of sustainability has gained prominence on the international stage. This study aimed to discuss 
possible theoretical frameworks for the concept of social impact, aligned with the "Sustainable 
Development Goals" (SDGs). To achieve this, a narrative literature review on the subject was 
conducted, with material sourced from the virtual libraries SciELO, Google Scholar, and PubMed, using 
the descriptors "social impact," "public policy," and "sustainable development." The analysis allowed for 
the description and understanding of the interrelationship between the SDGs, highlighting the benefits 
derived, particularly from collaboration between communities and governance structures. It was 
concluded that environmental, social, and economic factors are central pillars in developing sustainable 
models. 
Keywords: Public Policy. Social Care. Sustainable Development Goals (SDGs). 
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INTRODUÇÃO 

Atualmente, no cenário internacional, discute-se a importância da 
sustentabilidade para a preservação socioambiental. Para tal, foram estabelecidos os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) na Agenda 2030, proposta pela 
Organização das Nações Unidas – ONU (2015). Dentre os dezessete ODS, é válido 
afirmar que diversas dessas metas tratam da solução de desigualdades e assimetrias 
de infraestrutura e recursos, contemplando, também, objetivos direcionados à 
promoção das condições sanitárias das populações e à preservação ambiental, 
subsidiados pela implantação de estratégias socioeconômicas sustentáveis. 

Em contexto brasileiro, os fundamentos de sustentabilidade e preservação 
socioambiental podem ser observados nas disposições estratégicas para o 
funcionamento de diferentes sistemas do Estado brasileiro, como ilustrado pelo Plano 
Nacional de Educação – PNE 2014–2024 (BRASIL, 2014). Nesse plano, são 
estabelecidas metas voltadas à conscientização sobre as assimetrias 
sociodemográficas entre os diversos subgrupos sociais e ao combate a diferentes 
formas de violência, haja vista as ocorrências de discriminação e negligência. Na 
prática, tais metas enfrentam obstáculos em sua efetivação, pois as intervenções são 
realizadas de forma fragmentada, além do pouco envolvimento da população, já que 
o planejamento para a execução é desvinculado dos órgãos públicos e de setores 
como o educativo, social e econômico. Assim, a implementação dos planos voltados 
à sustentabilidade tende a ser pouco eficaz (VARGAS, 2021). 

Ao voltar-se para os aspectos de promoção da saúde e assistência social, 
pode-se afirmar que os ODS se direcionam à preservação e à promoção de condições 
sanitárias mediante a orientação de políticas públicas voltadas à melhoria dos 
determinantes sociais de saúde, alinhando-se ao modelo de Dalhgren e Whitehead. 
Sob esse panorama, tratam-se das condições educacionais, laborais, assistenciais, 
de habitação e de produção, mediadas pelas redes sociais e comunitárias de modo a 
delimitar o estilo de vida dos indivíduos (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007). 

Diante disso, é válido ressaltar a concepção de vulnerabilidade social como um 
enquadramento marcado pela dificuldade ou impossibilidade de gozar seus direitos, 
permeado por comprometimentos de ordem biológica, psicológica e/ou sociocultural 
(CARMO; GUIZARDI, 2018). Nesse contexto, os quadros de vulnerabilidade estão 
associados a questões individuais relacionadas à funcionalidade, mas também às 
atribuições de significados culturais do contexto em que estão inseridos, tratando das 
representações e valores sociais concebidos coletivamente (SANTOS et al., 2020). 

Ao explorar brevemente as perspectivas voltadas para a promoção da saúde, 
identifica-se a demanda por uma compreensão aprofundada do conceito de impacto 
social, no sentido de elaborar uma definição sintática e coerente para discutir os 
efeitos benéficos gerados pelas possíveis propostas de promoção da saúde e 
combate às assimetrias. Dessa maneira, esta investigação teve como problema de 
pesquisa a seguinte questão: “Como o impacto social pode ser compreendido, tendo 
em vista os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável como desfecho positivo?”. 
Assim, objetivou-se discutir possíveis enquadramentos teóricos para a concepção de 
impacto social, em conformidade com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 
  

MÉTODO 

Foi configurado um delineamento de pesquisa de abordagem qualitativa, 
podendo ser especificado como uma pesquisa transversal e descritiva. Nesta 
estrutura, foi proposta investigação do estado das variáveis em questão para 
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interpretá-las em um recorte pontual do tempo, prezando pela abrangência e 
coerência das discussões em relação ao contexto real. O delineamento de pesquisa 
adotado também é entendido como uma revisão de literatura narrativa ao ter feito uso 
de materiais bibliográficos para sintetizar os conhecimentos previamente existentes 
na literatura científica, sendo captados por uma estratégia de coleta de dados não 
sistematizada (OGASSAVARA et al., 2023). 
         A revisão de literatura narrativa é um modelo investigativo oportuno por 
promover a comunicação científica brevemente, sendo uma obra que viabiliza a 
atualização e aquisição de conhecimento com rigor técnico. Desta maneira, sendo 
especialmente valiosa para profissionais em atuação prática ao subsidiar a economia 
de tempo e esforço para o levantamento de materiais relevantes (ROTHER, 2007). De 
modo a situar revisões narrativas no contexto científico, indica-se que esta modalidade 
de estudo retrata os enquadramentos teóricos prevalentes em um determinado 
contexto sócio-histórico, servindo como um marco temporal da delimitação conceitual 
acerca de determinado objeto (HOPIA et al., 2016). Complementarmente, revisões 
narrativas permitem identificar consensos e lacunas do conhecimento relativos à 
determinada temática, fornecendo perspectivas panorâmicas do contexto investigado 
(KNOPF, 2006). 
         A captação de materiais bibliográficos foi realizada entre os meses de junho e 
agosto de 2024 em plataformas de busca, como SciELO, Google Acadêmico e 
PubMed. Estas buscas utilizaram os descritores “impacto social”, “política pública” e 
“desenvolvimento sustentável” em português e inglês, sendo empregados 
separadamente e em diferentes combinações para selecionar obras no formato de 
livros e artigos publicados em periódicos científicos. Nesta condição, aponta-se que 
não foram excluídos materiais captados em função da sua data de publicação com o 
intuito de considerar obras clássicas na discussão proposta. 
  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Indica-se que, anteriormente ao estabelecimento dos ODS, a ONU promulgou 
a Declaração do Milênio (Resolução n° 55/2, 2000), orientando o trabalho colaborativo 
no cenário internacional com o objetivo de conceber os Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio (ODM). Assim como propostas posteriores, os ODM têm como 
fundamentos essenciais a liberdade, a igualdade, a solidariedade, a tolerância, o 
respeito pela natureza e a responsabilidade compartilhada. Nesse contexto, foram 
apresentados apenas sete ODM, que abrangem, de forma ampla, a promoção da 
segurança, o fortalecimento da paz, a garantia dos direitos humanos, a erradicação 
da pobreza, a proteção de grupos vulneráveis e o atendimento às demandas urgentes 
na África. Nesse sentido, pode-se afirmar que os ODS constituem uma ampliação das 
metas internacionais já existentes, complementando a lista de desafios emergentes 
que devem ser enfrentados pelas diferentes nações. 

Considerando que o prazo previsto para a Agenda 2030 (ONU, 2015) está se 
aproximando, levantamentos realizados para o acompanhamento e discussão na 
Cúpula do Futuro indicam que o cenário internacional não conseguiu alcançar os ODS 
propostos. A maioria das metas apresentou estagnação, e algumas até se 
deterioraram em determinados aspectos. Diante dessa situação, sugere-se que os 
ODS sejam mantidos até 2050, demandando, com urgência, a adoção de práticas e a 
implementação de modelos de produção e habitação sustentáveis (SUSTAINABLE 
DEVELOPMENT SOLUTIONS NETWORK [SDSN], 2024). A partir dessa 
problemática, infere-se que, para o próximo período, serão impostas novas metas 
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específicas, ampliando os ODS existentes. Um exemplo disso seria a especificação 
da urgência em tratar questões relacionadas ao atendimento da população idosa, 
ainda que tal problemática já seja, de forma indireta, contemplada na proposta de 
promoção do bem-estar para diferentes grupos etários. 

Ao considerar os dezessete ODS, observa-se que estes abrangem a promoção 
de questões relativas à seguridade, à sustentabilidade nas diversas formas de 
produção, à preservação de recursos naturais mediante seu uso responsável e à 
colaboração internacional orientada à preservação socioambiental e à busca pela paz 
mundial. Atualmente, a ONU categoriza os ODS em cinco P’s: pessoas, planeta, 
prosperidade, paz e parcerias (SDSN, 2024). Contudo, é válido destacar que há uma 
relação evidente entre os ODS e que algumas categorias sugeridas se sobrepõem ao 
abrangerem objetivos comuns. Assim, sugere-se que o sucesso em diferentes 
categorias pode gerar impactos sociais positivos em fatores associados a outras 
categorias interligadas por variáveis comuns. 

Na categoria voltada para a colaboração internacional, incluem-se os ODS 10 
(Redução das Desigualdades), 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes) e 17 
(Parcerias e Meios de Implementação). Percebe-se a relevância de considerar as 
dinâmicas globais, que envolvem trocas de conhecimentos e práticas visando ao 
desenvolvimento nacional de forma sustentável, à redução de iniquidades regionais e 
ao progresso da humanidade de maneira pacífica. Nesse sentido, os ODS configuram 
um conjunto de propostas voltadas ao desenvolvimento econômico fundamentado na 
paz e em governanças mais justas. A internacionalização é um fenômeno 
multifacetado, permeado por divergências conceituais e passível de implementação 
por abordagens variadas, como a importação de modelos de fontes externas, a busca 
por trocas no exterior, a transferência ativa de saberes e tecnologias, entre outras 
estratégias definidas por atividade, desfecho ou processo. Assim, soluções práticas 
realizadas em diferentes regiões podem ser adaptadas a variados contextos, 
considerando suas especificidades e promovendo benefícios diversificados. No 
entanto, para que essas trocas de estratégias ocorram, é fundamental a adoção de 
uma comunicação efetiva entre governanças, integrando políticas públicas, inovação 
tecnológica e desenvolvimento social (KNIGHT, 2004). 

As metas propostas referentes ao desenvolvimento de modelos de produção 
sustentáveis pressupõem investimentos nos setores da agricultura, da indústria e da 
gestão ambiental, especialmente no que diz respeito aos recursos hídricos e 
energéticos. Ademais, ressalta-se que esses objetivos abrangem as estruturas sociais 
de ocupação e os padrões de consumo, abordando questões como acessibilidade e 
segurança dos espaços. Nesse contexto, é essencial considerar os indicadores 
Environmental, Social and Governance (ESG) (Pacto Global - ONU, 2004) como 
métricas de sustentabilidade para organizações, direcionando o impacto 
socioambiental gerado por suas atividades e contribuindo para a formação de 
mercados mais previsíveis e estáveis. Convergentemente, destaca-se o modelo 
teórico triple bottom line no meio corporativo, que propõe que o desenvolvimento 
sustentável perpassa dimensões sociais, ambientais e econômicas, com base nos 
“três P’s”: pessoas, planeta e lucro (profit). Assim, as concepções de sustentabilidade 
nos meios corporativos alinham-se à responsabilidade social das organizações diante 
dos ODS, promovendo melhores condições de trabalho e a construção coletiva de 
espaços sustentáveis. 

Ao sintetizar os objetivos voltados diretamente à preservação ambiental, 
identifica-se a preocupação com os modelos de exploração dos recursos naturais, 
especialmente os riscos associados à agricultura irresponsável e ao despejo irregular 
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de materiais residuais poluentes em meios terrestres e aquáticos. Isso reforça a 
necessidade de criar tratativas que abordem as mudanças climáticas observadas 
globalmente, bem como os prejuízos subsequentes ao equilíbrio natural dos biomas 
(ROCKSTRÖM et al., 2009). 

Sobre as problemáticas relacionadas ao enfrentamento das mudanças 
climáticas por parte de agentes sociais relevantes, Nusdeo, Silva e Rotta (2023) 
investigaram estratégias de prevenção de desastres e adaptação no município de São 
Paulo. A partir de entrevistas realizadas com servidores públicos, acadêmicos e 
profissionais do terceiro setor, as autoras evidenciaram a demanda por estratégias 
colaborativas para efetivar transformações estruturais na cidade. Contudo, também 
foram identificadas barreiras que dificultam a implementação de práticas eficazes de 
prevenção. Entre essas, mencionou-se o enfraquecimento do papel das 
subprefeituras na vistoria de ocorrências, limitando a agilidade na notificação de 
problemas e no acompanhamento de casos. Críticas também foram feitas às decisões 
de instâncias governamentais superiores, que priorizam obras insustentáveis em vez 
de recuperar os cursos de rios e suas estruturas de drenagem. Além disso, foi 
denunciada a influência do setor imobiliário na delimitação de zonas de proteção 
ambiental, o que tem reduzido a categorização dessas áreas. 

No que se refere às disposições voltadas à promoção da seguridade, incluem-
se os ODS: 1-Erradicação da Pobreza; 3-Saúde e Bem-Estar; 4-Educação de 
Qualidade; e 5-Igualdade de Gênero. Destaca-se que a erradicação da pobreza e da 
fome são objetivos de extrema relevância, que subsidiam condições para a promoção 
do bem-estar, da equidade, de oportunidades educacionais e de melhorias nos 
quadros sanitários. No contexto da legislação brasileira (BRASIL, 1991b), as 
condições de saúde, previdência e assistência social integram um conjunto de 
iniciativas públicas e sociais destinadas a favorecer esses aspectos. 

Com o intuito de exemplificar propostas nacionais que oferecem alterações 
estruturais com grande potencial de impacto para a promoção da seguridade da 
população, destaca-se a ampliação da oferta de educação em tempo integral, 
conforme disposta no Plano Nacional de Educação – PNE 2014-2024 (BRASIL, 
2014a). Trata-se de um modelo que fortalece redes de apoio, desenvolve 
competências de autocuidado e incentiva a prática de atividades culturais e 
esportivas. Assim, a ampliação da educação em tempo integral configura-se como 
uma estratégia alinhada aos ODS, pois contribui para promover segurança, 
acolhimento, assistência e educação aos jovens. 

Dado os benefícios das ofertas de aprendizagem, destaca-se que a 
conscientização e a instrução para a realização de práticas voltadas à saúde são 
elementos capazes de gerar ganhos significativos para a população. Nesse sentido, 
insere-se o conceito de marketing de saúde como um componente alinhado à 
concepção de marketing social, definida como uma atividade que visa influenciar 
comportamentos individuais e coletivos na organização comunitária para a promoção 
do bem social, conforme estabelecido pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 
2021). 

Em paralelo, é possível citar a internacionalização vinculada ao Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 4 – Educação de Qualidade –, que visa promover 
oportunidades de aprendizagem e reduzir a desigualdade no acesso à educação. 
Atualmente, as instituições de ensino superior (IES), especialmente as universidades 
públicas, têm adotado processos de internacionalização em alguns cursos. Nesse 
contexto, o objetivo final não é o aumento de lucros ou a geração de renda para a 
universidade, mas sim uma devolutiva para a comunidade, promovendo, em certa 
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medida, justiça social (SANTOS; SANTOS, 2024). Possibilitar a internacionalização 
dos cursos em IES configura-se como um elemento-chave para a promoção da 
qualidade no ensino e o fortalecimento do Brasil no cenário global. O Plano Nacional 
de Educação (PNE) 2014-2024, aprovado pela Lei nº 13.005/2014, enfatiza esse 
objetivo, que pode ser entendido como um processo de integração entre ensino, 
pesquisa e extensão. 

Esse processo é essencial para o fomento à pesquisa. Embora não se trate de 
uma meta isolada, ele abrange objetivos estabelecidos pelo ODS 4. A Meta 12 do 
PNE, que se refere à ampliação do acesso ao ensino superior, também busca elevar 
a qualidade da educação, fortalecendo ainda mais as parcerias internacionais. Além 
disso, a Meta 14, que tem como foco o aumento no número de matrículas em 
programas de pós-graduação stricto sensu, é diretamente impactada pela 
implementação de programas articulados com universidades estrangeiras (BRASIL, 
2014). As metas estabelecidas pelos ODS estão estreitamente relacionadas a 
políticas públicas e sociais, evidenciando a importância de ações integradas para o 
desenvolvimento socioambiental. No contexto brasileiro, tais metas encontram 
ressonância em iniciativas como o Plano Nacional de Educação, que propõe 
estratégias voltadas à promoção de saúde inclusiva e de qualidade, ainda que 
enfrente desafios operacionais que dificultam sua efetividade. 

Por fim, é relevante destacar o papel de outros ODS, como o ODS 7 (Energia 
Limpa e Acessível), o ODS 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico), o ODS 9 
(Redução das Desigualdades), o ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), o 
ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis), o ODS 13 (Ação contra a Mudança 
Global do Clima), o ODS 14 (Vida na Água) e o ODS 15 (Vida Terrestre). A qualidade 
e o esforço dedicados ao desenvolvimento desses objetivos também geram impactos 
sociais significativos. A conscientização da população sobre as questões que 
envolvem esses objetivos é essencial para seu progresso (MARTINS, 2018). Metas 
voltadas para comunidades sustentáveis – incluindo urbanização planejada, moradias 
acessíveis, transportes eficientes, energias renováveis e outras ações – contribuem 
para a mitigação dos impactos do aquecimento global, viabilizando um futuro com 
maior qualidade de vida (UN-HABITAT, 2020). 
  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao adentrar os enquadramentos de impacto social voltados à sustentabilidade 
é essencial visitar os objetivos de desenvolvimento sustentável por servirem de 
parâmetro para a efetivação dos ideais de sustentabilidade, porém há de se 
reconhecer que as definições operacionais que podem ser utilizadas para nortear as 
ações propostas variam significativamente. Esta questão pode ser justificada 
parcialmente pela imprecisão conceitual acerca da concepção de impacto social e a 
consequente dificuldade em estabelecer critérios válidos para atestar a contribuição 
para a sustentabilidade. 
         Embora os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável apresentem grande 
amplitude em suas propostas ao abordar aspectos multidimensionais intrínsecos ao 
funcionamento social, os efeitos da ação humana e as trajetórias delimitadas para o 
cenário internacional, foi sugerida uma categorização dos objetivos em busca de 
elucidar brevemente os vetores estruturas das concepções de sustentabilidade. Nisto, 
foi apresentado que a promoção da seguridade, a preservação ambiental e a criação 
de modelos de produção sustentável são eixos latentes da Agenda 2030 que se 
relacionam intimamente, enquanto a colaboração internacional pode ser entendida 
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como um eixo que corrobora com os outros ao subsidiar alternativas e condições para 
o desenvolvimento sustentável. 
         Destaca-se a centralidade dos fatores ambientais, sociais e econômicos para 
o desenvolvimento de modelos sustentáveis ao condicionarem determinantes sociais 
de saúde, incluindo a gestão ambiental, quadros sanitários e a disposição de recursos 
econômicos e financeiros. As dimensões tratadas podem ser investigadas tanto de 
forma segmentada, quanto integradamente, recorrendo aos conhecimentos dos 
campos das ciências naturais, das ciências da saúde e das ciências sociais para 
retratar os contextos em questão de forma real ao identificar a multiplicidade de fatores 
associados à sustentabilidade. 
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AVALIAÇÃO ESPACIAL DOS REGISTROS DE DENGUE NO MUNICÍPIO DE 

NERÓPOLIS NO ANO DE 2022 
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RESUMO 
A dengue é uma das doenças que mais tem preocupado as autoridades de saúde pública das regiões tropicais e 

subtropicais. Objetivou-se elaborar um mapeamento e analisar a distribuição espacial dos registros de dengue do 

município de Nerópolis(GO) no ano de 2022. Foram utilizadas técnicas de geoprocessamento associadas à planilha 

de registros de casos de dengue do ano de 2022 obtida a partir do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN). Foram especializados  787 registros de dengue no ano de 2022, que estão localizados no setor Sul mas, 

principalmente nos bairros mais antigos e centrais da cidade: o Parque das Américas e o Setor Central. O boletim 

epidemiológico permitiu identificar que o maior número de casos ocorreu nos primeiros três meses do ano (janeiro, 

fevereiro e março), podendo ser relacionado ao período chuvoso. Foi possível associar também que a proliferação 

do Aedes aegypti está mais associada a fatores antropogênicos, como manejo inadequado de resíduos e água 

parada, do que à presença de áreas verdes ou terrenos baldios. Recomenda-se ampliar o número de agentes de 

combate a endemias e manter a integração de esforços entre poder público e a população para evitar a proliferação 

do mosquito da dengue.  

Palavras-chave: Aedes aegypti. Vigilância Epidemiológica. Mapeamento. 

 

SPATIAL EVALUATION OF DENGUE RECORDS IN THE MUNICIPALITY OF 

NEROPOLIS IN 2022 

 

ABSTRACT 
Dengue fever is one of the diseases that has most concerned public health authorities in tropical and subtropical 

regions, The objective was to map and analyze the spatial distribution of dengue cases in the municipality of 

Nerópolis (GO) in 2022. Geoprocessing techniques associated with the dengue case record spreadsheet for 2022 

obtained from the Notifiable Diseases Information System (SINAN) were used. A total of 787 dengue cases were 

specialized in 2022, which are located in the South sector but mainly in the oldest and most central neighborhoods 

of the city: Parque das Américas and Setor Central. The epidemiological bulletin identified that the largest number 

of cases occurred in the first three months of the year (January, February and March), which may be related to the 

rainy season. It was also possible to associate the proliferation of Aedes aegypti with anthropogenic factors, such 

as inadequate waste management and stagnant water, rather than with the presence of green areas or vacant lots. 

It is recommended to increase the number of agents to combat endemic diseases and maintain the integration of 

efforts between public authorities and the population to prevent the proliferation of the dengue. 

Key-words: Aedes aegypti. Epidemiological Surveillance. Mapping. 
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INTRODUÇÃO 

 

A dengue é uma arbovirose, isto é, uma doença viral infecciosa transmitida por 

artrópodes, causada por um vírus de RNA do gênero Flavivirus e da família Flaviviridae, que 

possui quatro sorotipos conhecidos: DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4 (WHO, 2009; 

XAVIER et al., 2013). A principal forma de transmissão é através da picada de mosquitos 

fêmeas infectadas do gênero Aedes, sendo o Aedes aegypti o principal vetor de importância 

epidemiológica. O vírus se replica no organismo humano, causando sintomas que variam desde 

febre alta, dores de cabeça intensas, dores musculares e articulares, fadiga, náuseas e vômitos, 

erupção cutânea e dor atrás dos olhos. Em casos mais graves, a doença pode evoluir para dengue 

hemorrágica, com quadros de hemorragia e choque, que podem resultar em óbito (GUEDES & 

ROCHA, 2019).  

Considerada uma doença endêmica em mais de 100 países, a dengue vem afetando 

principalmente áreas tropicais e subtropicais do mundo (WHO, 2009). De acordo com a 

Organização Mundial da Saúde (2013), estima-se que, anualmente, entre 50 e 100 milhões de 

pessoas sejam infectadas pelo vírus da dengue, com cerca de 2,5 bilhões de pessoas vivendo 

em áreas de risco. O Aedes aegypti, que se reproduz em água parada, é amplamente distribuído 

em áreas urbanas e rurais, tornando a prevenção e o controle da doença um desafio significativo. 

A urbanização desordenada, as precárias condições de saneamento básico, o aumento da 

produção de resíduos não-orgânicos, as mudanças climáticas, a mobilidade populacional e a 

globalização são fatores que contribuem para a dispersão do mosquito e do vírus da dengue 

(BHATT et al., 2013; FUNASA, 2002).  

No Brasil, a dengue existe há vários anos mas, reemergiu na década de 1980, 

espalhando-se por quase todo o país e resultando em inúmeras epidemias (DRUMOND, et al., 

2020). Os primeiros casos confirmados de dengue no país foram registrados em meados de 

1981 – 1982, na cidade de Boa Vista, Roraima, com a identificação dos sorotipos DEN-1 e 

DEN-4 (SCHATZMAYR, et al., 1986). Atualmente, os quatro sorotipos do vírus circulam no 

país, configurando um cenário de hiperendemicidade em diversas cidades (CATÃO & 

GUIMARÃES, 2011; DRUMOND et al., 2020).  

Entre 2014 e 2021, foram notificados 7.374.997 casos de dengue no Brasil (MISTRO, 

et al. 2022). A situação da dengue no país é dinâmica, com ciclos de aumento e redução de 

casos, influenciados pela introdução de novos sorotipos e fatores ambientais e sociais 

(SIQUEIRA JR et al., 2011). Em 2019, houve um aumento significativo no número de casos, 

seguido por uma redução em 2020 e 2021 (MISTRO, et al., 2022).  

Em Goiás, a dengue também apresenta um cenário preocupante. Segundo Silva et al. 

(1991), o mosquito Aedes aegypti foi introduzido no estado em 1987, e em 1990 já havia sido 

identificado em Goiânia, e desde então, a doença mostrou uma tendência ascendente, mesmo 

com as atividades de controle.  

De acordo com Souza et al. (2010), em Goiás no ano de 2001, o maior número de casos 

de dengue foi no período chuvoso, com 77,5% dos casos, e o restante no período seco (22,5%). 

Ainda segundo esses autores, a Região Metropolitana de Goiânia (RMG) foi responsável por 

mais de 80% do total de casos no estado de Goiás. Provavelmente, o aumento tenha sido 

maximizado pela introdução do sorotipo DENV-3, acrescido aos dois já existentes em 

circulação, visto que diminuiu o número de municípios com transmissão. Entre 2019 e 2023, 

houve um aumento significativo de casos notificados e confirmados no estado, com picos 

durante o período chuvoso, especialmente em áreas urbanas como Goiânia (LOPES et al., 

2021). Souza et al., (2010) também destacam a prevalência dos casos de dengue na Região 

Metropolitana de Goiânia contínuos e crescentes nos meses de janeiro a março de cada ano, 

declinando nos meses de abril e maio. 
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Diante deste cenário, o mapeamento de doenças tem se tornado uma ferramenta 

fundamental na área da saúde pública, permitindo identificar padrões de disseminação e áreas 

de risco. No município de Londrina (PR), por exemplo, a prefeitura através da Secretaria 

Municipal de Saúde divulga além dos boletins epidemiológicos, o mapeamento de casos de 

dengue por bairros, intensificando as estratégias e ações de vigilância, educativas, preventivas 

e de controle da dengue para proteger a população.  

Nesse sentido, o presente trabalho tem como objetivo elaborar um mapeamento e 

analisar a distribuição espacial dos registros de dengue  do município de Nerópolis no ano de 

2022, utilizando técnicas de geoprocessamento. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Área de Estudo 

Segundo o IBGE (2022), Nerópolis, localizada na porção central do estado de Goiás, 

possui uma área territorial de 204,713 km² e uma população estimada de 31.932 habitantes, 

com uma densidade demográfica de aproximadamente 156 habitantes por km². A classificação 

climática conforme Köppen-Geiger é Aw, caracterizado como clima tropical com estação seca 

no inverno e chuvosa no verão, podendo atingir cerca de 1.500mm de precipitação. Os meses 

mais chuvosos correspondem a dezembro e janeiro e os menos chuvosos, julho e agosto. O 

município faz limite com as cidades de Ouro Verde de Goiás, Anápolis, Terezópolis de Goiás, 

Goianápolis, Goiânia, Santo Antônio de Goiás e Nova Veneza (Figura 1).  

 
Figura 1: Localização do município de Nerópolis, Goiás. Fonte: Autores (2025) 
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Além disso, Nerópolis integra a Região Metropolitana de Goiânia (RMG), o que coloca 

o município em uma posição estratégica, com acesso facilitado à capital e suas regiões vizinhas. 

Essa inserção na RMG confere a Nerópolis um papel importante no contexto socioeconômico 

da região, proporcionando benefícios como a proximidade a centros comerciais, industriais e 

de serviços da capital Goiânia, além de facilitar o fluxo de pessoas e mercadorias por meio das 

principais rodovias da região. A cidade também se beneficia da expansão das áreas urbanas e 

do aumento da infraestrutura, o que pode impulsionar seu desenvolvimento econômico e 

demandar ainda mais atenção quanto à saúde pública visando uma melhor qualidade de vida de 

seus cidadãos.  

Nerópolis é cortada pela rodovia GO-080, que liga o município à BR-153, uma das 

principais vias de transporte no Brasil, conectando-o ao norte e nordeste do país. Essa 

conectividade favorece a logística regional e torna a cidade um ponto estratégico para o 

comércio e a indústria, além de atrair investimentos e impulsionar o crescimento do setor 

agroindustrial. 

A economia de Nerópolis é diversificada, com destaque para a agroindústria, o comércio 

e os serviços. A economia local é impulsionada significativamente pela produção de alimentos 

e derivados, com destaque para as duas grandes unidades: a Kraft Heinz e a Nova Goiás (Kraft 

Heinz), que empregam cerca de 1.200 e 700 trabalhadores, respectivamente. Além disso, a 

proximidade com Goiânia e Anápolis fortalece o comércio e a circulação de bens e serviços. 

Dados e Procedimentos 

 

Neste estudo, foram utilizadas diferentes fontes de dados para análise. A base de dados 

dos bairros foi fornecida pela Universidade Federal de Goiás (UFG), enquanto a planilha de 

registros de casos de dengue do ano de 2022 foi obtida a partir do Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN). Além disso, o quantitativo de casos semanais apresentado 

no gráfico do boletim epidemiológico de 2022 foi extraído da Secretaria Estadual de Saúde do 

município de Nerópolis-GO.  

A planilha de registro de casos de dengue foi geocodificada (conversão de endereço em 

ponto de coordenada geográfica) no QGIS, possibilitando sua associação com o dado 

geoespacial de bairros do município. O principal produto gerado foi o “mapa de calor”, que 

evidencia os bairros com maior concentração de casos de dengue, bem como aqueles com 

menor incidência.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

No boletim epidemiológico de 2022 referente aos casos de dengue em Nerópolis, 

verificou-se que os primeiros três meses do ano (janeiro, fevereiro e março) concentraram o 

maior número de notificações. Esse aumento significativo está diretamente relacionado ao 

período chuvoso, que tem início em novembro e atinge seu pico de intensidade em janeiro. 

Apesar de uma redução gradual no volume de chuvas a partir de março, as condições criadas 

durante esse período favorecem a proliferação do mosquito Aedes aegypti. 

As chuvas intensas geram o acúmulo de água em recipientes artificiais, como pneus, 

caixas d'água destampadas e outros resíduos, além de criadouros naturais, como bromélias e 

buracos em árvores. Esses ambientes oferecem as condições ideais para a reprodução do vetor, 

prolongando o risco de transmissão da dengue mesmo após a diminuição do período chuvoso. 

Observa-se ainda, a ocorrência de um último pico de casos de dengue na terceira semana 

de março (15ª semana epidemiológica), coincidindo com o final do período chuvoso no estado. 

Após esse pico, registou-se uma redução gradativa no número de casos, que se estende até maio 
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(19ª semana epidemiológica). Esse declínio está relacionado à diminuição das chuvas e à 

transição para o período seco. 

A partir de maio, o município entra em uma fase caracterizada por clima frio e seco que 

perdura até o início de julho, quando o clima torna-se quente e seco até meados de outubro. 

Durante esse intervalo, os registros de casos de dengue foram os menores do ano, refletindo as 

condições menos favoráveis para a proliferação do Aedes aegypti, já que a ausência de chuvas 

limita a formação de criadouros aquáticos para o vetor. 

A concentração de casos de dengue no início do ano pode representar um desafio para 

a saúde pública do município de Nerópolis, especialmente se houver sobrecarga nos serviços 

de saúde causada pelo elevado número de pacientes necessitando de atendimento hospitalar. A 

infraestrutura de saúde da cidade é composta por dois hospitais e cinco Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), além de um núcleo de especialidades. 

O Hospital Sagrado Coração de Jesus, de caráter filantrópico, está localizado no Centro 

da cidade e atende cotas de pacientes pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Sua operação 

depende de verbas federais repassadas à prefeitura para custeio e manutenção dos serviços. Já 

o Hospital Maria Cândida Teixeira, localizado no Setor Nova Cidade, oferece atendimento 

exclusivamente particular, ampliando as opções de assistência à saúde no município. 

As cinco UBS incluem a UBS Pedro Gomes de Moraes (Setor Sul), UBS Otávia do 

Carmo (Centro), UBS Maria Doralice (Parque das Américas), UBS Sebastião Máximo (Setor 

Botafogo) e UBS Pacífico Teixeira (Jardim Paraíso). Enquanto que o Núcleo de Especialidades 

fica localizado no Jardim Paraíso. Essas unidades são responsáveis pelo atendimento primário 

e pela assistência preventiva à população, desempenhando um papel importante no combate à 

dengue. O Núcleo de Especialidades, por sua vez, desempenha um papel complementar na rede 

de saúde do município, oferecendo suporte em áreas específicas e voltado para demandas 

especializadas. Sua atuação não está direcionada exclusivamente ao atendimento primário de 

casos de dengue, sendo destinado a proporcionar assistência diferenciada conforme as 

necessidades de saúde da população (Figura 2). 

 

 
Figura 2: Quantitativo de casos de dengue conforme a semana epidemiológica do ano de 

2022 em Nerópolis-GO. Fonte: SMS-Nerópolis (2022) 
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Na planilha do SINAN do ano de 2022, observou-se 895 registros de casos de dengue. 

No entanto, foi possível geocodificar 787 desses registros, representando aproximadamente 

88% do total. Os outros 108 registros (12%) não puderam ser geocodificados devido a falhas 

na complementação dos dados de endereço. Entre as principais inconsistências observadas, 

destacam-se a ausência de informações cruciais para a geocodificação, como nome do bairro, 

nome da rua e Código de Endereçamento Postal (CEP), além de erros de digitação nos 

endereços registrados. 

A análise espacial baseada no mapa de calor revelou que, entre os 51 bairros de 

Nerópolis, 44 apresentaram de 0 a 20 casos notificados de dengue no ano de 2022, indicando 

uma distribuição com baixa incidência em grande parte do município. Por outro lado, os 7 

bairros restantes registraram entre 21 e 345 casos, evidenciando uma concentração da doença 

em bairros específicos. 

A maior concentração de casos foi observada no Parque das Américas, localizado na 

região central do município, o qual registrou 345 casos, tornando-se o bairro com o maior 

número de notificações de dengue em 2022.  

Na faixa de 51 a 100 casos, o Setor Central apresentou um total de 91 casos, 

consolidando a região central como a mais impactada pela dengue no município. O Setor Sul, 

situado mais distante do centro, também se destaca ao alcançar um total de 60 casos, e 

aparentemente não contribuiu na proliferação do mosquito da dengue para seus bairros 

vizinhos. Segundo agentes de campo do município, o que pode explicar o grande aumento de 

casos situados principalmente na região central do município foi devido a alguns fatores, como: 

a) inúmeros problemas relacionados com o entupimento de calhas; b) piscinas com foco; c) 

casas mais antigas abandonadas (por se tratar de um bairros mais antigos); d) prédios públicos 

com falta de manutenção e, e) principalmente os "PE’s" (pontos estratégicos) que são 

borracharias às margens das rodovias GO-080 e GO-222 que cortam o município. 

Na faixa de 21 a 50 casos, registraram-se casos no Setor Dom Felipe III, com 21 casos, 

no Residencial Dona Alda Arantes Tavares, com 30 casos. Além desses, destacam-se os bairros 

vizinhos ao Parque das Américas e Central, como o Setor Botafogo I, com 26 casos, e no Setor 

São Paulo, que apresentou 41 casos notificados. O quantitativo maior nestes 2 últimos bairros 

pode estar relacionado à proximidade com os bairros mais endêmicos do município (Figura 3). 

Complementarmente à espacialização, a análise espacial realizada a partir dos pontos 

geocodificados e das imagens de satélite fornecidas pelo Google Satélite revelou que a 

distribuição dos casos de dengue em Nerópolis pode não estar diretamente relacionada à 

presença de lotes ou terrenos baldios, nem à proximidade de áreas de mata, já que os casos se 

concentram principalmente em áreas densamente urbanizadas. Esses resultados indicam que a 

dinâmica de proliferação do mosquito Aedes aegypti está mais fortemente vinculada a fatores 

antropogênicos, especialmente ao comportamento humano e ao manejo inadequado do 

ambiente doméstico e periurbano. 
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Figura 3: Espacialização dos registros de dengue a partir de dados do SINAN do ano de 2022 

em Nerópolis, Goiás. Elaborado por Almeida (2025) 

    

De acordo com a Secretaria Municipal de Saúde, o município de Nerópolis conta com 

13 Agentes de Combate a Endemias (ACE), que desempenham atividades fundamentais no 

controle de doenças transmitidas por vetores. Com o apoio da Prefeitura, agentes de endemias 

do município explicam que nessas regiões de maior incidência são realizadas as seguintes 

ações: a) o manejo ambiental, que é um controle de limpeza de todos os quarteirões de foco e 

nos quarteirões ao redor da área de maior incidência; b) verificação minuciosa das regiões de 

maior incidência, visitando casa por casa, prédios públicos, realizando a eliminação de focos, 

limpeza de caixas d'água e de calhas, além de um acompanhamento especial nas casas com 

piscinas, as quais inclusive, algumas tiveram que ser esvaziadas; c) bloqueio com inseticidas 

em casas e lotes para eliminar qualquer tipo de foco e consequentemente diminuir os casos de 

dengue no município. Por fim, além destas ações, os agentes destacam os inúmeros mutirões 

de limpeza da prefeitura, contando com a participação do corpo de bombeiros, e também de 

outras secretarias municipais, como as de: ação urbana, saúde, meio ambiente, dentre outras. 
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CONCLUSÃO 

 

A utilização de geotecnologias podem ser aliadas para identificação do comportamento 

espacial da dengue e para definição de estratégias de controle e ação. A técnica de 

geocodificação de registros de dengue a partir de software gerenciador de Sistemas de 

Informação Geográfica para realização de mapeamento utilizado neste trabalho permitiu 

identificar e analisar o padrão de disseminação dos focos de dengue no município de Nerópolis 

(GO) no ano de 2022. Além desta técnica, vale destacar algumas geotecnologias que também 

têm sido empregadas em outros lugares do Brasil, como: a plataforma City Vision (utilizada 

em Telêmaco Borba, no Paraná), App Mosquito Zero, o modelo e simulador NetLogo, dentre 

outros que utilizam dos mesmos conceitos e de praticamente os mesmos tipos de dados. 

Desse modo, fica evidente neste estudo a importância do gerenciamento e padronização 

do registro dos casos de dengue nas plataformas oficiais pois, a partir destes dados que são 

possíveis empregar técnicas de geoprocessamento para obtenção de mapeamentos para análise 

da distribuição da doença. A falta de precisão no registro das notificações são aspectos que 

devem ser levados em consideração para evitar a ocorrência de perdas de dados. Uma sugestão 

é o armazenamento da base de dados de endereços do município no sistema, possibilitando que 

os responsáveis por notificar os casos de dengue consigam registrar os endereços com maior 

precisão e facilidade.  

A análise revelou que os bairros de Nerópolis com maior incidência de casos estão 

localizados em áreas centrais e densamente urbanizadas, especialmente o Parque das Américas, 

o Setor Central e o Setor Sul. Este padrão demonstra que a proliferação do Aedes aegypti está 

mais associada a fatores antropogênicos, como manejo inadequado de resíduos e água parada, 

do que à presença de áreas verdes ou terrenos baldios. 

Os dados apontaram para uma concentração significativa de casos durante o período 

chuvoso, evidenciando a necessidade de intensificar as ações preventivas e educativas antes e 

durante esses meses. Considerando que o município possui 51 bairros, sugere-se ampliar o 

número de agentes de combate a endemias para assegurar uma cobertura mais direcionada nos 

bairros mais endêmicos, como o Parque das Américas, Setor Central, Setor Sul e nos bairros 

adjacentes visando otimizar as ações de controle vetorial e intensificar as medidas de prevenção 

contra a dengue. 

Recomenda-se a continuidade na integração de esforços entre poder público, 

profissionais de saúde e a população para evitar a proliferação do mosquito da dengue. O 

fortalecimento da vigilância epidemiológica e o investimento em pesquisas para desenvolver 

novos tratamentos e vacinas são essenciais para combater essa ameaça à saúde pública. 
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ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL E DIREITO AO SILÊNCIO: 

A CONFISSÃO COMO REQUISITO DE CELEBRAÇÃO DO ANPP 

Kerston Marques Silva Benevides 1 

 

RESUMO 
Tema que merece discussão sobre o acordo de não persecução penal é a exigência da confissão perante o Ministério 

Público para a celebração desse acordo violar ou não o princípio do direito ao silêncio. Para responder à pergunta 

de pesquisa “a obrigatoriedade da confissão no ANPP viola o direito ao silêncio?”, parte-se da hipótese de que há 

violação do princípio, especialmente pela desnecessidade dessa confissão, dada a própria premissa do acordo. Este 

artigo se propõe a fazer uma análise, com vozes favoráveis e outras não, para responder ao problema, que se dá 

tanto no âmbito dogmático-principiológico quanto no âmbito sociológico-histórico. Discute-se de modo a 

considerar as divergências entre a tradição jurídica brasileira e o sistema de origem do instituto que inspira o 

ANPP, o plea bargaining estadunidense. Após a realização da discussão e a confrontação de autores e fundamentos 

de posicionamentos diversos, conclui-se que, a confissão obrigatória para a realização do acordo viola 

flagrantemente o princípio do direito ao silêncio, previsto tanto em sede constitucional, quanto no âmbito da 

CADH, da qual o Brasil é signatário.  

Palavras-chave: acordo de não persecução penal; direito ao silêncio; confissão; justiça penal negociada. 

 

NON-PROSECUTION CRIMINAL AGREEMENT AND RIGHT TO SILENCE: 

CONFESSION AS A REQUIREMENT FOR CELEBRATION OF THE ANPP 

 

ABSTRACT 
A topic that deserves discussion regarding the non-criminal prosecution agreement is the requirement of confession 

to the Public Prosecutor's Office for the conclusion of this agreement to violate or not the principle of the right to 

silence. To answer the research question “does mandatory confession in the ANPP violate the right to silence?”, 

we start from the hypothesis that there is a violation of the principle, especially due to the unnecessary confession, 

given the very premise of the agreement. This article proposes to carry out a review, with favorable voices and 

others not, to respond to the problem, which occurs both in the dogmatic-principiological scope and in the 

sociological-historical scope. It is discussed in order to consider the divergences between the Brazilian legal 

tradition and the system of origin of the institute that inspires the ANPP, the American plea bargaining. After 

carrying out the discussion and comparing authors and bases of different positions, it is concluded that the 

mandatory confession for the completion of the agreement flagrantly violates the principle of the right to silence, 

provided for both constitutionally and within the scope of the ACHR, of which Brazil is a signatory. 

Keywords: non-prosecution criminal agreement; right to silence; confession; negotiated criminal justice 
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INTRODUÇÃO 

 O Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) constitui um instrumento de justiça 

negociada que vem se consolidando nos sistemas judiciais ao redor do mundo, notadamente 

por conferir celeridade e eficiência aos processos, atendendo à demanda social por uma resposta 

ágil do Estado, sobretudo no âmbito penal.  

A justiça negociada fundamenta-se em uma lógica contratual, na qual as partes envolvidas 

dispõem de liberdade e voluntariedade para pactuar condições que viabilizem a resolução do 

litígio. Contudo, cumpre ressaltar que essa lógica contratual suscita ressalvas quando transposta 

para o processo penal, visto que este deve ser um instrumento de salvaguarda das garantias 

fundamentais, alinhado aos preceitos constitucionais e aos tratados internacionais de Direitos 

Humanos. Desse modo, é imperioso analisar com rigor os institutos incorporados ao processo 

penal, pois podem, em certos casos, representar a erosão dessas garantias, especialmente 

quando se trata de adaptações oriundas de tradições jurídicas distintas. O ANPP, por exemplo, 

inspira-se no plea bargaining estadunidense, modelo típico da common law e de um sistema 

penal essencialmente acusatório. 

No ordenamento jurídico brasileiro, o ANPP foi recentemente instituído pela Lei 

13.964/2019, que promoveu alterações significativas no Código de Processo Penal (CPP). Sua 

introdução tem suscitado intensos debates doutrinários, particularmente no que tange à sua 

compatibilidade com princípios basilares do processo penal. Dentre esses princípios, um que 

ainda não foi suficientemente explorado no contexto do ANPP é o direito ao silêncio, garantia 

processual primordial que assegura ao investigado ou acusado o direito de não produzir provas 

contra si mesmo. Também denominado vedação à autoincriminação, esse princípio encontra-

se consagrado tanto na Constituição Federal de 1988 quanto em tratados internacionais de 

Direitos Humanos, como a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH). 

Todavia, o artigo 28-A do CPP, que institui o ANPP, estabelece como uma das condições 

para sua celebração a confissão formal e circunstancial do investigado acerca da prática do 

delito. Essa exigência levanta uma questão central: a obrigatoriedade da confissão no ANPP 

viola o direito ao silêncio? A hipótese que se propõe é que o instituto, ao impor a confissão 

como requisito, acaba por transgredir esse princípio fundamental, o que pode configurar um 

retrocesso em termos de garantias processuais. 

Para examinar essa problemática, a pesquisa adota uma abordagem transdisciplinar, 

contemplando não apenas aspectos jurídicos, mas também contextos históricos, sociológicos e 

políticos que influenciam a aplicação do ANPP no sistema brasileiro. Parte-se do pressuposto 

de que a compreensão do instituto e sua relação com o direito ao silêncio demandam uma 

análise abrangente, que transcenda o isolamento característico dos estudos tradicionais em 

direito. Para tanto, serão mobilizadas bibliografias especializadas em processo penal, Ciências 

Humanas e Sociais, além de artigos revisados por pares que abordem os temas em tela. Essa 

metodologia permitirá uma interpretação dinâmica do fenômeno, considerando a realidade em 

que ele está inserido e suas implicações para o sistema de justiça penal. 

 

O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 

  

O acordo de não persecução penal tem clara inspiração no plea bargaining estadunidense. 

Para compreender a problemática da positivação do acordo na legislação brasileira é preciso 

considerar como são conduzidas e o que representam as traduções jurídicas e a tendência de 

americanização do processo penal de forma global. 
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Tradução jurídica 

  

Diversas reformas têm sido empreendidas nos sistemas inquisitoriais ou inquisitoriais 

mitigados em distintos países ao redor do globo. A instituição do juiz das garantias, a supressão 

ou atenuação do princípio da obrigatoriedade da ação penal, a positivação de mecanismos 

inspirados no plea bargaining, bem como a adoção de técnicas orais de gerenciamento 

processual, constituem exemplos observados em nações como Alemanha, Itália, Argentina, 

Costa Rica e França.  

Em uma análise preliminar, é imperioso considerar que o plea bargaining não pode ser 

integralmente recepcionado em sistemas inquisitoriais ou inquisitoriais reformados, como 

ainda é o caso do Brasil, não obstante a Constituição Federal sinalize uma tendência ao sistema 

acusatório, assim como o próprio Código de Processo Penal - em decisão que reconhece a 

aplicabilidade do artigo 3º-A -, como será abordado ulteriormente. Caso fosse adotado de forma 

fiel, o plea bargaining poderia comprometer o funcionamento do sistema. A incompatibilidade 

decorre de diversos aspectos, mormente a ausência de paridade de armas, uma vez que o Estado 

assume simultaneamente os papéis de investigador e acusador. Ademais, o sistema funda-se na 

busca pela verdade real, que, por sua natureza, não é passível de negociação. A função do juiz 

é menos limitada, e a discricionariedade do órgão acusador está vinculada à legalidade e à 

obrigatoriedade da ação penal2.  

A partir dessa constatação, desenvolve-se a metáfora da tradução jurídica. Essa metáfora 

busca elucidar a importação de mecanismos de um sistema jurídico para outro, ou seja, a 

transposição de um determinado instrumento de um sistema para outro de tradição jurídica 

distinta. A tradução jurídica abarca não apenas a dimensão comparativa entre os sistemas, mas 

também propõe uma análise aprofundada da linguagem e do processo de tradução. O conjunto 

de transformações decorrentes da importação de mecanismos de um sistema para outro envolve 

questões relacionadas à habilidade e à decisão dos tradutores, às diferenças entre as línguas 

fonte e alvo, às mudanças que podem ocorrer no sistema receptor e às transformações que este 

sofre sob a influência do mecanismo traduzido3. 

O plea bargaining estadunidense foi, assim, traduzido para sistemas de diversos países, 

assumindo características distintas em cada um deles. Na Alemanha, sob o nome de 

absprachen, ele foi introduzido de forma discreta ainda na década de 1970 e caracteriza-se pela 

confissão, pelo acesso da defesa às provas produzidas, pela participação ativa do juiz nas 

negociações, pelo encurtamento dos processos (ocorrendo, portanto, em fase processual) e pelo 

protagonismo do juiz da instrução e da defesa no acordo. Não se observa, contudo, uma 

americanização do processo. Na Itália, o patteggiamento surgiu como parte das reformas 

processuais penais e foi positivado no código de processo penal italiano em 1989. Ele se 

caracteriza pela técnica de gerenciamento oral, pelo dever de investigação das partes, pela 

eliminação do juiz investigador, pelo exame direto e cruzado, pela limitação do juiz à 

determinação de provas requeridas pelas partes e pela possibilidade de as partes negociarem 

para evitar procedimentos regulares. O patteggiamento tem o potencial de americanizar o 

processo italiano. Na Argentina, o procedimiento abreviado foi incorporado ao Código de 

Processo Penal Federal em 1997. Nele, a defesa e a acusação podem acordar sobre a sentença 

a qualquer momento entre o indiciamento e a determinação do julgamento; o acusado assume 

                                                      
2 LANGER, Maximo. Dos transplantes jurídicos às traduções jurídicas: a globalização do plea bargaining e a tese 

de americanização do processo penal. Trad. Ricardo Jacobsen Gloeckner e Frederico C. M. Faria. In: Revista 

Delictae. Vol. 2, N. 3, Belo Horizonte,  Jul-Dez. 2017. Disponível em: 

<http://delictae.com.br/index.php/revista/article/view/41/38>. Acesso em: 23 abr. 2022. 
3 Ibidem. 
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a responsabilidade nos termos da descrição do indiciamento; o tribunal pode rejeitar o acordo; 

e, em caso de condenação, a sentença não pode exceder a do acordo. O juiz também tem a 

faculdade de absolver o acusado. Trata-se da tradução mais fiel ao sentencing bargaining 

(acordo sobre a sentença) estadunidense, sendo visto como um "cavalo de Troia" para o sistema 

argentino. Na França, a composition pénale foi introduzida em 1999 no Código de Processo 

Penal Francês com o objetivo de reduzir a carga de processos nos tribunais. Ela caracteriza-se 

por ocorrer antes do início dos procedimentos formais, deslocar o processo como procedimento 

padrão, exigir a admissão de culpa e o cumprimento de condições, e requerer homologação 

judicial – em caso de recusa, o promotor inicia os procedimentos. A composition não resulta 

em um veredito de culpabilidade, mas exige a admissão da culpa. Esse mecanismo não é 

considerado americanizador do processo penal francês4. 

A conclusão a que se chega é que a tradução do plea bargaining para os sistemas de tradição 

jurídica da civil law não resulta em uma americanização do processo penal. No entanto, embora 

não produza americanização, gera uma considerável fragmentação nos processos penais de 

tradição civil law. As diversas traduções desse instituto geram diferenciações na concepção de 

processo penal em cada país receptor5. 

Embora a tese da tradução jurídica e a análise de direito comparado tenham sido 

originalmente propostas em 2004, elas foram revisitadas e revisadas em 2019, e a conclusão 

mantém-se consistente: refuta-se a tese da americanização e afirma-se a tese da fragmentação 

da tradição continental europeia e latino-americana6. 

 

O ANPP 

 

O ANPP configura-se como um mecanismo de justiça negociada no ordenamento jurídico 

brasileiro, por meio do qual o investigado, ao aceitar os termos do acordo, evita a denúncia pelo 

Ministério Público. Dessa forma, suprime-se a fase processual, encerrando-se a demanda ainda 

na fase de investigação. Esse instituto, embora promova celeridade e eficiência na resolução de 

conflitos, suscita críticas à luz da teoria garantista. 

Para a teoria garantista, a renúncia ao processo penal e a resolução da demanda sem o pleno 

exercício do contraditório e sem a produção de provas robustas representa uma ruptura com os 

princípios fundamentais que garantem a proteção dos direitos individuais no âmbito do direito 

penal e processual penal. O processo penal, nessa perspectiva, é visto como um instrumento 

essencial para assegurar a justiça e a equidade, garantindo que o acusado tenha a oportunidade 

de se defender e que as decisões judiciais sejam baseadas em provas sólidas e devidamente 

examinadas. A supressão dessas etapas, portanto, pode comprometer a integridade do sistema 

e fragilizar as garantias constitucionais e internacionais de proteção aos direitos humanos7. 

Nesse sentido, a expansão dos mecanismos e espaços de justiça negociada no sistema penal 

brasileiro insere-se em um contexto no qual o processo penal é visto como um obstáculo à 

eficiência estatal. Essa perspectiva reflete uma tendência de priorizar a agilidade e a praticidade 

na resolução de conflitos, muitas vezes em detrimento das garantias processuais e dos princípios 

                                                      
4 Ibidem. 
5 Ibidem. 
6  LANGER, Maximo. Quince años después: traducciones legais, globalización del plea bargaining y 

americanización del proceso penal. Revista Discusiones – Culturas Procesales: el juicio abreviado. Vol. 21, N. 1. 

Outubro, 2019. Disponível em: <https://ojs.uns. edu.ar/disc/article/view/2240/1222>. Acesso em 23 abr. 2022. 
7 CARVALHO, Salo de. Considerações sobre as incongruências da justiça penal consensual: retórica garantista, 

prática abolicionista. In: CARVALHO, Salo de; WUNDERLICH, Alexandre. Diálogos sobre a justiça dialogal: 

teses e antíteses sobre os processos de informalização e privatização da justiça penal. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2002. p. 129-160. Disponível em: <http://200.205.38.50/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=9630>. Acesso em: 

23 abr. 2022. 
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fundamentais que asseguram a justiça e a equidade. Ao buscar alternativas que contornem a 

complexidade e a morosidade do processo penal tradicional, o Estado acaba por adotar modelos 

que privilegiam a negociação e a simplificação, num movimento contrário ao da esteriotipação 

do processo penal “como um mecanismo lento, burocrático e que apenas favorece o culpado”8. 

A aplicação do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) no Brasil teve início em 2017, 

quando foi instituído pela Resolução 181 do Conselho Nacional do Ministério Público 

(CNMP), alinhando-se à tendência global de adoção de instrumentos de justiça negociada no 

âmbito do processo penal. No entanto, o fato de o instituto ter sido inicialmente regulamentado 

por meio de uma resolução suscitou, até o ano de 2019, uma relevante discussão jurídica: o 

CNMP teria usurpado a função legislativa, atribuída exclusivamente à União pela Constituição 

Federal, conforme disposto no art. 22, I, que estabelece a competência privativa da União para 

legislar sobre direito penal e processual penal. Essa controvérsia colocava em xeque a 

legitimidade do ANPP, questionando-se se a sua criação por meio de uma resolução 

administrativa violaria a separação de poderes e a reserva legal constitucional. 

Em 2019, a discussão foi superada com a aprovação da Lei Federal nº 13.964, conhecida 

como "Lei Anticrime", que incluiu, por meio do art. 28-A, o Acordo de Não Persecução Penal 

no Código de Processo Penal (CPP) brasileiro. Com vigência a partir de 2020, a positivação do 

ANPP na legislação pôs fim à polêmica sobre a competência para sua criação, consolidando-o 

como um instrumento legalmente válido no ordenamento jurídico nacional. Dessa forma, o 

ANPP passou a integrar formalmente o CPP, que, desde sua decretação em 1941, vem 

recebendo diversas modificações ao longo do tempo. Nesse contexto, o ANPP apresenta-se 

como mais uma "costura" no já complexo e fragmentado Código de Processo Penal brasileiro, 

refletindo as transformações e adaptações do sistema de justiça penal às demandas 

contemporâneas por celeridade e eficiência, ainda que sob críticas quanto à preservação das 

garantias processuais e dos direitos fundamentais. 

O ANPP introduz uma dinâmica distinta ao tratamento dos casos penais, ao permitir a 

resolução do conflito sem a necessidade de percorrer o caminho tradicional do processo penal, 

que culminaria em uma sentença judicial. Em vez disso, a resposta estatal ocorre ainda na fase 

de investigação, antes mesmo do oferecimento da denúncia pelo Ministério Público. Dessa 

forma, o ANPP representa uma significativa economia processual para o Estado, ao evitar a 

sobrecarga do sistema de justiça criminal com a abertura de novos processos e a realização de 

audiências, instrução probatória e demais atos processuais9. 

Também simboliza uma flexibilização do princípio da obrigatoriedade da ação penal, que 

tradicionalmente impõe ao Ministério Público (MP) a necessidade de oferecer a denúncia 

sempre que houver indícios suficientes de autoria e materialidade delitiva, ou, em caso 

contrário, determinar o arquivamento do inquérito. Caso esse princípio fosse aplicado de forma 

absoluta, as únicas opções disponíveis ao MP seriam, de fato, o oferecimento da denúncia ou o 

arquivamento, sem espaço para soluções alternativas. 

No entanto, o ANPP introduz uma terceira via, criando uma "oportunidade legalmente 

regulada". Isso significa que a própria lei estabelece momentos em que o MP pode optar por 

uma solução negociada, permitindo que o caso seja resolvido de forma mais ágil e consensual, 

sem a necessidade de ingressar com uma ação penal. Essa flexibilização reflete uma adaptação 

do sistema de justiça criminal às demandas contemporâneas por eficiência e pragmatismo, ao 

                                                      
8 GLOECKNER, Ricardo Jacobsen. Um “novo” liberalismo processual penal autoritário? In: GLOECKNER, 

Ricardo Jacobsen (Org.). Plea Bargaining. São Paulo: Tirant lo Blanch, 2019. p. 175-192. 
9 GUARAGNI, Fábio André. Acordo de não persecução penal: os contornos da confissão exigida pelo art. 28-A 

do CPP. In: DE BEM, Leonardo Schmitt; MARTINELLI, João Paulo (Orgs). Acordo de não persecução penal. 2. 

ed., Belo Horizonte, São Paulo: D’Plácido, 2021. p. 281-302. 
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mesmo tempo em que mantém um controle legal sobre as condições e os limites dessa 

negociação. Dessa forma, o ANPP representa uma evolução no sentido de ampliar as 

possibilidades de atuação do MP, sem abandonar completamente os fundamentos do princípio 

da obrigatoriedade, mas adaptando-o a uma realidade em que a negociação e a celeridade são 

cada vez mais valorizadas.10.  

Apesar de inspirado no plea bargaining estadunidense, é preciso diferenciar os institutos. O 

ANPP acontece em momento pré-processual, enquanto no plea bargain o acordo se dá dentro 

do processo, presidido pela autoridade judicial, e serve a evitar que o acusado seja levado ao 

júri – aceitando, portanto, a pena oferecida pelo promotor antes desse julgamento. Em segundo 

lugar, no ANPP, por ser realizado antes do oferecimento da denúncia, não há culpa do 

investigado e nem anotação na ficha criminal; enquanto no plea bargaing, há culpa, sentença 

condenatória e anotação na ficha. Por fim, outra distinção relevante reside nas consequências 

penais. O ANPP não prevê a aplicação de penas privativas de liberdade, limitando-se a medidas 

alternativas, como prestação de serviços à comunidade ou pagamento de multas. Já o plea 

bargaining pode resultar em penas de prisão, dependendo da gravidade do crime e da 

negociação entre as partes11. Essas diferenças evidenciam que, embora ambos os institutos 

compartilhem a lógica da justiça negociada, eles operam em contextos e com implicações 

distintas, refletindo as particularidades dos sistemas jurídicos em que estão inseridos. Enquanto 

o plea bargaining está profundamente enraizado na tradição acusatória e adversarial dos 

Estados Unidos, o ANPP adapta-se ao sistema brasileiro, ainda marcado por traços 

inquisitoriais. 

Conforme estabelece o artigo 28-A do Código de Processo Penal, a celebração do ANPP 

pressupõe, em primeiro lugar, que o procedimento investigatório não seja passível de 

arquivamento. Isso significa que o Ministério Público deve dispor de indícios suficientes de 

autoria e materialidade delitiva para o oferecimento da denúncia, condição essencial para que 

o ANPP possa ser proposto ao investigado. Em segundo lugar, o artigo exige que a infração 

penal em questão tenha sido praticada sem violência ou grave ameaça e que a pena mínima 

cominada seja inferior a quatro anos. Esses requisitos delimitam o âmbito de aplicação do 

instituto.  

Válido salientar, o espaço de discricionariedade concedido ao MP no caput do artigo, ao 

dispor que o acordo deve ser necessário e suficiente para prevenção e reprovação do crime. A 

legitimação do mecanismo do acordo ou barganha autoriza o órgão acusador a empreender o 

julgamento antecipado acerca da necessidade ou não de um processo para que se comprovem 

os fatos em questão, bem como sua autoria, o que acaba por afastar os espaços da decisão penal 

democrática12. 

O requisito que constitui o foco central desta pesquisa também está previsto no caput do 

artigo 28-A do Código de Processo Penal e refere-se à necessidade de confissão formal e 

circunstancial da prática da infração penal por parte do investigado. 

 

  

                                                      
10 VASCONCELLOS, Vinicius Gomes. Barganha e justiça criminal negocial: análise das tendências de expansão 

dos espaços de consenso no processo penal brasileiro. São Paulo: IBCCRIM, 2015. 
11 CASTRO, B. G. de; MEIRA, J. B.. A inconstitucionialidade da confissão como condição do acordo de não 

persecução penal. VirtuaJus, Belo Horizonte, v. 6, n. 10, p. 83-94, 1º sem. 2021. Disponível em: 

<http://periodicos.pucminas.br/index.php/virtuajus/article/view/27053/18612>. Acesso em: 22 abr. 2022. 
12 VASCONCELLOS, Vinicius Gomes. Barganha e justiça criminal negocial: análise das tendências de expansão 

dos espaços de consenso no processo penal brasileiro. São Paulo: IBCCRIM, 2015. 
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A confissão no ANPP 

  

A confissão exigida como requisito para a celebração do Acordo de Não Persecução Penal 

(ANPP), conforme previsto no artigo 28-A do Código de Processo Penal (CPP), deve ser formal 

e circunstancial. Isso implica que o investigado deve descrever os fatos de maneira 

pormenorizada e detalhada, de modo a não deixar margens para dúvidas quanto à sua autoria e 

à materialidade do delito. A confissão, nesse contexto, não pode ser genérica ou superficial; 

deve ser suficientemente clara e específica para garantir que o acordo seja firmado com base 

em elementos concretos e incontestáveis. 

Podem ser apontadas duas razões principais para justificar a necessidade da confissão no 

âmbito do ANPP: a função de garantia e a função processual. A defesa da função de garantia 

atribui à confissão detalhada e circunstancial como um mecanismo de segurança para o próprio 

investigado. Ao admitir formalmente a prática da infração penal, o investigado assegura que 

não está sendo imputado a um inocente. Dessa forma, a confissão atua como uma salvaguarda 

contra possíveis injustiças, reforçando a legitimidade do acordo e a proteção dos direitos do 

investigado. A confissão também desempenha uma função processual estratégica para o 

Ministério Público (MP). Em caso de descumprimento injustificado do acordo pelo 

beneficiado, o MP pode utilizar a confissão realizada no âmbito do ANPP como um elemento 

probatório relevante no processo penal. Essa função processual se desdobra em três aspectos 

principais: corroborar as provas produzidas em contraditório: A confissão pode ser utilizada 

para reforçar outras provas obtidas durante o processo, conferindo maior solidez à acusação; 

buscar novas fontes de provas e elementos probatórios: A confissão pode servir como ponto de 

partida para a coleta de outras evidências que comprovem a materialidade e a autoria do crime; 

confrontar outras provas ou o interrogatório judicial do acusado: A confissão pode ser utilizada 

para confrontar eventuais contradições nas declarações do acusado durante o processo, 

fortalecendo a posição acusatória 13 . A utilização da confissão como elemento para o 

oferecimento da denúncia é recomendação do Ministério Público do Estado de São Paulo, por 

meio do Enunciado 24, que dispõe que “rescindido o acordo de não persecução penal por 

conduta atribuível ao investigado, sua confissão pode ser utilizada como uns (sic) dos elementos 

para oferta da denúncia14; e do Grupo Nacional de Coordenadores de Centro de Apoio Criminal, 

do Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais, que, por meio do Enunciado 27, dispõe que 

“havendo descumprimento dos termos do acordo, a denúncia a ser oferecida poderá utilizar 

como suporte probatório a confissão formal e circunstanciada do investigado (prestada 

voluntariamente na celebração do acordo)”15. 

Em uma perspectiva crítica, alguns autores refutam as funções de garantia e processual 

atribuídas à confissão no âmbito do ANPP, argumentando que ambas carecem de 

fundamentação sólida e podem, na prática, gerar distorções no sistema de justiça criminal. Esses 

autores argumentam que a função de garantia não se sustenta, pois os fundamentos para o 

                                                      
13 CABRAL. Rodrigo Leite Ferreira. A Confissão circunstanciada dos fatos como condição para a celebração do 

acordo de não persecução penal. In: DE BEM, Leonardo Schmitt; MARTINELLI, João Paulo (Orgs). Acordo de 

não persecução penal. 2. ed., Belo Horizonte, São Paulo: D’Plácido, 2021. p. 265-280. 
14  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Enunciados PGJ-CGMP – LEI 13.964/19. 

Disponível em: 

<http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Criminal/Criminal_Juri_Jecrim/Enunciados_CAOCRIM/Enunciado

s%20PGJ-CGMP%20-%20Lei%2013.964-19%20(1)-%20alterado.pdf>. Acesso em: 22 abr. 2022. 
15  GRUPO NACIONAL DE COORDENADORES DE CENTRO DE APOIO CRIMINAL (GNCCRIM) / 

CONSELHO NACIONAL DE PROCURADORES-GERAIS. Comissão Especial: Enunciados Interpretativos da 

Lei Anticrime (Lei nº13.964/2019). Disponível em: <https://criminal.mppr.mp.br/arquivos/File/GNCCRIM_-

_ANALISE_LEI_ANTICRIME_JANEIRO_2020.pdf>. Acesso em: 22 abr. 2022. 
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oferecimento da denúncia – ou seja, a justa causa – já devem estar presentes antes mesmo da 

proposta do acordo. De acordo com o artigo 28-A do CPP, o ANPP só pode ser celebrado 

quando o Ministério Público (MP) dispõe de indícios suficientes de autoria e materialidade 

delitiva, o que significa que a justa causa já está demonstrada independentemente da confissão. 

Portanto, a confissão não seria necessária para confirmar a existência de elementos que 

justifiquem a ação penal, tornando sua exigência redundante do ponto de vista da garantia. No 

que diz respeito à função processual, os críticos destacam que a confissão realizada no âmbito 

do ANPP só poderia ser utilizada em benefício do réu, e não em seu prejuízo. Essa interpretação 

decorre do princípio da não autoincriminação, que assegura ao investigado o direito de não 

produzir provas contra si mesmo. Além disso, o próprio texto legal estabelece que, em caso de 

descumprimento do acordo e oferecimento da denúncia, a confissão deve ser desentranhada dos 

autos, ou seja, retirada do processo e considerada inválida como prova. Dessa forma, a 

confissão não poderia ser utilizada pelo MP como elemento corroborador ou de confronto, 

contrariando a suposta função processual atribuída a ela16. 

Avançando na linha de pensamento que questiona a necessidade da confissão, é pertinente 

alertar para o risco de a confissão retornar ao status de “rainha das provas”, uma vez que pode 

assumir o papel de elemento central na fase investigativa. Diante disso, é essencial assegurar 

que a confissão seja realizada em uma audiência específica, destinada exclusivamente à 

finalidade negocial, e apenas após a conclusão de uma investigação preliminar robusta e 

fundamentada. Esse cuidado é necessário porque há MPs, tanto em âmbito estadual quanto 

federal, que recomendam a proposta do acordo já na audiência de custódia, ou seja, antes que 

se tenha realizado uma investigação minuciosa e baseada em elementos concretos. Essa prática 

pode comprometer a qualidade e a legitimidade do processo investigativo, além de colocar em 

risco as garantias fundamentais do investigado17. 

A confissão no âmbito do ANPP não detém o caráter probatório previsto no CPP, o qual é 

exclusivamente atribuído à confissão realizada perante autoridade judicial. Ao ser estabelecida 

como condição para a negociação do acordo, a confissão assume, contudo, o status de pressão 

psicológica, especialmente quando se considera a possibilidade de o investigado ser inocente. 

Nesse cenário, ele se vê diante de uma escolha entre dois “caminhos danosos”: de um lado, a 

assunção de culpa e a aceitação do acordo com suas condições; de outro, a não assunção de 

culpa e a consequente submissão ao processo penal, com todos os riscos e ônus que este implica. 

Essa dinâmica coloca o investigado em uma situação delicada, na qual a decisão de confessar 

pode ser motivada mais pelo temor do processo do que pela realidade dos fatos, 

comprometendo, assim, a voluntariedade e a legitimidade da confissão.18. 

 

Voluntariedade 

 

A participação do juiz no ANPP restringe-se ao momento da homologação, atuando como 

fiscalizador posterior do acordo celebrado entre o Ministério Público e o investigado. O 

magistrado não intervém nas negociações preliminares, mantendo-se distante da fase de 

                                                      
16 MARTINELLI, João Paulo. A (ir)relevância da confissão no acordo de não persecução penal. In: DE BEM, 

Leonardo Schmitt; MARTINELLI, João Paulo (Orgs). Acordo de não persecução penal. 2. ed., Belo Horizonte, 

São Paulo: D’Plácido, 2021. p. 303-320. 
17 DE BEM, Leonardo Schmitt. Os requisitos do acordo de não persecução penal. In: DE BEM, Leonardo Schmitt; 

MARTINELLI, João Paulo (Orgs). Acordo de não persecução penal. 2. ed., Belo Horizonte, São Paulo: D’Plácido, 

2021. p. 219-264. 
18  LOVATTO, A. C.; LOVATTO, D. C. Confissão como (des)acordo de não persecução penal. Revista da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, n. 26, p. 65–84, 2020. Disponível em: 

<https://revista.defensoria.rs.def.br/defensoria/article/view/17>, Acesso em: 22 abr. 2022. 
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discussão e formulação das condições do acordo. Sua função, nesse contexto, é assegurar que 

o acordo respeite os direitos e garantias fundamentais do investigado19.  

De acordo com o art. 28-A, §4º, do CPP, o ANPP só poderá ser celebrado após a verificação, 

pelo juiz, da voluntariedade do investigado na realização da confissão, bem como da legalidade 

dessa confissão. Nesse momento, é obrigatória a presença do defensor do investigado.  

A confissão, quando realizada com base na liberdade e na voluntariedade do investigado, 

configura-se como uma faculdade, e não como uma obrigação. Caso o investigado manifeste a 

vontade de confessar e cumprir esse requisito para a celebração do ANPP, ele opta por aceitar 

o acordo e, consequentemente, não se submeter ao processo penal. Por outro lado, se optar por 

não confessar, submeter-se-á ao processo regular. O que poderia ser encarado como uma não 

violação do direito ao silêncio, já que o caráter da confissão seria o de opção e não o 

obrigacional20. 

A discussão em questão não se concentra na letra da lei, que, de fato, é clara ao exigir 

voluntariedade e legalidade na confissão para a celebração do Acordo de Não Persecução Penal 

(ANPP). No entanto, é imprescindível analisar a problemática da paridade de armas entre a 

acusação e a defesa, um princípio fundamental para assegurar um processo justo e equilibrado. 

De um lado, encontra-se a máquina estatal, representada pelo Ministério Público (MP), que 

detém o poder de investigar e acusar. Do outro, está o acusado, assistido por seu defensor, em 

uma posição que, cultural e estruturalmente, parece desigual. Essa disparidade é agravada pelo 

status e pelos poderes conferidos ao MP na fase de investigação, os quais não são 

equivalentemente atribuídos à defesa.  

O MP, ao atuar como parte interessada, tem como objetivo alcançar um resultado favorável 

na resolução da demanda, o que pode influenciar sua conduta durante as negociações do ANPP. 

O fato de o MP ser o órgão que investiga, acusa e propõe o acordo coloca-o em uma posição de 

vantagem ainda antes da celebração do acordo. Essa assimetria de poder pode comprometer a 

isonomia processual e a voluntariedade real do investigado21. 

Nessa perspectiva, é preciso considerar o poder conferido ao MP para manipular os possíveis 

termos da denúncia de modo a pressionar a aceitação do acordo, fato de difícil comprovação já 

que cabe a ele definir tanto os termos da primeira como do último. O contexto se agrava ainda 

mais pela pressuposição de que o acompanhamento do investigado pelo defensor sana qualquer 

tipo de violação aos seus direitos. 

A hipervalorização do acusador no contexto do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) 

estabelece uma relação de desequilíbrio entre as partes envolvidas. O poder punitivo passa a ser 

exercido, em grande medida, a partir da decisão do acusador – no caso, o Ministério Público 

(MP) –, o que pode ser interpretado como uma usurpação das funções tradicionalmente 

atribuídas ao juiz. Embora o magistrado deva homologar o acordo, sua atuação restringe-se a 

um papel essencialmente burocrático, enquanto a do MP assume um caráter decisório. Essa 

dinâmica compromete a divisão de poderes entre acusação e julgamento, um pilar fundamental 

do sistema acusatório e conditio sine qua non para a garantia de um processo justo e equilibrado. 

Se, no sistema de justiça criminal tradicional, já existe uma vantagem estrutural do acusador 

                                                      
19 VASCONCELLOS, Vinicius Gomes. Barganha e justiça criminal negocial: análise das tendências de expansão 

dos espaços de consenso no processo penal brasileiro. São Paulo: IBCCRIM, 2015. 
20 CONSTANTINO, L. S. de. Considerações sobre a confissão como pressuposto para o acordo de não persecução 

penal (Lei nº13.964/19). Revista da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, n. 26, p. 

620–639, 2020. Disponível em: <https://revista.defensoria.rs.def.br/defensoria/article/view/55>. Acesso em: 22 

abr. 2022. 
21  COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda. Plea bargaining no projeto anticrime: crônica de um desastre 

anunciado. Boletim do IBCCRIM, ano 27, n. 317, 2019. Disponível em: 

<https://www.ibccrim.org.br/publicacoes/edicoes/75/748>. Acesso em: 12 abr. 2022. 
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em relação ao acusado, no âmbito do ANPP essa vantagem torna-se superlativa, ampliando 

ainda mais o desequilíbrio entre as partes22. 

Não se pode ignorar que, mesmo em cenários em que haja uma razoável imparcialidade por 

parte do órgão acusador e em que a paridade de armas esteja menos distante do equilíbrio, o 

acordo no âmbito do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) ainda resulta de uma pressão 

sobre a vontade do investigado. Essa pressão, ainda que não configurasse coação explícita, pode 

influenciar decisivamente a escolha do investigado, que se vê diante da opção entre aceitar o 

acordo e suas condições ou enfrentar os riscos e custos de um processo penal. Para mitigar essa 

situação desfavorável, é essencial construir um sistema que possa “impedir que a pressão se 

torne excessiva e se converta propriamente em coerção”23. Num contexto em que se obriga a 

realização de uma confissão formal e circunstanciada dos fatos, a observação das garantias 

torna-se ainda mais necessária. 

 

O DIREITO AO SILÊNCIO 

  

No âmbito do processo penal, diversas garantias decorrem do devido processo legal, 

assegurando que o acusado tenha um julgamento justo e equilibrado. Entre essas garantias, 

destacam-se: o acesso à Justiça, que assegura a todos o direito de buscar a tutela jurisdicional; 

o juiz natural, que garante que o julgamento seja realizado por um magistrado imparcial e 

previamente definido por lei; a paridade de armas, que busca equilibrar os poderes e recursos 

entre acusação e defesa; a plenitude de defesa, que assegura ao acusado o direito de apresentar 

todos os argumentos e provas necessários à sua defesa; o direito ao contraditório, que permite 

que as partes sejam ouvidas e tenham a oportunidade de se manifestar sobre as alegações e 

provas apresentadas; a publicidade dos atos processuais, que garante a transparência do 

processo; a motivação dos atos de decisão, que exige que as decisões judiciais sejam 

fundamentadas; a duração razoável do processo, que assegura que o processo não se estenda 

indefinidamente; a presunção de não culpabilidade, que estabelece que ninguém pode ser 

considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença condenatória; e, por fim, o direito ao 

silêncio, que garante ao acusado o direito de não produzir provas contra si mesmo. É justamente 

o direito ao silêncio o cerne desta pesquisa, dada sua relevância para a proteção das garantias 

individuais no sistema penal.  

É fundamental mencionar a decisão paradigmática da Suprema Corte dos Estados Unidos 

no caso Miranda vs. Arizona (1966), que se tornou um marco na proteção do direito ao silêncio 

e na garantia de um processo penal justo. Esse caso, juntamente com a previsão do direito ao 

silêncio em diversos tratados internacionais de direitos humanos, reforça a importância dessa 

garantia como um pilar fundamental do Estado Democrático de Direito. No caso Miranda vs. 

Arizona, o réu, Ernesto Miranda, foi condenado pelo crime de estupro com base em uma 

confissão obtida durante o interrogatório policial. No entanto, durante o interrogatório, Miranda 

não foi informado sobre seus direitos de permanecer em silêncio e de contar com a assistência 

de um advogado. Inicialmente, ele negou a prática do crime, mas, após um longo e exaustivo 

interrogatório – realizado sem a observância desses direitos fundamentais –, acabou 

confessando não apenas o estupro, mas também outros dois crimes. A condenação foi baseada 

exclusivamente em sua confissão. Ao analisar o caso, a Suprema Corte dos EUA entendeu que 

                                                      
22 VASCONCELLOS, Vinicius Gomes. Barganha e justiça criminal negocial: análise das tendências de expansão 

dos espaços de consenso no processo penal brasileiro. São Paulo: IBCCRIM, 2015. 
23  WINTER, Lorena Bachmaier. Justiça negociada e coerção: reflexões à luz da jurisprudência do Tribunal 

Europeu de Direitos Humanos. In: GLOECKNER, Ricardo Jacobsen (Org.). Plea Bargaining. São Paulo: Tirant 

lo Blanch, 2019. p. 9-40. 
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houve violação da 5ª Emenda da Constituição Americana, que protege o indivíduo contra a 

autoincriminação. A Corte estabeleceu, então, os chamados Avisos de Miranda, que devem ser 

comunicados a todo indivíduo sob custódia policial antes de qualquer interrogatório. Esses 

avisos incluem: ter o direito a permanecer calado, tudo aquilo que disser poderá ser usado contra 

ele em um processo criminal; ter o direito de conversar com um advogado antes de ser 

interrogado e tê-lo presente durante o ato; e se não puder pagar um advogado, terá direito a um 

defensor público24. 

Em âmbito de tratados internacionais, vale mencionar, ainda, que a garantia está prevista na 

Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, na Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, na Convenção Europeia de Direitos Humanos, no Pacto Internacional de 

Direitos Civis e Políticos (PIDCP), na Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH), 

na Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 

Degradantes (CCT), e na Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (CIPT). O 

Brasil é signatário dos quatro últimos tratados25. 

O princípio do direito ao silêncio está consagrado no artigo 5º, inciso LXIII, da Constituição 

Federal brasileira, que estabelece: “o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 

permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado”. Essa garantia 

assegura que o indivíduo não seja obrigado a produzir provas contra si mesmo, protegendo-o 

contra a autoincriminação e a coerção durante interrogatórios ou procedimentos investigativos.  

Além da Constituição Federal, o direito ao silêncio também está previsto em instrumentos 

internacionais de direitos humanos, reforçando sua importância como uma garantia 

fundamental. A Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH), em seu artigo 8.2, g., 

estabelece que, durante o processo, a pessoa acusada de um delito deve ter assegurado o “direito 

de não ser obrigada a depor contra si mesma, nem a declarar-se culpada”. Esse dispositivo 

reforça a proteção contra a autoincriminação e assegura que a confissão só tenha validade se 

for voluntária e livre de qualquer forma de coação. A CADH amplia ainda essa proteção no 

artigo 8.3, ao dispor que “a confissão do acusado só é válida se feita sem coação de nenhuma 

natureza”. Esse artigo reforça a necessidade de que qualquer confissão seja obtida de forma 

lícita e voluntária, sem pressões ou violações aos direitos fundamentais do acusado.  

No mesmo sentido, a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (CIPT) 

também aborda indiretamente a garantia de vedação à autoincriminação, quando dispõe, no Art. 

2, que para os efeitos desta Convenção, entender-se-á por tortura todo ato pelo qual são infligidos 

intencionalmente a uma pessoa penas ou sofrimentos físicos ou mentais, com fins de investigação 

criminal, como meio de intimidação, como castigo pessoal, como medida preventiva, como pena ou com 

qualquer outro fim. 

Para Thiago Bottino, a compreensão do direito ao silêncio no âmbito das decisões do 

Supremo Tribunal Federal (STF) deve ser feita a partir da análise de três núcleos principais 

presentes no artigo 5º, inciso LXIII, da Constituição Federal. Esses núcleos são: o preso; 

permanecer calado; e, sendo-lhe assegurada a assistência de advogado26. 

A vedação à autoincriminação é uma garantia estruturante de um sistema punitivo 

democrático, transformando o interrogatório de um mero meio de obtenção de provas em um 

instrumento de defesa. Essa garantia assegura que o indivíduo não seja obrigado a contribuir 

para sua própria incriminação, preservando sua dignidade e liberdade diante do poder punitivo 

do Estado.  

Após analisar todos os acórdãos do Supremo Tribunal Federal (STF), em seu inteiro teor, 

                                                      
24 BOTTINO, Thiago. O Direito ao silêncio na jurisprudência do STF. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. 
25 Ibidem. 
26 Ibidem. 
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desde a promulgação da Constituição de 1988 até 31 de dezembro de 2007, com base nos três 

eixos temáticos propostos por Thiago Bottino, o autor conclui que o termo "preso" não se 

restringe ao indivíduo efetivamente privado de liberdade, mas abrange qualquer pessoa que seja 

suspeita, indiciada ou acusada em um procedimento criminal, ou que seja indagada por uma 

autoridade pública em circunstâncias em que suas respostas possam levar à imputação de um 

crime. Essa interpretação ampla reforça a proteção do direito ao silêncio em todas as fases do 

processo penal, desde a investigação até o julgamento; o núcleo "permanecer calado" inclui a 

inexigibilidade de colaboração com a investigação, o direito de mentir e o direito de prejudicar 

as conclusões da perícia. Isso significa que o indivíduo não está obrigado a fornecer 

informações que possam incriminá-lo, nem a cooperar com a produção de provas contra si 

mesmo. Essa interpretação amplia a proteção contra a autoincriminação, garantindo que o 

silêncio não seja penalizado ou interpretado como uma admissão de culpa; "sendo-lhe 

assegurada a assistência de advogado" significa que a assistência de advogado é obrigatória 

antes e durante o interrogatório judicial, assegurando que o indivíduo esteja plenamente 

informado de seus direitos e possa exercê-los de forma efetiva. A presença do advogado atua 

como um contrapeso ao poder estatal, garantindo que o interrogatório seja conduzido de forma 

justa e sem coação. Subsidiariamente, "será informado": a informação sobre o direito à vedação 

à autoincriminação é essencial, e sua ausência gera nulidade absoluta do ato processual. Isso 

significa que, se o indivíduo não for devidamente informado de seu direito ao silêncio, qualquer 

confissão ou declaração obtida será considerada inválida; e "seus direitos": o exercício do 

direito ao silêncio não pode levar a prejuízos de qualquer natureza, como a interpretação do 

silêncio como uma admissão de culpa ou a imposição de sanções indiretas. Essa garantia 

assegura que o direito ao silêncio seja plenamente respeitado, sem que o indivíduo sofra 

consequências negativas por sua decisão de permanecer calado27. 

Cabe ressaltar o disposto no texto do art. 8.2 da CADH. O artigo dispõe claramente que 

“durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às seguintes garantias 

mínimas: [...] g. Direito de não ser obrigado a depor contra si mesma, nem a declarar-se 

culpada.” No entanto, ao analisar o texto da Convenção, é possível inferir que a referência à 

proteção contra a autoincriminação está diretamente relacionada à atuação da autoridade 

judicial. Ou seja, a garantia se aplica principalmente no contexto de um processo judicial, em 

que o indivíduo está sob a jurisdição de um juiz ou tribunal. Essa interpretação levanta questões 

relevantes no contexto do ANPP, uma vez que, nesse mecanismo, a autoridade judicial não 

participa ativamente da construção do acordo ou das negociações entre as partes28.  

  

Confissão e direito ao silêncio 

 

O direito ao silêncio, garantido pelo artigo 8.2.g da Convenção Americana de Direitos 

Humanos (CADH), assegura ao acusado o direito de não ser obrigado a depor contra si mesmo 

ou a declarar-se culpado durante o processo. No entanto, o ANPP ocorre em uma fase anterior 

ao processo, antes mesmo do oferecimento da denúncia. Essa distinção temporal levanta 

questões importantes sobre a aplicação analógica do direito ao silêncio ao contexto do ANPP, 

bem como sobre a impossibilidade de exigir uma confissão como condição para a celebração 
                                                      
27 BOTTINO, Thiago. A Doutrina brasileira do direito ao silêncio – o STF e a conformação do sistema processual 

penal constitucional. In: PRADO, Geraldo; MALAN, Diogo (org.). Processo Penal e Democracia – estudos em 

homenagem aos 20 anos da Constituição da República de 1988. Vol. 1. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 567-

602. 
28 MARTINELLI, João Paulo. A (ir)relevância da confissão no acordo de não persecução penal. In: DE BEM, 

Leonardo Schmitt; MARTINELLI, João Paulo (Orgs). Acordo de não persecução penal. 2. ed., Belo Horizonte, 

São Paulo: D’Plácido, 2021. p. 303-320. 
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do acordo. A análise cuidadosa do dispositivo da CADH sugere que a confissão nem mesmo 

poderia ser validada para a aplicação de uma pena, ainda que não privativa de liberdade, durante 

a fase de investigação.  

O ANPP só pode ser celebrado quando há elementos mínimos para o oferecimento da 

denúncia, ou seja, indícios suficientes de autoria e materialidade da infração penal. Esses 

elementos devem existir independentemente da confissão do investigado, o que torna a 

exigência da confissão redundante do ponto de vista probatório. No entanto, ao exigir a 

confissão, o acordo induz o investigado a produzir provas contra si mesmo, o que contraria o 

espírito da garantia ao silêncio e da vedação à autoincriminação. Embora o acordo deva ser 

homologado pelo juiz, é preciso considerar as consequências de uma eventual não 

homologação.  

Para chegar à fase de homologação, todos os pressupostos e requisitos do acordo já foram 

cumpridos, incluindo a confissão formal e circunstanciada. Caso o juiz decida não homologar 

o acordo, o investigado pode se ver em uma situação delicada: ele já produziu uma confissão, 

que, embora teoricamente deva ser desentranhada dos autos, pode influenciar indiretamente o 

processo. A simples notícia de que houve uma confissão pode comprometer a imparcialidade 

do julgador, mesmo que a confissão não seja formalmente considerada como prova. Além disso, 

a substituição do juiz responsável pela homologação por outro que conduzirá o processo não 

elimina o risco de viés implícito, já que a confissão pode ter deixado uma impressão negativa 

sobre o caso.   
Há um vício na exigência da confissão: se não houver justa causa para a ação penal, a investigação 

deve ser arquivada; se a justa causa estiver presente, a confissão é desnecessária. Ou seja, exigir que o 

investigado confesse formalmente o crime para ter direito ao acordo é ato ilegal e inconstitucional, pois 

ninguém pode ser obrigado a produzir prova contra si mesmo indevidamente29. 

A ilegalidade e inconstitucionalidade referidas residem no fato de a CADH reconhecer como 

legítima a confissão apenas durante o processo, não sendo possível que a lei ordinária preveja 

a confissão antes do processo, especialmente como requisito obrigatório para a celebração do 

acordo. Isso porque, segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal do Brasil, a CADH 

tem o status de supralegalidade. Isso significa que as normas da Convenção estão acima das leis 

ordinárias, mas abaixo da Constituição Federal. Portanto, qualquer lei ordinária que viole as 

disposições da CADH pode ser considerada incompatível com o ordenamento jurídico 

brasileiro.  

O direito ao silêncio, enquanto direito humano, tem suas raízes no instinto natural de 

autopreservação, que leva o indivíduo a proteger-se contra ameaças externas, incluindo a 

possibilidade de ser incriminado ou punido injustamente. Esse direito reflete a ideia de que 

ninguém deve ser forçado a contribuir para sua própria condenação, preservando sua dignidade 

e liberdade diante do poder punitivo do Estado. A confissão como requisito para o não 

oferecimento da denúncia caminha em direção contrária à conservação do investigado. O 

investigado “pode até colaborar com a acusação na atividade persecutória para a produção de 

prova incriminatória, mas ele não deve ser obrigado, sobretudo porque é presumido inocente”30. 

A exigência de confissão como requisito para a celebração do ANPP vai além da violação do 

direito ao silêncio; ela também desvirtua a presunção de inocência, transformando-a em uma 

espécie de presunção de culpabilidade. Essa inversão de valores é particularmente preocupante, 

pois afeta diretamente os pilares de um sistema de justiça penal justo e democrático. É 

                                                      
29 Ibidem. 
30 CASTRO, B. G. de; MEIRA, J. B.. A inconstitucionialidade da confissão como condição do acordo de não 

persecução penal. VirtuaJus, Belo Horizonte, v. 6, n. 10, p. 83-94, 1º sem. 2021. Disponível em: 

<http://periodicos.pucminas.br/index.php/virtuajus/article/view/27053/18612>. Acesso em: 22 abr. 2022. 

 



 

REVISTA UNIARAGUAIA (Online) Goiânia v. 20 n. 1 Jan./Abr. 2025 79 

Esta obra está licenciada com uma Licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional (https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/) 
 

importante ressaltar que, no Estado brasileiro, a presunção de inocência é princípio previsto 

tanto em sede constitucional, no art. 5º, LVII, da Constituição Federal, quanto no âmbito da 

CADH, estando previsto no art. 8.2. 

 

PROCESSO PENAL E DEVIDO PROCESSO PENAL 

 

O termo due process of law, comumente traduzido como devido processo legal, tem suas 

raízes históricas na reedição de 1354 da Magna Carta inglesa, onde foi utilizado para garantir 

que nenhum indivíduo fosse privado de seus direitos sem um processo justo e legal. Apesar da 

tradução amplamente difundida e do tratamento frequente como se fossem equivalentes, há um 

reconhecido consenso doutrinário de que o due process of law e o devido processo legal 

brasileiro são institutos distintos, e que a tradução direta do termo inglês para o português é, 

muitas vezes, apressada e equivocada31. Não obstante a relevância dessa discussão, por opção 

metodológica, não será levantada esta discussão especificamente e os institutos são tratados, 

nesta pesquisa, como similares, especialmente pelo teor do texto constitucional brasileiro que 

os trata dessa maneira, conforme o art. 5º, LIV, da Constituição Federal: “ninguém será privado 

da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”. 

“O processo constitui a primeira e mais fundamental garantia do indivíduo, pois é por meio 

desse instrumento que se realiza a proteção efetiva dos direitos fundamentais consagrados pela 

Constituição”. Existe uma dupla dimensão garantista – política e individual – que deve ser 

intrínseca ao processo para que ele garanta a limitação do exercício do poder punitivo do 

Estado. A dimensão política do garantismo está relacionada à limitação do poder estatal e à 

preservação do Estado Democrático de Direito. O processo penal deve funcionar como um 

mecanismo de controle do poder punitivo do Estado, impedindo que ele seja exercido de forma 

arbitrária ou abusiva. Essa dimensão garante que o processo seja conduzido de acordo com os 

princípios da legalidade, da proporcionalidade e da razoabilidade, assegurando que as decisões 

judiciais sejam fundamentadas e transparentes. A dimensão individual do garantismo está 

voltada para a proteção dos direitos e liberdades do acusado. O processo penal deve garantir 

que o indivíduo tenha acesso a um julgamento justo, com todas as garantias processuais 

necessárias para assegurar sua defesa. Isso inclui o direito ao contraditório, à ampla defesa, à 

presunção de inocência, ao direito ao silêncio e à não autoincriminação, entre outros. Essas 

garantias são essenciais para proteger o indivíduo contra a coerção e a arbitrariedade do Estado. 

Um modelo de processo que contemple as garantias mínimas de um desenvolvimento do 

processo, exprime os valores de civilidade do Estado Democrático de Direito. O processo deve 

ser justo e a condução desse processo deve observar essas garantias para que ele figure como 

um devido processo penal. As relações entre as garantias processuais são complexas, as 

garantias estão imbricadas de modo a assegurar, de maneira cada vez mais elevada, a proteção 

processual do indivíduo32. Nesse sentido, o direito processual penal não pode ter a missão de 

ser um instrumento para a punição dos indivíduos. O processo penal deve servir a estabelecer 

limites ao poder punitivo do Estado, esta é a premissa epistemológica que se utiliza, tanto para 

se compatibilizar o processo com os princípios garantistas, quanto com a Constituição e os 

tratados de direitos humanos. 

Para além da análise puramente dogmática e principiológica, portanto, é preciso 

                                                      
31 KANT DE LIMA, Roberto. Polícia, justiça e sociedade no Brasil: uma abordagem comparativa dos modelos de 

administração de conflitos no espaço público. Revista de Sociologia e Política. N. 13. UFPR: Curitiba, p. 23-38, 

1999. Disponível em: <https://revistas.ufpr.br/rsp/article/view/39241/24062>. Acesso em: 12 abr. 2022. 
32 GOMES FILHO, Antonio Magalhães. A motivação das decisões penais. 2. ed. São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2013. 
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compreender em que contexto de processo penal se insere o acordo de não persecução penal e 

como essa realidade pode interferir na aplicação do instituto. As mudanças estruturais no 

sistema processual penal requerem uma análise transdisciplinar, o que, no contexto brasileiro, 

ainda se mostra incipiente. O que há é uma tendência ao isolamento dos juristas do campo do 

discurso e da prática políticos e da análise dos atravessamentos sociais no campo jurídico e no 

processo33. 

 

A tradição autoritária 

 

A história do Brasil e do direito brasileiro está fortemente marcada pelo autoritarismo. Esse 

autoritarismo remonta desde a colonização, passando por todo o período do sistema 

escravocrata – que atravessa mais de três séculos – até os períodos de regimes de governo 

ditatoriais, deixando suas marcas nas instituições até os dias atuais. 

Os Códigos Penal (CP) e de Processo Penal (CPP) brasileiros, promulgados em 1940 e 1941, 

respectivamente, durante o governo de Getúlio Vargas, refletem o contexto autoritário e 

repressivo da época. Ambos os códigos foram criados em um período marcado pela 

centralização do poder e pela supressão de liberdades individuais, características do Estado 

Novo (1937-1945), regime ditatorial liderado por Vargas. 

O CPP, em particular, foi elaborado sob a influência direta do Código Rocco, o código 

processual penal italiano de 1930, que vigorou durante o regime fascista de Benito Mussolini. 

O então Ministro da Justiça, Francisco Campos, responsável pela proposta do CPP, referiu-se 

expressamente ao código italiano na exposição de motivos do projeto, adotando um discurso 

centrado na defesa social e na necessidade de uma repressão enérgica à criminalidade. Esse 

discurso justificava a supressão de direitos e garantias individuais em nome da segurança 

pública e da ordem social, alinhando-se às ideias autoritárias do período. 

O discurso da defesa social e o fundamento no positivismo italiano trazem para o direito 

penal e para o direito processual penal brasileiros institutos como análise de personalidade e de 

periculosidade, que conferem alto grau de subjetividade à análise do julgador, além da redução 

de nulidades e da mitigação do in dubio pro reo. 

O discurso da defesa social e a influência do positivismo levaram à criação da ficção do in 

dubio pro societate (na dúvida, a favor da sociedade), que justifica decisões punitivas mesmo 

em situações de incerteza. Essa prática, que não tem qualquer fundamento epistemológico ou 

jurídico, ainda permeia o imaginário jurídico brasileiro, sendo utilizada para justificar 

condenações baseadas em provas frágeis ou insuficientes. 

Em 1964, o Brasil viveu mais um golpe militar, que deu início a um período de ditadura que 

se estendeu por mais de duas décadas. Esse regime autoritário governou por meio de Atos 

Institucionais (AIs), que concentravam poderes extraordinários nas mãos do Executivo e 

suspendiam garantias constitucionais. O mais conhecido e repressivo desses atos foi o Ato 

Institucional Nº 5 (AI-5), decretado em 13 de dezembro de 1968, que marcou o início do período 

mais sombrio e violento da ditadura militar. O AI-5 decreta o fechamento do Congresso 

Nacional e, entre outras disposições, suspende a concessão de habeas corpus e liberdades 

previstas na Constituição – de realização de reuniões e de liberdade de expressão34.  

A expectativa pelo estabelecimento de um Estado Democrático de Direito somente se 

                                                      
33 GLOECKNER, Ricardo Jacobsen. Um “novo” liberalismo processual penal autoritário? In: GLOECKNER, 

Ricardo Jacobsen (Org.). Plea Bargaining. São Paulo: Tirant lo Blanch, 2019. p. 175-192. 
34 SCHWARCZ, Lilia Moritz. Os 50 anos do AI-5. Lembrar para não esquecer. Publicado em 25 set. 2018. 

Disponível em: <https://www.liliaschwarcz.com.br/conteudos/visualizar/Os-50-anos-do-AI-5-Lembrar-para-nao-

esquecer>. Acesso em: 12 abr. 2022. 
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concretizou em 1988, com a promulgação da nova Constituição, alicerçada em princípios 

garantistas e voltada à proteção dos Direitos Humanos. No que se refere aos direitos e garantias 

fundamentais, seria um equívoco histórico ignorar que Constituições anteriores à de 1988 já 

contemplavam tais disposições, aquelas vigentes ou impostas durante regimes autoritários 

inclusive. Contudo, ainda que esses direitos estivessem formalmente previstos, o exercício 

autoritário frequentemente os suprimia, seja de maneira velada, seja oficialmente.  

Uma das questões cruciais a ser ponderada no tocante ao autoritarismo no âmbito penal e 

processual penal brasileiro é que, apesar da promulgação da nova Constituição, as estruturas 

institucionais permaneceram praticamente inalteradas, assim como os atores que delas 

participam. Torna-se relevante, portanto, refletir sobre até que ponto é possível romper com o 

autoritarismo arraigado ao longo de séculos na cultura das instituições que compõem o sistema 

de justiça criminal, sem que essa ruptura implique também a alteração do próprio sistema 

vigente. 

Com a promulgação da Constituição de 1988, as discussões sobre a natureza do sistema de 

justiça criminal brasileiro intensificaram-se. Argumenta-se que a Carta Magna, ainda que não 

o tenha declarado de modo expresso, adota o sistema acusatório. Nesse contexto, os institutos 

relacionados à justiça negociada começaram a ganhar espaço no ordenamento jurídico 

brasileiro. 

O sistema acusatório está para o processo penal assim como a democracia está para o sistema 

político. Esta afirmação resume a convergência majoritária dos juristas brasileiros acerca de 

sistema de justiça criminal. O problema, no entanto, é a insistência em adequar ao modelo 

acusatório os antigos institutos, de matriz essencialmente inquisitorial35. Para além disso, outro 

problema é introduzir novos institutos, de matriz no modelo acusatório, num sistema que não 

passou por profundas modificações nesse sentido e se apresenta muito mais como inquisitorial 

mitigado ou reformado. 

Indício da resistência de não ruptura com o sistema inquisitorial é a decisão do Ministro do 

Supremo Tribunal Federal – STF –, Luiz Fux, que suspendeu a aplicação de dispositivos da Lei 

13.964/2019 – a mesma que institui o ANPP, por meio do art. 28-A no CPP. A decisão esteve 

vigente desde a entrada da lei em vigor até o final do ano de 2023, quando foi derrubada pelo 

Tribunal Pleno do STF. Entre outros dispositivos, Fux suspendeu, por meio da Medida Cautelar 

na Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI 6.299 MC/DF, a aplicação do art. 3º-A, que 

institui expressamente a estrutura acusatória ao processo penal brasileiro, vedando a iniciativa 

do juiz na fase de investigação e a substituição da atuação probatória do órgão de acusação; e 

do art. 3º-B, que institui o juiz das garantias, “responsável pelo controle da legalidade da 

investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos individuais”. Ambos os dispositivos são 

marcos importantes no processo penal brasileiro, no sentido de torná-lo menos inquisitorial e 

autoritário e mais acusatório e democrático. 

 

A democracia no contexto brasileiro 

 

A Democracia constitui-se histórica e sociologicamente com um caráter formal 

característico. Isso significa dizer que é compreendida como um método ou como um conjunto 

de regras que conduzem o jogo político de modo democrático. Essencialmente, essas regras 

preveem igualdade formal, eleições dos representantes, separação de poderes, liberdade de 

                                                      
35 PRADO, Geraldo. A Investigação Criminal pelo Ministério Público. Texto apresentado em 15 de abril de 2014, 

no âmbito do Seminário Polícia e Investigação promovido pelo Departamento de Direito Penal Estrangeiro e 

Internacional do Instituto de Ciências Criminais da George-August Universität Göttingen. Disponível em: 

<https://www.academia.edu/12397887/A_investiga%C3%A7%C3%A3o_criminal_pelo_Minist%C3%A9rio_P

%C3%BAblico_no_Brasil>. Acesso em: 21 abr. 2022. 
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votar e ser votado, princípio da maioria numérica. Portanto, método porque “todas essas regras 

estabelecem como se deve chegar à decisão política e não o que decidir”. À medida em que um 

regime observa mais ou menos essas regras, pode ser visto como mais ou menos democrático. 

Por outro lado, apresenta-se a compreensão da democracia substancial. Enquanto a democracia 

formal caracteriza-se pelos comportamentos universais de regras da condução democrática, a 

democracia substancial refere-se a conteúdos de matriz democrática, portanto, ao que decidir36. 

A democracia substancial extrapola a concepção de democracia formal e figura como base 

do Estado Democrático de Direito. Para a teoria garantista, a democracia substancial – que não 

observa apenas a vontade da maioria, mas “os interesses e necessidades vitais de todos” – é 

também o que deve fundamentar o processo penal e o sistema de justiça criminal 37 . A 

democracia substancial é a base do Estado Democrático de Direito e deve fundamentar o 

processo penal e o sistema de justiça criminal. Para a teoria garantista, essa concepção de 

democracia exige que o poder punitivo do Estado seja exercido com respeito aos direitos 

fundamentais, promovendo a justiça social e a igualdade material.  

Ocorre que no Brasil pode-se observar, ainda, um esvaziamento da democracia, tanto formal 

quanto substancial, e a ascensão de um autoritarismo que se utiliza do discurso democrático. 

Nesse Estado pós-democrático, os primeiros pilares democráticos atacados são os direitos e 

garantias fundamentais. Esses direitos, limitadores do poder punitivo no Estado Democrático 

de Direito, passam a ser vistos como entraves, como obstáculos à eficiência do Estado. Até 

porque esses direitos são historicamente construídos a partir de lutas políticas e, portanto, estão 

constantemente ameaçados38. 

O Estado pós-democrático desconstrói o Estado Democrático de Direito sem, contudo, 

renunciar integralmente aos seus pressupostos fundamentais. Pelo contrário, apropria-se 

discursivamente desses princípios para justificar seu funcionamento, instaurando um paradoxo 

evidente em relação às premissas democráticas. Assim, apresenta uma aparência de democracia 

em sua estrutura com o intuito de legitimar práticas autoritárias e seletivas, fundamentando-se 

principalmente no conceito de pós-verdade como alicerce de sua organização. 
A pós-verdade é o qualificativo das circunstâncias em que fatos objetivos são menos influentes na 

opinião pública que os apelos emocionais e as crenças pessoais. Assim posto, seria a pós-verdade não 

apenas um sinônimo de fake news, mas, sobretudo, de convicção (ANGENOT), vez que, falsas ou 

verdadeiras, as informações são divulgadas ou excluídas não pela sua veridicidade, mas pela sua 

adequação às crenças/valores de cada sujeito39 

A pós-verdade, em razão de suas características intrínsecas, mostra-se de fácil assimilação 

pelos cidadãos sob a égide do Estado pós-democrático brasileiro, sobretudo em um contexto 

marcado por estratégias de empobrecimento do discurso e do imaginário social. Considerando-

se o imaginário como a percepção construída acerca da realidade e o imaginário social como a 

base que permite a um grupo reconhecer e afirmar sua identidade, quanto mais empobrecida for 

essa construção simbólica, mais suscetível ela se torna à manipulação. Da mesma forma, à 

medida que o discurso é simplificado — traço distintivo do Estado pós-democrático — cria-se 

um ambiente fértil para a produção da pós-verdade, que serve como um dos pilares estruturantes 

                                                      
36 BOBBIO, Norberto; MATEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de política. Tradução: Carmen 

C, Varriale et al. Coord. Trad. João Ferreira. Revisão geral: João Ferreira e Luís Guerreiro Pinto Cascais. Vol. 1. 

Brasília: Editora da Universidade de Brasília, 1998. 
37 FERRAJOLI, Luigi. Direito e razão: teoria do garantismo penal. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002. 
38 CASARA, Rubens R. R.. Estado pós-democrático: neo-obscurantismo e gestão dos indesejáveis. 4. ed. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2018. 
39 SEIXAS, Rodrigo. A Retórica da Pós-Verdade: o problema das convicções. EID&A – Revista Eletrônica de 

Estudos Integrados em Discurso e Argumentação, Ilhéus, n. 18, p. 122-138, abr. 2019. Disponível em: 

<https://doi.org/10.17648/eidea-18-2197>. Acesso em: 23 abr. 2022. 
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dessa forma de organização estatal40. 

É nesse contexto de tradição autoritária, ausência de justiça de transição, desenvolvimento 

de um Estado pós-democrático e insistência na manutenção da inquisitoriedade no sistema 

penal, que se insere e passa a funcionar o acordo de não persecução penal no Brasil. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) é um exemplo de tradução jurídica que, embora 

inspirado no plea bargaining estadunidense, foi adaptado ao contexto brasileiro, marcado por 

uma tradição inquisitorial reformada e de civil law. Essa tradução não é isenta de desafios, pois 

carrega consigo uma carga dogmático-normativa e cultural que pode corromper ou fragmentar 

o sistema receptor. Isso porque carrega consigo, além de uma carga dogmático-normativa, 

também uma carga de cultura jurídica diversa do sistema para onde é traduzida. No caso do 

mecanismo traduzido para o Brasil, suas raízes são de uma tradição jurídica de common law e 

de um sistema acusatório, sendo traduzido para um sistema inquisitorial reformado de tradição 

jurídica continental latino-americana. Apesar de não se verificar nas traduções jurídicas a tese 

de americanização dos processos penais que recebem essas traduções, verifica-se a 

fragmentação da civil law e a diversificação das concepções de processo penal nos países 

receptores. 

O ANPP consiste em um compromisso formal oferecido pelo Ministério Público, por meio 

do qual se evita o oferecimento de denúncia, desde que o investigado atenda a todos os 

pressupostos e requisitos legais. Esse instituto foi introduzido no Código de Processo Penal 

brasileiro pelo artigo 28-A, inserido pela Lei nº 13.964/2019, e traz uma nova dinâmica ao 

tratamento das demandas penais, permitindo a resolução de casos já ao término da fase 

investigativa, com evidente benefício em termos de economia processual. 

Para a formalização do acordo, é indispensável que não haja hipótese de arquivamento do 

inquérito, que a infração penal não envolva violência ou grave ameaça e tenha pena mínima 

inferior a quatro anos. Ademais, exige-se que o investigado confesse de maneira formal e 

circunstanciada a prática delitiva, além de ser necessário que o acordo se revele adequado e 

suficiente para a prevenção e reprovação do delito. 

A confissão realizada no âmbito do ANPP deve ser minuciosa e observada sob os princípios 

da liberdade e voluntariedade do investigado. Sobre a exigência dessa confissão como requisito 

para a celebração do acordo, há divergências doutrinárias: enquanto alguns autores a defendem, 

fundamentando sua necessidade, outros a contestam, alegando ser desnecessária. Tal 

divergência decorre do próprio texto legal, que estabelece como pressuposto para a proposta do 

ANPP a existência de justa causa para o oferecimento da denúncia. 

Para enfrentar a problemática central — se o ANPP viola ou não o princípio do direito ao 

silêncio ao impor a confissão da infração penal como requisito para sua celebração — é 

essencial questionar a efetiva condição de voluntariedade do investigado. Essa voluntariedade 

pressupõe a existência de paridade de armas entre as partes para a concretização do negócio 

jurídico. Contudo, no contexto do sistema de justiça criminal, essa paridade já se apresenta 

mitigada em sua essência, agravando-se diante do vasto rol de poderes e atribuições conferidos 

ao órgão acusador. Esse órgão não apenas investiga e acusa, mas também desempenha funções 

que, por essência, seriam próprias do magistrado, o qual, em tal cenário, limita-se a uma função 

meramente burocrática de homologação do acordo e verificação de seus requisitos objetivos e 

subjetivos. 

O direito ao silêncio, previsto tanto na Constituição Federal, com interpretação ampliada 

                                                      
40 CASARA, Rubens R. R.. Estado pós-democrático: neo-obscurantismo e gestão dos indesejáveis. 4. ed. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2018. 



 

REVISTA UNIARAGUAIA (Online) Goiânia v. 20 n. 1 Jan./Abr. 2025 84 

Esta obra está licenciada com uma Licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional (https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/) 
 

pelo Supremo Tribunal Federal (STF), quanto na Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos (CADH), da qual o Brasil é signatário, configura uma garantia processual 

fundamental. A CADH assegura tal direito em sede processual, ou seja, perante uma autoridade 

judicial. Assim, seria incompatível com suas disposições que uma lei ordinária exigisse a 

confissão formal diante do órgão acusador, especialmente como condição para a celebração de 

um acordo. 

O processo penal deve respeitar o devido processo e se pautar pela proteção dos direitos e 

garantias do investigado/acusado e mesmo os institutos de abreviação do processo não podem 

atentar contra essas garantias em nome da eficiência e celeridade. Isso porque o processo não 

pode ser compreendido como um instrumento de punição, mas como um limitador do poder 

punitivo do Estado e garantidor dos direitos do indivíduo. 

A análise realizada ao longo desta pesquisa, considerando tanto os aspectos dogmático-

principiológicos quanto os sociológico-históricos, confirma a hipótese inicial: a exigência de 

confissão como requisito para a celebração do Acordo de Não Persecução Penal viola o 

princípio do direito ao silêncio. Essa conclusão é fundamentada em uma série de elementos que 

demonstram como a confissão, no contexto do ANPP, representa uma pressão indevida sobre o 

investigado e uma distorção das garantias fundamentais do processo penal. 

Essa exigência, além de ser desnecessária do ponto de vista probatório, coloca o investigado 

em uma posição de vulnerabilidade, induzindo-o a produzir provas contra si mesmo e a 

renunciar a suas garantias fundamentais. Em um contexto marcado por uma tradição autoritária 

e por um desequilíbrio de poder entre o acusador e o investigado, o ANPP acaba por reforçar 

práticas inquisitoriais e coercitivas, em vez de promover uma justiça penal justa e equilibrada. 

 

Portanto, para garantir a conformidade do ANPP com os princípios do Estado Democrático 

de Direito e com os tratados internacionais de direitos humanos, é essencial revisar a exigência 

de confissão como requisito para a celebração do acordo. A confissão deve ser voluntária e não 

coercitiva, e o sistema de justiça criminal deve assegurar que o investigado tenha plena 

liberdade para exercer seu direito ao silêncio, sem sofrer prejuízos por sua decisão.  

Desse modo, a confissão como requisito para celebração do ANPP acaba por não ter outra 

função a não ser a de induzir o investigado a produzir provas contra si mesmo - seja para 

corroborar a investigação, substituí-la, de certo modo, ou prejudicar o investigado em caso de 

não homologação ou descumprimento do acordo. 
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RESUMO 
Identificar as principais barreiras à prática do cuidado humanizado no ambiente hospitalar. Método: Realizou-se 

uma revisão integrativa da literatura, buscando artigos publicados entre 2010 e 2024 nas bases de dados BVS, 

PubMed e SciELO. As principais barreiras identificadas na literatura foram: sobrecarga de trabalho da equipe de 

saúde, falta de tempo, infraestrutura inadequada, de recursos humanos e materiais, dificuldades na comunicação 

entre equipe, pacientes e familiares, e a cultura organizacional focada em procedimentos técnicos em detrimento 

do cuidado humanizado. É fundamental que as instituições hospitalares implementem estratégias para superar 

essas barreiras, como a melhoria das condições de trabalho da equipe, o investimento em treinamento e educação 

continuada, o desenvolvimento de protocolos de comunicação eficazes e a promoção de uma cultura 

organizacional que valorize o cuidado humanizado. 

Palavras-chave: cuidado humanizado; barreiras; pratica diária. 

 

 

BARRIERS TO THE PRACTICE OF HUMANIZED CARE IN A HOSPITAL 

ENVIRONMENT: AN INTEGRATIVE REVIEW 

 

ABSTRACT 
Objective: To identify the main barriers to the practice of humanized care in the hospital environment. Method: 

An integrative literature review was carried out, searching for articles published between 2010 and 2024 in the 

VHL, PubMed and SciELO databases. Results: The main barriers identified in the literature were: work overload 

of the healthcare team, lack of time, inadequate infrastructure, human and material resources, difficulties in 

communication between the team, patients and families, and the organizational culture focused on technical 

procedures in to the detriment of humanized care.Conclusion: It is essential that hospital institutions implement 

strategies to overcome these barriers, such as improving team working conditions, investing in training and 

continuing education, developing effective communication protocols and promoting an organizational culture that 

values humanized care. 

Keywords: humanized care; barriers; daily practice. 
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INTRODUÇÃO 

O ambiente da Unidade de Terapia Intensiva (UTI) é reconhecido por gerar fragilidade física 

e emocional em pacientes e familiares, devido à complexidade do quadro de saúde e a iminência 

da morte (Nascimento e Trentini, 2004). Essa experiência é intensificada pela necessidade de 

adaptação a um ambiente estranho e tecnologicamente complexo, que pode gerar sentimentos 

de medo, ansiedade e desamparo (Pregnolatto e Agostinho, 2010; Backes, Erdmann e Büscher, 

2015).  

Nesse contexto, a forma como o paciente é tratado, que vai além da administração de 

medicamentos e técnicas, engloba o cuidado pessoal e a atenção da equipe, exercendo um papel 

crucial na sua recuperação. A literatura destaca que o cuidado humanizado, que considera as 

necessidades individuais do paciente em todas as dimensões (física, emocional, social e 

espiritual), contribui para a melhora do bem-estar, da qualidade de vida e do prognóstico do 

paciente crítico (Navarro & Pena, 2013).  

A preocupação com a humanização da assistência hospitalar no Brasil ganhou destaque no 

início do século XXI, culminando com a criação do Programa Nacional de Humanização da 

Assistência Hospitalar (PNHAH) em 2001, pelo Ministério da Saúde (MS). Essa iniciativa 

pioneira visava transformar a realidade dos hospitais públicos, promovendo um cuidado mais 

humanizado e centrado no paciente (Ministério da saúde, 2001). 

Em 2003, o PNHAH evoluiu para a Política Nacional de Humanização (Humaniza-SUS). 

Essa mudança representou um avanço significativo, expandindo o foco da humanização para 

além dos hospitais e abrangendo toda a rede do Sistema Único de Saúde (SUS). O Humaniza-

SUS tem como pilares a valorização dos gestores, trabalhadores e usuários do SUS, e se 

estrutura em diretrizes como acolhimento, gestão participativa e cogestão, ambiência clínica 

ampliada e compartilhada, valorização do trabalhador e defesa dos direitos dos usuários 

(Ministério da saúde, 2003). 

Apesar do inegável potencial transformador do Humaniza-SUS na promoção de um cuidado 

mais humano e centrado no paciente, a implementação de suas diretrizes ainda enfrenta desafios 

consideráveis na prática assistencial. No ambiente hospitalar, e particularmente na Unidade de 

Terapia Intensiva (UTI), onde a complexidade dos casos e a intensidade dos cuidados se somam 

a um contexto de maior vulnerabilidade dos pacientes e seus familiares, diversas condutas 

podem comprometer a efetivação do cuidado humanizado (Lima Júnior et al., 2023).  

Nesse contexto, o presente estudo emerge da necessidade de aprofundar a compreensão 

sobre as barreiras que se interpõem à prática do cuidado humanizado no ambiente hospitalar, 

com foco na identificação e análise dos principais obstáculos que dificultam a implementação 

das diretrizes do Humaniza-SUS. A investigação busca responder à seguinte questão 

norteadora: Quais são as principais barreiras que impedem ou dificultam a prática do cuidado 

humanizado no ambiente hospitalar, especialmente na UTI? 

 

METODOLOGIA 

Realizou-se uma revisão sistemática da literatura com o objetivo de identificar e analisar as 

barreiras aos cuidados humanizados no ambiente hospitalar, com foco na Unidade de Terapia 

Intensiva (UTI). A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados PubMed, SciELO e 

BVS (Biblioteca Virtual em Saúde), no período de dezembro de 2019 a janeiro de 2024. 

A estratégia de busca utilizada combinou descritores e palavras-chave relevantes, utilizando 

os operadores booleanos "OR" e "AND" para refinar os resultados. Foram incluídos estudos 

publicados nos idiomas português, inglês e espanhol que abordassem a temática do cuidado 

humanizado em hospitais e UTIs, e que identificassem barreiras ou obstáculos à sua prática. Os 

descritores utilizados foram “health personnel” OR “critical care” OR “intensive care units” 

AND “health care” “avaliação da qualidade” OR “quality assurance”, “health care” OR 
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“quality assurance in health care” AND “block” OR “obstacle” OR “impediment” OR 

“problem”.  

A seleção dos estudos foi realizada em duas etapas. Na primeira etapa, os títulos e resumos 

foram avaliados por dois revisores independentes, e um terceiro foi acionado na ausência de 

consenso, que aplicaram os critérios de inclusão previamente definidos. Os critérios de 

elegibilidade foram especificados de acordo com a estrutura do PVO (Population, Variables, 

Outcome).  A população de estudo incluiu profissionais da área da saúde que trabalham em 

UTI. As variáveis incluem os problemas encontrados por esses profissionais no ambiente de 

trabalho, e o desfecho o que tem sido feito para resolver esses problemas. Na segunda etapa, os 

artigos selecionados na primeira etapa foram lidos na íntegra para confirmar sua elegibilidade. 

O processo de seleção dos estudos foi ilustrado no fluxograma elaborado de acordo com o 

PRISMA (Principais Itens para Relatar Revisões sistemáticas e Meta-análises). Foram incluídos 

ensaios clínicos randomizados e estudos observacionais.  Os dados extraídos dos estudos 

incluídos foram organizados e sintetizados em um quadro, que contemplou as seguintes 

informações: autores, ano de publicação, objetivo do estudo, metodologia utilizada, principais 

resultados e principais barreiras identificadas. 

 

RESULTADOS 

Um total de 126 estudos foram encontrados, sendo 85 encontrados no PubMed, 10 filtrados 

no Bireme e 31 artigos encontrado no Scielo. Após a leitura do resumo e texto completo foram 

excluídos 123 artigos, restando 4 artigos elegíveis.  A tabela 1 apresenta as características dos 

estudos pesquisados quanto ao ano, autor, país de publicação, tipo de estudo e bases de dados. 

 

ANO AUTOR PAÍS TIPO BASE 

2013 Rios, I. C.; Battistella, L. R. Brasil Estudo de caso Bireme 

2015 Ferté, S. Basil Estudo qualitativo Bireme 

2017 Ribeiro, K.R.A.; et al, Brasil Estudo de revisão Bireme 

2021 Ternus, B.; Fernandes; Wollmann, I. Brasil Estudo de revisão SciELO 

Tabela 1. Características dos artigos utilizados. 

 
Houve heterogeneidade em relação ao tipo de estudo, todos foram estudos realizados no 

Brasil e a principal base de dados que foram encontrados os resultados foi a Bireme.  A tabela 

2 traz a caracterização dos artigos científicos que fizeram parte da amostra deste estudo. 
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AUTOR AMOSTRA OBJETIVO METODOS RESULTADOS 

Rios, 

Izabel 

Cristina; et 

al., 2013 

Complexo 

“Hospital das 

Clínicas da 

Faculdade de 

Medicina da 

Universidade 

de São 

Paulo” 

Apresentar e 

discutir o 

desenvolviment

o da 

humanização 

das práticas de 

saúde enquanto 

política 

institucional, 

em um serviço-

escola do SUS 

Estudo de Caso com 

levantamento 

documental relativo 

à humanização no 

período 2005 a 2012, 

e procedeu-se à 

análise descritiva de 

cenários e processos, 

assim 

como análise 

interpretativa à luz 

das referências 

teóricas adotadas. 

O modelo da Rede 

Humaniza FMUSPHC 

apresenta-se como 

estratégia de gestão em 

humanização na área da 

Saúde que permite 

ultrapassar o estado de 

ações pontuais na vida 

institucional por adotar 

uma visão sistemática e 

organizada, tecnicamente 

amparada para a 

implantação de política que 

almeja desenvolver a 

cultura da humanização. 

Ferté, S., 

2015 

11 hospitais 

estaduais do 

Estado do 

Rio de 

Janeiro. 

Identificar os 

limites e 

possibilidades 

do atual modelo 

de gestão, em 

relação à 

implementação 

da Política de 

Humanização. 

Estratégia 

metodológica 

compreendeu 

pesquisa 

bibliográfica e 

pesquisa documental 

utilizando dados 

secundários 

analisando os 

contratos de gestão. 

Os resultados da análise 

dos dados apontam para 

questões críticas que 

devem ser revistas nos 

processos de 

contratualização, tais 

como: a 

discriminação das ações de 

EP a serem realizadas; o 

orçamento a elas 

destinados, as 

formas de 

acompanhamento e 

prestação de contas destas 

ações e os indicadores a 

serem 

considerados. 

Ribeiro, 

K.R.A; et 

al., 2017 

11 artigos 

publicados 

entre 2009-

2016. 

analisar artigos 

referentes a 

humanização 

em Unidade de 

Terapia 

Intensiva 

proporcionadas 

pela 

trata-se de um estudo 

de revisão 

integrativa da 

literatura, onde foi 

realizada busca 

online nas bases de 

dados SciELO, 

LILACS, BDENF, 

MEDLINE. 

Entre as formas de 

proporcionar o cuidado 

humanizado se destaca o 

apoio a família dos 

pacientes. Porém, algumas 

dificuldades foram 

relatados nos estudos, tais 

como: a presença cada vez 

maior da tecnologia na 
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equipe de 

enfermagem. 

 Unidade de Terapia 

Intensiva e a complexidade 

no seu manuseio, a falta de 

autonomia, a sobrecarga de 

trabalho, a falta de 

melhores condições 

de trabalho etc. 

Ternus, B.; 

Fernandes; 

Wollmann, 

I., 2021 

6 artigos 

publicados 

entre 2010 a 

2021 

Investigar as 

ações de 

humanização 

utilizadas pela 

equipe 

multidisciplinar 

na UTI adulto 

Revisão integrativa 

da literatura, 

utilizando as bases 

de dados PubMed, 

PsycNET, Web of 

Science e Scopus 

Destaca-se a necessidade 

de um olhar humanizado 

sobre a equipe para que 

seja possível ofertar uma 

assistência humanizada 

Tabela 2. caracterização dos artigos científicos 

 

A análise dos dados revela que as barreiras ao cuidado humanizado no ambiente hospitalar 

se manifestam em diferentes níveis, abrangendo tanto a esfera administrativa quanto a atuação 

dos profissionais de saúde.   

 

DISCUSSÃO 

A humanização da assistência à saúde é um tema central e amplamente debatido na literatura 

da área, sendo reconhecida como uma necessidade fundamental dos usuários dos serviços de 

saúde. A abordagem de Oliveira e Cutolo (2010) destaca a importância de uma visão holística 

do indivíduo, compreendendo-o em sua totalidade e complexidade. Essa perspectiva alinha-se 

com o conceito de integralidade, um dos princípios basilares do Sistema Único de Saúde (SUS) 

no Brasil (Oliveira e Cutolo, 2010). 

A integralidade, conforme a Resolução nº 336/2002 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), 

pressupõe a articulação de diferentes dimensões do cuidado, considerando as necessidades do 

usuário de forma abrangente e contínua. A humanização, nesse contexto, emerge como um 

elemento essencial para a efetivação da integralidade, promovendo um cuidado centrado na 

pessoa, no respeito à sua autonomia e na valorização de suas experiências e saberes. 

A produção de ações humanizadas em saúde demanda, portanto, uma concepção ampliada 

e integral do processo saúde-doença, que vá além da dimensão biomédica e incorpore aspectos 

sociais, culturais, psicológicos e emocionais. A escuta qualificada do usuário, como enfatizado 

no texto, é um pilar fundamental da humanização, permitindo que o profissional de saúde 

compreenda suas necessidades, expectativas e demandas de forma singular. 

No entanto, a humanização não se restringe à relação profissional-paciente. Ela envolve 

também a criação de um ambiente de trabalho acolhedor, que valorize os profissionais de saúde, 

reconheça suas necessidades e promova seu desenvolvimento. A Política Nacional de 

Humanização (PNH), instituída em 2003, busca justamente fortalecer essa dimensão, propondo 

a criação de espaços de diálogo e participação, o estímulo à autonomia e à corresponsabilidade, 

e a valorização do trabalho em equipe. 

A PNH, alinhada aos princípios do SUS, como a integralidade, a universalidade e a 

equidade, busca promover uma cultura de humanização nos serviços de saúde, incentivando a 

reflexão crítica sobre as práticas e a construção de novas formas de cuidado. A humanização, 

nesse sentido, não é um fim em si mesmo, mas um meio para garantir um cuidado mais 

justo,Solidário e efetivo, que coloque o ser humano no centro do processo de saúde-doença. 

A prática do cuidado humanizado no ambiente hospitalar enfrenta desafios complexos e 
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multifacetados, que se manifestam tanto na gestão quanto na atuação dos profissionais de saúde. 

As barreiras identificadas, como a necessidade de educação continuada sobre o tema, a 

integração da humanização nas atribuições dos profissionais, a sobrecarga de trabalho e a 

dificuldade com o uso de tecnologias, demandam soluções estratégicas e inovadoras. 

Na esfera administrativa, destaca-se a percepção divergente sobre a humanização entre 

gestores, usuários e funcionários. Essa falta de consenso pode dificultar a implementação de 

políticas e práticas eficazes, já que cada grupo pode ter diferentes expectativas e prioridades em 

relação ao tema. Outro problema identificado é a ausência de princípios e diretrizes comuns 

que norteiem as ações de humanização. A falta de um marco referencial claro pode levar a 

iniciativas isoladas e fragmentadas, com pouco impacto na qualidade da assistência (Rios et al., 

2013). 

A implantação e monitorização da educação continuada sobre humanização também se 

mostram como um desafio. É fundamental que os profissionais de saúde recebam formação 

adequada sobre o tema, para que possam desenvolver as habilidades e competências necessárias 

para um cuidado mais humano e centrado no paciente. 

No que se refere aos profissionais de saúde, as barreiras identificadas podem ser 

generalizadas para toda a equipe multidisciplinar, que atua em conjunto na assistência ao 

paciente. Dentre os principais obstáculos, destacam-se: falta de diálogo, estrutura física 

inadequada, sobrecarga de trabalho, percepção de desvalorização e dificuldade no uso de 

tecnologias (Ernus e Fernandes, 2021). 

A identificação dessas barreiras é fundamental para o desenvolvimento de estratégias e 

intervenções que possibilitem a superação desses obstáculos e a promoção de um cuidado mais 

humano, acolhedor e eficaz no ambiente hospitalar. 

 

CONCLUSÃO 

A presente pesquisa demonstrou os desafios e as potencialidades da humanização do cuidado 

em ambientes hospitalares, revelando a complexa interação de fatores que influenciam a 

qualidade da assistência prestada. Os resultados demonstram a centralidade do fator humano 

nesse processo, demonstrando que a valorização dos profissionais, o ambiente de trabalho e a 

cultura organizacional são elementos cruciais para a promoção de um cuidado humanizado.  

A pesquisa evidenciou que a humanização não se restringe a ações isoladas, mas constitui 

um processo dinâmico e multifacetado, que envolve a articulação de diversas dimensões do 

cuidado. A escuta qualificada, o acolhimento, o respeito à autonomia do paciente e a promoção 

da participação da família são elementos essenciais para a construção de um cuidado centrado 

na pessoa. 

Os resultados demonstram a importância da formação continuada dos profissionais de saúde, 

com foco no desenvolvimento de habilidades de comunicação, empatia e inteligência 

emocional. A capacitação para o uso de tecnologias de forma humanizada também se mostrou 

relevante, visando otimizar o cuidado sem comprometer a interação humana. 

A pesquisa revelou, ainda, a necessidade de superar as barreiras identificadas, como a 

sobrecarga de trabalho, a falta de infraestrutura adequada e a resistência à mudança. A criação 

de protocolos de humanização adaptados a cada contexto hospitalar, o engajamento da gestão 

e a participação dos profissionais na construção de políticas de humanização são estratégias 

promissoras. 

Sugere-se a realização de novas pesquisas que aprofundem a investigação sobre a influência 

do cuidado humanizado na melhora clínica dos pacientes, nos custos hospitalares e no tempo 

de internação. Estudos que explorem a percepção dos pacientes e familiares sobre a 

humanização do cuidado, bem como a avaliação do impacto de intervenções específicas para a 

promoção da humanização, são relevantes para o avanço do conhecimento nessa área. 
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Em suma, a humanização do cuidado em hospitais é um desafio complexo, mas também 

uma oportunidade de transformar a assistência à saúde, tornando-a mais humana, acolhedora e 

centrada nas necessidades dos pacientes. Ao investir na valorização dos profissionais, na 

melhoria do ambiente de trabalho e na promoção de uma cultura de humanização, é possível 

construir um futuro em que a saúde seja um direito de todos e a dignidade humana seja sempre 

respeitada. 
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RESUMO 

A realidade virtual (RV) consiste na interação do ambiente virtual entre o homem e a máquina, através de sistemas 

computacionais com canais sensório motor, que possibilita o alcance de ganhos funcionais e cognitivos. Objetivo: 

identificar o uso da RV na unidade de terapia intensiva (UTI), apontando os fatores e contribuições do uso da RV 

na reabilitação. Metodologia: trata-se de uma revisão integrativa em bases de dados: Centro Latino-Americano e do 

Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME), Scientific Electronic Library Online (SciELO), Sistema 

Online de Busca e Análise de Literatura Médica (MEDLINE). Resultados: os estudos mostraram efeitos positivos 

do uso da RV na UTI, entre eles: aumento da atividade física, efeito relaxante, redução do sofrimento e dor. Foi 

demonstrado que o método é seguro e é indicado inclusive para pacientes graves. Conclusão: utilizar a RV na UTI 

é seguro e contribui positivamente para a reabilitação dos pacientes. 

Palavras-chave: Realidade Virtual; Fisioterapeuta; Unidade de Terapia Intensiva 

 

VIRTUAL REALITY IN THE INTENSIVE CARE UNIT: INTEGRATIVE REVIEW 

 

ABSTRACT 

Virtual reality (VR) consists of the interaction of the virtual environment between man and machine, through 

computational systems with sensorimotor channels, which makes it possible to achieve functional and cognitive 

gains. Objective: to identify the use of VR in the intensive care unit (ICU), pointing out the factors and 

contributions of the use of VR in rehabilitation. Methodology: this is an integrative review in databases: Latin 

American and Caribbean Center for Health Sciences Information (BIREME), Scientific Electronic Library 

Online (SciELO), Online Medical Literature Search and Analysis System (MEDLINE). Results: studies showed 

positive effects of using VR in the ICU, including: increased physical activity, relaxing effect, reduction of 

suffering and pain. It has been demonstrated that the method is safe and is even indicated for critically ill patients. 

Conclusion: using VR in the ICU is safe and contributes positively to the rehabilitation of patients. 

Keywords: Virtual Reality; Physiotherapist; Intensive Care Unit 
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INTRODUÇÃO 

A Unidade de terapia intensiva (UTI) é um serviço hospitalar destinado a pacientes em 

estado clínico grave ou que precisam de cuidados intensivos, onde há assistência 

multidisciplinar de forma contínua. As UTIs caracterizam-se por tecnologias avançadas, 

constante riscos de intercorrências, necessidade de profissionais capacitados para um 

atendimento ágil e adequado ao  paciente (OLIVEIRA et al. 2010). A taxa de mortalidade nas 

UTIs brasileiras gira em torno de 16%, com algumas variações regionais. A região nordeste a é a que apresenta 

a maior taxa (24,5%), seguida da região Sudeste (23,3 %) e Sul (14,7%).  Esses índices levam os pacientes 

e respectivos familiares a acreditarem em um mito: que UTI é sinônimo de morte, o que não 

corresponde à realidade, visto que com atuação de intensivistas, UTIs brasileiras alcançam 84% 

de sobrevivência para pacientes em estado crítico (AMIB 2024). 

A fisioterapia, uma das profissões da saúde com grande crescimento no Brasil, tem 

demonstrado sua importância na prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde, tanto 

em nível individual quanto coletivo. Embora sua inserção no mercado de trabalho brasileiro 

seja relativamente recente, a categoria, que contava com cerca de 80 mil profissionais em 2004, 

tem se destacado por sua atuação multidisciplinar. A partir da década de 1980, os fisioterapeutas 

passaram a integrar equipes de saúde em hospitais, atuando, principalmente, na fisioterapia 

respiratória e motora para o manejo de complicações pulmonares e motoras em pacientes. Essa 

expansão da atuação profissional se deve, em grande parte, aos avanços científicos e à crescente 

valorização da reabilitação na saúde, permitindo que o fisioterapeuta contribua 

significativamente para a melhoria da qualidade de vida dos pacientes e para a otimização dos 

resultados terapêuticos em conjunto com outros profissionais da saúde (CAVALGANTE et al., 

2011; MAIA et al., 2015). 

Estudos sobre realidade virtual (RV) surgiram na década de 60, mas somente no início de 

1990 com a tecnologia digital que ganharam maior reconhecimento e popularização na 

comunidade. A RV consiste na interação do ambiente virtual entre o homem e a máquina, 

através de sistemas computacionais com canais sensório motor, com objetivo de levar o usuário 

para “outra realidade”. O indivíduo é capaz de vivenciar a simulação de um ambiente real 

ativando áreas específicas do cérebro, o corpo responde aos comandos como se fosse uma 

situação real e, dessa forma, possibilita o alcance de ganhos funcionais e cognitivos (AUDI et 

al., 2018; GOMES et al., 2019). Atualmente, a RV tem sido aplicada em diversas áreas, como 

na medicina para reabilitação de pacientes com lesões neurológicas, na engenharia para 

simulação de processos industriais e na educação para a criação de ambientes de aprendizagem 

imersivos. A versatilidade da RV a torna uma ferramenta promissora para o desenvolvimento 

de novas terapias e para a otimização de processos em diversos setores. (GHAEDNIA et al., 

2021). 

O presente estudo teve como objetivo realizar uma revisão sistemática da literatura nacional e 

internacional para identificar as evidências científicas sobre o uso da realidade virtual na unidade 

de terapia intensiva (UTI), com o intuito de descrever as aplicações, os benefícios e os desafios 

dessa tecnologia na reabilitação de pacientes críticos. 

 

METODOLOGIA 

Foi realizado o método integrativo de revisão de literatura, visando reunir e sintetizar os 

conhecimentos científicos produzidos sobre o tema em estudo. Seis etapas foram seguidas para 

a elaboração deste estudo: estabelecendo a questão de pesquisa e os objetivos do estudo; 

definição dos critérios de inclusão e exclusão das publicações; procura literária; análise e 

categorização de estudos; e apresentação e discussão de resultados (MENDES; SILVEIRA; 

GALVÃO, 2008). Os critérios de inclusão: artigos publicados em revistas indexadas; trabalhos 

escritos em português ou inglês publicados no período de 2014 a 2020, que abordou o uso da 
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realidade virtual na unidade de terapia intensiva. Os critérios de exclusão: trabalhos que não 

utilizaram realidade virtual na UTI; e artigos em um idioma diferente do inglês e português. 

A busca foi realizada em fevereiro e março de 2020, utilizando as seguintes bases de 

dados eletrônicas: Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde 

(BIREME), Scientific Electronic Library Online (SciELO), Sistema Online de Busca e Análise 

de Literatura Médica (MEDLINE). As palavras-chave utilizadas foram: Realidade Virtual; 

Fisioterapeuta; Unidade de Terapia Intensiva. 

A avaliação da qualidade metodológica dos artigos foi realizada pelo instrumento “JBI 

Critical Appraisal Checklist for Analytical Cross Sectional Studies” do Instituto Joanna Briggs 

(IJB), para avaliar o risco de viés de estudos transversais analíticos (THE JOANNA BRIGGS 

INSTITUTE, 2017). Os artigos foram classificados em “baixo risco de viés” quando mais de 80% 

dos critérios estabelecidos foram alcançados; “médio risco de viés” quando os critérios 

preenchidos foram entre 50% a 80% e “alto risco de viés” quando menos de 50% dos critérios 

foram alcançados conforme o instrumento utilizado. 

Foi desenvolvido um instrumento de coleta de informações para responder à questão de 

pesquisa desta revisão, composto pelos seguintes itens: título, autor, método, periódico, ano de 

publicação, objetivo do estudo e principais resultados. Após a leitura dos artigos selecionados, 

os dados foram analisados e organizados em uma planilha informativa (MENDES; SILVEIRA; 

GALVÃO, 2008). 

 

RESULTADOS 

Foram encontrados 21 artigos. Destes, sete foram selecionados para leitura e avaliação dos 

resumos, e apenas três artigos, dois em inglês e um em português, atenderam aos critérios 

estabelecidos, e dessa forma foram selecionados para leitura integral. Na figura 1 é possível 

acompanhar o fluxograma da pesquisa com todas as etapas de seleção inicial e final dos artigos 

para realização da revisão integrativa. 

 

 

Figura 1. Apresenta o fluxograma da pesquisa. 
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No quadro 1, foi avaliado a qualidade metodológica dos artigos com o instrumento "checklist 

for analytical cross-sectional studies", do Instituto Joanna Briggs, pois as pesquisas identificadas 

apresentaram desenho transversal nas suas metodologias, o estudo de Gomes et al., (2019) 

apresentou baixo risco de viés e os demais estudos de Gerber et al., (2017) e Mosso-Va´zquez et 

al., (2014) apresentaram risco de viés médio (71,42%). 

 
Quadro 1 – Avaliação do risco de viés pelos instrumentos do Instituto Joanna Briggs. 

 

Autor, Ano Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6 Q7 Q8 
Risco de 

viés (%) 

Gomes et al., 

 
2019 

 
S 

 
S 

 
S 

 
S 

 
N 

 
N/A 

 
S 

 
S 

Baixo 

(85,71%) 

Gerber et al., 

 
2017 

 
N 

 
S 

 
S 

 
S 

 
N 

 
N/A 

 
S 

 
S 

Médio 

(71,42%) 

Mosso-Va´ zquez et 

al., 

2014 

 
N 

 
S 

 
S 

 
S 

 
N 

 
N/A 

 
S 

 
S 

Médio 

(71,42%) 

Legenda: checklist para estudos transversais analíticos. Q1. Os critérios de inclusão na amostra foram 

claramente definidos?; Q2. Os sujeitos do estudo e o cenário foram descritos detalhadamente?; Q3. A 

exposição foi medida de forma válida e confiável?; Q4. Foram utilizados critérios objetivos e 

padronizados para mensuração da condição?; Q5. Foram identificados fatores de confusão?; Q6. Quais 

estratégias foram adotadas para lidar com fatores de confusão?; Q7. Os resultados foram medidos de 

forma válida e confiável?; Q8. Foi utilizada análise estatística adequada?; S – sim; N – não; N/A – não se 

aplica. Fonte: Autoria própria (2024). 

Os estudos mostraram efeitos positivos do uso da realidade virtual na unidade de terapia 

intensiva, entre eles: aumento da atividade física; efeito relaxante; e redução do sofrimento e dor 

(tabela 1) (GOMES et al 2019; GERBER et al., 2017; MOSSO-VAZQUEZ et al 2014). 
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Tabela 1. Descrição dos resultados dos estudos incluídos nesta revisão, 2014-2020. 

 

Autores, Título Ano Objetivo Metodologia Resultados 

Gomes et al. 

 
Reabilitação com uso de realidade 

virtual: atividade física para pacientes 
admitidos na unidade de terapia 

intensiva 

 

2019 

 

Avaliar o nível de 

atividade que o uso do 

videogame Nintendo 
WiiTM pode provocar em 

pacientes na 
unidade de terapia intensiva, e 

níveis de segurança do 

método. 

Ensaio experimental. 

Incluíram- se pacientes 

internados sem restrições à 

mobilidade. 

Instrumentos: Sistema de 

jogos Nintendo Wii; 

Acelerometria; Escala de 

Borg; Questionário de 

satisfação 

Paciente alcançaram níveis leves de 

atividade em 59% da duração das 

sessões, e nível moderado de atividade 

em 38% das sessões. 

86% dos pacientes relataram que 

gostaria de jogar novamente nas 

próximas sessões. Apenas 2% dos 

participantes relataram desconforto 

durante as sessões, descrito como 

tontura. 

Gerber et al. 

 

Visuo-acoustic stimulation that helps 

you to relax: A virtual reality setup for 

patients in the intensive care unit 

2017 

 

 

Testar a viabilidade e os efeitos 

da estimulação visual e acústica 

controlada em uma configuração 

de realidade virtual 

 

Estudo transversal não 

controlado; 37 

participantes. Foram 

analisados os sinais 

vitais antes e durante a 

apresentação da 

estimulação visual 

A estimulação da realidade virtual teve 

um efeito relaxante, indicado pela 

redução significativa dos sinais vitais 

(FC = -2,704, p = 0,007, FR = - 2,020, p 

= 0,044 e PAM = −1,981, p = 0,049) 

durante a estimulação em todos os 

participantes. Sendo assim, o uso dessa 

estimulação em ambientes de UTI é 

viável e benéfico para pacientes 

gravemente enfermos. 

Mosso-Va´ zquez et al. 

 

Virtual Reality for Pain Management in 

Cardiac Surgery 

2014 

 

Usar a realidade virtual para 

o relaxamento dos pacientes 

em unidades de terapia 

intensiva pós operação 

cardíaca. 

Estudo transversal não 

controlado; 67 pacientes 

foram monitorados dentro 

de 24 horas após a 

cirurgia cardíaca. 

Utilizaram uma 
simulação de VR de 30; 

88% dos pacientes relataram uma 

diminuição do nível de dor 

experimentada após a terapia; 37,3% 

apresentaram redução de FC; 52,2% 

reduziram a PAM e 22 pacientes, que 

tiveram a FR mensurada, apresentaram 

redução de FR. A realidade virtual 

mostrou melhora no sofrimento e 

redução da dor no pós-cirúrgico nas 
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UTIs. 
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Gomes et al., (2019) analisaram 60 pacientes, sendo realizadas 100 sessões de fisioterapia 

na UTI do Departamento de Emergência, obtiveram uma idade média de 47 anos, sendo 50% 

deles do sexo masculino. Durante o uso do videogame, os pacientes atingiram grau leve de 

atividade em 59% e nível moderado de atividade em 38% da duração das sessões. Sendo que, 

86% relataram que gostariam de jogar videogame. Portanto, o uso da realidade virtual 

proporcionou níveis leves a moderados de atividade em pacientes na unidade de terapia 

intensiva. 

No estudo de Gerber et al., (2017) observaram 37 adultos jovens e idosos saudáveis, com 

idades entre 20 e 85 anos. Na medição inicial antes da fase da intervenção a pressão arterial 

média (PAM) era de 86,8 mm Hg (DP = 23,1), a frequência cardíaca (IC) média de 68,7 

batimentos/min (DP = 21,1) e saturação periférica de oxigênio capilar (SpO 2) média de 92,3% 

(DP 22,4). A frequência respiratória (FR) não pôde ser medida com precisão. As medidas dos 

sinais vitais MAP (M = 87,67 mm Hg, DP = 1,67), FC (M = 67,02 batimentos / min, DP = 

1,08) mostraram uma diminuição significativa durante a apresentação dos três cenários de 

realidade virtual. A SpO 2 (M = 97,05%, DP = 0,09) permaneceu constante. A estimulação 

visual conseguiu capturar a atenção dos participantes. 

Mosso-Va´zquez et al., (2014) analizaram 67 pessoas (25 mulheres e 42 homens) de um 

departamento de cirurgia cardíaca. Houve a coleta de sinais vitais, aplicação de questionário 

sociodemográfico e um questionário para mensurar o desconforto do paciente. Cada paciente 

teve 30 minutos de realidade virtual, 88% dos pacientes relataram diminuição da dor, 37,3% 

(n=25) obtiveram redução da frequência cardíaca, 52,2% (n=35) tiveram redução da frequência 

respiratória e 64% (n=14) da amostra que tiveram a diminuição de FR, também tiveram redução 

da pressão arterial. 

 

DISCUSSÃO 

Diversos estudos, como os de Gomes et al. (2019), Gerber et al. (2017) e Mosso-Va´ zquez 

et al. (2014), com amostras que variaram de 37 a 60 participantes, convergem em apontar os 

benefícios da realidade virtual na unidade de terapia intensiva. Além de ser um método seguro, 

a realidade virtual demonstrou potencial para melhorar a qualidade de vida dos pacientes, 

reduzir o tempo de internação e auxiliar na reabilitação, mesmo em casos mais complexos. 

A segurança da realidade virtual na terapia intensiva é um tema complexo, com resultados 

variados entre os estudos. Enquanto Gomes et al. (2019) não identificaram riscos significativos, 

Mosso-Va´ zquez et al. (2014) reportaram intercorrências que exigem atenção. No entanto, a 

pesquisa de Gerber et al. (2017) sugere que a realidade virtual pode ser utilizada com segurança 

em diferentes contextos hospitalares, desde que sejam adotadas as medidas de precaução 

adequadas, como protocolos de higiene.  

Um estudo brasileiro, realizado em São Paulo, avaliou o nível de atividade proporcionada 

com o uso do Nintendo WiiTM na unidade de terapia intensiva. Durante a intervenção os 

pacientes obtiveram melhora em relação ao nível de atividade física, de acordo com os sinais 

vitais de cada paciente, o videogame foi capaz de provocar níveis leves e moderados de 

atividade, e, em alguns, níveis vigorosos de atividade. Além disso, proporcionou maior 

satisfação e aceitação com a terapia (GOMES et al., 2019). Esses achados são importantes pois, 

já é de conhecimento geral que a atividade física oferece benefícios para pacientes internados, 

auxiliando na prevenção da síndrome do imobilismo, que, por sua vez, pode causar impacto 

negativo nas atividades da vida diária dos pacientes após a alta da UTI. 

No estudo de Gerber, et al (2017) descobriram que a exposição a ambientes virtuais produz 

um efeito relaxante, medido por marcadores vitais do estresse físico, evidenciando o potencial 

de reduzir o estresse psicofisiológico e restaurar as capacidades de atenção e cognitivas em 

pacientes críticos. O cenário reproduzido pela RV foi tolerado e permitiu que eles 
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mergulhassem completamente no conteúdo do vídeo. Mosso-Va´ zquez et al. (2014) realizou a 

pesquisa com pacientes internados em um departamento de cirurgia cardíaca. Houve redução 

no nível de dor, além de diminuição da frequência cardíaca, frequência respiratória e da pressão 

arterial. 

A presente revisão de literatura evidenciou um número limitado de estudos sobre a utilização 

da realidade virtual (RV) na reabilitação de pacientes críticos, além de uma grande 

heterogeneidade no design metodológico e protocolos de intervenção. Essa limitação dificulta 

a realização de metanálises e a obtenção de conclusões mais robustas sobre a eficácia da RV 

nessa população. No entanto, os resultados encontrados neste estudo demonstram o potencial 

da RV como ferramenta auxiliar na reabilitação de pacientes em unidades de terapia intensiva 

(UTI). Recomenda-se a realização de ensaios clínicos randomizados, com maior poder 

estatístico e protocolos padronizados, para aprofundar o conhecimento sobre os efeitos da RV 

na recuperação funcional e qualidade de vida desses pacientes. 

 

CONCLUSÃO 

A realidade virtual (RV) emerge como uma ferramenta complementar promissora no 

tratamento de pacientes críticos, oferecendo benefícios adicionais aos cuidados convencionais. 

Estudos demonstram que a RV pode auxiliar na redução da dor, ansiedade e depressão, além 

de promover a mobilização e a participação ativa dos pacientes no processo de reabilitação. A 

segurança da RV também tem sido corroborada por diversos estudos, tornando-a uma opção 

terapêutica viável e bem aceita pelos pacientes. A integração da RV aos protocolos de 

tratamento em unidades de terapia intensiva (UTI) pode representar um avanço significativo na 

qualidade de vida e na recuperação funcional desses pacientes. 
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RESUMO 
Através das obras de Alexis de Tocqueville e Claude Lefort, investigamos como os desafios políticos e sociais 

impostos pela imigração em massa da Venezuela afetam os princípios democráticos e os direitos humanos. Nessa 

abordagem, destacamos as tensões entre a inclusão dos imigrantes e as demandas por soberania nacional, assim 

como as respostas institucionais e sociais a esses desafios. Ao final, propomos reflexões sobre as possíveis soluções 

para conciliar a proteção dos direitos humanos com as exigências democráticas.  

Palavras-chave: Democracia; Direitos Humanos; Imigração. 

 

DEMOCRACY AND HUMAN RIGHTS IN THE CONTEXT OF VENEZUELAN 

IMMIGRATION: AN ANALYSIS IN THE LIGHT OF TOCQUIVILLE AND LEFORT 

ABSTRACT 
Through the works of Alexis de Tocqueville and Claude Lefort, we investigate how the political and social 

challenges posed by mass immigration from Venezuela affect democratic principles and human rights. In this 

approach, we highlight the tensions between the inclusion of immigrants and the demands for national sovereignty, 

as well as the institutional and social responses to these challenges. In the end, we propose reflections on possible 

solutions to reconcile the protection of human rights with democratic demands. Democracy; Human rights; 

Immigration 

Keywords: Democracy; Human rights; Immigration. 
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INTRODUÇÃO 

A imigração venezuelana tem sido um tema de grande relevância no cenário político e social 

da América Latina nos últimos anos. Com a crise econômica e política que assola a Venezuela, 

milhares de venezuelanos tem buscado refúgio em países vizinhos, como Brasil, a procura de 

melhores condições de vida e segurança (Carvalho, 2023). 

Nessa perspectiva, dados divulgados pela Plataforma R4v, mantida pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), revelam que até novembro de 2023 havia 7.722.579 venezuelanos 

deslocados no mundo. Desse total, dados disponibilizados pelo Observatório das Migrações 

Internacionais (OBMigra), em parceria com Organização Internacional para a Migração (OIM) 

e com o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), revelam que, entre janeiro de 2017 

e dezembro de 2023, 1.028.634 venezuelanos entraram no Brasil e 539.206 permaneceram. 

Assim, a democracia e os direitos humanos foram colocados a prova. A maneira como os 

países recebem e lidam com os imigrantes venezuelanos revela muito sobre o compromisso 

com os princípios democráticos e os direitos fundamentais, já que é um reflexo direto de seus 

valores e princípios. Destaca-se que a crise humanitária na Venezuela levou milhões de pessoas 

a buscar refúgio em outros países, especialmente na América Latina. A resposta a essa crise 

varia significativamente de país para país, revelando diferentes abordagens em relação aos 

direitos humanos, à democracia e à solidariedade internacional. 

Nessa perspectiva, as obras de Tocqueville (2008) e Lefort (2007) oferecem importantes 

insights para a compreensão da questão da imigração venezuelana. Tocqueville, em "A 

democracia na América", destaca a importância da participação cidadã e da proteção das 

minorias como pilares de uma democracia saudável. Lefort, por sua vez, aprofunda a reflexão 

sobre a natureza do poder democrático e a necessidade de um espaço público plural e aberto ao 

diálogo. 

Aplicando essas reflexões ao caso da imigração venezuelana, podemos analisar criticamente 

as políticas de acolhimento e integração implementadas pelos países receptores. É fundamental 

garantir que os direitos dos imigrantes sejam respeitados, que haja acesso a serviços básicos e 

oportunidades de inclusão social, e que sua participação na vida política e social seja fomentada. 

A criação de espaços de diálogo e a promoção da interculturalidade são essenciais para a 

construção de sociedades mais justas e acolhedoras. 

Diante desse cenário complexo e multifacetado, este estudo busca responder à seguinte 

questão central: como a imigração venezuelana desafia e potencializa os princípios 

democráticos nos países receptores? Para tanto, serão analisados os impactos da imigração 

venezuelana na democracia e nos direitos humanos, à luz das obras de Alexis de Tocqueville e 

Claude Lefort, buscando compreender as tensões, os desafios e as oportunidades que essa crise 

migratória apresenta para a construção de sociedades mais justas, inclusivas e democráticas. 

A metodologia a ser utilizada neste estudo será de natureza qualitativa, combinando pesquisa 

bibliográfica e documental com análise de dados secundários. A pesquisa bibliográfica se 

concentrará nas obras de Tocqueville e Lefort, buscando identificar conceitos e teorias 

relevantes para a análise da imigração venezuelana. A pesquisa documental envolverá a análise 

de documentos oficiais, como leis, políticas públicas e relatórios de organizações 

internacionais, que abordem a questão da imigração venezuelana e seus impactos na democracia 

e nos direitos humanos. A análise de dados secundários se baseará em estudos e pesquisas já 

realizados sobre o tema, buscando identificar tendências, padrões e lacunas no conhecimento 

existente. 

Para tanto, o primeiro capítulo abordará os desafios democráticos a partir da imigração 

venezuelana, como as tensões motivadoras para a imigração e como a sociedade receptora tem 

reagido a essa imigração; no segundo capítulo será abordado as ideias de participação e 

democracia a partir da imigração venezuelana; e no terceiro capítulo será analisado os 

desdobramentos políticos e econômico da imigração venezuelana. 
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Migração Venezuelana E Desafios Democráticos 

A crise política, econômica e social na Venezuela, que assola a sua democracia – travestida 

por um regime autoritário por trás de instrumentos democráticos, levou a uma das maiores 

crises migratórias da história recente da América Latina. Milhões de venezuelanos fugiram do 

país em busca de segurança, estabilidade econômica e oportunidades de vida. Essa migração 

em massa apresenta diversos desafios para as democracias receptoras, que precisam lidar com 

questões como inclusão social, acesso a serviços públicos e integração cultural. 

Nesse contexto, as democracias enfrentam a necessidade de equilibrar a proteção dos direitos 

dos imigrantes com as demandas por segurança e coesão social. Tocqueville (2008) argumenta 

que a democracia traz consigo o risco da "tirania da maioria", onde as maiorias podem restringir 

os direitos das minorias. Em outras palavras, é um conceito político que descreve uma situação 

em que a maioria de uma população, em um sistema democrático, toma decisões que oprimem 

ou prejudicam os direitos das minorias. No caso da imigração venezuelana, isso se reflete nas 

tensões entre políticas de inclusão e medidas restritivas de imigração, que podem violar os 

direitos humanos dos imigrantes, como a imposição de leis e políticas que discriminam ou 

excluem direitos, que fomentam perseguições, ódio, discriminações, dentre outras.  

Além disso, a imigração venezuelana pode ampliar as divisões sociais e políticas dentro das 

democracias receptoras. Lefort (2007) concebe a democracia como um regime aberto, onde a 

luta pelo poder é contínua e a legitimidade é constantemente questionada. A chegada de 

imigrantes pode intensificar essas disputas, alimentando o populismo e o nacionalismo, que 

ameaçam os princípios democráticos de pluralismo e tolerância. Nesse sentido, as democracias 

receptoras têm adotado uma variedade de respostas para lidar com os desafios colocados pela 

imigração venezuelana. Políticas de regularização de imigrantes, programas de integração 

cultural e medidas de apoio humanitário são exemplos de abordagens adotadas por alguns 

países. No entanto, essas respostas nem sempre são eficazes ou suficientes para garantir a 

proteção dos direitos humanos dos imigrantes.  

As instituições democráticas também enfrentam pressões para fortalecer os mecanismos de 

controle de fronteiras e imigração, muitas vezes em detrimento dos direitos dos imigrantes 

(Carvalho, 2023). Tocqueville (2008) adverte sobre os perigos do "despotismo democrático", 

onde o Estado exerce um controle excessivo sobre a vida dos cidadãos em nome da igualdade. 

No contexto da imigração venezuelana, isso se traduz em políticas de securitização que 

sacrificam os direitos individuais em nome da segurança nacional (Moura, 2023). Nessa 

perspectiva, Lefort (2007) criticava a ideia de que os imigrantes precisavam se assimilar 

completamente à cultura do país de acolhimento. Ele defendia o direito dos imigrantes à 

diferença cultural e à preservação de suas identidades. Assim, os direitos humanos podem ser 

utilizados como instrumentos para proteger a diferença cultural dos imigrantes e garantir sua 

inclusão na sociedade receptora (Oliveira, 2021). No mesmo sentido, Tocqueville (2008) 

argumentava que os imigrantes, a partir da imigração americana, traziam consigo novas ideias, 

energias e culturas, que contribuíam para o dinamismo e a prosperidade da sociedade. 

Nesse aspecto, José Afonso da Silva (2016) argumenta que a igualdade é o fundamento e 

fim da democracia, mas Tocqueville (2008), ao observar que a sociedade americana era 

caracterizada por uma igualdade de condições socioeconômicas, entende a igualdade como um 

conceito complexo e multifacetado, de modo que a igualdade era compreendida não apenas no 

aspecto socioeconômico, mas também político (igualdade de direitos políticos para todos 

independente da origem social ou riqueza) e civil (igualdade perante a lei para todos os 

cidadãos). 

Diante dos desafios colocados pela imigração venezuelana, é fundamental buscar soluções 

que promovam a proteção dos direitos humanos e preservem os princípios democráticos, tal 

como trabalhado por Tocqueville, isto é, no âmbito socioeconômico, político e civil. Isso requer 

um esforço conjunto das instituições governamentais, da sociedade civil e da comunidade 
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internacional para desenvolver políticas inclusivas e sustentáveis de acolhimento e integração 

de imigrantes (Silva, 2017). Ao enfrentar os desafios da imigração venezuelana, as democracias 

têm a oportunidade de reafirmar seus compromissos com os direitos humanos e a inclusão 

social, fortalecendo assim os fundamentos éticos e políticos de suas sociedades. 

 

Democracia E Participação Na América Latina 

A América Latina possui uma história complexa com a democracia, marcada por períodos 

de autoritarismo e ditaduras. Nas últimas décadas, a região vivenciou um processo de 

redemocratização, com a consolidação de regimes democráticos em diversos países. No 

entanto, a democracia na América Latina ainda enfrenta desafios, como a desigualdade social, 

a corrupção e a fragilidade das instituições (Santos, 2019). Nessa perspectiva, Lefort (1999, p. 

372), no livro “Desafio da Escrita Política”, argumenta que: 

O regime democrático não leva somente a instituir um campo simbolicamente diferenciado, 

de tal sorte que toda prática e todo modo de conhecimento - e; por meio destes, toda experiência 

do mundo - se veem confrontados a um limite, também suscita a imagem de uma realidade em 

si. A negatividade que opera para a rejeição de um poder que goza de uma legitimidade absoluta 

vai de par com a afirmação de um ser completamente positivo sobre o qual os homens não têm 

domínio. Por isso, impõe-se, simultaneamente, a ideia de uma necessidade estranha à ordem da 

lei. 

Entende-se, assim, que a democracia também implica na negação de um poder absoluto e 

inquestionável. O poder na democracia é limitado e sujeito ao controle do povo. A democracia 

cria um espaço onde diferentes práticas, conhecimentos e experiências coexistem e se 

confrontam. Isso significa que não há uma única verdade ou forma de ver o mundo, mas sim 

uma multiplicidade de perspectivas, como política, econômica e humanitária. 

No contexto venezuelano, a crise política, econômica e humanitária é marcada pela 

hiperinflação, escassez de bens, fome e violência, fatores estes que levou um número crescente 

de pessoas a migrarem para o Brasil (Martins, 2022). A crise política iniciou-se em 1998, com 

a eleição do então presidente Hugo Chávez, que implementou políticas socialistas, como a 

nacionalização de empresas e a criação de programas sociais (Lavine, 2019). Com a morte de 

Chávez, Nicolás Maduro assumiu a presidência e continuou com as políticas socialistas de 

Chávez, porém uma crise econômica, motivada pela queda dos preços do petróleo, corrupção 

generalizada e repressão das liberdades civil, levou a insatisfação popular do governo e 

tentativas de tomada do poder pela oposição, porém infrutíferas (Alvarado, 2018). 

A venda dos royalties de petróleo representa 90% da economia venezuelana (AIE; ONU, 

2023). Com a queda dos preços do petróleo, a máquina pública, tida como burocrática e 

ineficaz, realizou cortes nos gastos públicos. Somado aos cortes, a corrupção, caracterizada pelo 

desvio de verbas públicas, encontra-se presente em todos os níveis de governo (Alvaro, 2018). 

Além disso, as sanções econômicas impostas pelo governo americano também afetam a 

economia do país (Lavine, 2019). Em consequência, o cenário é de escassez generalizada de 

alimentos, medicamentos e outros bens essenciais, a elevação do número da pobreza social e o 

aumento da mortalidade infantil (Al-Ali e Malkki, 2012; Bakewell, 2014). No entender de 

Tocqueville (2000, p.403): 

Depois de ter colhido assim em suas mãos poderosas cada indivíduo e de o ter moldado a 

seu gosto, o soberano estende seus braços sobre toda a sociedade; cobre a superfície desta com 

uma rede de pequenas regras complicadas, minuciosas e uniformes, através das quais os 

espíritos mais originais e as almas mais vigorosas não poderiam abrir-se caminho para 

ultrapassar a multidão; não quebra as vontades, mas amolece-as, submete-as e dirige-as; 

raramente força a agir, mas opõe-se sem cessar a que se aja; não destrói, impede que se nasça; 

não tiraniza, incomoda, oprime, desvigora, extingue, abestalha e reduz enfim cada nação a não 

ser mais que um rebanho de animais tímidos e industriosos, de que o governo é o pastor. 
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Assim, a imigração venezuelana representa um desafio complexo para as democracias 

latino-americanas. Por um lado, a chegada de um grande número de imigrantes pode 

sobrecarregar os sistemas de saúde, educação e assistência social dos países de acolhimento. 

Por outro lado, a imigração também pode trazer benefícios, como a diversificação cultural, a 

contribuição para o mercado de trabalho, dentre outros. 

Nessa perspectiva, as ideias de Lefort (1986; 2007; 2008) sobre o poder e o espaço público 

podem ser utilizadas para pensar a integração dos imigrantes venezuelanos. A inclusão dos 

imigrantes no espaço público é fundamental para que possam participar da vida democrática e 

reivindicar seus direitos. Isso significa garantir o acesso à informação, à educação e à 

participação em processos deliberativos. Cumpre mencionar, aqui, que a integração local é um 

processo complexo e gradual com dimensões jurídicas, econômicas, sociais e culturais. Impõe 

exigências consideráveis tanto ao indivíduo como à sociedade receptora. 

A integração local é um processo com três dimensões inter-relacionadas. Em primeiro lugar, 

é um processo legal, através do qual os imigrantes recebem uma gama progressivamente mais 

ampla de direitos e prerrogativas por parte do Estado anfitrião, incluindo, eventualmente, 

direitos de residência permanente e a aquisição de cidadania. Em segundo lugar, a integração 

local pode ser considerada um processo econômico. Ao adquirirem uma gama mais ampla de 

direitos e prerrogativas, os imigrantes também melhoram o seu potencial para estabelecer meios 

de subsistência sustentáveis, para atingir um grau crescente de autossuficiência e para se 

tornarem menos dependentes da ajuda estatal ou da assistência humanitária. Terceiro, a 

integração local é um processo social, que permite aos imigrantes viverem entre ou ao lado da 

população de acolhimento, sem receio de discriminação, exploração ou abuso por parte das 

autoridades ou da população de acolhimento. 

No entanto, a inclusão dos imigrantes no espaço público também implica a necessidade de 

contestar relações de poder baseadas na discriminação e na xenofobia. A sociedade civil e as 

organizações de migrantes têm um papel crucial nesse processo, promovendo o debate público 

e denunciando violações dos direitos humanos. Assim, Tocqueville (2000) analisa o 

desenvolvimento da democracia nos Estados Unidos. Para ele, a democracia se caracteriza pela 

participação política do povo, pela igualdade de condições e pela liberdade individual. 

Tocqueville também destaca a importância da associação civil e da tolerância para o bom 

funcionamento da democracia. 

Para Tocqueville (2000), a igualdade é um princípio fundamental da democracia. Ela se 

manifesta na igualdade de direitos políticos, na igualdade perante a lei e na igualdade de 

oportunidades. A liberdade, por vez, é outro princípio fundamental da democracia. Ela se 

manifesta na liberdade de expressão, na liberdade de associação e na liberdade de religião. A 

participação política é essencial para o bom funcionamento da democracia. Ela se manifesta 

através do voto, do debate público e da atuação em associações civis. As associações civis são 

importantes para a democracia porque permitem que os cidadãos se unam para defender seus 

interesses comuns. A tolerância é fundamental para a democracia porque permite que pessoas 

com diferentes opiniões convivam pacificamente. 

As ideias de Tocqueville sobre a democracia podem ser úteis para pensar a imigração 

venezuelana. A igualdade, a liberdade e a participação política são princípios que devem ser 

considerados na integração dos imigrantes. As associações civis podem ter um papel importante 

na defesa dos direitos dos migrantes. A tolerância é fundamental para evitar a xenofobia e o 

discurso de ódio. Nessa sistemática, Lefort (2008) propõe uma análise crítica da democracia. 

Para ele, a democracia não se resume ao exercício do voto, mas sim à construção de um espaço 

público onde o poder é contestado e dividido. Lefort também destaca a importância da 

igualdade e da liberdade para a democracia. 

Assim surgem desafios como a integração socioeconômica (no mercado de trabalho e na 

vida social), xenofobia e discriminação (combater o discurso de ódio e promover a tolerância e 
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a diversidade) e a fragilidade institucional (implementação de políticas públicas eficazes de 

integração). Por outro lado, vislumbra-se oportunidades, como a diversificação cultural 

(valorização da cultura venezuelana e promover o diálogo intercultural), contribuição 

econômica (força de trabalho e empreendedorismo) e fortalecimento da democracia (a inclusão 

dos migrantes no espaço público pode enriquecer o debate público e fortalecer a sociedade 

civil). 

Para ilustrar os desafios e oportunidades relacionados à imigração venezuelana, é possível 

apresentar exemplos concretos de políticas públicas e iniciativas da sociedade civil, como a 

Operação Acolhida, que faz parte das políticas de integração, as organizações da sociedade civil 

regionais, como a Cátedra Sérgio Vieira de Mello da UFG e a Pastoral do Imigrante. 

 

Desdobramentos Polítcos E Sociais Da Migração Venezuelana 

A imigração venezuelana desencadeia uma série de desafios políticos e sociais que impactam 

diretamente as estruturas democráticas e os direitos humanos nas nações receptoras (Martins, 

2022). Em um contexto em que a democracia é constantemente testada por suas próprias 

contradições e desafios, a chegada em massa de imigrantes venezuelanos apresenta novas 

camadas de complexidade. 

A sobrecarga nos sistemas políticos das nações receptoras é uma das primeiras 

consequências visíveis da imigração venezuelana. A necessidade de lidar com questões 

relacionadas à imigração, como políticas de fronteiras, regularização de imigrantes e acesso a 

serviços públicos, pode desviar a atenção dos governos de outros assuntos importantes e gerar 

tensões políticas internas (Santos, 2019). 

Nesse sentido, Tocqueville (2008) alerta para o risco de uma democracia enfraquecida pela 

sobrecarga de demandas e interesses conflitantes. Se não forem tomadas medidas adequadas 

para lidar com os desafios impostos pela imigração, os sistemas políticos podem se tornar 

menos responsivos e eficazes, minando assim a legitimidade das instituições democráticas. 

Além das pressões políticas, a imigração venezuelana também gera tensões sociais e 

culturais dentro das sociedades receptoras. A chegada de imigrantes pode desencadear 

sentimentos de ressentimento e hostilidade entre diferentes grupos sociais, alimentando o 

discurso xenófobo e o preconceito (Santos, 2019). 

Lefort (2007) argumenta que a democracia é um regime de abertura, onde a diversidade de 

opiniões e identidades é reconhecida e respeitada. No entanto, a imigração em massa pode 

desafiar essa abertura, levando alguns setores da sociedade a defender políticas de exclusão e 

homogeneização cultural. 

Os impactos econômicos da imigração venezuelana também são significativos e podem 

afetar tanto os imigrantes quanto as comunidades receptoras. Por um lado, os imigrantes muitas 

vezes enfrentam dificuldades para encontrar emprego e acesso a serviços básicos, o que pode 

aumentar sua vulnerabilidade econômica e social. Por outro lado, as comunidades receptoras 

podem enfrentar pressões sobre os recursos públicos e o mercado de trabalho, o que pode gerar 

ressentimento e conflito (Almeida, 2022). Tocqueville (2008) argumenta que a igualdade de 

condições é essencial para a estabilidade democrática, mas a desigualdade econômica pode 

minar esse princípio e criar divisões sociais. 

A imigração venezuelana coloca em evidência os desafios enfrentados na proteção dos 

direitos humanos dos imigrantes. Embora os direitos humanos sejam universalmente 

reconhecidos como fundamentais, a implementação eficaz desses direitos muitas vezes esbarra 

em obstáculos políticos, econômicos e sociais (Oliveira, 2021). 

Um dos principais desafios para os direitos humanos dos imigrantes é o acesso à justiça e à 

proteção legal. Muitos imigrantes venezuelanos enfrentam obstáculos significativos para obter 

documentação adequada e garantir seus direitos legais, o que os deixa vulneráveis à exploração 

e ao abuso (Carvalho, 2023). 
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Lefort argumenta que a democracia requer um sistema jurídico que garanta a igualdade 

perante a lei e proteja os direitos individuais. No entanto, a imigração venezuelana expõe as 

falhas e deficiências dos sistemas jurídicos das nações receptoras, que nem sempre conseguem 

garantir a plena proteção dos direitos dos imigrantes. 

Outro desafio importante é garantir a segurança e a proteção social dos imigrantes 

venezuelanos. Muitos imigrantes enfrentam condições precárias de vida e trabalho, o que os 

expõe a riscos de violência, exploração e discriminação. 

Tocqueville argumenta que a democracia deve proteger os direitos individuais e promover o 

bem-estar comum. No entanto, a imigração venezuelana revela as lacunas nos sistemas de 

proteção social das nações receptoras, que muitas vezes falham em garantir condições dignas 

de vida para todos os membros da sociedade. 

A imigração venezuelana representa um teste crucial para os princípios democráticos e os 

direitos humanos nas nações receptoras. Ao enfrentar os desafios impostos por essa migração 

em massa, as democracias têm a oportunidade de reafirmar seus compromissos com a inclusão 

social, a igualdade perante a lei e a proteção dos direitos individuais. 

Para isso, é essencial adotar uma abordagem abrangente e colaborativa que envolva o 

governo, a sociedade civil e a comunidade internacional. Através do diálogo, da cooperação e 

do respeito mútuo, podemos desenvolver políticas e práticas que promovam a integração e a 

dignidade dos imigrantes venezuelanos, ao mesmo tempo em que fortalecem os fundamentos 

éticos e políticos de nossas sociedades democráticas. 

 

CONCLUSÃO 

Em suma, a imigração venezuelana, em sua magnitude e complexidade, apresenta um 

desafio sem precedentes para os países receptores, demandando respostas que estejam à altura 

dos princípios democráticos e dos direitos humanos. Nessa perspectiva, a imigração 

venezuelana é um problema regional que exige uma resposta internacional coordenada. Os 

países da América Latina, em conjunto com organismos internacionais como a ACNUR, devem 

trabalhar juntos para garantir a proteção dos direitos dos migrantes e a sua integração digna nas 

sociedades de acolhimento. Além disso, é um desafio complexo para as democracias latino-

americanas, mas também apresenta oportunidades para o seu fortalecimento. 

A integração digna dos imigrantes exige um compromisso com os princípios da democracia 

e dos direitos humanos, como o combate à xenofobia e a construção de um espaço público 

inclusivo. As ideias de Tocqueville e Lefort sobre a democracia, a participação e o poder 

oferecem lentes valiosas para pensar os desafios e oportunidades da imigração venezuelana, já 

que este é um fenômeno que tende a se prolongar no tempo. 

É importante que os países da América Latina se preparem para os desafios futuros, 

investindo em políticas públicas de integração e promovendo a inclusão dos imigrantes na vida 

social, econômica e política. Por fim, a análise proposta neste estudo, fundamentada nas obras 

de Tocqueville e Lefort, busca lançar luz sobre as nuances desse fenômeno, explorando tanto 

os desafios quanto as oportunidades que ele apresenta para a construção de sociedades mais 

justas, inclusivas e democráticas. Espera-se que os resultados desta pesquisa contribuam para o 

debate público e para a formulação de políticas públicas mais eficazes e humanas, que garantam 

a proteção dos direitos dos imigrantes venezuelanos e sua integração na sociedade de 

acolhimento. 
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RESUMO 
A prática de exercício físico, quando associada a um desequilíbrio entre ingestão e gasto calórico, pode 

desencadear a Tríade da Mulher Atleta: uma síndrome caracterizada por baixa disponibilidade energética, 

disfunção menstrual e densidade mineral óssea reduzida. A falta de estudos que avaliem a qualidade da dieta das 

mulheres nessa condição dificulta o entendimento sobre como a alimentação está relacionada com a Tríade. 

Portanto, o presente estudo tem como objetivo relacionar o risco da Tríade em corredoras com o consumo alimentar 

segundo a classificação NOVA. Trata-se de um estudo transversal realizado com 7 atletas do sexo feminino com 

idade entre 18 e 39 anos. Foram coletados dados antropométricos e dietéticos, e o risco da Tríade foi avaliado pelo 

Questionário LEAF-Q. As mulheres com risco da Tríade representaram 28,5% da amostra e apresentaram menor 

massa corporal, IMC, percentual de gordura e maior volume de treinamento. O risco da Tríade foi relacionado 

com uma ingestão proteica excessiva, um menor aporte de carboidratos e maior consumo de fibras. Também foi 

observado um maior consumo de alimentos in natura, minimamente processados, ingredientes culinários e 

ultraprocessados nas atletas com risco. Os resultados evidenciam uma falta de conscientização sobre escolhas 

alimentares saudáveis neste grupo, além de possivelmente apontarem um padrão de alimentação em comum entre 

mulheres com risco da Tríade. Portanto, práticas de intervenção multidisciplinares para estabelecer um quadro de 

saúde adequado para as atletas, além de condutas que garantam prevenção, promoção e tratamento dessa condição 

são necessárias. 

Palavras-chave: Síndrome da Tríade da Mulher Atleta; Consumo alimentar; Alimentos industrializados. 

 

RISK OF THE FEMALE ATHLETE TRIAD IN RUNNERS AND ITS 

RELATIONSHIP WITH FOOD CONSUMPTION ACCORDING TO THE NOVA 

CLASSIFICATION 

 

ABSTRACT 
The practice of physical exercise, when associated with an imbalance between caloric intake and expenditure, can 

trigger the Female Athlete Triad: a syndrome characterized by low energy availability, menstrual dysfunction, and 

reduced bone mineral density. The lack of studies evaluating the dietary quality of women in this condition 

hampers understanding of how nutrition relates to the Triad. Therefore, this study aimed to investigate the 

relationship between the risk of the Triad in female runners and their food consumption according to the NOVA 

classification. This cross-sectional study included seven female athletes aged 18 to 39 years. Anthropometric and 

dietary data were collected, and the risk of the Triad was assessed using the LEAF-Q questionnaire. Women at 

risk for the Triad comprised 28.5% of the sample and exhibited lower body mass, BMI, body fat percentage, and 

higher training volume. The risk of the Triad was associated with excessive protein intake, lower carbohydrate 

consumption, and higher fiber intake. Additionally, these athletes showed greater consumption of natural, 

minimally processed foods, culinary ingredients, and ultra-processed products. The results highlight a lack of 

awareness regarding healthy food choices in this group and possibly indicate a common dietary pattern among 

women at risk for the Triad. Therefore, multidisciplinary intervention strategies are necessary to establish adequate 

health conditions for these athletes, along with measures to ensure prevention, health promotion, and treatment of 

this condition. 

Keywords: Female Athlete Triad Syndrome; Food Consumption; Processed Foods. 
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INTRODUÇÃO 

A prática de exercício físico traz benefícios para a saúde em todas as etapas da vida. Em 

adultos, previne e diminui a mortalidade por doenças crônicas não transmissíveis, que 

representam 74% das mortes a nível global (WHO, 2022). Também exerce influência positiva 

no sono, previne obesidade e diminui sintomas de estresse, ansiedade e depressão (Brasil, 

2021). Apesar disso, o exercício, quando associado a um desequilíbrio entre ingestão e gasto 

calórico, pode ser prejudicial à saúde. Em mulheres, esse cenário pode ocasionar a Tríade da 

Mulher Atleta (TMA): uma condição em que uma baixa disponibilidade de energia (DE) leva 

a adaptações hormonais que ocasionam disfunções menstruais e baixa densidade mineral óssea 

(Nattiv et al., 2007). As atletas com a TMA apresentam maiores riscos de apresentarem 

amenorréia, infertilidade, prejuízos na performance esportiva, doenças cardiovasculares, 

fraturas, falha na obtenção do pico de massa óssea adequado e osteoporose, além de poder estar 

relacionado com distúrbios alimentares (Gordon et al., 2017; Mountjoy et al., 2018; Cabre et 

al., 2022; Gould et al., 2023). A Tríade pode acometer mulheres atletas em qualquer esporte 

independente do nível de competição, mas é mais frequente em algumas modalidades 

esportivas, especialmente àquelas sensíveis ao peso, como a corrida (Raj et al., 2022). Apesar 

da TMA já ser descrita na literatura quanto à prevalência, sintomatologia e consequências, a 

falta de estudos que avaliem o consumo alimentar dessas atletas principalmente com relação à 

qualidade da dieta dificulta o entendimento sobre como a alimentação pode estar relacionada 

com essa condição.  

Uma das formas de analisar a qualidade da dieta é avaliar o consumo alimentar de acordo 

com o grau de processamento dos alimentos a partir da classificação NOVA. Esse sistema 

divide os alimentos em 4 grupos: in natura e minimamente processados, ingredientes culinários, 

processados e ultraprocessados (Monteiro et al., 2019). O grupo in natura engloba alimentos 

que consumimos da maneira em que os encontramos na natureza, enquanto os minimamente 

processados correspondem a alimentos in natura que foram submetidos a processos que não 

envolvam adição de outras substâncias ao alimento original, como limpeza, remoção de partes 

não comestíveis, moagem, fermentação, pasteurização e refrigeração. Os ingredientes 

culinários são produtos usados para preparar, temperar e cozinhar os alimentos in natura e 

minimamente processados, como sal, açúcar e gordura. Quando um alimento in natura ou 

minimamente processado é comercializado com adição de ingredientes culinários e passa por 

algum processamento industrial simples, como enlatamento e fermentação não alcoólica, 

classifica-se como produto processado. Por fim, o grupo dos ultraprocessados é destinado a 

produtos que passam por diversas etapas tecnológicas de processamento, sendo adicionado, 

além de ingredientes culinários, substâncias utilizadas apenas em ambiente industrial, como os 

aditivos alimentares (estabilizantes, conservantes, antioxidantes, aromatizantes artificiais) 

(Ministério da Saúde, 2014; Monteiro et al., 2019). 

Sabe-se que o deslocamento de padrões alimentares baseados em alimentos in natura e 

minimamente processados por produtos alimentícios processados e ultraprocessados é uma 

mudança no padrão alimentar mundial. Tal alteração é responsável por aumentar a densidade 

energética global das dietas, bem como o teor de gorduras e açúcares, ao passo que reduz fibras 

e micronutrientes essenciais (Monteiro et al., 2018). Apesar disso, a prática de exercício físico 

geralmente está associada a uma menor ingestão de ultraprocessados e hábitos alimentares mais 

saudáveis (Silva et al., 2021; Pedro-Botet et al., 2022). Ainda, sabe-se que mulheres atletas com 

baixa disponibilidade de energia e amenorréia consomem mais alimentos com baixa densidade 

energética e fibras (Reed et al., 2011; Melin et al., 2016), características mais presentes no grupo 

de alimentos in natura e minimamente processados (Louzada et al., 2015). Dessa forma, é 

possível acrescer volume sem alterar o conteúdo de macronutrientes, aumentando a saciedade 

e reduzindo o valor calórico da refeição (Rolls, 2019). Assim, o risco de baixa disponibilidade 
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de energia em atletas que consomem uma dieta com baixa densidade energética é aumentado, 

especialmente durante períodos com altas cargas de treinamento. 

Considerando o impacto negativo na saúde e performance de atletas com a TMA, a 

identificação de padrões alimentares em comum que levam a essa condição é de grande 

importância para facilitar a triagem e buscar recomendações para um manejo clínico nutricional 

mais preciso desse público. Apesar da maioria dos estudos se concentrar em analisar a ingestão 

alimentar de forma quantitativa de atletas em baixa disponibilidade de energia, não foram 

encontrados estudos que tenham analisado o padrão alimentar referente ao grau de 

processamento. Portanto, o presente estudo tem como objetivo relacionar o risco da Tríade em 

atletas de corrida com o consumo alimentar de acordo com a classificação NOVA. A hipótese 

foi de que as mulheres com risco da TMA consomem mais alimentos in natura e minimamente 

processados e menos processados e ultraprocessados em relação às atletas sem risco, como 

forma de permanecer no estado de baixa disponibilidade de energia. 

 

METODOLOGIA 

Delineamento e amostra 

 

Trata-se de uma análise secundária de um estudo observacional conduzido com atletas de 

corrida do Rio Grande do Sul, Brasil.  

A amostra foi constituída por 7 indivíduos do sexo feminino, com idade superior a 18 anos 

e inferior a 39 anos, alfabetizadas, que praticavam exercício físico de forma contínua a mais de 

6 meses por pelo menos 150 minutos semanal e eram corredoras de pelo menos 5 km. Foram 

excluídas da coleta de dados gestantes, mulheres na menopausa ou que utilizavam métodos 

contraceptivos hormonais. As participantes foram recrutadas através de contato com assessorias 

esportivas, divulgação nas redes sociais através de cartaz digital.  

 

Protocolo do estudo 

 

A coleta de dados ocorreu entre julho de 2022 e abril de 2023, e os participantes foram 

incluídos no estudo após assinarem o termo de consentimento livre e esclarecido. O protocolo 

do estudo foi previamente aprovado pelo comitê de ética em pesquisa da Universidade (número 

5.528.162) e foi conduzido de acordo com os pressupostos éticos da resolução 466/12. 

As atletas receberam de forma online um questionário de anamnese, que era composto por 

questões de dados gerais e de saúde do sujeito de pesquisa, e o questionário LEAF validado em 

português para avaliar o risco da Tríade (Maria, Juzwiak, 2021). A contribuição de cada 

componente para o risco da Tríade foi ponderada e as atletas foram classificadas como sem 

risco se suas pontuações fossem ≤ 7, ou com risco se ≥ 8 pontos. A pontuação de cada domínio 

do LEAF-Q (lesões, função menstrual e função gastrointestinal) também foi analisada, sendo 

classificada uma disfunção do domínio quando havia: ≥2 pontos para histórico de lesões, ≥2 

para função gastrointestinal e ≥4 para função menstrual. Após o envio das respostas, foi 

agendado com cada atleta um encontro presencial na Universidade para fazer a avaliação 

antropométrica e de consumo alimentar. 

Na coleta de dados antropométricos, foram utilizados os seguintes equipamentos: balança 

científica com estadiômetro acoplado (marca Filizola®, com capacidade de 150Kg e precisão 

de 100g para aferição de peso e estatura) e adipômetro científico (marca Cescorf®, com 

sensibilidade 0,1mm e amplitude de leitura 88mm). A partir dos dados de peso corporal (kg) e 

estatura (m), foi possível calcular o IMC (kg/m²), cuja classificação foi realizada com base na 

Organização Mundial de Saúde (1997). Para avaliação da composição corporal foi utilizado o 

somatório de sete dobras cutâneas (Σ7DC), através da equação preditiva de Jackson, Pollock, 
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Ward (1980). O percentual de gordura foi calculado utilizando a equação de SIRI (1961) e 

classificado segundo Pollock, Wilmore (1993). 

Para avaliar a ingestão dietética, foi aplicado um recordatório de 24h realizado por um 

aplicador treinado, que registrou a quantidade e forma de preparo de tudo o que a participante 

havia consumido no dia anterior. Os dados de alimentos e medidas caseiras foram convertidos 

em gramas e mililitros. O cálculo nutricional das dietas foi realizado a partir de um banco de 

dados no Excel, sendo utilizado os valores da Tabela Brasileira de Composição de Alimentos 

(TACO). Quando havia registro do consumo de algum produto de marca específica, os valores 

contidos na tabela nutricional do mesmo foram utilizados. A adequação da ingestão de energia, 

carboidrato e proteína foi avaliada com base nas recomendações da International Society for 

Sports Nutrition (Kerksick et al., 2018) que preconizam as seguintes recomendações para atletas 

envolvidos em níveis moderados de treinamento intenso (2-3 horas/dia de exercícios intensos 

realizados 5-6 vezes/semana): 40–70 kcal/kg/dia de energia, 5–8 g/kg/dia de carboidrato e 1,2-

2,0 g/kg/dia de proteína. Já para a adequação de lipídios, foi utilizado a recomendação de 20 a 

35% do total de calorias, e para as fibras a recomendação de 25g/dia, segundo as “Dietary 

Reference Intake” (Trumbo et al., 2002).  

Os alimentos foram agrupados em um dos grupos alimentares de acordo com a classificação 

NOVA (Monteiro et al., 2019). O grupo dos ingredientes culinários foi incluído junto ao dos 

alimentos in natura ou minimamente processados, pois foram utilizados, em sua maioria, em 

preparações com esses alimentos. Portanto, para a análise, seguimos a seguinte distribuição: in 

natura, minimamente processados e ingredientes culinários, processados e ultraprocessados. 

Em seguida, foi calculado o total de calorias consumidas por cada atleta e as calorias 

provenientes de cada categoria de processamento. Com esses dados, foi possível determinar o 

percentual de calorias advindas de cada grupo alimentar em relação às calorias totais. 

 

Análise de dados 

 

Os dados coletados na pesquisa foram tabulados com auxílio do programa Microsoft 

Excel®. As variáveis contínuas foram descritas em médias e desvio padrão, e as categóricas 

como frequência absoluta (n) e relativa (%).  

 

RESULTADOS 

Características gerais da amostra e risco da TMA 

 

A amostra foi composta por 7 atletas de corrida recreacionais. As características 

demográficas, antropométricas, de volume de treino e pontuação do LEAF-Q estão resumidas 

na tabela 1. Todas as atletas eram eutróficas e possuíam um percentual de gordura classificado 

como “excelente” (42,8%; n=3), “bom” (42,8%; n=3) ou “acima da média” (14,3%; n=1). Com 

exceção de 1 participante, todas praticavam outra modalidade esportiva além da corrida (n=6; 

85,7%), como musculação, funcional, natação e spinning, com uma frequência média semanal 

de 4,8 dias e duração média de 75 minutos. A grande maioria das atletas (n=5; 71,4%) não tinha 

acompanhamento nutricional. 

No total, 28,6% da amostra (n=2) foi classificada com risco para a Tríade de acordo com o 

questionário LEAF. Ambas atletas do grupo com risco da Tríade (n=2; 100%) foram 

classificadas como tendo disfunção menstrual, 50% (n=1) tinha alteração da saúde óssea e 50% 

(n=1) tinha uma disfunção gastrointestinal. Já o grupo sem risco não apresentou nenhuma 

disfunção, com exceção de 1 atleta (20%) que pontuou como alteração da função 

gastrointestinal. O grupo com risco da Tríade apresentou menor massa corporal, IMC e 

percentual de gordura, e maior idade, anos de treinamento e frequência e duração dos treinos 

em relação às sem risco.  
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     Tabela 1. Características demográficas e parâmetros de saúde. 

Variáveis Amostra 

total (n=7) 

Atletas sem 

risco da TMA 

(n=5) 

Atletas com 

risco da TMA 

(n=2) 

Idade (anos) 32,8 ± 3,2 32,4 ± 1,9 34 ± 5 

Massa corporal (kg) 57,2 ± 5,8 58,5 ± 6,5 54,1 ± 0,5 

Altura (m) 1,61 ± 0,03 1,61 ± 0,04 1,61 ± 0,01 

IMC (kg/m²) 22 ± 3,1 22,6 ± 3,3 20,85 ± 0,4 

Gordura corporal (%) 18,1 ± 2,3  18,6 ± 2,3 16,9 ± 1,8  

Massa magra (kg) 44,9 ± 3,3 44,9 ± 4,8 44,9 ± 1,4 

Anos de treinamento (anos) 3,2 ± 2,7 2,8 ± 3 4 ± 1 

Frequência por semana (dias) 3,3 ± 0,8 3 ± 0,6 4 ± 0 

Duração dos treinos (horas) 1,8 ± 1,1 1,4 ± 0,6 2,7 ± 2,1 

LEAF-Q (pontos) 3,8 ± 3,5 1,6 ± 2,2 9 ± 1,4 

Pontuação do domínio de lesões 0,6 ± 1,2 0 2 ± 2,1 

Pontuação do domínio de 

função gastrointestinal 

1,4 ± 1,9 1 ± 1,6 2,5 ± 1,5 

Pontuação do domínio de 

função menstrual 

1,8 ± 2,4 0,8 ± 0,9 4,5 ± 3,5 

 

Ingestão dietética 

 

A ingestão de energia, macronutrientes e fibras estão descritas na tabela 2. Todas as atletas 

tinham um consumo insuficiente de energia e carboidratos, já que a faixa de ingestão variou de 

16,9 a 35,6 kcal/kg/dia e 1,7 a 4,5 g/kg/dia, respectivamente. A média do consumo proteico 

pelas atletas foi de 1,4g/kg, sendo classificada como adequada. Porém, a média do consumo 

proteico do grupo sem risco foi insuficiente (< 1,2g/kg), enquanto a do grupo com risco foi 

excessiva (> 2,2 g/kg). No total, 3 atletas (42,8%) tiveram um consumo inferior à recomendação 

de proteínas, e 1 atleta (14,2%) teve um consumo superior. O percentual médio de contribuição 

dos lipídios para as calorias totais da amostra estava dentro do recomendado. Contudo, 28,6% 

da amostra (n=2) consumiu gordura acima da recomendação, com distribuição igual entre o 

grupo com e sem risco. A grande maioria da amostra (85,7%; n=6) teve um consumo subótimo 

de fibra, sendo mais prevalente nas atletas com risco. Apenas 1 atleta (14,2%) atingiu a 

recomendação da ingestão de fibras e está no grupo com risco da Tríade. 

O grupo com risco da Tríade apresentou maior média de consumo de energia, proteína e 

fibra e menor de carboidratos em relação às atletas sem risco. O consumo de gordura foi similar 

entre ambos os grupos. 
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Tabela 2. Ingestão energética e nutricional. 

Variáveis Amostra 

total (n=7) 

Atletas sem 

risco da 

TMA (n=5) 

Atletas com 

risco da 

TMA (n=2) 

Consumo de energia (kcal/dia) 1469,6 ± 

466,4 

1449,1 ± 

469,5 

1520,7 ± 

366,3 

Consumo de energia 

(kcal/kg/dia) 

25,5 ± 6,9 24,8 ± 7,1 28,1 ± 6,5 

Carboidrato (g/dia) 167 ± 58,7 171,6 ± 61,9 155,7 ± 33,2 

Carboidrato (g/kg/dia) 2,9 ± 0,9 2,9 ± 0,6 2,8 ± 1,1 

Carboidrato (%) 45,6 ± 6,4 47,1 ± 6,6 41,7 ± 2,8 

Proteína (g/dia) 79,5 ± 45,6 58,8 ± 22,6 131,3 ±31,8 

Proteína (g/kg/dia) 1,4 ± 0,9 0,9 ± 0,4 2,4 ± 0,9 

Proteína (%) 21,4 ± 8,7 16,0 ± 1,91 34,7 ± 0,6 

Gordura (g/dia) 52,2 ± 23,4 53,0 ± 20,7 58,8 ± 38 

Gordura (g/kg/dia) 0,9 ± 0,4 0,9 ± 0,4 1 ± 0,5 

Gordura (%) 32,3 ± 6,8 32,2 ± 3,2 32,4 ± 9,5 

Fibra (g/dia) 16 ± 6,2 14,8 ± 3,9 19,2 ± 9,6 

 

Consumo alimentar de acordo com o grau de processamento 

 

O consumo de grupos e itens alimentares segundo a classificação NOVA de toda a amostra 

está descrito na tabela 3 e estratificado por risco da TMA na tabela 4.  

A maior contribuição energética para o consumo alimentar das atletas foi de alimentos in 

natura, minimamente processados e ingredientes culinários processados, seguido por alimentos 

ultraprocessados e, por fim, os processados. Os alimentos que tiveram uma maior representação 

energética no grupo 1 foram as carnes e ovos, cereais, raízes e tubérculos, frutas e sucos de fruta 

e leguminosas. No grupo 2, os itens que mais contribuíram para o total calórico foram queijos, 

preparações à base de alimentos processados, pães processados e cereais processados. E para o 

grupo 3, as preparações à base de ultraprocessados, doces e bebidas açucaradas e pães 

ultraprocessados tiveram maior representação energética. 
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Tabela 3. Consumo absoluto e relativo dos grupos alimentares. 

Grupo de alimentos e itens consumidos                     kcal/dia % da ingestão  

total de energia 

Alimentos in natura, minimamente processados e ingredientes culinários 

processados (Grupo 1) 

784,2 ± 

267,9 

53,4 ± 7,6 

Carnes e ovos 348,2 23,7 

Cereais, raízes e tubérculos 182,3 12,4 

Frutas e sucos de fruta sem açúcar 109,6 7,5 

Leguminosas 48,7 3,3 

Oleaginosas 25,2 1,7 

Leite  24,1 1,6 

Vegetais 19,9 1,4 

Café e chá 14 0,9 

Gorduras 12,1 0,8 

Alimentos processados (Grupo 2) 208,0 ± 

168,4 

14,1 ± 7,7 

Queijos 65,8 4,5 

Preparações culinárias à base de alimentos processados ¹  50,7 3,4 

Pães processados 48,8 3,3 

Cereais processados ² 25,6 1,7 

Bebida alcoólica fermentada 13,8 0,9 

Geléia de fruta 3,3 0,2 

Alimentos ultraprocessados (Grupo 3) 447,3 ± 

138,1 

32,5 ± 9,9 

Preparações culinárias à base de alimentos ultraprocessados ³ 193,4 13,2 

Doces e bebidas açucaradas 117,2 8 

Pães ultraprocessados 63,5 4,3 

Bebidas lácteas 49,3 3,3 

Bebida alcoólica destilada 30,8 2,1 

Molhos 15,8 1,1 
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Embutidos 7,1 0,5 

Total 1469,6 ± 

466,4 

100 

¹ Dado de tapioca. 

² Granola e bolacha de arroz. 

³ Pizza, pastel, sushi e sanduíche ultraprocessado. 

 

O grupo com risco da TMA consumiu mais alimentos in natura, minimamente processados 

e ingredientes culinários quando comparado ao grupo sem risco. O consumo de alimentos 

processados e ultraprocessados, em conjunto, foi maior no grupo sem risco, porém o grupo com 

risco consumiu mais ultraprocessados e o sem risco ingeriu mais processados. Ao analisar o 

consumo de alimentos do grupo 1, as atletas com risco consumiram mais carnes e ovos, 

leguminosas, oleaginosas, leite e vegetais, e menos cereais, raízes e tubérculos, frutas e sucos 

de fruta, cafés e chás e gorduras em comparação com às sem risco. Já com relação ao grupo 2, 

houve maior ingestão de queijos, e menor de preparações com base em alimentos processados, 

pães processados, cereais processados, bebidas alcoólicas fermentadas e geléias que as sem 

risco. Por fim, no grupo 3, as atletas com risco consumiram mais preparações com base em 

alimentos ultraprocessados, pães ultraprocessados, bebidas alcoólicas destiladas, bebidas 

lácteas e embutidos, e menos doces e molhos. 

 

Tabela 4. Consumo absoluto e relativo dos grupos alimentares estratificados por risco da 

Tríade. 

 

Grupo de alimentos e itens 

consumidos                     

Atletas sem risco da TMA 

(n=5) 

Atletas com risco da 

TMA (n=2) 

kcal/dia % das 

kcal totais 

kcal/dia % das 

kcal 

totais 

Alimentos in natura, minimamente 

processados e ingredientes culinários 

processados 

751,5  

± 289,2 

51,9  

± 8,8 

866,0 ± 

278,7 

56,9  

± 1 

Carnes e ovos 292 20 494,7 ± 

64,2 

32,5 ± 0,6 

Cereais, raízes e tubérculos 240,2 16,6 37,5 ± 53 2,4 ± 4,6 

Frutas e sucos de fruta sem açúcar 114 7,9 98,5 ± 82 6,5 ± 8,9 

Leguminosas 43 3,0 63 ± 0 4,1 ± 1,5 

Oleaginosas 0 0 88,3 ± 

124,9 

5,8 ± 6,6 

Leite  15,6 1,1 45,5 ± 

64,4 

3 ± 2,1 

Vegetais 14,1 1,0 34,5 ± 

45,9 

2,3 ± 1,9 
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Café e chá 18 1,2 4 ± 5,6 0,3 ± 0,2 

Gorduras 17 1,2 0 ± 0 0 ± 0 

Alimentos processados 248,2  

± 167,3 

17,1  

± 6,6 

107,5  

± 54,5 

7,1  

± 1,3 

Preparações culinárias à base de 

alimentos processados  

70,9 4,9 0 ± 0 0 ± 0 

Pães processados 68,3 4,7 0 ± 0 0 ± 0 

Queijos 59,2 4,1 82,5 ± 

17,6 

5,4 ± 0,4 

Cereais processados  25,8 1,8 25 ± 17,6 1,6 ± 1,8 

Bebida alcoólica fermentada 19,4 1,3 0 ± 0 0 ± 0 

Geléia de fruta 4,6 0,3 0 ± 0 0 ± 0 

Alimentos ultraprocessados 449,3  

± 130 

31  

± 12 

547,1  

± 181,9 

35,9  

± 0,2 

Preparações culinárias à base de 

alimentos ultraprocessados  

127,7 8,8 230 ± 

324,2 

15,1 ± 

17,2 

Doces e bebidas açucaradas 117,2 8,1 0 ± 0 0 ± 0 

Pães ultraprocessados 31,9 2,2 110,5 ± 

156,6 

7,3 ± 13,4 

Bebida alcoólica destilada 0 0 107,9 ± 

152,9 

7,1 ± 8 

Bebidas lácteas 24,7 1,7 86,2 ± 

121,6 

5,7 ± 10,5 

Molhos 15,6 1,1 0 ± 0 0 ± 0 

Embutidos 3,6 0,2 12,5  ± 

17,6 

0,8 ± 1,5 

Total 1449,1  

± 504,7 

100 1520,7 

± 515,1 

100 

 

DISCUSSÃO 

Sabe-se que uma alimentação adequada é um fator chave na otimização das sessões de 

treinamento, recuperação e adaptação metabólica, sendo o suprimento ideal de carboidratos um 

dos requisitos dietéticos mais importantes para atletas de endurance (Bytomski et al., 2017). O 

fato de todas as corredoras da nossa amostra terem um consumo insuficiente de carboidratos 

não foi surpreendente, visto que vários estudos anteriores já relataram que muitos atletas de 
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endurance não atendem às suas necessidades desse macronutriente (Baranauskas et al., 2015; 

Masson et al., 2016; Rodrigues et al., 2017; Moss et al., 2023). A inadequação do consumo é 

preocupante especialmente em exercícios de alta intensidade, tendo em vista a importância do 

carboidrato para sustentar performance esportiva e na adaptação ao treinamento (Thomas et al., 

2016). Além disso, uma grande parcela da amostra não atingiu a recomendação proteica, o que 

é um padrão mais comum em atletas de endurance do sexo feminino em comparação com atletas 

da mesma modalidade do sexo masculino (Baranauskas et al., 2015; Moss et al., 2023). A 

necessidade proteica de atletas em relação à população sedentária é superior devido ao papel 

desse macronutriente na recuperação após o exercício, que sustenta as adaptações (como maior 

força muscular, capacidade aeróbica) acumuladas com o treinamento de endurance (Moore et 

al., 2014; Kerksick et al., 2018). Ainda assim, o consumo proteico adequado das nossas atletas 

foi mais frequente do que o de carboidratos, concordando com uma revisão em que 86,7% dos 

atletas não atingiram a recomendação de carboidratos, enquanto 20% não atingiram a de 

proteínas (Carvalho, 2018). Assim como a ingestão de proteínas, a média do consumo de 

gordura foi satisfatório, apesar de uma quantidade considerável de atletas terem alcançado uma 

ingestão excessiva desse macronutriente. Essa descoberta concorda com a literatura onde é 

demonstrado uma ingestão de gordura acima do recomendado em atletas de endurance 

(Baranauskas et al., 2015) e é preocupante para esse público, pois normalmente o consumo alto 

de lipídio acarreta, por consequência, em um baixo consumo de carboidratos. Uma dieta baixa 

em carboidrato e alta em gordura pode levar a algumas adaptações metabólicas decorrentes do 

treinamento, porém prejudica a intensidade e duração do exercício (Thomas et al., 2016).  

Conforme analisado, a média de ingestão proteica e de gordura da amostra total estava 

adequada, enquanto a de carboidratos foi a única reduzida, impactando no consumo calórico 

total das atletas. Um aporte calórico inadequado, como observado em todas as nossas atletas, 

pode levar a deficiências na ingestão de macro e micronutrientes (Thomas et al., 2016), além 

de poder ocasionar um cenário de disponibilidade insuficiente de energia para a manutenção de 

processos metabólicos (Logue et al., 2020). Embora as consequências sejam bem descritas, é 

comum que atletas de endurance não atinjam as suas recomendações energéticas (Moss et al., 

2023). Apesar disso, uma avaliação da adequação energética mais precisa envolver, além da 

estimativa de consumo de energia, cálculos individuais de gasto calórico total e conhecimento 

do objetivo atual da atleta, o que não foi realizado no presente estudo (Thomas et al., 2016). 

Além disso, a falta de um acompanhamento nutricional foi vista na grande maioria da nossa 

amostra, o que pode ter contribuído para a inadequação dietética das atletas e presença de sinais 

de baixa DE pelo LEAF-Q (Jagim et al., 2022). 

A prevalência do risco da Tríade da Mulher Atleta em nossa amostra foi de 28,6%. Esse 

achado foi similar a outros estudos com atletas brasileiras de corrida e triatlo e de diferentes 

esportes, que encontraram prevalências do risco da TMA pelo LEAF-Q de 34,6% e 33,8%, 

respectivamente (Maria, Juzwiak, 2021; Prol, 2023;). Entretanto, alguns artigos publicados que 

avaliam esse risco em atletas de endurance pela mesma ferramenta obtém prevalências maiores, 

como a de 79,5% encontrada por Jesus et al. (2021) e a de 65% no estudo de Farenholtz et al 

(2022). Essa diferença deve-se ao fato da nossa amostra ser composta exclusivamente por 

atletas recreacionais, visto que as atletas de elite comumente apresentam maiores riscos de baixa 

disponibilidade energética (Meng et al., 2020) por terem maior gasto calórico e menores 

oportunidades de alimentação, já que possuem períodos de treinamento mais prolongados 

(Burke et al., 2019). Isso é consistente com o dado encontrado em nosso estudo de que as atletas 

com risco da Tríade apresentaram volume semanal de treino superior às sem risco. 

Ao contrário do esperado, as atletas com risco da TMA apresentaram maior ingestão 

energética ajustada por massa corporal (kcal/kg). Isso pode ser explicado por estudos que 

esclarecem que, em ambientes fora do laboratório, os registros de dieta e exercício são pouco 

sensíveis, tornando-os ferramentas com grandes chances de sub ou superestimar os valores 
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calóricos reais (Heikura et al., 2018; Burke et al., 2018; Tarnowski et al., 2023). Além dos erros 

de confiabilidade e validade na medição desses componentes, a avaliação aguda do balanço 

energético pode não representar com precisão um estado crônico de baixa DE (Mountjoy et al., 

2018; Taylor et al., 2022; Tarnowski et al., 2023). Como alternativa, Heikura et al. (2018) 

concluíram que as ferramentas para avaliar risco de baixa DE e da Tríade (como o LEAF-Q) 

são mais precisas em detectar sintomas de função endócrino-metabólica prejudicada e saúde 

óssea com relação ao cálculo de consumo e gasto calórico. Esse estudo também aponta que a 

análise da função reprodutiva (via questionários ou parâmetros laboratoriais) parece ser mais 

eficaz em detectar estados de baixa DE em relação aos cálculos estimativos de balanço 

energético (Heikura et al., 2018). Portanto, apesar de apresentarem um maior aporte calórico 

(em kcal/kg), o fato de as atletas serem classificadas como tendo risco da TMA pelo LEAF-Q 

e terem obtido uma média de pontuação no domínio de função menstrual que evidencia uma 

disfunção (≥ 4 pontos), é um indicativo de que provavelmente elas estão de fato em estado de 

baixa DE. Cabe destacar que nenhuma atleta da nossa amostra atingiu a recomendação 

energética, logo, apesar do grupo com risco da Tríade apresentar maior aporte calórico em 

comparação com as sem risco, essas atletas poderiam ainda estar em estado de baixa DE caso 

essa variável fosse calculada.  

Além disso, as atletas com risco da TMA obtiveram maior consumo de energia devido ao 

excesso de ingestão proteica, tendo em vista que o consumo dos demais macronutrientes 

(carboidrato e gordura) foi inferior ou semelhante ao grupo sem risco. O consumo inferior de 

carboidrato das atletas com risco da Tríade concorda com estudos que encontraram o mesmo 

desfecho em atletas em baixa DE (Dolan et al., 2011; Reed et al., 2014; Viner et al., 2015; Melin 

et al., 2016). Apesar de não ser consistente ainda na literatura, Fensham et al. (2022) separaram 

os efeitos da baixa DE dos efeitos de uma baixa disponibilidade de carboidratos em corredores 

e encontrou que a restrição de carboidratos a curto prazo parece reduzir os marcadores de 

formação óssea (que foram mantidos no estado de baixa DE) e aumentar um marcador de 

reabsorção óssea. Portanto, o consumo inferior de carboidratos pode estar relacionado com o 

risco da TMA em nossas atletas (especialmente àquelas que pontuaram no domínio de lesões). 

Contudo, cabe destacar que a diferença da ingestão de carboidratos entre ambos os grupos não 

foi tão expressiva, e como não foi possível a aplicação de testes estatísticos devido ao número 

amostral reduzido, não sabemos se há significância. Já o fato das nossas participantes não 

apresentarem diferença na ingestão lipídica concorda com um estudo com atletas femininas de 

futebol, no qual o consumo de gordura entre o grupo com baixa DE e o com DE adequado não 

diferiu (Reed et al., 2014). Em contrapartida, Melin et al., (2016) observaram que as atletas de 

endurance com baixa DE consumiram 26% menos gordura (em g/kg/dia) em relação às com 

DE adequada.  Ainda assim, a ingestão protéica excessiva das atletas com risco da TMA 

concorda com o mesmo estudo acima, que encontrou em 80% das participantes com amenorreia 

funcional hipotalâmica um consumo superior à recomendação proteica utilizada (>1,7 g/kg/dia) 

e em 71% das atletas com baixa DE um consumo entre 1,8 e 2g/kg/dia. Os autores concluíram 

que uma ingestão excessiva de proteína junto com a de fibras poderia aumentar o risco de 

deficiência de energia (Melin et al., 2016). Esse achado concorda com outro estudo com 

mulheres praticantes de corrida ou de treinamento resistido e não atletas, em que as atletas com 

disfunção menstrual consumiram significativamente mais proteínas (especialmente de origem 

vegetal) em relação às atletas amenorréicas e não atletas (Barron et al., 2016). Uma explicação 

para o baixo consumo de carboidratos e alto de proteínas é o estímulo da mídia social à adoção 

de uma dieta hiperproteica devido a crença de que o consumo adicional de proteína aumenta a 

força e melhora o desempenho, além de promover a restrição de carboidratos por dietas como 

a “sem glúten” ou “paleo” (Viner et al., 2015; Lynn et al., 2022). Esse comportamento 

relaciona-se com a Tríade, uma vez que a prática de “dietas especiais” (como baixa em caloria, 

alta em proteína, cetogênica, sem glúten) mostrou-se como um preditor positivo de distúrbios 
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menstruais em corredoras recreacionais (Witkoś, Hartman-Petrycka, 2022). O consumo de 

proteína excessivo na nossa amostra com risco da Tríade ocorreu devido ao maior consumo de 

carnes e ovos e leite e de alimentos fontes de carboidrato e gordura que também possuem uma 

boa quantidade proteica, como leguminosas, oleaginosas, queijo e bebidas lácteas. Além disso, 

o consumo de pão ultraprocessado também foi maior e incluiu apenas aqueles na versão integral 

no grupo com risco, contribuindo para um maior aporte proteico. Já o consumo inferior de 

carboidratos se deu pela menor ingestão de cereais, raízes e tubérculos, frutas e sucos de fruta, 

pão processado e cereais processados em relação ao grupo sem risco da Tríade. 

Uma dieta com maior aporte de fibras também parece estar relacionado com disfunções 

menstruais. Ao analisarem as atletas de endurance com amenorreia funcional hipotalâmica 

(AFH), Melin et al. (2016) encontraram uma ingestão significativamente superior de fibras em 

relação às mulheres com a função reprodutiva normal (eumenorréicas). O mesmo padrão foi 

visto no estudo de Barron et al. (2016), onde as atletas com disfunção menstrual apresentaram 

consumo significativamente maior de fibras em relação à atletas eumenorréicas e não atletas. 

Em nosso estudo, as atletas com risco da Tríade ingeriram também mais fibras, principalmente 

devido ao maior consumo de vegetais e pães integrais. Além disso, a ingestão do grupo “frutas 

e sucos de fruta sem açúcar” foi maior nas atletas sem risco apenas porque elas consumiram 

sucos, enquanto o grupo com risco não consumiu tais bebidas. As frutas in natura contém mais 

fibras em relação aos sucos de fruta, o que pode ter favorecido as características dietéticas do 

grupo com risco (U.S. Department of Health and Human Services, U.S. Department of 

Agriculture, 2015). Contudo, a média de ingestão de fibras em ambos os grupos (com e sem 

risco da TMA) foi abaixo das recomendações, ao contrário do estudo de Melin et al. (2016) e 

Barron et al. (2016). 

Outro padrão alimentar observado em atletas em estado de baixa DE é o maior consumo de 

alimentos com baixa densidade energética. Reed et al. (2011) encontraram que mulheres ativas 

e com disfunções menstruais tinham uma baixa disponibilidade energética e consumiam uma 

dieta com baixa densidade de energia via aumento do consumo de vegetais, condimentos e 

bebidas não calóricas. Consoante a isso, Melin et al. (2016) também observaram um padrão 

alimentar similar: as atletas com baixa DE consumiam alimentos (sem considerar bebidas) com 

densidade energética significativamente menor em comparação com as participantes com DE 

adequada. As participantes com DE deficitária também consumiram menos gorduras e óleos e 

bebidas contendo energia. Como em nossa investigação não analisamos a densidade de energia 

das dietas, não conseguimos fazer tal comparação com os demais estudos. Apesar disso, o 

consumo de alimentos in natura e minimamente processados possuem menor densidade 

energética (Louzada et al., 2015) e foi mais consumido em atletas com risco da TMA em 

comparação com as sem risco. Também, as participantes com risco da Tríade consumiram mais 

vegetais (concordando com Reed et al., 2011) e menos alimentos do grupo “gordura” e “doces 

e bebidas açucaradas” (como no artigo de Melin et al., 2016). 

Não foram encontrados estudos que apresentam o consumo alimentar segundo os 4 grupos 

da classificação NOVA na população de atletas, impossibilitando uma comparação mais 

fidedigna com a nossa amostra. Embora exista uma possível relação entre prática de exercício 

físico e menor ingestão de ultraprocessados (Silva et al., 2021; Pedro-Botet et al., 2022), o 

consumo desse grupo alimentar em nossas atletas foi superior ao de alguns estudos com 

indivíduos adultos brasileiros, que obtiveram uma contribuição de 20,4 a 25,8% para as calorias 

totais (Louzada et al., 2015; Louzada et al., 2018; Souza et al., 2020; Rezende-Alves et al., 

2021; Silva et al., 2021). Nesses mesmos estudos, o consumo de processados variou de 9 a 

16,1%, sendo similar à nossa amostra. Contudo, o consumo de alimentos in natura, 

minimamente processados e ingredientes culinários foi superior ao nosso, apontando uma 

contribuição de 61,3 a 69,5% para o total energético das dietas presentes nesses estudos. Dessa 

forma, sugerindo que as nossas atletas consomem menos alimentos in natura e minimamente 
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processados e mais ultraprocessados em relação à população desses artigos. Uma possível 

explicação para tal disparidade é a diversidade de hábitos alimentares e diferenças 

socioeconômicas e culturais devido a grande variabilidade de regiões brasileiras, podendo 

favorecer ou não o consumo de determinado grupo alimentar (Marino et al., 2021). Além disso, 

diferenças na metodologia, como a ferramenta utilizada para estimar o consumo alimentar, 

podem resultar em divergências nos resultados obtidos (Marino et al., 2021). Também, o uso 

de álcool em uma parte considerável da nossa amostra pode ter contribuído para o consumo 

maior de ultraprocessados em nossas atletas, uma vez que o consumo desse tipo de bebida 

aumenta a ingestão de alimentos ricos em gordura (Schrieks, Stafleu, Graaf, 2015).  

O fato de as atletas com risco da Tríade apresentarem maior consumo médio de alimentos 

in natura e minimamente processados era previsto, uma vez que eles contêm uma densidade 

energética inferior (Monteiro et al., 2015), podendo contribuir para um cenário de baixa DE 

(Melin et al., 2016). Além disso, a contribuição energética do grupo de processados somado 

aos ultraprocessados em atletas sem risco foi maior, o que também era esperado por esses 

alimentos conterem mais calorias e gorduras (Monteiro et al., 2015) - um padrão alimentar 

contrário ao visto em mulheres com baixa DE e amenorreia (Melin et al., 2016). Apesar disso, 

as atletas com risco consumiram mais alimentos ultraprocessados em relação às sem risco. Esse 

dado foi surpreendente e não há estudos que analisem o consumo alimentar de acordo com o 

grau de processamento em atletas com risco da Tríade para fins de comparação. Algumas 

explicações prováveis para isso é a possibilidade dessas atletas terem adquirido risco da TMA 

por baixo conhecimento sobre nutrição (Jagim et al., 2022), levando-as a um estado de baixa 

DE, ao mesmo tempo que possuem uma alimentação alta em ultraprocessados. Também, o fato 

da nossa amostra ser pequena e, portanto, não representativa, e possíveis erros na aplicação dos 

recordatórios alimentares devem ser levados em consideração ao analisar esse dado. 

Os pontos fortes da presente investigação incluem o fato de ser o primeiro estudo a associar 

risco da Tríade da Mulher Atleta e consumo alimentar de acordo com o grau de processamento 

industrial. Além disso, a avaliação da ingestão de macronutrientes e fibras associada à descrição 

dos itens alimentares dentro dos grupos permitiu a análise de certos padrões alimentares. Por 

outro lado, algumas limitações do estudo devem ser consideradas, como o tamanho reduzido 

da amostra, que pode afetar a representatividade e generalização dos resultados. Além disso, a 

falta de estudos comparáveis também podem influenciar na interpretação dos dados. O uso de 

um questionário de autorrelato, que depende da capacidade dos atletas de compreender e 

responder às perguntas com veracidade, também deve ser considerado como ponto fraco. Tais 

limitações ressaltam a necessidade de pesquisas futuras com amostras maiores para aprofundar 

a compreensão do tema. 

 

CONCLUSÃO 

A prevalência da Tríade da Mulher Atleta em nossa amostra indica uma necessidade de 

práticas de intervenção multidisciplinares para estabelecer um quadro de saúde adequado para 

as atletas, além de condutas que garantam prevenção, promoção e tratamento dessa condição. 

Nesse sentido, algumas orientações nutricionais visando restabelecer uma disponibilidade 

energética ótima, melhorar a qualidade da dieta e otimizar a adequação de nutrientes em atletas 

com risco da Tríade podem ser direcionadas a alguns padrões alimentares observados no 

presente estudo. As atletas com risco da Tríade tinham um consumo proteico excessivo, bem 

como um aporte de carboidratos insuficiente. A ingestão superior de ultraprocessados em toda 

a amostra, mas especialmente no grupo com risco da Tríade, evidencia a falta de 

conscientização sobre escolhas alimentares saudáveis. Contudo, as atletas com risco também 

consumiram mais alimentos in natura, minimamente processados e fibras em comparação com 

o grupo sem risco, o que, embora melhore o aporte nutricional das dietas, pode ser um 

comportamento em comum entre mulheres com baixa disponibilidade de energia. 
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ENTRELAÇANDO PERSPECTIVAS AFROFUTURISTAS NO COMBATE AO 

RACISMO CONTRA INDÍGENAS POR MEIO DE UMA METODOLOGIA ATIVA 

 

Rosaine Raele de Oliveira Maia1
 

Helena do Socorro Campos da Rocha2 

 

RESUMO 

O trabalho trata da construção de um produto educacional, que foi desenvolvido como trabalho final na 

Especialização em Educação para as Relações Etnicorraciais ofertada pelo IFPA campus Belém.  O produto 

consiste em um jogo de tabuleiro contendo vinte casas e vinte cartas, sendo dez com perguntas e dez com respostas, 

além de um dado de plástico e dois pinos. Foi realizado um teste para avaliar a aplicabilidade do produto e após 

isto aprimoramos a qualidade dos materiais e o layout do tabuleiro. Para a elaboração da pesquisa nos afinamos 

com a revisão de literatura baseada no trabalho de Ernesto (2019) sobre o Afrofuturismo, Pacheco (2012) com o 

Afroindigenismo e Vaz e Rocha (2021) e Rocha (2019) no que tange à metodologia. O objetivo do trabalho é 

investigar como o afrofuturismo potencializa o combate ao racismo contra indígenas em sala de aula, partindo da 

hipótese que é possível trabalhar perspectivas afrofuturistas e a questão indígena no combate ao racismo a partir 

de um produto educacional, buscando contribuir para a transposição didática antirracista dos saberes indígenas na 

perspectiva afrofuturista, trabalhando a diversidade etnicorracial indígena em sala de aula e o trato com a diferença 

com uma abordagem decolonial. A pesquisa foi satisfatória na medida em que alcançou os objetivos propostos 

levando questionamentos, inquietações e desconstruções da história eurocêntrica, proporcionando o protagonismo 

dos alunos quando estes puderam criar novos imaginários, partindo de sua realidade, sobre a diversidade e conectar 

isto com perspectivas afrofuturísticas como tecnologia e futuro possível. Desse modo, a transversalidade no trato 

com a diferença é um elo que conecta diferentes olhares e conceitos, trabalhando a desconstrução de estereótipos, 

mostrando, pluralidade étnica e a diversidade.  

Palavras-chave: Afrofuturismo, Indigenismo, Educação, Racismo, Metodologia ativa, CartoDiversidade. 

 

INTERTWINING AFROFUTURISTIC PERSPECTIVES IN COMBATING RACISM 

AGAINST INDIGENOUS PEOPLE THROUGH AN ACTIVE METHODOLOGY 

 

ABSTRACT 

This paper deals with the construction of an educational product, which was developed as the final project for the 

Specialization in Education for Ethnic-Racial Relations offered by IFPA campus Belém. The educational product 

was designed in the format of a board containing  twenty squares and twenty cards, ten with questions and ten with 

answers, in addition to a plastic die and two pegs. A test was carried out to evaluate the applicability of the product 

and after this we improved the quality of the materials and the layout of the board. To prepare the research, we 

aligned ourselves with the literature review based on the work of Ernesto (2019) on Afrofuturism, Pacheco (2012) 

on Afroindigenism and Vaz and Rocha (2021) and Rocha (2019) regarding methodology. The objective of the 

paper is to investigate how Afrofuturism enhances the fight against racism against indigenous people in the 

classroom, using an educational product in the format of a board game aimed at third-year high school students. 

We start from the hypothesis that it is possible to work on Afrofuturist perspectives and the indigenous issue in the 

fight against racism from an educational product, seeking to contribute to the anti-racist didactic transposition of 

indigenous knowledge from the Afrofuturist perspective, working on indigenous ethno-racial diversity in the 

classroom and contributing to dealing with difference from a decolonial point of view. The research was 

satisfactory in that it achieved the proposed objectives by raising questions, concerns and deconstructions about 

the point of view of Eurocentric history, providing the students with protagonism when they were able to create a 

narrative based on their reality, connecting this with Afrofuturist perspectives such as technology, possible future 

and empowerment. In this way, transversality in dealing with difference is a link that connects these different 

perspectives and concepts, working on the deconstruction of the colonizer's discourse and breaking the Eurocentric 

point of view, showing ethnic plurality and diversity beyond the colonizer's discourse.  

Keywords: Afrofuturism, Indigenism, Education, Racism, Active methodology, CartoDiversidade. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é resultado de inquietações sobre o racismo cometido nas redes 

sociais contra indígenas de diferentes etnias. O fato de existirem legislações vigentes não 

assegura a liberdade que existe na mente de pessoas que tem convicções e estereótipos 

incrustados que são externados diariamente em comentários, vídeos e até ameaças contra uma 

população que luta por seus direitos e mostra seu cotidiano. Isso tudo é motivo para que 

possamos somar nessa luta ancestral e contribuir para que a nova geração tenha respeito pelas 

diferenças e reconheça o legado que possuímos em nosso presente oriundo de uma cultura 

ancestral. 

No decorrer da disciplina “Transposição didática para a diversidade étnico-racial na sala 

de aula” que foi ministrada pela professora Helena Rocha, foi possível perceber uma 

metodologia incrível no trato com a diversidade étnico-racial, a Cartodiversidade, e também ter 

o primeiro contato com o movimento afrofuturista. Partindo disso buscou-se investigar como o 

afrofuturismo potencializa o combate ao racismo contra indígenas por meio de metodologias 

ativas e posteriormente construiu-se um produto educacional voltado para a questão indígena, 

objetivando contribuir para a transposição didática antirracista dos saberes indígenas na 

perspectiva afrofuturista e contribuir na melhoria do processo de ensino e aprendizagem sobre 

os saberes e conhecimentos indígenas na perspectiva decolonial na disciplina História. 

Através da metodologia CartoDiversidade3 materializada em uma tecnologia 

educacional didática desenvolvida pela professora Helena Rocha, foi possível notar e 

vislumbrar a importância criativa e singular para o trato com a diferença em sala de aula. E 

também foi importante perceber como um trabalho lúdico pode potencializar ainda mais o 

conhecimento sobre etnias e a diversidade através de perspectivas afrofuturistas. 

Desse modo, imergimos dentro do movimento afrofuturista para obter conhecimentos 

sobre seus diferentes contextos e autores, com a intenção de somar com as lutas e propor uma 

nova perspectiva de pensamento através de um trabalho que cruze perspectivas do 

afrofuturismo adaptadas com o indigenismo na Amazônia marajoara, utilizando como apoio a 

metodologia CartoDiversidade. Vale ressaltar que em nenhum momento pretendemos excluir, 

desrespeitar ou diminuir as lutas do afrofuturismo na construção de seu espaço, conceito, 

metodologias e lugares de fala, e sim, somar para ampliar esse movimento pulsante que ocupa 

múltiplos espaços. 

E dito isto, espera-se que a transversalidade entre afrofuturismo e cultura indígena possa 

contribuir para novos olhares, pesquisas e união de forças no combate do racismo contra 

indígenas, buscando meios para tornar o ensino no espaço escolar didático, prazeroso, diverso 

e trazer cada vez mais a desconstrução do discurso do colonizador e quebra do ponto de vista 

eurocêntrico sobre os indígenas, mostrando a pluralidade étnica e a diversidade para além da 

branquitude. 

 

  

                                                           
3 Esta consiste em uma metodologia ativa para o trato da Diversidade Etnicorracial em sala de aula, que foi 

desenvolvida pela professora Helena Rocha e apresentada em sua dissertação de mestrado. 
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REFERENCIAL TEÓRICO 

Nos tópicos a seguir vamos apresentar as categorias centrais que nortearam a pesquisa, 

detalhando os conceitos e os autores que nos foram essenciais na composição de nossos 

objetivos e concretização do produto educacional. Foi realizado um levantamento de pesquisas 

que seguissem a mesma linha de pensamento ou que fossem similares no que tangem as 

principais categorias que vamos detalhar posteriormente: Afrofuturismo e Indigenismo; 

Produto educacional afrofuturista voltado para a questão indígena; Decoloniasmo voltado para 

o indigenismo. 

O percurso começa pelo Afrofuturismo e Afroindigenismo para esclarecer o 

entrelaçamento de perspectivas indígenas, africanas e afrofuturismo na pesquisa. Escolhemos 

esse caminho porque os campos somam nas lutas contra um sistema opressor e resistem por 

séculos através da ancestralidade, oralidade e vestígios materiais. E no que diz respeito a 

Amazônia esse entrelaçamento é gritante e perpassa por gerações, como coloca os trabalhos de 

Pacheco (2012; 2017). 

No seguinte tópico, Produto educacional afrofuturista (cultura indígena), realizamos um 

levantamento de pesquisas que abordassem produtos educacionais voltados para a cultura 

indígena e nos afinamos com Costa et al (2014) e Araújo (2024); que trazem uma abordagem 

interdisciplinar no trato com a diferença.  

E por fim, temos a categoria Decolonialismo voltado para o indigenismo onde apontamos 

que descontruir a visão do colonizador e trazer um discurso não centralizado na branquitude é 

fundamental para a luta antirracista. Para isto nos ligamos com autores como Souza; Rodrigues 

(2023); Ernesto (2020) e Mignolo (2010). 

O que se pretende neste trabalho é investigar como o afrofuturismo potencializa o combate 

ao racismo contra indígenas por meio de uma metodologia ativa e para isso pretende-se emergir 

no campo do saber afrofuturista somando forças em uma luta antirracista, levando em 

consideração o movimento do afroindigenismo na Amazônia e uma perspectiva decolonial do 

saber historiográfico. Para assim, contribuir com a diversidade e fluir nos caminhos da 

ancestralidade indígena, concretizando essas aspirações na criação de um produto educacional. 

 

Afrofuturismo e afroindigenismo 

 

A pesquisa busca fazer conexões com o afrofuturismo e o afroindigenismo, 

principalmente com o movimento afrofuturista através de suas lutas travadas contra um sistema 

opressor e nas conquistas de espaços antes ocupados apenas pela visão dos brancos 

colonizadores, como é o caso da educação brasileira que hoje incluiu a participação do negro 

na história política, econômica e social (Dias, 2020, p. 37). 

O que se conquistou hoje dentro do movimento negro e das frentes ativistas indígenas 

são frutos da reivindicação de perdas de direitos e territórios tomados por poderes de 

extermínio. O Afrofuturismo é um exemplo de movimento que surgiu como forma de 

reivindicar identidades, mostrar vozes e conectar-se com o passado em busca do poder 

ancestral, como nos coloca a escritora Luciene Ernesto (2019), conhecida como Lu Ain-Zaila: 

“E ser um afrofuturista muda tudo, pois o passado é muito maior e mais extenso, servindo para 

explicar e elucidar o presente, possibilitando assim que desenhemos um futuro no qual nos 

reconheçamos sujeitos de nossas vozes e defensores deste poder”(Ernesto, 2019, p.3). 

Esta autora é pioneira dentro deste movimento no Brasil, nos trazendo e mostrando que 

o protagonismo negro é essencial para o empoderamento e futuro possível, e tem seu lugar de 

fala diante da marginalização construída pela branquitude.  Este modo de pensar a história numa 

perspectiva afrocêntrica, onde o protagonismo negro flui sendo sujeito de sua história, rompe 

com barreiras e amplia ideias que foram silenciadas. De acordo com Nathaly Dias (2020): 
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No Brasil, por muito tempo, elegeu-se “heróis nacionais” como principais figuras no 

enredo histórico do País, deixando de lado a contribuição de outros grupos que não 

aquele reconhecidamente branco-europeu. Consequentemente, o ensino da História 

reforçou as ideologias raciais colaborando para o não-pertencimento da população 

negra, tendo em vista o embranquecimento epistêmico e cultural (Dias, 2020, p. 39). 

 

Na área da educação dentro da perspectiva afrofuturista, podemos vislumbrar os 

trabalhos da professora Helena Rocha, sendo um pilar inicial desta pesquisa com a metodologia 

ativa Cartodiversidade, apresentada por ela em sua dissertação de mestrado, como sendo “Uma 

metodologia ativa que promove o empoderamento de forma criativa e inovadora no trato com 

a diversidade etnicorracial através da produção de materiais didáticos afrofuturistas” (Rocha, 

2020, p. 21).  

Outro ponto norteador dentro das pesquisas da professora são as quatro características 

afrofuturistas: ancestralidade, tecnologia, autonomia e futuro possível (Rocha; Vaz, 2021, 

p.1051). As quais, podemos trabalhar com espelhamento dentro da questão indígena, pois, 

assemelham-se em muitos aspectos. De acordo com Rocha e Vaz (2021): 

 
O afrofuturismo aplicado à Educação é uma potência, uma força motriz, que através 

da narrativa, pode revelar o passado invisibilizado e subalternizado pelo colonizador, 

elevar a imaginação para além das convenções pré-estabelecidas da realidade, 

questionar o presente e criar outros parâmetros de expectativa para pessoas negras e 

pode utilizar o espaço educacional através de metodologias ativas em que o aluno seja 

protagonista (Rocha; Vaz 2021, p.1041). 

Trabalhar a diversidade em sala de aula é essencial no combate ao racismo e buscar 

novas formas e possibilidades de fazer com que isto seja possível torna o processo de ensino-

aprendizado prazeroso e didático. A literatura no ensino tem se diversificado conforme a 

formação de professores inclui nas grades curriculares dos cursos superiores novas disciplinas, 

mas, cabe lembrar que é difícil desconstruir séculos de uma historiografia que contou uma 

narrativa do ponto de vista do colonizador, colocando o negro e o indígena como coadjuvantes 

da história. 

Pensar nas misturas, trocas de saberes e desenvolvimento de tecnologias entre africanos 

e indígenas na Amazônia é mostrar a resistência de povos que coexistiram em um momento 

dominado pelo colonizador. O conceito de Afroindigenismo, trabalhado em pesquisas do 

professor Agenor Sarraf, docente da Universidade Federal do Pará, nos mostra a imensidão de 

contatos dentro da ilha do Marajó: 

 
As mesclas interétnicas no cenário da Amazônia Marajoara,1 entre índios e negros,2 

e a composição identitária oriunda desses encontros, bem como suas trocas e 

empréstimos culturais em torno de cosmologias, expressões de seus modos de vida 

praticados e compartilhados em ambientes de campos e florestas, agenciaram 

significados de lutas culturais estabelecidas astuciosamente contra a dominação de 

suas artes, corpos e pensares por grupos no poder no contexto colonial (Pacheco, 2012, 

p. 198). 

 

E estas trocas étnicas se refletem na alimentação, como a maniçoba4, conhecimentos 

espirituais de benzedeiras5 e cachimbos. Tais manifestações exalam poder e por isto muitas 

vezes são marginalizadas, e por outras enaltecidas quando colocadas como produto lucrativo 

nas mãos da branquitude em rotas turísticas que nada valorizam os saberes ancestrais ou ainda 

em pratos refinados que excluem a narrativa que circunda a origem de tal alimento. 

O futuro que as resistências negras e indígenas lutaram e tentam construir não pode ser 

esquecido por uma escrita colonizadora que toma o currículo escolar e mentes de uma geração, 

                                                           
4 Alimento que tem como base folhas de mandioca cozidas, temperos e carnes de diferentes tipologias. 
5 Pessoa que é destinada a curar com ervas, por meio de orações ou rezas uma enfermidade. 
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ou ainda, por uma branquitude que afana uma história em troca de lucros maiores e uma mídia 

que escancara o racismo, mascara a intolerância e deixa impune os discursos de ódio nas redes 

sociais.  

Podemos trabalhar em sala de aula a desconstrução do discurso colonizador através de 

materiais didáticos que tomam força para se concretizarem com as legislações vigentes, como 

a Lei nº 11.645, de 10 março de 2008, que torna obrigatório o estudo da história e cultura 

indígena e afro-brasileira nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio. O 

protagonismo negro do movimento afrofuturista movimenta a quebra de um sistema que oprime 

minorias, amplia horizontes e mostra o poder das narrativas ancestrais na formação de discursos 

que mexem com a realidade, possibilitando múltiplas abordagens. 

E este aspecto múltiplo é possível de ser entrelaçado dentro da questão indígena  com 

as principais características  afrofuturistas, onde com a ancestralidade buscar no passado ligação 

com o que temos no presente nos mostrando um futuro possível através da construção de um 

produto educacional inédito que pretende motivar os alunos colocando-os dentro da narrativa 

do recurso como protagonistas que movem cada peça e podem ter autonomia no processo de 

aprendizagem, o que poderá suscitar desafios na resolução das perguntas e construir pontes para 

um futuro possível (Rocha; Vaz, 2021). 

Assim, construir um produto educacional que possibilite o combate do racismo contra 

indígenas juntamente com as perspectivas afrofuturistas configura-se em um potente 

instrumento em sala de aula, levando em consideração que um movimento de resistência inspira 

diferentes lutas e conecta saberes ancestrais. 

 

Produto educacional: cultura indígena ligada ao afrofuturismo na luta antirracista 

 

Este tópico tem como finalidade apresentar o percurso conceitual que percorremos para 

chegar até um produto educacional antirracista que vise combater preconceitos contra 

indígenas, para isto, é válido lembrar que consideramos o conceito de produto educacional tal 

como é posto por Farias e Mendonça (2019) sendo “ Um resultado tangível de um processo 

gerado a partir de uma atividade de pesquisa, podendo ser realizado de forma individual 

(discente ou docente Stricto Sensu) ou em grupo (caso do Lato Sensu, PIBID, Residência 

Pedagógica, PIBIC e outros) (Farias; Mendonça, 2019, p. 8). 

Para pensarmos a cultura indígena e os saberes africanos e afrobrasileiros nos 

debruçamos no cruzamento de caminhos entre indígenas e africanos na região amazônica, o que 

nos levou ao conceito  de afroindigenismo trabalhado pelo professor Agenor Sarraf em suas 

pesquisas, o qual aponta um universo multifacetado que chama atenção para as “Experiências 

de homens e mulheres de matrizes indígenas e africanas que se esparramaram, apropriaram-se, 

ressignificaram e compartilharam afeto e táticas para driblar a colonialidade de seus corpos, 

cosmovisões e sentidos” (Pacheco, 2021, p. 01). 

Também buscamos na interdisciplinaridade apoio teórico para construir o produto 

educacional, como exemplo temos a pesquisa de Costa et al (2014) intitulada “A Educação 

Matemática no Contexto da Etnomatemática Indígena Xavante: um jogo de probabilidade 

condicional”, que trata-se de um jogo de perguntas e respostas proposto para complementar o 

ensino e aprendizado de matemática de alunos do sétimo ano utilizando os conhecimentos 

matematicos da etnia Xavante com as questões do conteúdo de probabilidade em matemática 

do ensino regular básico. 

Outra pesquisa analisada foi a de Araújo (2024) intitulada “Estudo intercultural em uma 

perspectiva na educação em ciência/química: cultura indígena no contexto amazônico”. Este 

trabalho busca “explorar  e  correlacionar  a  cultura  indígena  no contexto  amazônico  com  o  

ensino  de  ciência e e  química  no ensino médio, promovendo a integração equitativa do 

conhecimento tradicional indígena e da ciência ocidental” (p. 111). A autora mostra o uso de 
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diferentes atividades dinâmicas como jogos: De onde é o doce, Memória geográfica, Cubos de 

histórias e Animações de festividades.  

Outro trabalho consultado foi um dos livros da coleção do Programa Jogos de Tabuleiro, 

da prefeitura de São Paulo, em específico o volume  “O jogo da onça”. Este voulme foi resultado 

de ações  realizadas nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino da Cidade de São 

Paulo, como recurso pedagógico a partir da ludicidade. O jogo da onça foi desenvolvido em 

2016 e implementado em 2019, partindo de pesquisas que apontaram que diferentes etnias 

indígenas trabalham o mesmo jogo de formas diferenciadas, mas com o mesmo sentido 

principal: capturar ou encurralar a onça pintada no tabuleiro. Na versão desenvolvida  pelo 

programa da prefeitura foi consultada uma etnia para intercabios culturais e adaptações, e essa 

versão conta com diferentes variações de tabuleiros que vai desde o pequeno até o grande que 

utiliza as crianças como peças participantes.  

Através destas leituras podemos nos debruçar na interdisciplinaridade entre a disciplina 

de história e as demais que pudesse se conectar com o produto educacional aqui pensado. A 

diversidade indígena é plural e única em cada nação, pensar na região amazônica nos levou a 

inúmeras etnias, porém o recorte escolhido foi a ilha do Marajó. E pensando na conexão com a 

sala de aula escolhemos trabalhar o passado no presente através da cultura material encontrada 

em escavações arqueológicas e depositada em uma instituição museológica. E assim, outra 

disciplina que tem a possibilidade de utilizar este produto educacional é a de Estudos 

Amazônicos, voltada e desenvolvida para a rede de ensino píblico do estado do Pará através da 

Secretaria de Educação do Estado do Pará. 

Tais questionamentos nos levam a refletir sobre o uso de metodologias ativas tanto no 

trato com a diferença quanto na importância de tornar o ambiente escolar interessante e didático 

para uma melhor assimilação de conhecimentos no processo de ensino-aprendizagem. Nesse 

sentido, um produto educacional com perspectivas afrofuturistas se faz necessário para 

enriquecer o conhecimento, estimular a permanência e o interesse dos alunos, assim como, 

trabalhar a diversidade que temos em nosso país. 

A transversalidade no trato com a diferença é um elo que conecta diferentes olhares e 

conceitos. E a construção de um produto educacional com elementos antirracistas na 

perspectiva afrofuturista para o trato com saberes indígenas se torna posssível partindo dessa 

idealização. As obras afrofuturistas inspiram a percepção de elementos culturais, a conexão com 

outros saberes e tem lutas em comum com a cultura indígena brasileira, o apagamento da 

história de negros e indígenas dentro da nossa sociedade é um exemplo, e podemos deconstruir 

isto dentro do ambiente escolar conectando a coletividade de conceitos e movimentos. 

Perceber as subjetividades dos alunos e mudar os pensamentos através da educação é 

um trabalho a longo prazo, de acordo com Luciene Ernesto (2020): 
É importante perceber que não aprendemos a hegemonia eurocêntrica de um dia para 

o outro, mas na escola, nas relações sociais, na mídia, nos livros, enfim, através de um 

projeto sistêmico de apagamentos dos não brancos. Logo, a reversão está em se 

desnudar dessas vestes sociais e se comprometer com outras mais fiéis e sustentáveis 

num projeto real de humanidade (Ernesto, 2020, p. 02). 

Os dados estatísticos de pesquisas nos apontam que ainda é necessário trabalhar o 

interesse dos alunos por diferentes questões envolvendo o conteúdo ministrado em sala de aula, 

e um produto educacional antirracissta é um veículo que pontencializa o interesse dos alunos  e 

pode minimizar a evasão escolar, principalmente quando envolvemos a ancestralidade que está 

próxima na cultura material e mexemos na identidade que o ocidente construiu afastando os 

traços, saberes, cultura e tecnologias de uma sociedade que foi importante e deixou uma herança 

que foi apagada da história. 

E para abordadar tais questões é interessante trabalhar conteúdos sob o ponto de vista 

decolonial, mostrando faces que o colonizador escondeu, subalternizou e excluiu da história. 

Nas leituras dos trabalhos da autora Luciene Ernesto, citada acima, percebemos a importancia 
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de descontruir o discurso do colonizador dentro do movimento negro. E nos inspirando em seu 

poder de fala e valorização da ancestralidade, buscamos tratar a decolonialidade como essencial 

dentro da cultura indigena. 

 

Decolonialismo voltado para o indigenismo 

 

Entendemos a decolonialidade como um conceito que deriva da colonialidade imposta 

de forma exploratória. De acordo com Candau (2010) “decolonialidade é visibilizar as lutas 

contra a colonialidade a partir das pessoas, das suas práticas sociais, epistêmicas e políticas.” 

(p. 24). Desse modo, tratar de decolonialidade nos remete a colonialidade do poder, colocada 

por Walter Mignolo (2008) como constituinte de dominação da economia, autoridade, gênero e 

sexualidade, conhecimento e subjetividade; traços estes presentes desde a construção do 

discursos religiosos do século XVI até a contemporaneidade (Mignolo, 2008, p. 243). 

A construção da literatura brasileira debruçou-se sob o olhar do colonizador e com uma 

perspectiva eurocêntrica. Com isso, inúmeras obras literárias foram construídas e serviram de 

modelo do que é ser brasileiro e de como a sociedade foi formada, como exemplo temos Casa 

grande e senzala de Gilberto Freyre e Iracema de José de Alencar. Esta literatura por muito 

tempo moldou o sentido e construiu o entendimento das famílias ditas tradicionais, marcando 

preconceitos e estereótipos sobre indígenas e negros que refletem na atualidade. 

A luta para alcançar direitos e um lugar de fala na sociedade ocorre há muito tempo, 

tanto pela comunidade negra quanto indígena como nos aponta Souza; Rodrigues (2023): 

 
Foram anos de luta por participação, pelo direito a seus territórios, pela manutenção e 

estudo de sua língua e cultura. Luta esta que está longe de terminar, como se vê pelos 

fortes ataques que ainda sofrem de governantes, grileiros, garimpeiros, religiosos, etc. 

Apesar de sempre lutarem ao longo da história, as reivindicações do movimento 

indígena ganharam ênfase a partir da década de 1970. Tomaram fôlego com a 

discussão na Assembleia Constituinte para a futura Constituição Federal de 1988, na 

qual os anseios dos diferentes grupos que compunham a sociedade brasileira foram 

debatidos nos grupos e nas plenárias de representação (Souza; Rodrigues, 2023, p. 

15). 

Na área da educação os debates foram amplos desde a criação da Lei nº 9.394 de 20 de 

dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN), que garantiu o 

direito a toda população de ter acesso à educação gratuita e de qualidade, porém a inclusão da 

história e cultura indígena nos currículos não ocorreu, permanecendo o viés eurocêntrico no 

ensino de história. Após este momento, somente no ano de 2003 ocorreu uma modificação no 

currículo escolar com a criação da Lei nº 10.639 que altera a Lei nº 9.394, estabelecendo as 

diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a 

obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira".  

Posteriormente, a Lei nº 11.645 de 10 de março de 2008, alterou novamente a LDBN, 

trazendo a obrigatoriedade do ensino da temática afro-brasileira e indígena nos espaços de 

ensino públicos e privados na educação básica. Tais temáticas passaram a ser incorporadas nos 

currículos das universidades e das redes de ensino de Educação Básica. Na prática, 

infelizmente, não ocorreram mudanças significativas, pois, os docentes não receberam 

formação continuada, muitas instituições não trabalharam o eixo transversalmente e os 

problemas só aumentaram com a falta de políticas efetivas dentro deste segmento no que tange 

à fiscalização do cumprimento da legislação e do aumento de casos de racismo tanto no 

ambiente escolar quanto fora. 

Pesquisas como a dos professores Wilma Coelho e Mauro Coelho6 nos mostraram o 

abismo entre o conteúdo ministrado e o concretizado no currículo, demostrando o quanto 

                                                           
6 Para mais, consultar os seguintes trabalhos: COELHO&COELHO 2013, 2019, 2022, 2023. 
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estamos longe da situação ideal. Recentemente, em maio de 2024, o Ministério da Educação 

criou a Política Nacional de Equidade, Educação para as Relações Étnico-Raciais e Educação 

Escolar Quilombola (PNEERQ), com o objetivo de fortalecer ações e programas educacionais 

sobre relações étnico-raciais e a educação escolar quilombola. O que chamou atenção e acendeu 

um fio de esperança foram os sete eixos que comprometem os municípios participantes e 

asseguram a efetividade desse projeto, principalmente o segundo eixo que fara e realizará o 

diagnóstico e monitoramento da implementação da Lei nº 10.639/2003. 

Currículo é poder e isto inclui disputas, lutas e posicionamentos políticos, como nos 

mostra Sacristán (2013): 
Quando começamos a desvelar suas origens, suas implicações e os agentes 

envolvidos, os aspectos que o currículo condiciona e aqueles por ele condicionados, 

damo-nos conta de que nesse conceito se cruzam muitas dimensões que envolvem 

dilemas e situações perante os quais somo obrigados a nos posicionar (p. 16). 

 

 E tocando nesta vertente de posicionamento voltamos nosso olhar para a construção de 

um currículo decolonial, mostrando que a visão do colonizador deve ser descontruída, pois o 

poder exercido pela visão que oprimiu as minorias dominou mentes e ficou impregnado por 

séculos. De acordo com Mignolo (2003), o imaginário do mundo moderno surgiu da articulação 

dominante que compactou ou dizimou as memórias, tradições, rituais e histórias de outros 

povos: 
A diferença colonial é, finalmente, o local ao mesmo tempo físico e imaginário onde 

atua a colonialidade do poder, no confronto de duas espécies de histórias locais 

visíveis em diferentes espaços e tempos do planeta. Se a cosmologia ocidental é um 

ponto de referência historicamente inevitável, as múltiplas confrontações de dois tipos 

de histórias locais desafiam dicotomias. A cosmologia cristã e a dos índios norte-

americanos; a cristã e a ameríndia; a cristã e a islâmica; a cristã e a confuciana, entre 

outras, apenas encenam dicotomias quando consideradas uma a unia, não quando 

comparadas dentro dos limites geo-históricos do sistema colonial/moderno (Mignolo, 

2003, p. 10). 
A colonialidade teve o poder de excluir histórias e sulbaternizar minorias, mas, graças 

as lutas do movimento negro, indígena e tantos outros, podemos exercer trocas e construir 

pontes que nos ligam à ancestralidade, é possível levar outras perpectivas para a sala de aula 

para retirar a europa como ponto único de conhecimento e tecnologia. E assim somar forças 

para derrubar a branquitude de todos os espaços que estão ocupados indevidamente. 

 

METODOLOGIA 

Para desenvolvermos o produto educacional nos baseamos na metodologia 

Cartodiversidade desenvolvida pela professora Helena Rocha em sua dissertação de mestrado. 

Esta consiste em uma metodologia ativa “baseada na Cartemática, cunhada por Vaz (2018) e se 

propõe a promover a interdisciplinaridade entre a Arte e a Diversidade Etnicorracial, com o 

Movimento Afrofuturista, utilizando a obra Sankofia de Lu Ain-Zaila (2019)” (Rocha;Vaz 

2021). 

Iniciamos o trabalho pensando na diversidade étnica indígena presente na região 

amazônica e nos diferentes conhecimentos que poderiam ser abordados. O que nos motivou a 

seguir adiante foi o espelhamento no movimento do afrofuturismo que inspira lutas e torna 

futuros possíveis através da ancestralidade. E pensando no saber ancestral, percebemos que as 

ligações com o passado indígena na região amazônica ficaram às margens de uma escrita que 

detalhou os feitos do colonizador e apagou aqueles habitantes que estavam aqui antes de tudo 

ser narrado pelos cronistas em seus diários de viagem. 

Desse modo, no decorrer do percurso das leituras teóricas fomos ruminando ideias e 

complementando conforme as pesquisas avançavam. Foi uma tarefa difícil montar uma 

narrativa dentro de uma história cristalizada, pois o discurso propagado por séculos é algo 
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poderoso e difícil de desconstruir. Entrelaçar caminhos dentro de outro movimento foi a melhor 

escolha para encontrar uma saída dentro da imensa teia do passado que oprime e constrói pontes 

sólidas quase impenetráveis. 

O que encontramos hoje são vestígios da história na cultura material que pouco se 

conhece além das cerâmicas que são replicadas e produzidas para fins comerciais, ou ainda em 

exposições museológicas que perpetuam o discurso do colonizador, ou em boletins e revistas 

que a maioria da população não sabe da existência. O que nos inquietou foi justamente essas 

lacunas entre o passado e o presente, que podemos preencher através do conhecimento 

difundido no espaço escolar ou em qualquer outro espaço que o produto educacional possa ser 

levado. 

Ao construirmos um produto educacional antirracista para lidar com a diversidade 

etnicorracial indígena em sala de aula consideramos que a transversalidade no trato com a 

diferença é um elo que conecta diferentes olhares e conceitos e a construção de um produto 

educacional com elementos antirracistas na perspectiva afrofuturista para o trato com saberes 

indígenas se torna possível partindo dessa idealização. Pensar nas misturas, trocas de saberes e 

desenvolvimento de tecnologias indígenas na Amazônia é mostrar a resistência de povos que 

coexistiram em um momento dominado pelo colonizador. 

Desse modo pretendemos contribuir na melhoria do processo de ensino e aprendizagem 

sobre os saberes e conhecimentos indígenas na perspectiva decolonial na disciplina História 

partindo da desconstrução do discurso do colonizador e da quebra do ponto de vista 

eurocêntrico, mostrando a pluralidade étnica e a diversidade para além da branquitude. Levando 

em consideração que é possível trabalhar tais aspectos no currículo na disciplina de História 

porque temos legislações que obrigam um ensino com a transversalidade no trato com a 

diferença. 

 

2.1 Fluxograma da Transposição Didática 
Figura 1: Fluxograma da transposição didática 

 
Fonte: Autoria própria, 2024 baseado em Rocha (2013). 

 Para a construção do fluxograma foi escolhido o catálogo “Cerâmica marajoara: a 

comunicação do silêncio”, 2010, da autora Lilian Bayma de Amorim (Fig.02), na qual encontra-

se o saber a ser ensinado que corresponde a cultura material indígena marajoara. Na confecção 

do fluxograma utilizamos o site virtual Canva com versão gratuita e armazenamento de mídias 

online. O produto educacional “Caminhando pelo indigenismo” foi pensado para alunos do 
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nono ano do Ensino Fundamental anos finais como forma de introduzir uma prática que facilite 

e potencialize o processo de ensino e aprendizagem e complemente o conteúdo ministrado em 

sala de aula atendendo a legislação vigente do ERER transversalizando com o Afrofuturismo. 
 

Figura 2: catálogo “Cerâmica marajoara: a comunicação do silêncio”. 

 
Fonte: Arquivo da autora, 2024. 

O produto educacional “Caminhando pelo indigenismo” se configura em uma estratégia 

de ensino que trata sobre fatos que aconteceram e foram silenciados pela história do ocidente 

que tratava essas populações de forma subalternizada e não detentoras de conhecimentos e 

tecnologia. Para isto, é de fundamental importância envolvermos a interdisciplinaridade com a 

Língua portuguesa, Artes e Geografia, relacionando os assuntos e criando situações para que os 

alunos possam complementar seu aprendizado de forma conectada. 

Como apoio para a transposição didática buscamos a pesquisa da professora Helena 

Rocha (2019), na qual nos debruçamos para a materialização deste trabalho, o que possibilitou 

construir estratégias e ampliar os horizontes para a tranversalização do conteúdo, aliando isto 

ao baixo custo construímos um produto educacional que utilizou no seu protótipo: um dado de 

plástico, um tabuleiro de papelão coberto com papel cartão amarelo, dois peões de tampinha de 

refrigerante e vinte cartas de papelão e papel A4. Na versão final foram realizadas algumas 

melhorias, como: mudança de papelão para madeira no tabuleiro, impressão do design do jogo 

e das cartas em papel fotográfico Glossy. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Entrelaçando perspectivas indígenas com o afrofuturismo 

 

Para trabalhar em sala de aula os saberes indígenas na perspectiva afrofuturista no 

combate ao racismo, foi desenvolvido, e posteriormente executado, o produto educacional de 

tabuleiro “caminhando pelo indigenismo” composto por cartas contendo perguntas e respostas 

sobre o passado indígena marajoara.  

Através da amplitude, diálogo com espaços onde as minorias foram apagadas da história 

e poder da representatividade negra que o movimento do afrofuturismo possui, consideramos 

ser possível entrelaçar forças dentro da questão indígena com as principais características 

afrofuturistas citadas no trabalho de Rocha e Vaz (2021): Futuro possível, empoderamento, 

tecnologia, ancestralidade e autonomia.  Cabe ressaltar que o conteúdo de todas as cartas, 

perguntas e respostas, foram pensados dentro das perspectivas e características do 

afrofuturismo. 

Com a ancestralidade é possível buscar no passado ligação com o que temos no presente, 

citando exemplos no que temos de herança hoje, e isso pode demostrar um futuro possível 

através da construção de um material tecnológico inédito que pretende motivar os alunos 

colocando-os dentro da narrativa do jogo como protagonistas que movem cada peça e podem 
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ter autonomia no processo de aprendizagem, o que poderá suscitar desafios na resolução das 

perguntas e construir pontes para descontruir preconceitos. 
 

Figura 3: O produto educacional 

 
Fonte: Arquivo da autora, 2024. 

 

Inicialmente construímos um protótipo do produto educacional produzido com materiais 

que conseguimos de doação e reaproveitamento para realizarmos testes, e posteriormente 

construímos a versão final em um aplicativo virtual para imprimir na melhor qualidade que 

consiste em: um dado de plástico, 40 cartas produzidas no powerpoint de tamanho 12cm x 

18cm, impressas em papel fotográfico Glossy e estas consistem em sete cartas coringas que 

possibilitam o jogador avançar duas casas no tabuleiro e treze cartas contendo perguntas e 

respostas sobre as populações indígenas do Marajó e sobre os eixos transversais.  

O produto educacional também conta com dois peões no formato de cone, e a versão 

final do tabuleiro (34x50) confeccionada em madeira do tipo formica laminada com papel 

adesivo na parte superior contendo o desenho do número das casas e figuras que representam a 

cultura material indígena marajoara. E por fim, a história a ser contada após a finalização da 

montagem da maquete foi confeccionada no site Canva e impressa em papel fotográfico Glossy.  
Figura 4: fotografia das cartas 

 
Fonte: Arquivo da autora, 2024. 

 

Produto educacional antirracista indígena na perspectiva afrofuturista 

 

A transversalidade no trato com a diferença é um elo que conecta diferentes olhares e 

conceitos e a construção de um produto educacional com elementos antirracistas na perspectiva 

afrofuturista para o trato com saberes indígenas se torna possível partindo dessa idealização. 

Pensar nas misturas, trocas de saberes e desenvolvimento de tecnologias entre africanos e 

indígenas na Amazônia é mostrar a resistência de povos que coexistiram em um momento 

dominado pelo colonizador. 
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Um exemplo disto dentro do produto educacional é a carta de número dois (Figura 

cinco) que busca introduzir o colonizador como o agente que “descobriu” os artefatos, e a partir 

disto, com as respostas, inserir questionamentos deste olhar visto de cima, de uma história 

construída pela branquitude que muitas vezes silenciou uma cultura porque esta não tinha uma 

língua escrita. A partir das lutas do afrofuturismo pela ocupação de diferentes espaços e por 

retirar do centro a atenção da história ocidental, buscou-se trilhar semelhante caminho na 

questão indígena, mostrando que a história indígena foi escrita por europeus e que atualmente 

esse ponto de vista está sendo desconstruído em diferentes espaços.  

 
Figura 5: Carta de número dois 

   
Fonte: arquivo da autora, 2024. 

 

Todas as cartas foram idealizadas levando em consideração um possível levantamento 

de inquietações por parte dos alunos, tanto de questões do passado como: tecnologia em pintura, 

cerâmica e esculturas; quanto em questões do presente como: por que isto não está em todos os 

livros didáticos de história? Os desenhos (grafismos) nos ônibus significam o que? E partindo 

disto, buscamos conectar olhares, saberes, desconstruir preconceitos e levar adiante o 

conhecimento obtido em sala através do produto educacional. 

 

Ensino-aprendizagem de saberes indígenas na perspectiva Decolonial 

 

O produto educacional foi construído a partir da desconstrução do discurso do 

colonizador e da quebra do ponto de vista eurocêntrico, apontando a pluralidade étnica e a 

diversidade para além da branquitude. Levando em consideração que é possível trabalhar tais 

aspectos no currículo na disciplina de história porque temos legislações que obrigam um ensino 

transversalizado no trato com a diferença. 

A narrativa da trilha do produto educacional leva os alunos por um caminho 

descentralizado do ponto de vista do colonizador europeu que buscou dominar as narrativas e 

colocar seu ponto de vista ao passo de subalternizar ideologias e torna-se um ponto de referência 

historicamente inevitável, como pontuou o conceito de Walter Mignolo (2003) sobre a 

Colonialidade do poder que compactou ou dizimou as memórias, tradições, rituais e histórias 

de outros povos. 

Desse modo, procurou-se mostrar uma sociedade que foi detentora de muitos saberes, 

que dominou tecnologias, que tinha um sistema de hierarquia e um rico conhecimento que 

podemos perceber através da cultura material que demonstramos nas imagens contidas no 

tabuleiro. Para isso, levou-se em consideração o catálogo do museu, mencionado anteriormente, 
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o qual os alunos visualizaram uma parte do acervo que foi coletado por pesquisadores e que 

está disponível para visitação, mediante agendamento, no museu.  

 
Figura 6: Alunos observando as imagens. 

 
Fonte: arquivo da autora, 2024. 

 

Após a finalização do produto educacional, aplicamos um questionário com três 

perguntas: O que você achou do jogo? Você obteve algum conhecimento novo, e sim qual? Você 

indicaria este jogo para outra pessoa? Na primeira pergunta oito responderam que gostaram do 

jogo porque conheceram coisas novas, e dois responderam que não gostaram porque continha 

muitas perguntas. Na segunda pergunta todos afirmaram obter novos conhecimentos e dois 

complementaram que não sabiam sobre as cerâmicas e nem sobre os enterramentos. Na terceira 

pergunta, oito alunos responderam que indicariam o produto educacional porque consideraram 

ser importante saber sobre o passado dos habitantes para entender melhor e respeitar os 

indígenas e suas comunidades, e dois alunos responderam que o produto educacional é 

cansativo porque tem muitas perguntas e não indicariam para ninguém. 

Os resultados obtidos foram satisfatórios na medida em que nos inspira a melhorar 

aspectos que o tornaram “cansativo” e nos mostra a importância de atividades lúdicas no 

ambiente educacional para potencializar o aprendizado, assim como, a decolonialidade de 

assuntos que devem ser mostrados sob diferentes perspectivas para que o discurso do 

colonizador seja desmascarado e a conexão com a ancestralidade possa despertar. A troca de 

conhecimentos e o aprendizado sobre a cultura indígena através da perspectiva afrofuturista 

contribuíram para a formação dos alunos como cidadãos e no combate a estereótipos que estes 

carregavam desde sua infância com o discurso carregado de preconceitos sobre a cultura 

indígena.  

Na aplicação do produto foi possível perceber o interesse dos alunos em conhecer a 

narrativa que não está nos livros: o passado de uma região repleta de cultura material e 

tecnologia ancestral. Notou-se também características afrofuturísticas como: futuro possível 

através da imaginação do passado da região e projeção de um futuro em que a cultura indígena 

permeia pelos espaços nos saberes da cultura material como pulseiras e brincos de 

sementes/miçangas; gerou questionamentos do presente em relação ao conhecimento do 

passado que foi descrito pelo discurso do colonizador; empoderamento com a conscientização 

de que o combate ao racismo contra a cultura indígena é necessário na medida em que alguns 

alunos acreditavam que  “indío não sabe fazer nada, não tem cultura, não produz nada pra 

sociedade, nem faz parte da nossa sociedade”, e que após a aplicação do produto educacional 

tiveram uma nova visão sobre a cultura indígena. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O combate ao racismo em sala de aula é um desafio que precisa ser enfrentado cada vez 

mais, seja com metodologias ativas ou com palestras, contando que este debate aconteça ao 

longo de todo ano no calendário escolar. Pensar em estratégias interdisciplinares para incluir 

esta temática é recompensante quando paramos para pensar na diferença que cada aluno pode 

levar adiante por toda a vida através de um aprendizado conectado e eficaz.  

O afrofuturismo conectado às questões indígenas é um exemplo de que a diversidade 

pode ultrapassar fronteiras e proporcionar aprendizados, experiências criativas e conteúdos 

multidisciplinares. É válido notar que existem outras áreas que auxiliaram nesta criação de 

material didático, como a Língua portuguesa, Artes e Geografia, e outras que ocultamente estão 

trabalhando de forma “invisível” como a Arqueologia e a Antropologia. 

Ao planejarmos este trabalho contamos com diferentes desafios criativos, 

principalmente na escolha dos materiais a serem utilizados e quais disciplinas poderiam auxiliar 

na construção. Outro ponto foi a transposição didática, pois, os conteúdos científicos são 

compostos de uma linguagem formal e com explicações amplas, ao colocar estas questões no 

produto educacional é necessário trazer todos os ensinamentos sem perder os sentidos iniciais 

propostos. 

No primeiro teste consideramos que a experiência foi satisfatória e eficaz, pois, todo o 

conteúdo planejado foi executado sem problemas e os materiais escolhidos funcionaram 

perfeitamente sem quebras, rasuras, dificuldades na leitura pelo tamanho da letra, etc. O que 

chamou atenção foi o número de desistências de alunos na turma em que realizamos o trabalho: 

um total de vinte e cinco. Os motivos das desistências foram diversos, segundo os alunos que 

continuaram, mas, o que predominou foi a desistência por motivo de vínculo empregatício. Um 

fator lamentável e comum entre as outras turmas que visitamos na instituição.    

No teste final podemos perceber o interesse dos alunos e a participação em todos os 

momentos da atividade. A quebra da linha de conhecimento teórico para o prático é fundamental 

para um melhor aprendizado, e visualizamos isto na aplicação do produto educacional. Também 

percebemos a complementação do saber ensinado e o saber dos alunos, quando estes fizeram 

associações com seu cotidiano e nos repassaram conexões com diversas disciplinas já 

estudadas. 

Esta experiência em sala juntamente com a leitura dos questionários foi de extrema 

importância para percebemos que os alunos se interessaram pelo conteúdo e gostaram do 

diálogo com o passado que não está distante de suas realidades. Depois de um panorama do que 

foi a região amazônica e do que as populações faziam, nos deixaram e os traços que influenciam 

na atualidade, muitas perguntas vieram à tona e conexões foram surgindo através de ligações 

com grafismos, paisagens, museus, filmes e artistas.  

Com um resultado positivo da participação e motivação dos alunos conseguimos 

responder as questões norteadoras da pesquisa: Como trabalhar em sala de aula os saberes 

indígenas na perspectiva afrofuturista no combate ao racismo? É possível um produto 

educacional conter elementos antirracistas na perspectiva afrofuturista para o trato com saberes 

indígenas? Como um produto educacional pode contribuir para o processo ensino-

aprendizagem de saberes indígenas na perspectiva decolonial? 

 A primeira pergunta foi atingida na medida em que o produto educacional conseguiu 

alcançar o objetivo principal proposto que é o combate ao racismo contra indígenas, 

desconstruindo a visão do colonizador e mostrando um outro lado da história não contada pela 

branquitude de maneira lúdica, didática e eficaz. A segunda pergunta também foi sanada quando 

despertamos novos pensamentos e proporcionamos novos saberes sobre indígenas e africanos 

na Amazônia, mostrando as misturas de conhecimentos, trocas de saberes e desenvolvimento 

de tecnologias, e abordando a resistência de povos que coexistiram em um momento dominado 

pelo colonizador. A terceira pergunta foi cumprida quando desconstruímos o discurso do 
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colonizador e o ponto de vista eurocêntrico, mostrando a pluralidade étnica e a diversidade para 

além da branquitude, mostrando a história a partir do ponto de vista dos oprimidos, 

proporcionando um ensino tranversalizado no trato com as diferenças. 

Com isso, podemos concluir que a interatividade e os estímulos que ligam os 

participantes com a sua realidade local foram fundamentais para uma aplicabilidade positiva do 

produto educacional. E que os entrelaçamentos de diversos conceitos e disciplinas são 

fundamentais para melhorar e ampliar os ensinamentos para os alunos, tornando a concretização 

da legislação possível e formando cidadãos conscientes de seu papel na sociedade. Assim, 

trabalhamos a desconstrução do discurso do colonizador e a quebra do ponto de vista 

eurocêntrico, mostrando que a pluralidade étnica e a diversidade vão além do que a branquitude 

ditou ser cultura, etnia e marcos dentro de nossa história. 
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RESUMO 

O uso de agregados reciclados provenientes de resíduos cerâmicos na produção de concreto apresenta-se como 

uma alternativa sustentável, contribuindo para a redução de impactos ambientais e a reutilização de materiais 

descartados na construção civil. Este estudo avaliou as propriedades mecânicas de concretos produzidos com 

substituição parcial (50%) e total (100%) de agregados graúdos convencionais por reciclados de tijolos cerâmicos, 

considerando sua alta absorção de água e massa específica reduzida. Os resultados mostraram que a substituição 

parcial proporcionou maior resistência à compressão aos 28 dias (16,77 MPa), superando o concreto convencional. 

Em contrapartida, a substituição total resultou em perdas significativas de resistência (12,82 MPa), 

trabalhabilidade reduzida e menor módulo de elasticidade (52,7% do traço convencional). Conclui-se que a 

aplicação parcial de agregados reciclados é viável para concretos não estruturais, exigindo ajustes na relação 

água/cimento e pré-molhagem dos agregados para otimização do desempenho. 

Palavras-chave: Agregados reciclados; agregados cerâmicos; sustentabilidade. 

 

 INFLUENCE OF THE PROPERTIES OF RECYCLED RED CERAMIC COARSE 

AGGREGATES ON LOW-STRENGTH CONCRETE 

ABSTRACT 

The use of recycled aggregates from ceramic waste in concrete production represents a sustainable alternative, 

contributing to the reduction of environmental impacts and the reuse of discarded materials in construction. This 

study evaluated the mechanical properties of concrete produced with partial (50%) and total (100%) replacement 

of conventional coarse aggregates by recycled ceramic brick aggregates, considering their high water absorption 

and reduced specific mass. The results showed that partial replacement provided higher compressive strength at 

28 days (16.77 MPa), surpassing conventional concrete. In contrast, total replacement resulted in significant 

strength losses (12.82 MPa), reduced workability, and a lower modulus of elasticity (52.7% of the conventional 

mix). It is concluded that partial application of recycled aggregates is feasible for non-structural concrete, requiring 

adjustments to the water/cement ratio and pre-wetting of the aggregates to enhance performance. 

Keywords: Recycled aggregates; ceramic aggregates; sustainability. 
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INTRODUÇÃO 

O uso de agregados reciclados provenientes de resíduos de cerâmica na produção de 

concreto tem se mostrado uma alternativa promissora para a construção civil, em um cenário 

de crescente demanda por práticas mais sustentáveis e redução do impacto ambiental.  

A reciclagem de resíduos de cerâmica, como tijolos e telhas, oferece uma solução viável 

para a reutilização de materiais que, de outra forma, seriam descartados em aterros, ao mesmo 

tempo em que contribui para a preservação de recursos naturais. Estudos indicam que os 

agregados reciclados de cerâmica podem interferir em certas propriedades do concreto, como a 

trabalhabilidade, resistência e até no isolamento térmico, tornando necessário estudos para suas 

aplicações.  

Fonseca et al. (2006) produziu um estudo comparativo com agregado graúdo reciclado 

de telha cerâmica e agregado graúdo natural, com a justificativa da alta quantidade de resíduos 

gerados na queima das telhas cerâmicas, que podem ser reutilizadas na construção civil, a fim 

de amenizar os impactos ao meio ambiente. 

Os resultados dos autores demonstram que os concretos reciclados produzidos detêm 

uma massa específica aparente bem mais baixa, absorção de água bem mais alta e resistência 

mecânica mais baixa que os tradicionais. Além disso, a relação água / cimento (a/c) requer 

maior atenção em virtude do alto índice de absorção.  

Cabral et at. (2009) propôs uma análise do desempenho do concreto com agregados 

reciclados de cerâmica vermelha, proveniente dos restos de tijolos e telhas cerâmicas utilizados 

na construção civil, com o objetivo de analisar o comportamento desse tipo de concreto, pelo 

uso considerável desse material em cidades com pouca quantidade de agregados naturais. 

Para tanto, os autores desenvolveram um programa experimental baseado em uma 

sequência de experimentos, nos quais se substitui os agregados graúdos e miúdos na produção 

de concreto. Os resultados indicam que a substituição do agregado miúdo aumenta a resistência 

à compressão do concreto e a substituição dos agregados graúdos causam decréscimo dessa 

resistência 

Lima et al. (2018) apresentam um estudo similar ao deste estudo, em que são produzidos 

traços de concreto com substituição parcial e total dos agregados graúdos por agregados 

cerâmicos aproveitados dos resíduos de telhas. Nesta análise demonstrou-se a queda da 

resistência à compressão do concreto com agregados cerâmicos em relação ao tradicional, os 

autores indicam que o uso em substituição parcial dos agregados cerâmicos apresenta melhor 

desempenho, porém os autores afirmam que são necessários maiores estudos para desenvolver 

parâmetros mais confiáveis. 

Diante do exposto, esse estudo tem por objetivo avaliar a influência das propriedades 

de agregados graúdos reciclados de tijolos cerâmicos, destacando o índice de absorção, no 

desempenho das propriedades mecânicas do concreto produzido com traços não estruturais, 

com substituição total e parcial destes agregados.  

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

ABNT NBR 15116 (2021) 

A ABNT NBR 15116 (2021) apresenta critérios e avaliações acerca de agregados 

reciclados provenientes de resíduos da construção civil (RCC), com aplicação em pavimentação 

e na produção de concreto sem função estrutural. A norma tem como objetivo promover a 

sustentabilidade no setor da construção civil, incentivando a reutilização de materiais 

reciclados, como concreto, argamassa e cerâmica, minimizando o impacto ambiental e 

reduzindo a extração de recursos naturais. 
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A norma ABNT NBR 15116 (2021) permitia, em sua primeira edição de 2004, o uso 

desses materiais apenas para fins não estruturais, limitando-se às classes de resistências C10 e 

C15. Na versão de 2021 essa norma trouxe mudanças significativas: 

➢ Subclasses de Agregados Reciclados: A norma define três subclasses de 

agregados reciclados: 

▪ Agregado Reciclado de Concreto (ARCO): proveniente da reciclagem de 

concreto. 

▪ Agregado Reciclado Cimentício (ARCI): proveniente de resíduos cimentícios. 

▪ Agregado Reciclado Misto (ARM): uma combinação de diferentes tipos de 

resíduos. 

➢ Cálculo da Pré-Molhagem: 

A norma estabelece diretrizes para o cálculo da quantidade de água necessária para a pré-

molhagem dos agregados reciclados, garantindo que suas propriedades sejam adequadas para 

uso na fabricação de concreto. 

➢ Uso em Concretos Estruturais: 

A atualização permite o uso de agregados reciclados em dosagens de concretos com fins 

estruturais, desde que sejam seguidas recomendações específicas, como: 

▪ Uso restrito de ARCO. 

▪ Limite de 20% de substituição dos agregados convencionais pelo reciclado. 

▪ Aplicação em concretos das classes de agressividade I e II, conforme a norma 

ABNT NBR 6118 (2023). 

➢ Análise das Propriedades dos Agregados: 

A norma inclui critérios para a avaliação das propriedades físicas e mecânicas dos 

agregados reciclados, garantindo que eles atendam aos requisitos necessários para a produção 

de concreto. 

➢ Documentação e Controle de Qualidade: 

Estabelece a necessidade de documentação que comprove a origem dos agregados 

reciclados, bem como o controle de qualidade durante a sua produção e utilização. 

 

Concreto com agregados reciclados 

O concreto com agregados reciclados é aquele produzido com resíduos, em substituição 

parcial ou total aos agregados convencionais. De acordo com Cirelli (2011) os agregados 

convencionais, oriundos de rochas britadas, seixos e areias lavadas de rio são muito pouco 

porosos, com isso a resistência ou durabilidade do concreto convencional é influenciada pela 

porosidade (vazios) da pasta de cimento.   

Gomes (2021) e Leite (2001), afirmam que o concreto com agregados reciclados 

apresenta vantagens relacionadas à sustentabilidade, redução de custos, porém a resistência 

mecânica atingida pode ser inferior ao concreto convencional, dependendo da qualidade dos 

agregados utilizados. Além disso, a durabilidade pode ser comprometida pela presença de 

impurezas, e a maior absorção de água pode impactar suas outras propriedades mecânicas. 

Os agregados reciclados de demolição são materiais obtidos a partir da reciclagem de 

resíduos gerados por obras de demolição e reforma. Esses agregados são uma alternativa 

sustentável aos agregados naturais, contribuindo para a redução de resíduos e a preservação de 

recursos naturais na construção civil (LEITE, 2001). 

Ainda segundo o autor, os agregados reciclados de cerâmica são materiais obtidos a 

partir da reciclagem de resíduos, como telhas, azulejos e pisos. A utilização desses agregados 

na construção civil tem ganhado destaque devido às suas propriedades e benefícios ambientais, 

contribuindo para a sustentabilidade no setor. 
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Os agregados reciclados de cerâmica apresentam boas propriedades físicas e mecânicas, 

durabilidade em condições adversas e alta capacidade de absorção de água. Segundo Cabral 

(2009) esses materiais podem ser aplicados em diferentes contextos na construção civil, 

contribuindo para práticas mais sustentáveis. 

  

MATERIAIS E MÉTODOS 

Essa pesquisa tem por proposta a caracterização dos agregados reciclados de cerâmica 

vermelha e a influência da sua utilização nas propriedades do concreto de baixa resistência.  

 

Produção dos agregados reciclados 

Os agregados reciclados foram produzidos a partir de blocos cerâmicos, o processo de 

britagem foi realizado de forma manual, conforme apresentado na Figura 1. 

 

 

Figura 1 – Processo de britagem de blocos cerâmicos 

Fonte: Arquivo pessoal 

 

Posteriormente, o material foi passado nas peneiras com aberturas de 19 mm e 4,8 mm 

com o objetivo de excluir as partículas finas resultado do processo de britagem e as partículas 

mais grossas se comparadas ao agregado graúdo convencional utilizado (Figura 2). 

 

Figura 2 – Processo de peneiramento 

Fonte: Arquivo pessoal 

 

O aspecto visual do agregado reciclado obtido comparado com o agregado convencional 

pode ser observado na Figura 3. 
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Figura 3 – Comparativo visual dos agregados graúdos  

Fonte: Arquivo pessoal 

 

Caracterização dos materiais 

Agregados 

O ensaio de análise granulométrica dos agregados foi realizado com o intuito de 

determinar a dimensão máxima característica (DMC), o módulo de finura (MF) e a distribuição 

dos tamanhos das partículas nas faixas de granulometria, conforme a norma ABNT NBR NM 

248 (2003).  

A determinação da massa específica da areia natural foi realizada pelo método do frasco 

Chapman (ABNT NBR 9776 (2009)), já dos agregados graúdos foi determinada pelo método 

estabelecido na norma ABNT NBR 16917 (2021), a mesma norma também estabelece o método 

para a determinação do índice de absorção de água dos agregados graúdos. 

Os ensaios de massa unitária dos agregados miúdos e graúdos foram realizados segundo 

a norma ABNT NBR 45 (2006). 

As propriedades dos agregados estão apresentadas na Tabela 1: 

 

 

 

 

Tabela 1: propriedades dos agregados 

 Areia 
Agregado graúdo 

convencional 

Agregado graúdo 

reciclado 

Massa unitária 

(estado solto) (g/cm³) 
1,49 1,50 0,91 

Massa unitária 

(estado compactado) 

(g/cm³) 

- 1,59 1,01 

Massa específica 

(g/cm³) 
2,61 2,61 1,73 

Dimensão máxima 

característica (mm) 
4,8 19,00 19,00 

Módulo de finura 3,54 6,34 6,73 

Índice de absorção 

(%) 
- 0,20 18,90 
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Cimento Portland 

O cimento utilizado foi do tipo CP II Z – 32 que apresenta características como: secagem 

rápida, boa trabalhabilidade e moderado calor de hidratação (devido à adição de pozolana em 

sua composição). 

O fabricante sugere as seguintes aplicações: 

➢ Argamassa Estabilizada; 

➢ Concreto Massa; 

➢ Concreto para Pavimentos; 

➢ Concreto Armado. 

A massa específica foi determinada de acordo com a ABNT NBR 1605 (2017), o valor 

obtido foi de 3,05 g/cm³. As demais propriedades foram fornecidas pelo fabricante e estão 

apresentadas nas Tabelas 2 e 3.  

 

Tabela 2: Propriedades Físico-Químicas 

 Estado físico: sólido (na forma de pó fino), sem cheiro, cor: cinza 

PH em solução 

aquosa 
12 ≤ PH ≤ 14 

Pressão de vapor (mm 

Hg) 
Não aplicável 

Ponto de ebulição Não aplicável Solubilidade em água 
Até 1,5 g/l a 

20ºC 

Ponto de fusão Não aplicável Ponto de Fulgor Não aplicável 

Massa específica 

absoluta 

2,8 ≤ yr ≤ 3,2 

g/cm3 a 20ºC 

Densidade relativa do 

vapor 20ºC 
Não aplicável 

  Massa específica aparente 
0,9 a 1,2 g/cm3 a 

20ºC 

 

 

 

Tabela 3: Ensaios Físicos 

Resistência à 

Compressão 

1 dia 

Resistência à 

Compressão 

3 dias 

Resistência à 

Compressão 

7 dias 

Resistência à 

Compressão 

28 dias 

Início 

de Pega 

Fim de 

Pega 

N.A. ≥ 10 MPa ≥ 20 MPa ≥ 32 MPa 
≥ 60 

min 

≥ 210 

min 

Valores médios. 

 

Dosagem 

O procedimento de dosagem adotado foi o da Associação Brasileira de Cimento 

Portland (ABCP), adaptado do método do American Concrete Institute (ACI) para agregados 

brasileiros. Optou-se por desenvolver um traço de baixa resistência para avaliar a influência da 

relação água cimento (a/c) em concreto produzido com agregados reciclados. 

 Para tanto, a resistência do concreto aos 28 dias foi estimada na ordem de 15 MPa, 

utilizando as curvas de Abrams para os agregados convencionais. Os materiais utilizados foram: 

➢ Cimento Portland CP II-32; 

➢ Agregado graúdo britado (granítico); 

➢ Agregado miúdo (areia lavada); 

➢ Sem uso de aditivos; 

➢ Água da rede pública de abastecimento. 

As propriedades dos materiais foram obtidas por meio de ensaios prévios, seguindo as 

normas vigentes. A relação água/cimento (a/c) foi mantida constante para todos os traços, com 
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o objetivo de avaliar a influência das propriedades do agregado reciclado nas propriedades 

mecânicas do concreto produzido.  

Cabe destacar que a ABNT NBR 15116 (2021) orienta que para a utilização de 

agregados reciclados deve ser considerado o alto índice de absorção destes, e portanto, deve ser 

adicionada uma porcentagem de água definida como pré-molhagem. Esse procedimento não 

fora realizado nessa pesquisa que tem como objetivo avaliar a influência desse comportamento 

do agregado reciclado no concreto produzido. 

O traço definido em massa foi: 1 : 1,69 : 1,90 : 0,59. Em virtude da menor massa 

específica do agregado reciclado em comparação ao agregado graúdo convencional, optou-se 

por utilizar o agregado graúdo reciclado em volume, tomando como referência o traço inicial. 

Para a realização dos ensaios, foram produzidos três traços distintos, nomeados da 

seguinte forma: 

➢ Traço Convencional (TC): 100% de agregado graúdo convencional; 

➢ Traço 50% Reciclado (TR50): 50% de agregado graúdo convencional e 50% de 

agregado graúdo reciclado; 

➢ Traço 100% Reciclado (TR100): 100% de agregado graúdo reciclado. 

➢ Os demais materiais foram mantidos conforme o traço definido. 

 

Confecção do concreto 

Os traços definidos pela dosagem foram confeccionados seguindo uma mesma 

metodologia. 

A produção do concreto seguiu a seguinte ordem de adição dos materiais na betoneira: 

agregado graúdo, agregado miúdo, cimento e por último a água. A betoneira foi umedecida, 

deixando o excesso de água escorrer para não interferir no traço 

A cada etapa de adição do material a betoneira foi acionada por 5 minutos e 

posteriormente adicionado o material da etapa seguinte, a água foi adicionada aos poucos 

durante o funcionamento da betoneira na parte final da produção do traço. A Figura 4 apresenta 

algumas etapas do processo de produção do concreto. 

 

 

Figura 4 – Confecção do concreto 

Fonte: Arquivo pessoal 

 

Após o processo de produção do concreto a trabalhabilidade foi avaliada, conforme 

ABNT NBR NM 67 (1998) e posteriormente foram moldados corpos de prova cilíndricos de 

dimensões 10 cm x 20 cm de acordo com a ABNT NBR 5738 (2015) (Procedimento para 

moldagem e cura de corpos de prova), com adensamento manual. A cura dos corpos de prova 

procedeu ao ar livre nas primeiras 24 horas e após a desmoldagem a cura passou a ser por 

imersão em água até o dia dos ensaios, conforme apresentado na Figura 5. 
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Figura 5 – Etapas: Slump test, adensamento, cura ao ar e cura por imersão. 

Fonte: Arquivo pessoal 

 

RESULTADOS 

Concreto no estado fresco 

A trabalhabilidade foi avaliada por meio da determinação da consistência pelo 

abatimento do tronco de cone, o procedimento é apresentado pela ABNT NBR NM 67 (1998) 

e nomeado de slump test. Os resultados do abatimento estão expressos na Tabela 4. 

 

Tabela 4: Resultado do ensaio de abatimento 

Traços Abatimento (mm) 

TC 163 

TR50 50 

TR100 0 

 

A trabalhabilidade do material se mostrou diretamente relacionada a porcentagem de 

substituição do agregado convencional. Enquanto o traço TC (convencional) apresentou o 

maior abatimento e consequentemente uma maior trabalhabilidade, os traços com substituição 

apresentaram um prejuízo nessa propriedade, destacando que o traço TR100 apresentou 

abatimento 0 (zero), característica de um concreto seco com pouca trabalhabilidade. Uma vez 

que optou-se por manter a mesma relação água/cimento em todos os traços, e dado ao alto 

índice de absorção dos agregados reciclados 18,9%, enquanto o agregado convencional é de 

0,2%, esse comportamento se justifica. 

Observou-se que devido a essa deficiência na trabalhabilidade, houve também um 

prejuízo na moldagem dos corpos de prova, de maneira que após a desforma constatou-se a 

presença de vazios (brocas) na superfície, e após a ruptura, no interior dos elementos, 

principalmente no traço TR100. As Figuras 6 e 7 apresentam o aspecto visual dos corpos de 

prova dos diferentes traços e a presença de vazios. 

 



 

REVISTA UNIARAGUAIA (Online) Goiânia v. 20 n. 1 Jan./Abr. 2025 154 
Esta obra está licenciada com uma Licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional (https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/ 

 

Figura 6 – Aspecto visual externo dos corpos de prova. 

Fonte: Arquivo pessoal 

 

Figura 7 – Aspecto visual interno dos corpos de prova. 

Fonte: Arquivo pessoal 

 

Concreto no estado endurecido 

Foram realizados ensaios de: resistência à compressão de acordo com a ABNT NBR 

5739 (2018), resistência à tração pelo ensaio de compressão diametral, método lobo carneiro 

ABNT NBR 7222 (2011) e módulo de elasticidade por meio da ABNT NBR 8522 (2021). A 

Figura 8 apresenta os procedimentos respectivamente. 

 

     

Figura 8 – Procedimentos de ensaios de compressão, tração e módulo de elasticidade. 

Fonte: Arquivo pessoal 

 

Para cada traço foram produzidos 17 corpos de prova e empregados nos ensaios da 

seguinte maneira: 9 corpos de prova para compressão divididos em grupos de 3 para ensaio nas 
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idades de 7, 21 e 28 dias; 6 corpos de prova para tração, divididos em grupos de 2 para ensaios 

nas mesma idades citadas; e 2 corpos de prova para módulo de elasticidade ensaiados aos 28 

dias. 

Os resultados médios dos ensaios são apresentados nas Tabelas 5 e 6. 

 

Tabela 5: Resistência a tração e compressão. 

Traços 

7 dias 21 dias 28 dias 

Tração 

(MPa) 

Compressão 

(MPa) 

Tração 

(MPa) 

Compressão 

(MPa) 

Tração 

(MPa) 

Compressão 

(MPa) 

TC 1,51 11,01 1,75 13,88 1,94 16,16 

TR50 1,09 13,14 1,48 14,88 1,75 16,77 

TR100 1,17 11,07 1,23 11,85 1,47 12,82 

O traço TR50 apresentou a maior resistência à compressão em todas as idades avaliadas, 

atingindo uma resistência de 16,77 MPa aos 28 dias, aproximadamente 3,8% maior que o traço 

TC.  

Esse comportamento pode ser explicado pela absorção do agregado reciclado, uma vez 

que a relação água / cimento se manteve constante e que o índice de absorção do agregado 

reciclado é muito superior ao convencional, a água utilizada na produção do concreto foi 

absorvida pelo agregado reciclado e consequentemente reduziu a relação / água cimento da 

pasta, aumentando a resistência final do material.  

O mesmo não ocorreu no traço TR100, que apresentou uma resistência à compressão 

aos 28 dias aproximadamente 20% menor que o traço TC. Embora o agregado reciclado nesse 

traço tenha absorvido a água da pasta e de igual modo reduzido a relação água / cimento, o traço 

em questão possui 100% de agregados reciclados que apresentam massa específica menor (1,73 

g/cm³) que o agregado convencional (2,61 g/cm³), tornando esse traço menos resistente que os 

demais. 

A Figura 9 apresenta a evolução das resistências à compressão dos traços ao longo das 

idades de ensaio. 
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Figura 9 – Comportamento da evolução da resistência à compressão. 

Fonte: Arquivo pessoal 
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O mesmo comportamento descrito para a resistência à compressão não foi observado 

quanto à tração, ocorreu uma pequena diferença relacionada a maior tensão aferida. Para este 

esforço o traço TC se mostrou com maior resistência e o decréscimo da capacidade de carga 

dos demais traços ficou em torno de 9,8% para TR50 e 24,2% para TR100. 

 A Figura 10 apresenta o comportamento da resistência à tração ao longo das idades de 

ensaio. 
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Figura 10 – Comportamento da evolução da resistência à tração. 

Fonte: Arquivo pessoal 

 

Quanto ao módulo de elasticidade os ensaios apresentaram maiores valores para o traço 

com agregados convencionais, de maneira que o traço com 100% de agregados graúdos 

reciclados TR100 apresentou apenas 52,7% da capacidade aferida no traço TC, enquanto o traço 

com 50% de agregado graúdo reciclado, TR50, apresentou 66,3%. 

Esse comportamento está relacionado às propriedades intrínsecas dos agregados 

utilizados, enquanto o agregado convencional é uma rocha granítica, e apresenta, segundo a 

literatura um módulo de elasticidade entre 40 e 70 GPa, materiais cerâmicos como tijolos 

apresentam de 3 a 5 GPa. A tabela 6 apresenta os valores do módulo de elasticidade aos 28 dias. 

 

Tabela 6: Módulo de elasticidade aos 28 dias. 

Traços 
Módulo de elasticidade 

(GPa) 

TC 22,40 

TR50 14,85 

TR100 11,80 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A utilização de agregados reciclados provenientes de resíduos cerâmicos mostra-se 

como uma alternativa sustentável e tecnicamente viável para a produção de concretos, 

especialmente em aplicações não estruturais. A substituição parcial de agregados graúdos 

convencionais por reciclados demonstrou potencial para melhorar o desempenho mecânico em 
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algumas condições, atingindo resistência à compressão superior à do concreto convencional. 

No entanto, as características específicas desses agregados, como alta absorção de água e menor 

massa específica, exigem adaptações no traço do concreto. 

Os resultados indicam que a substituição parcial (50%) é mais eficiente em termos de 

resistência e trabalhabilidade, enquanto a substituição total (100%) acarreta perdas 

significativas no desempenho mecânico, como menor resistência à compressão, módulo de 

elasticidade reduzido e trabalhabilidade comprometida. Ajustes como a pré-molhagem dos 

agregados e a adequação da relação água/cimento são fundamentais para minimizar esses 

impactos e garantir melhores propriedades ao concreto. 

Dessa forma, o uso de agregados reciclados não apenas promove a reutilização de 

resíduos na construção civil, mas também contribui para a redução de impactos ambientais e a 

adoção de práticas mais alinhadas à economia circular. Apesar de suas limitações, a aplicação 

desses materiais apresenta um caminho promissor para a sustentabilidade no setor, incentivando 

estudos futuros para otimizar seu uso em diferentes contextos. 
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O IMPACTO DAS EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS NA 

APLICAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA ASSEGURAR O DIREITO À 

SAÚDE NO ESTADO DE GOIÁS 

 

Guilherme Augusto Batista Carvalho1 

Daniel Januário Tavares2 

RESUMO 

O presente artigo aborda o impacto das emendas parlamentares individuais impositivas na área da saúde no Estado 

de Goiás, com o fulcro para a Atenção Básica ou Primária à Saúde, entre os anos de 2019 e 2022. As emendas, 

por força da EC nº 86/2015, se tornaram obrigatórias a sua execução, sendo 50% destinadas para a saúde e permite 

que parlamentares direcionem os recursos para fortalecer a si próprios e os partidos que estão coligados. A 

metodologia se utiliza de revisão bibliográfica e de informações consultadas dno Portal da Transparência, Fundo 

Nacional de Saúde e Tribunal Superior Eleitoral. Os resultados demonstraram que os deputados que se valeram 

desses recursos como expressão do pork barrel, aliados ao coeficiente eleitoral e partidário, conseguiram ganhos 

eleitorais, como é o caso do parlamentar Adriano do Baldy, que em Goiatuba conseguiu uma variação positiva de 

mais de 4.000% de votos em relação a votação de 2018 no município. Apesar que as emendas possuam uma 

finalidade de investimentos em áreas de ausência de dotação orçamentária, torna-se relevante a atenção para a 

equidade, a transparência e a efetividade da aplicação dos recursos públicos.  

Palavras-chave: Emendas Parlamentares; Saúde; Pork barrel. 

 

THE IMPACT OF IMPOSED PARLIAMENTARY AMENDMENTS ON THE 

APPLICATION OF PUBLIC POLICIES TO ENSURE THE RIGHT TO HEALTH 

IN THE STATE OF GOIÁS 

ABSTRACT 

This article addresses the impact of individual parliamentary amendments imposing on the area of health in the State 

of Goiás, with the focus on Basic or Primary Health Care, between the years 2019 and 2022. The amendments, by 

virtue of EC No. 86/2015, are mandatory for their execution, with 50% allocated to health and allow parliamentarians 

to direct resources to strengthen themselves and the parties that are linked. The methodology uses a bibliographical 

review and information consulted on the Transparency Portal, National Health Fund and Superior Electoral Court. 

The results demonstrated that the deputies who used these resources as an expression of the pork barrel, combined 

with the electoral and party coefficient, obtained electoral gains, as is the case of parliamentarian Adriano do Baldy, 

who in Goiatuba achieved a positive variation of more than 4,000% of votes in relation to the 2018 vote in the 

municipality. Although the amendments have the purpose of investing in areas where there is no budgetary allocation, 

attention to equity, transparency and the effectiveness of the application of public resources becomes relevant. 

Keywords: Parliamentary Amendments; Health; Pork barrel. 
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INTRODUÇÃO 

 

As emendas parlamentares individuais impositivas são um elemento importante para 

compreender a dinâmica dos recursos públicos e sua relação com resultado das eleições. Elas 

permitem que parlamentares direcionem recursos para suas bases eleitorais, principalmente da 

área da saúde em troca de apoio eleitoral, seja pela população, seja por prefeitos aliados e a 

legenda partidária. Desde 2015, com a Emenda Constitucional nº 86, esses recursos destinados 

de forma obrigatória pelo Poder Executivo independemente de alinhamento político nas 

votações do Congresso. 

O artigo tem como foco analisar o impacto dessas emendas parlamentares em um recorte 

temporal correspondente a 54ª Legislatura (2019-2022) voltadas a verificar em certos 

municípios escolhidos pelo alinhamento eleitoral entre o parlamentar e o prefeito por meio dos 

portais do TSE, Portal da Transparência e do Fundo Nacional de Saúde, a importância dos 

destinação de dinheiro público enviados, principalmente, em municípios de pequeno porte, com 

fulcro na relevância dos recursos para Atenção Básica da Saúde e o resultado nas eleições 

proporcionais para a próxima legislatura. 

Na primeira seção, é apresentada a contextualização conceitual e histórica das emendas 

parlamentares ter tomado conta do debate público, ainda que incipiente. Na segunda seção, a 

classificação dos tipos de emendas parlamentares orçamentárias existentes dentro do 

ordenamento jurídico. Na terceira seção, é apresentado a relação das emendas parlamentares 

com o voto dos eleitores no pleito nacional. Na quarta seção, é apresentado o Sistema Nacional 

de Saúde (SUS), como é financiado e o papel das emendas parlamentares. Na quinta seção, a 

atribuição dos entes federativos dentro do Sistema Único de Saúde. Na sexta seção, demonstra 

que a metodologia se utiliza de revisão bibliográfica e de informações consultadas no Portal da 

Transparência, Fundo Nacional de Saúde e Tribunal Superior Eleitoral. Na sétima seção, a 

análise e exposição dos dados encontrados. Na oitava seção, os resultados desta pesquisa e a 

discussão sobre os achados. Na nova, a conclusão de todo o material encontrado para 

elaboração deste trabalho. 

Este artigo tem o foco de responder a seguinte pergunta: Qual é a relação da aplicação 

de emendas parlamentares individuais impositivas á saúde e o resultado das eleições dos 

deputados federais? E as hipóteses a serem respondidas: Influência das emendas parlamentares 

individuais impositivas em municípios de prefeitos aliados como também na busca de partidos 

importantes por cargos de primeiro escalão na Esplanada dos Ministérios. A relação entre os 

parlamentares como intermediários entre o Palácio das Esmeraldas e o Palácio do Planalto. O 

“efeito Bolsonaro” nas eleições de 2022, principalmente em Goiás. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TÉORICA 

 

Contextualização Conceitual E Histórica De Emendas Parlamentares  

 

Emendas Parlamentares Orçamentárias são instrumentos previstos pela Constituição 

Federal para que os membros do Poder Legislativo – deputados federais, senadores, deputados 

estaduais e vereadores – possam aplicar recursos nas áreas de ausência de investimentos do 

Poder Executivo. Esse fundo para atingir tal finalidade é previsto nas leis orçamentárias que 

possuem uma estimativa da arrecadação e fixação de despesa elaborado, discutido e votado no 

ano anterior da sua vigência. (BRASIL, 2022, p.5) 

Para que as emendas parlamentares tomassem conta do debate público contemporâneo, 

houve uma reformulação nas instituições orçamentárias em um movimento não convencional 

de produção legislativa. De acordo com Faria (2022), houve uma mudança para o início do 
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segundo mandato do Governo Lula na LDO de 2007 da indicação do Resultado Primário3 para 

Projeto Piloto de Investimentos Públicos 4

(PPI), com a finalidade de manter o seu capital 

político perante o eleitorado como também alteração regimental na elaboração, na discursão e 

na votação dos projetos orçamentários, em que o partido do Planalto deixou a Presidência da 

Comissão Mista de Orçamento e assumiu o cargo de Relator-Geral do Orçamento. 

A partir disso, o responsável pelo texto das leis orçamentárias começou a fazer dotações 

orçamentárias específicas sem nenhuma destinação definida para as obras da Copa do Mundo, 

do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), dentre outras finalidades de despesas de 

capital com os recursos do superávit primário e os parlamentares responsáveis assumiram um 

maior protagonismo na destinação dos recursos públicos por meio de emendas ao orçamento, 

apesar da discricionariedade do Executivo em empenhar, liquidar e pagar os recursos. 

Em 2015, com a Emenda Constitucional 86/2015 houve o ápice da mudança na relação 

entre o Planalto e o Congresso, com a vinculação de 1,2% da Receita Corrente Líquida5 para 

Emendas Parlamentares Individuais Impositivas, sendo que obrigatoriamente 50% dos valores 

destinados obrigatoriamente para a saúde. Em 2022, esse percentual passou para 2% da RCL. 

Essas emendas são subdividas em classificações contábeis e orçamentárias na busca de 

melhor compreensão dos valores aplicados como também a transparência e o controle em 

âmbito federal pela Controladoria-Geral da União de forma interna e de forma externa pelo 

Tribunal de Contas da União. Conforme a LDO de 2023, a Lei nº 14.436/2022 no Art. 7º, § 4º, 

inciso II, alínea “c” dispõe assim: 
Art. 7º Os Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento 

discriminarão a despesa por unidade orçamentária, com suas categorias de 

programação detalhadas no menor nível e dotações respectivas, 

especificando a esfera orçamentária, o Grupo de Natureza de Despesa - GND, 

o identificador de resultado primário, a modalidade de aplicação, o 

identificador de uso e a fonte de recursos. (...) § 4º O identificador de 

Resultado Primário - RP visa a auxiliar a apuração do resultado primário 

previsto nos art. 2º e art. 3º, o qual deverá constar do Projeto de Lei 

Orçamentária de 2023 e da respectiva Lei em todos os GNDs e identificar, de 

acordo com a metodologia de cálculo das necessidades de financiamento do 

Governo Central, cujo demonstrativo constará anexo à Lei Orçamentária de 

2023, nos termos do disposto no inciso X do Anexo I, se a despesa é: (...) II 

                                                      
3 Diferença entre receitas primárias e despesas primárias. Configura-se deficit primário se o resultado for negativo, 

ou superavit primário, se positive. Disponível em: https://www.congressonacional.leg.br/legislacao-e- 

publicacoes/glossario-orcamentario/-/orcamentario/termo/resultado primario. Acesso em 25 de set. 2024. 
4 O Projeto Pilote de Investimentos (PPI) começou a ser desenvolvido no final de 2004 a partir de acordo do 

govemo brasileiro com o Fundo Monetário Internacional (FMI) que tomava como base a existência da correlação 

entre os níveis de investimento em infra-estrutura e o crescimento do PIB. Assim, o acordo possibilitava que os 

recursos investidos nesse programa fossem contabilizados à parte do cálculo do resultado primário do Tesouro 

Nacional. Como os recursos do PPI ficam fora do cálculo do superávit primário, não estão sujeitos a 

contingenciamento, com fluxo financeiro garantido para a execução fisica das obras escolhidas para o PPI. Na 

prática, o Projeto Piloto de Investimentos foi uma saída encontrada pelo governo para aumentar os investimentos 

em infra-estrutura sem comprometer o ajuste fiscal. Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/94113- 

ppi-e-saida-para-investir-sem-comprometer-ajuste/. Acesso em 25 de set. 2024 
5 Indicador financeiro calculado a partir da receita corrente total do ente federado, deduzidos: a) na União, os 

valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal e as contribuições 

mencionadas na alinea "a" do inciso I e no inciso II do art. 195 (contribuição social patronal, do trabalhador e dos 

demais segurados da previdência social) e no art. 239 (PIS/PASEP) da Constituição Federal; b) nos Estados, as 

parcelas entregues aos Municipios por determinação constitucional; c) na União, nos Estados e nos Municipios, a 

contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas 

provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da Constituição Federal. Disponivel em: 

https://www.congressonacional.leg.br/legislacao-e-publicacoes/glossario-orcamentario/ 

/orcamentario/termo/receita_corrente_liquida_rcl#:~:text=Indicador%20financeiro%20calculado%20a%20partir,

no%20inciso%20II%20do%20art. Acesso em 26 de set. 2024 
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- primária e considerada na apuração do resultado primário para 

cumprimento da meta, sendo: (...) c) discricionária decorrente de 

programações incluídas ou acrescidas por emendas: 1. individuais, de 

execução obrigatória nos termos do disposto nos § 9º e § 11 do art. 166 da 

Constituição (RP 6); 2. de bancada estadual, de execução obrigatória nos 

termos do disposto no § 12 do art. 166 da Constituição e no art. 2º da Emenda 

Constitucional nº 100, de 26 de junho de 2019 (RP 7); 3. de comissão 

permanente do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e de comissão 

mista permanente do Congresso Nacional (RP 8); ou 4. de relator-geral do 

projeto de lei orçamentária anual que promovam alterações em programações 

constantes do projeto de lei orçamentária ou inclusão de novas, excluídas as 

de ordem técnica (RP 9); (BRASIL, 2022, s/p, grifo do autor) 

 

Os recursos enviados por meio dessas emendas são o objeto deste trabalho, que tem por 

fulcro a análise do uso das Emendas Parlamentares Individuais Impositivas na área da saúde para 

fortalecimento e expansão de poder político perante a sociedade e nas negociações com o Poder 

Executivo. 

 

Os Tipos De Emendas Parlamentares Orçamentárias 

 

As Emendas Parlamentares Individuais Impositivas possuem uma vinculação de até 2% 

da Receita Corrente Líquida do ano anterior à elaboração dos projetos de diretrizes 

orçamentárias e do orçamento do ano vindouro. Há uma distribuição dos recursos, em que 

1,55% da RCL é destinada para os deputados federais e 0,45% da RCL destina-se aos 

senadores. Há uma obrigatoriedade de empenho, de liquidação e de pagamento de 50% dos 

valores destinados para políticas públicas de saúde. Na Lei Orçamentária Anual de 2024, esse 

valor está fixado em 25 bilhões de reais6. Conforme Rodrigo Ricelly Avelino Leite (2022): 
As emendas individuais são aquelas propostas alterações no orçamento 

apresentadas por cada parlamentar, individualmente. Elas já existiam no 

ordenamento jurídico brasileiro, mas alcançaram um novo status a partir de 

2015: com a aprovaçãoda EC 86/2015, as emendas individuais passarama ter 

uma parcela obrigatória. [...] (Leite, 2022 p. 25) 

 

As Emendas de Bancada é uma forma de envio de recursos de forma coletiva ao Estado 

pelos quais os parlamentares foram eleitos. Possuem uma vinculação nos valores totais 

destinados de até 1% da RCL, que independe de adimplência com a União, porém com 

restrições. Essa destinação não compõe o cálculo de RCL do ente federativo beneficente como 

também é defeso o seu uso para pagamento dos serviços da dívida pública – juros com principal. 

De acordo com Rodrigo Ricelly Avelino Leite (2022): 
As emendas parlamentares de bancada são emendas coletivas (feitas por um 

grupo de parlamentares), elaboradas pelas bancadas estaduais ou regionais. De 

acordo com a EC 100/2019, a partir de 2022, o montante global das emendas 

parlamentares de bancada deve ser definido pelo mesmo critério do montante 

das emendas individuais, qual seja, o valor destinado às emendas no ano 

anterior corrigido pelo índice oficial de inflação. Além disso, a CMO pode 

instituir normas próprias em relação ao recurso de emendas de bancada, desde 

que elas não contradigam as normas superiores. Nesse sentido, por exemplo, 

a CMO definiu que, para 2022, o montante das emendas de bancada deveria 

ser repartido igualmente entre todas as bancadas estaduais, totalizando um 

                                                      
6 Comissão do Congresso aprova Orçamento de 2024 com R$ 53 bilhões em emendas. Disponível em: 

https://www.cartacapital.com.br/economia/comissao-do-congresso-aprova-orcamento-de-2024-com-r-53- 

bilhoes-em-emendas/ Acesso em 26 de set. 2024 
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valor máximo de R$ 212.873.920,00 para cada. Assimcomo as emendas 

individuais, as de bancada são identificadas pelo Identificador de Resultado 

Primário (RP). [...] (Leite, 2022, p. 30) 

 

As Emendas de Comissão são emendas destinadas por comissões temáticas do 

Congresso ou de cada uma das casas que buscam ações de abrangência nacional. Não possuem 

vinculação à RCL como também não há obrigatoriedade6 de pagamento pelo Planalto. No 

entendimento de Rodrigo Ricelly Avelino Leite (2022): 
As emendas parlamentares de comissão são aquelas apresentadas pelas 

comissões técnicas permanentes, da Câmara e do Senado Federal, pelas 

comissões permanentes mistas (composta por membros da Câmara e do 

Senado), bem como pelas Mesas Diretoras das duas casas. As emendas de 

comissão sãoidentificadas pelo Identificador de Resultado Primário RP 8 [...] 

(Leite, 2022, p. 33) 

 

As Emendas de Relator são recursos para corrigir omissões de ordem técnica ou legal, 

recompor dotações canceladas, entre outras funções. Essa modalidade de transferência de 

recursos não permitia uma transferência aquedada dos recursos, o que abria margem para 

ilegalidades na distribuição entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Diante de tal 

situação, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do instituto por meio do 

julgamento conjunto das Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 850, 851, 

854 e 1014 em 19 de dezembro de 2022. Conforme o entendimento da Suprema Corte (2022): 
[...] No mérito, por maioria, julgou procedentes os pedidos deduzidos nas 

ADPFs 850, 851, 854 e 1.014, para (a) declarar incompatíveis com a ordem 

constitucional brasileira as práticas orçamentárias viabilizadoras do chamado 

“esquema do orçamento secreto”, consistentes no uso indevido das emendas 

do Relator-Geral do orçamento para efeito de inclusão de novas despesas 

públicas ou programações no projeto de lei orçamentária anual da União; (b) 

declarar a inconstitucionalidade material do art. 4º do Ato ConjuntodasMesas 

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal nº 1/2021 e do inteiro teor da 

Resolução CN nº 2/2021; (c) conferir interpretação conforme às leis 

orçamentárias anuais de 2021 (Lei nº 14.144/2021) e de 2022 (Lei nº 

14.303/2022), vedandoa utilização das despesas classificadas sob o indicador 

orçamentário RP 9 para o propósito de atender a solicitações de despesas e 

indicações de beneficiários realizadas por Deputados Federais, Senadores da 

República, Relatores da Comissão Mista de Orçamento (CMO) e quaisquer 

“usuários externos” não vinculados aos órgãos da Administração Pública 

Federal, independentemente de tal requisição ter sido formulada pelos 

sistemas formais ou por vias informais (cabendo, ainda, aos Ministros de 

Estado titulares das pastas beneficiadas com recursos consignados sob a 

rubrica RP 9 orientarem a execução desses montantes em conformidade com 

os programas e projetos existentes nas respectivas áreas, afastado o caráter 

vinculante das indicações formuladas pelo relator-geral do orçamento, nos 

moldes do art. 2º, § 1º, do Decreto nº 10.888/2021); [...] (Brasil, 2022, s/p) 

 

Com a classificação das emendas, o entendimento sobre seu papel e as suas finalidades 

tornam-se fundamentais para a compreensão de como elas são utilizadas para o capital político, 

conseguir maior acesso aos recursos do Fundo Eleitoral como também a ampliação ou a 

manutenção de “distritos eleitorais”. 
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O Impacto Das Emendas Parlamentares Impositivas Para Troca De Votos 

Ao compreender os conceitos descritos na seção anterior, nota-se que a saúde da 

população está no campo dos interesses eleitorais dos políticos que podem se beneficiar com o 

envio de recursos federais para os municípios em troca de votos nas eleições majoritárias e 

proporcionais. Nesse sentido, apesar da capacitação da Coordenação-Geral de Execução do 

Orçamento do Ministério da Saúde, os problemas estruturais que inviabilizam o pleno exercício 

desse direito social permanecem. 

Este conceito é chamado pela literatura da Ciência Política de pork barrel7, que traz a 

razão do vínculo entre parlamentares e prefeitos de uma mesma legenda partidária ou do mesmo 

partido político, com os recursos públicos transferidos diretamente para o município, e com 

isso, a probabilidade de conversão em votos para as eleições nacionais para os congressistas 

aliados aumenta em relação as políticas públicas aplicadas com recursos federais, de acordo 

com Baião e Couto (2017): 
Ao separar as emendas, aquelas destinadas a prefeituras apresentaram 

coeficiente significativo em todos os modelos, confirmando a hipótese deque 

os recursos que passam pelos cofres dos governos municipais são os que 

trazem maior retorno nas urnas. No entanto, emtermosde magnitude 

doefeito, mesmo as emendas destinadas a prefeituras parecem representar 

um instrumento secundário na busca por votos. Os resultados mostram 

também que as transferências às prefeituras são mais eficazes 

quandoprefeitoe deputado sãodomesmo partido. Essa é a conclusão 

derivada da terceira parte do artigo, uma vez que houve uma interação 

positiva e significativa entre as emendas e o alinhamento partidário de 

prefeito e parlamentar. A mesma interação não foi positiva entre o 

alinhamento partidário e as outras formas de emendas, ou seja, o colega de 

partido na prefeitura apoiaria o deputado apenas quando ele enviasse 

dinheiro para os cofres do governo municipal. (BAIÃO e COUTO, 2017 p. 

744-745) 

 

Essa prática de busca de votos por meio de políticas distributivas é uma das formas dos 

políticos conseguirem apoio, principalmente de partidos fisiológicos como União Brasil, PP e 

MDB, Republicanos, que compõe os ideologicamente amorfos, com vistas a manutenção dos 

caciques eleitorais, ser “fiel da balança” em votações de temas do interesse ou contrários ao 

Poder Executivo como também permanência em setores estratégicos8 da burocracia estatal que 

influencia nas tomadas de decisão da elite política. De acordo com Júnior (2006): 
Os políticos sabem que a convergência traz benefícios diretos ou indiretos à 

Coalizão: diretamente, como bônus eleitorais pelo reconhecimento da 

população beneficiada; in-diretamente, sob a forma de apoio financeiro, que 

receberão dos variados grupos de interesses. No entanto, independente do tipo 

de retorno, na prática, as emendas parlamentares representam um "poder de 

barganha" do Núcleo do Poder Executivo (Ministérios da Fazenda e 

Planejamento e Casa-Civil), na busca de ampliação de sua governabilidade. 

Ao seu encontro vem a demanda dos membros da coalizão e sua também 

                                                      
7 O termo pork barrel é comumente empregado na Ciência Política para classificar uma politica cujos beneficios 

econômicos ou serviços são concentrados em uma área circunscrita geograficamente, mas os custos são 

repartidos por todo o território. São políticas que possuem como objetivo agradar uma determinada constituency, 

ou seja, estas políticas visam premiar os eleitores que votaram em um determinado político. SILVA, Patrick. O 

pork barrel no Município de São Paulo: a produção legislativa dos vereadores paulistanos. Centro de Estudos 

da Metrópole (CEM), São Paulo, p. 1-25, 2011 
8 Centrão vai cobrar Saúde para garantir governabilidade a Lula na segunda metade do mandato. Disponível em: 

https://www.estadao.com.br/politica/vera-rosa/centrao-vai-cobrar-saude-para-garantir-governabilidade-a-lula-na- 

segunda-metade-do-mandato/. Acesso em 28 de set. 2024 
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necessidade de assegurar a manutenção de suas bases eleitorais, para o que 

procuram aproximar seus interesses das ações do Núcleo. (Júnior, 2006 p. 88)  

 

De tal modo que torna-se possível compreender a aplicação dos recursos das emendas 

parlamentares para as áreas de interesse dos membros do Poder Legislativo com a perspectiva 

de investimento em busca de votos da população não envolve somente fatores políticos, mas 

também  a parte técnica de planejamento e execução do orçamento da Secretaria de Orçamento 

Federal (SOF) que compõe o Ministério do Planejamento e Orçamento como também os 

mecanismos de controle interno do Ministério da Saúde e da Contralodoria-Geral da União 

(CGU), como também de auditoria externa do Tribunal de Contas da União (TCU). De acordo 

com Vieira (2022): 
Estudos sobre a alocação de recursos, que têm por objeto o orçamento público, 

são relevantes, pois o orçamento é um instrumento de natureza política que 

expressa as escolhas e as prioridades dos governos (Oliveira, 2009). A 

destinação de recursos arrecadados da sociedade demanda dos governantes 

aos princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência na administração da coisa pública (Brasil, 1988). Isso 

nem sempre é facilmente auferível, porque ainda existem muitas barreiras para 

o acesso à informação e a transparência dos atos administrativos. (Vieira,  

2022, p.9, grifo do autor). 

 

A alocação de recursos por meio do método pork-barrel pode, assim, criar um vínculo 

entre o parlamentar e sua base eleitoral através da garantia de recursos para investimentos em 

saúde, educação e outros serviços públicos. Contudo, isso poderá distorcer o uso de recursos 

do orçamento, favorecendo a utilização dos recursos para projetos que, embora possam não ser 

os mais qualificáveis para a população atingida, são os de maior incumbência política em favor 

do parlamentar, que consegue manter sua influência investindo em setores específicos de 

ausência de recursos do Poder Executivo para aquela localidade. 

 

Saúde Pública No Brasil, Suas Formas De Financiamento E Papel Das Emendas 

Parlamentares 

A saúde pública brasileira faz parte de um rol de áreas voltadas ao atendimento das 

necessidades da coletividade previstos na Constituição da República. Dentre elas estão: a 

previdência social, a seguridade social e a saúde. O Sistema Único de Saúde (SUS) é um modelo 

exemplar para o mundo de prestação estatal a atender as demandas da população brasileira, 

principalmente na Atenção Básica9.  De acordo com Rosa (2018): 
Nos dias atuais o Sistema Único de Saúde (SUS), é complexo e envolve vários 

setores e ações, como prevenção, cuidado, tratamento e promoção, em que 

atuam e interagem diferentes atores, entre os quais a população, corporações, 

gestores, dirigentes políticos, profissionais e segmentos empresariais. 

Administrar todo esse contexto exige controle e avaliação permanentes, ou 

seja, instrumentos que ofereçam informações eficazes aos gestores para as 

tomadas de decisões e uma das ferramentas de qualidade mais eficientes para 

monitorar um sistema de gestão é a auditoria, pois, cabe aos auditores em 

saúde buscar sempre agilidade de intervenção no processo, a identificação de 

                                                      
9 ATENÇÃO BÁSICA é um conjunto de ações, de caráter individual ou coletivo, situadas no primeiro nível de 

atenção dos sistemas de saúde, voltadas para a promoção da saúde, prevenção de agravos, tratamento e reabilitação. 

Essas ações não se limitam àqueles procedimentos incluídos no Grupo Assistência Básica da tabela do SIA/SUS, 

quando da implantação do Piso da Atenção Básica. A ampliação desse conceito se torna necessária para avançar 

na direção de um sistema de saúde centrado na qualidade de vida das pessoas e de seu meio ambiente. (BRASIL, 

1998, s/p) 
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prioridades e a organização desse sistema de saúde, pela lógica da necessidade 

da população [...] Rosa, 2018, p. 7) 

 

A sistematização da saúde como vigora atualmente no Brasil deriva de uma 

legislação complexa baseada nos seguintes princípios da Lei 8.080/90, a qual possuem um 

viés de normatizar um direito fundamental de segunda dimensão na finalidade de integrar 

toda a sociedade, seja por meio da prestação estatal ou por meio de planos de saúde:  
Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados 

contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), 

são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no art. 198 da 

Constituição Federal, obedecendo ainda aos seguintes princípios: I - 

universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de 

assistência; II - integralidade de assistência, entendida como conjunto 

articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, 

individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de 

complexidade do sistema; III - preservação da autonomia das pessoas na 

defesa de sua integridade física e moral; [...] IX - descentralização político- 

administrativa, com direção única em cada esfera de governo: a) ênfase na 

descentralização dos serviços para os municípios; b) regionalização e 

hierarquização da rede de serviços de saúde; X - integração em nível 

executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico; XI - 

conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de 

serviços de assistência à saúde da população; [...] (BRASIL, 1990, s/p, 

grifo do autor) 

 

Entre as áreas temáticas para o orçamento público custeado com receitas correntes10, a 

área da saúde possui uma das maiores dotações orçamentárias e uma vinculação as receitas 

arrecadadas com o investimento mínimo que deve estar previsto na lei orçamentária anual e 

fiscalizado o seu cumprimento pelos órgãos de controle interno e externo, em destaque os 

Tribunal de Contas na apreciação da prestação de contas do Poder Executivo.  

Com a Emenda Constitucional 95/2016, conhecida como Teto de Gastos que vigorou 

no país entre 2017 até 2022, a dotação orçamentária11 para despesas correntes12, entre elas a 

saúde, vincula-se a ampliação de investimentos até o limite do Índice de Preços ao Consumidor 

(IPCA) do ano da elaboração das leis orçamentárias como forma de equilíbrio do resultado 

primário sem o aumento da dívida pública e fuga de capital estrangeiro. 
Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 

acrescido dos seguintes arts. 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113 e 114: 

"Art. 106. Fica instituído o Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos 

                                                      
10 Receitas arrecadadas no exercício financeiro que aumentam as disponibilidades financeiras do Estado, em geral 

com efeito positivo sobre o Patrimônio Líquido. São exemplos de receitas correntes: a receita tributária, a receita 

de contribuições, a receita patrimonial, a receita agropecuária, a receita industrial, a receita de serviços e outras. 

Disponível em: https://www.congressonacional.leg.br/legislacao-e-publicacoes/glossario-orcamentario/- 

forcamentario/termo/receita_corrente. Acesso em 28 de set. 2024. 
11 Montante de recursos consignados, na lei orçamentária ou em crédito adicional, à função, subfunção, programa, 

projeto, atividade, operação especial, categoria ccondemica, modalidade de aplicação e elemento de despesa. 

Disponivel ern: http://www2.uesb.br/proreitorias/asplan/wp-content/uploads/Glossario-de-Termos- 

Orcamentarios.pdf. Acesso em 28 de set. 2024. 
12 Gastos de manutenção e funcionamento dos serviços públicos em geral que não contribuen, diretamente, para a 

formação ou aquisição de um bem de capital. São exemplos: vencimentos e encargos com pessoal, juros da divida, 

compra de matérias-primas e bens de consumo, serviços de terceiros, manutenção de equipamentos, subvenções a 

entidades (para gastos de custeio) e transferência a entes públicos (para gastos de custeio). Disponivel em 

https://www.congressonacional leg.br-legislacao-e-publicacoes/glossario-orcamentario/- 

orcamentario/termo/despesa_corrente. Acesso em 29 de set. 2024 
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Fiscal e da Seguridade Social da União, que vigorará por vinte exercícios 

financeiros, nos termos dos arts. 107 a 114 deste Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias." "Art. 107. Ficam estabelecidos, para cada 

exercício, limites individualizados para as despesas primárias: I - do Poder 

Executivo; [...] § 1º Cada um dos limites a que se refere o caput deste artigo 

equivalerá: I - para o exercício de 2017, à despesa primária paga no exercício 

de 2016, incluídos os restos a pagar pagos e demais operações que afetam o 

resultado primário, corrigida em 7,2% (sete inteiros e dois décimos por 

cento); e II - para os exercícios posteriores, ao valor do limite referente ao 

exercício imediatamente anterior, corrigido pela variação do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor. (BRASIL, 2016, s/p) 

 

No governo de transição, foi aprovado a EC 126/2022 e no ano seguinte a Lei 

Complementar nº 200/2023, que instituiu no Brasil o Regime Fiscal Sustentável, revogou a EC 

95/2016 e estabeleceu regras mais rígidas referentes ao resultado primário na busca de diminuir 

o valor da dívida pública em proporção ao PIB, tal como a busca permanente do déficit zero, 

com a variação de 0.25% de margem positiva ou negativa, o que afeta diretamente na 

quantidade de recursos federais para o financiamento do Sistema Único de Saúde. 
Apesar do novo arcabouço fiscal (PLP nº 93/23) revogar a Emenda do Teto 

dos Gastos e apontar para um necessário equilíbrio entre a responsabilidade 

fiscal e social, ainda vige, como relatamos, importantes retrocessos que podem 

impactar negativamente o orçamento do nosso sistema de saúde. Tal cenário 

mantém em risco as tarefas do SUS Constitucional para os desafios que se 

avistam no presente e no futuro do país, como a continuidade dos 

atendimentos das sequelas pós-pandemia, mudanças no quadro demográfico 

e epidemiológico, a enorme fila de exames e consultas e a constante falta de 

insumos na rede pública. Essa desconstrução orçamentária que atinge 

constantemente o financiamento da política pública de saúde inviabiliza a 

consolidação dos objetivos, princípios e diretrizes do SUS Constitucional, 

forçando uma aplicação enviesada do princípio da reserva do financeiramente 

possível – enviesada pois construída à base de um desfinanciamento estrutural 

do sistema. Como resultado desse processo, mantem-se a insuficiente e 

inadequada defesa de um mínimo existencial para a população, justificada por 

uma escalada de retrocessos que inviabilizam a universalidade, integralidade 

e equidade do direito constitucional à saúde. (Cunha, 2023, p. 11) 

 

Neste sentido, o papel das emendas parlamentares individuais impositivas torna-se 

importante em um momento de diminuição proprocional do financiamento federal ao Fundo 

Nacional de Saúde, a aplicação de recursos em municípios que não possuem insumos 

necessários para buscar garantir a Atenção Básica à população frente aos municípios de grande 

porte de arrecadação.  
No caso de recursos alocados ao Sistema Único de Saúde (SUS), três fatos 

contribuíram para colocar o tema na agenda atual de discussão do 

financiamento da saúde: aumento dos montantes alocados por emendas 

individuais, desde a aprovação do orçamento impositivo, em 2015, que 

define a obrigatoriedade da sua execução financeira na Constituição Federal 

de 1988; a ampliação da execução das emendas de relator do orçamento, que 

são de execução não compulsória, pelo Ministério da Saúde (MS); e a 

contabilização das emendas no gasto mínimo do ministério em ações e 

serviços públicos da União, esses fatores favoreceram o crescimento das 

participações das emendas, implicando redução da parcela dos recursos 

alocados, segundo normatização do Ministério da Saúde. (Vieira e Lima, 

2022, p. 2) 
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Entretanto, o envio dos recursos por meio dos congressistas não é uma garantia de 

melhora da qualidade dos serviços prestados, pois podem usar deste instrumento legal somente 

para fins eleitorais, sem necessariamente um comprometimento com a eficácia, economicidade, 

efetividade dos recursos públicos. Por isso, o papel de auditoria das instituições de controle é 

vital para a análise das dotações orçamentárias aplicada por meio destes instrumentos atingem 

as suas finalidades em prol do bem-estar da população. 
Estudos indicam que as EP tanto podem contribuir para a redução de 

desigualdades, como podem ignorar critérios redistributivos de alocação, 

constituindo mais um instrumento de mediação das relações entre os poderes, 

visando à governabilidade do Executivo Federal. [...] (Vieira e Lima, 2022, 

p. 2) 

 

Atribuições Da União, Dos Estados E Dos Municípios Dentro Do Sistema Único De Saúde 

(Sus) 

Como visto nas seções anteriores, o Sistema Único de Saúde é uma infraestrutura 

descentralizada e financiada por todos os entes federativos, o que mostra para o mundo o avanço 

de um modelo de esrrutura de assistência médica baseada na equidade, na universalidade e na 

integração que compõe as peças orçamentárias do Estado brasileiro. 

A Lei 8.080/90 foi criada em um cenário de desigualdades sociais e de deficiência do 

sistema de saúde brasileiro. A promulgação da Constituição de 1988 estabelecendo a saúde 

como direito de todos e dever do Estado fomentou a criação da lei supramencionada. Daí, a 

importância da regulamentação dos princípios e diretrizes constitucionais e a promulgação da 

Lei 8.080/90, que define as bases do SUS e as atribuições de cada ente federativo na promoção, 

proteção e recuperação da saúde. 

A União possui a responsabilidade de normatizar e de regulamentar o SUS, por meio do 

estabelecimento de diretrizes e normas gerais para a execução das políticas de saúde, normas 

de vigilância sanitária e epidemiológica sobre a segurança de serviços e produtos de saúde, 

promover a formação e a capacitação de recursos humanos em saúde, por meio de programas e 

ações que visem à elevação e à melhoria da capacitação de cada profissonal atuante no sistema 

e fomentar pesquisa cientítica e tecnologia em saúde. Segundo Carvalho et. al (2012): 
Segundo Miranda , a gestão governamental em saúde é constituída a partir de 

uma práxis social de âmbito institucional, possuindo uma natureza complexa 

e um caráter polivalente (ético, político, estratégico, técnico, administrativo). 

Seus modos de ser estão conformados em uma dimensão política, a partir da 

intermediação de interesses distintos, das interações de poder e de margens de 

autonomia; constituídos a partir de ações intencionais ou comportamentos 

regrados de atores sociais; expressos em distintas racionalidades da ação; 

desencadeados a partir de decisões (formais e informais); e consubstanciados 

em combinações tecnológicas, métodos, técnicas, instrumentos e atividades 

intermediárias nos sistemas institucionalizados de ação. (Carvalho et. al. 2012, 

902)  

 

Os Estados devem organizar e administrar os serviços de saúde como também planejar, 

executar e coordenar políticas de saúde, de acordo com suas prioridades e em consoância com 

as diretrizes nacionais. Possui responsabilidades na regionalização da saúde e na articulação 

entre os diversos serviços públicos e privados de saúde. Estabelecem locais centrais de 

diagnóstico e promovem a vigilância sanitária. De acordo com Ferla e Martins Junior (2001):  
A unicidade em torno de princípios doutrinários e organizacionais aplicase 

também para a área de informação e informática, onde União, estados e 

municípios devem ser co-gestores da Política Nacional, incluindo a 

responsabilidade de desenvolver ações no seu âmbito. Essa é inclusive uma 
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prerrogativa afirmada em outros instrumentos legais. A Lei Federal nº 8080/90 

afirma reiteradamente como objetivos e atribuições do SUS, a identificação e 

disseminação de fatores condicionantes e determinantes da saúde, a 

capacidade instalada dos serviços, o direito dos cidadãos no acesso às 

informações de saúde. Além dessas disposições gerais, a mesma Lei 

estabelece, em seu Artigo 15, que é atribuição comum da União, dos estados 

e dos municípios a “organização e coordenação do sistema de informações de 

saúde” (Inciso IV), (Brasil, 1990a) (Ferla e Martins Junior, 2001, p. 15) 

 

Os municípios elaboram e executam planos de saúde que incorporam as ações de 

promoção, prevenção, recuperação e reabilitação. Nesse sentido, são os responsáveis pela 

implantação dos programas de saúde da família, imunização, saúde mental e tantos outros como 

também possuem autonomia política para organizar a rede a partir da estrutura do SUS e 

integrá-la num sistema regional de saúde, de forma a proporcionar condições para que o nível 

local dê respostas ás necessidades de saúde da população e devem fiscalizar e regular o serviço 

de saúde tannto no comércio quanto na indústria, ou seja, devem expedir alvarás de 

funcionamento e interdição.  
 

METODOLOGIA 

Para verificação das hipóteses que foram levantadas neste trabalho, foram pesquisadas 

informações disponíveis no Tribunal Superior Eleitoral Portal da Transparência, portais de 

notícias e no sistema do Fundo Nacional de Saúde. Foram escolhidos os dados das emendas 

enviadas por deputados federais da bancada dos partidos aliados do governador Ronaldo Caiado 

(UB): PP, PL União Brasil, Republicanos, PDT e MDB nos anos que correspondem a 54ª 

Legislatura (2019 a 2022) em que houve uma aplicação concreta do pork barrel, ou seja, houve 

um efetivo retorno eleitoral nos municípios que mais investiram verbas federais. Ainda mais, a 

verificação da relevância dos recursos para a Atenção Básica pelo Fundo Nacional de Saúde 

versus o quanto cada parlamentar destinou para essa área e se o alinhamento político dos 

deputados federais e do governador auxilia de forma direta no diálogo político entre o Palácio 

das Esmeraldas e o Palácio do Planalto. 

A análise bruta dos dados avaliará a correlação entre a quantidade de recursos destinados 

e o desempenho eleitoral dos candidatos ao Congresso Nacional. Será feito uma análise 

geográfica da concentração das verbas com o valor de emenda versus voto conquistado. Isso 

permitirá perceber o quanto no total foi investido na 54ª Legislatura em emendas parlamentares 

individuais impositivas e o quanto dos municípios estudados teve impacto no resultado global 

de votos da apuração de 2022. Esses dados contribuirão para fundamentar e levantar hipóteses 

de pork barrel no território e na política goiana. 

 

Exposição E Análise Dos Dados 

Neste artigo foi estudado a relação entre as emendas parlamentares individuais 

impositivas federais aplicadas a saúde no Estado de Goiás durante o período da 54ª Legislatura 

(2019-2022), o seu retorno eleitoral na próxima eleição geral nacional para os candidatos a 

Câmara dos Deputados nos municípios que possuem prefeitos de igual coligação partidária ou 

não conflitante em âmbito municipal, estadual ou federal como também coligados ao 

governador Ronaldo Caiado na prática do pork barrel, para responder a seguinte pergunta: Qual 

é a relação da aplicação de emendas parlamentares individuais impositivas á saúde e o resultado 

das eleições dos deputados federais? 

A partir do questionamento acima, estuda-se as hipóteses de fortalecimento do 

Congresso Nacional em relação ao Poder Executivo do presidencialismo de coalizão em razão 
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das emendas parlamentares individuais impositivas, o alinhamento entre o parlamentar que 

investe o recurso e o prefeito do município beneficiado, a necessidade de conseguir bons 

resultados em municípios estratégicos para cada candidato a Câmara dos Deputados, se os 

parlamentares aliados ao Governador Ronaldo Caiado (União Brasil) podem ser considerados 

como procuradores do Chefe do Poder Executivo nas conversas com o Palácio do Planalto, a 

influência do “efeito Bolsonaro” nas eleições de 2022. 

 

Tabelas Da Relação Entre Emendas E Votos 

 

Tabela 1 – Relação entre a quantidade de recursos investidos por emendas parlamentares 

individuais impositivas na área da saúde dos deputados nos municípios estudados no período 

da 54ª Legislatura (2019-2022), a quantidade de votos nas eleições de 2018 e 2022 nos 

municípios como também o alinhamento político do deputado federal e o chefe do Poder 

Executivo municipal. 

Em relação a primeira tabela, é discrepante a quantidade de recursos investidos pelo 

parlamentar Adriano do Baldy (PP) em razão do seu sucesso eleitoral no município nas eleições 

de 2022, obtendo um aumento de 4.290,64% em relação as eleições de 2018 no município de 

Goiatuba que possui prefeito de igual legenda partidária. Os outros parlamentares também 

conseguiram mais votos ou se manter como o mais votado no município, tal como o Alcides 

Rodrigues (Patriota) 

 

  

PARLAMENTAR  PARTIDO  MUNICÍPIOS  VOTOS  

EM 2018  

VOTOS 

EM 2022  

EMENDAS   PARTIDO DO 

PREFEITO 

ADRIANO DO 

BALDY 

PP GOIATUBA 139 6.103 R$ 

2.000.000,00 

PP 

MAGDA 

MOFFATO 

PL APARECIDA 

DE GOIÂNIA 

4.225 5.303 R$ 

2.758.985,00 

MDB 

GLAUSTIN 

FOKUS 

PSC QUIRINÓPOLIS 512 1.595 R$ 

1.470.000,00 

PDT 

FLÁVIA 

MORAIS 

PDT CABECEIRAS 1.893 3.239 R$ 

4.661.950,00 

PDT 

ALCIDES 

RODRIGUES 

PATRIOTA SANTA 

HELENA DE 

GOIÁS 

16.261 13.203 R$ 

8.228.594,00 

PATRIOTA 
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Tabela 2 – Tabela da relação do custo emenda por voto nos municípios estudados entre a 54ª 

Legislatura (2019-2022) 

 

 

 

Neste segundo quadro, torna-se relevante destacar a economicidade e efetividade do 

parlamentar Adriano do Baldy (PP) em razão da quantidade de recursos federais investidos no 

município estudado para conseguir um voto para as eleições gerais na comparação com os 

outros deputados federais, o que ajuda a explicar a dinâmica do pork barrel no território e na 

política goiana que possuem uma característica de formação de condados eleitorais, apesar do 

regime democrático brasileiro não possuir essa característica como critério de apuração no 

pleito.  

 

Tabela 3 – A quantidade de votos nos municípios estudados dos deputados federais em 2022 

versus o total de votos no pleito e a porcentagem da relevância dos municípios frente ao 

resultado global.  

 
PARLAMENTAR VOTOS NO 

MUNICÍPIO 

TOTAL DE 

VOTOS 

RELEVÂNCIA 

ADRIANO DO BALDY 6.103 95.518 6,39% 

MAGDA MOFFATO 5.303 81.996 6,468% 

GLAUSTIN FOKUS 1.595 117. 981 1,364% 

FLÁVIA MORAIS 1.893 142.155 2,279% 

ALCIDES RODRIGUES 13.203 32.057 41,18% - NÃO 

ELEITO 

 

Na terceira tabela, é discrepante a quantidade de votos que conseguiu o candidato 

Alcides Rodrigues (Patriota) no município de Santa Helena de Goiás em relação ao total na 

apuração dos 246 municípios goianos, comprovando que o pork barrel auxilia no processo 

eleitoral, mas as escolhas das alianças políticas em razão do coeficiente eleitoral e partidário 

são elementos fundamentais para sucesso ou fracasso eleitoral. Em contrapartida, os 

parlamentares Magda Moffato (PL) e Adriano do Baldy (PP) conseguiram um pouco mais de 

6% nos municípios estudados respectivamente, o que comprova a necessidade de uma estratégia 

PARLAMENTAR VALOR DAS 

EMENDAS 

2019/2022 NOS 

MUNICÍPIOS 

PESQUISADOS 

TOTAL DE VOTOS 

EM 2022 NESSES 

MUNICÍPIOS 

VALOR EMENDA X 

VOTO 

ADRIANO DO 

BALDY 

R$ 2.000.000,00 6.103 R$ 327,70 

MAGDA MOFFATO R$ 2.758.985,00 5.303 R$ 520,26 

GLAUSTIN FOKUS R$ 1.470,000,00 1.595 R$ 921,63 

FLÁVIA MORAIS R$ 4.661.950,00 3.239 R$ 1.439,31 

ALCIDES 

RODRIGUES 

R$ 8.228.594,00 13.203 R$ 623,23 
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com maior dedicação em municípios com maior probabilidade de reverter os recursos 

investidos em votos, não dependendo necessariamente de um único município para conseguir 

uma vaga na bancada goiana.  

 

Tabela 4 – Total de verbas destinadas ao SUS nos municípios para Atenção Básica em 2022 

pelo Fundo Nacional de Saúde versus o valor das emendas parlamentares para Atenção Básica 

em 2022 

 
PARLAMENTAR MUNICÍPIOS RECURSOS 

EMENDAS 

PARA O PAB 

2022 

TOTAL DOS 

RECURSOS 

PARA O PAB 

2022  

RELEVÂNCIA 

ADRIANO DO 

BALDY 

GOIATUBA R$ 

2.000.000,00 

R$ 

5.000.000,00 

40% 

MAGDA 

MOFFATO 

APARECIDA DE 

GOIÂNIA 

R$ 

29.514.757,76 

R$ 500.000,00 1,6941% 

GLAUSTIN 

FOKUS 

QUIRINÓPOLIS R$ 

8.224.222,85 

R$ 100.000,00 1,22% 

FLÁVIA 

MORAIS 

CABECEIRAS R$ 

2.033.089,01 

R$ 117.925,00 5,8003% 

ALCIDES 

RODRIGUES 

SANTA HELENA DE 

GOIÁS 

R$ 

8.394.653,26 

R$ 187.250,00 0,020647% 

 

Nesta tabela, é demonstrada a relação da quantidade de recursos aplicados ao Programa 

de Atenção Básica ou Atenção Primária em 2022 pelo Fundo Nacional de Saúde nos municípios 

estudados e os recursos investidos pelos parlamentares para esse setor da Saúde por emendas 

no mesmo ano. Nota-se mais uma vez a relevância dos recursos investidos pelo parlamentar 

Adriano do Baldy (PP) para a Atenção Básica à Saúde, o que justifica a prática de se usar de 

políticas públicas distributivas em retorno eleitoral em áreas não abrangidas por completo na 

execução do Orçamento do Poder Executivo Federal. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir dos dados apresentados, é possível perceber uma regionalização dos recursos 

aplicados aliados a sua eficácia, efetividade, eficiência e economicidade no contexto eleitoral, 

o que confirma a hipótese levantada neste artigo de práticas de política pública distributivas em 

troca de apoio nas eleições majoritárias, ainda mais quando há prefeitos de igual legenda 

partidária, seja em um alinhamento a nível municipal ou até mesmo nacional, mesmo que seja 

amorfa, nota-se um sucesso no pleito, seja para ampliação os votos na eleição passada, seja para 

manutenção do reduto eleitoral naquele município, como foi o caso do deputado federal Alcides 

Rodrigues (Patriota). Apesar da permanência como mais votado, não foi reconduzido ao cargo. 

Além disso, acrescenta-se que o fato do orçamento impositivo levantado neste artigo 

com a construção histórica até a Emenda Constitucional 126/2022 trouxe ainda mais força 

política para o parlamento negociar os cargos de gabinete de Ministérios, principalmente da 

Saúde, ou órgãos públicos com dotação orçamentária considerável como também para a 
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governabilidade do Poder Executivo depender de uma boa relação na interseção dos interesses 

dos partidos fisiológicos. Caso não ocorra, há elementos, em acréscimo de crime comum ou de 

responsabilidade, para o Presidente da Câmara dos Deputados abrir um processo de 

impeachment contra o Presidente da República como também ser aprovado na Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal.  

O deputado federal que conseguiu o maior sucesso em termos de eficácia, efetividade e 

economicidade eleitoral foi o Adriano do Baldy (PP), que serve de exemplo do impacto da 

presença de recursos de autoria de deputados federais em retorno de votos. Entretanto, torna-se 

necessário destacar a importância de conseguir vitórias em mais municípios, o que demanda 

estratégia política pragmática. Dessa forma, confirma a tese estabelecida neste trabalho. 

Por outro lado, apesar do sucesso eleitoral em determinado munícipio em razão dos 

recursos das emendas parlamentares, o deputado Alcides Rodrigues (Patriota), por fatores como 

a formação da chapa partidária e o fato de a legenda não conseguir atingir o coeficiente eleitoral 

e partidário para a não recondução à Câmara dos Deputados, o que demonstra a existência de 

outros fatores que podem colaborar com o pork barrel ou não. 

A hipótese do alinhamento eleitoral entre o governador e deputados federais para serem 

representantes do interesse do chefe do Poder Executivo estadual em Brasília não foi 

confirmada. Apesar de acordos com a bancada goiana em relação a quantidade de emendas 

parlamentares impositivas para a busca de verbas para os municípios, os interesses individuais 

dos congressistas se sobrepõem aos interesses do governante estadual. 

Outra hipótese é o a questão do “efeito Bolsonaro” nas eleições majoritárias de 2022 ter 

atrapalhado a dinâmica dos parlamentares que buscavam a recondução, conseguindo o PL um 

feito inédito com 5 cadeiras da bancada federal goiana. Embora seja um objeto de estudo 

aprofundado, não é o fulcro deste trabalho acadêmico. 

Nesse sentido, o pork barrel desempenha um papel fundamental de estratégia política 

para os congressistas aumentarem ou manterem seu capital político por meio de recursos 

federais em ausência de concretização de políticas públicas por parte do Poder Executivo, o que 

permite que o Poder Legislativo destine recursos com propósitos eleitorais e consigam êxito, 

ainda mais em municípios que possuam prefeitos de partidos aliados. Como integrante do 

processo orçamentário, houve uma reorganização de recursos que antes tinham a 

discricionariedade do Poder Executivo para ser um mandamento constitucional, seja para 

congressistas aliados ou não. 

Em resposta a pergunta, há uma relação direta de sucesso eleitoral entre as emendas 

parlamentares individuais impositivas aplicadas à saúde em municípios de prefeitos aliados e o 

retorno de emenda por voto. Entretanto, por si só, não é determinante para conseguir uma 

cadeira na Câmara dos Deputados, podendo ter outros fatores como coeficiente eleitoral e 

partidário, não ter a dedicação necessária para alcançar os votos, não identificação do eleitor 

com o candidato, entre outros. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Durante a análise deste objeto de estudo, foi possível compreender a relação entre 

emendas parlamentares individuais impositivas aplicadas em municípios que possuem o Chefe 

do Poder Executivo aliado ao deputado federal e o retorno eleitoral nas próximas eleições em 

que o parlamentar irá disputar para manter a sua cadeira na bancada goiana em Brasília. Essa 

prática de pork barrel foi demonstrada com clareza na apresentação dos dados brutos e dos 

resultados. 

A análise realizada durante a 54ª Legislatura demonstrou uma melhora na performance 

eleitoral dos parlamentares goianos nos municípios estudados, em destaque o parlamentar 

Adriano do Baldy (PP) que registrou um aumento discrepante de votos em Goiatuba após 
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investir 2 milhões de reais em 2022 e conseguir quase 44 vezes mais votos em relação ao 

resultado de 2018 no município. Ainda que com excelente resultado no município, torna-se 

necessário uma estratégia pragmática definida em maior probabilidade de sucesso eleitoral em 

municípios selecionados para este feito. O seu planejamento demonstrou eficácia, efetividade 

e economicidade eleitoral para manter o reduto da legenda partidária no município, a sua 

recondução à Câmara dos Deputados e a fortalecer o partido na legislatura seguinte na busca 

de Ministérios importantes e órgãos públicos como troca de apoio nas demandas de quem 

ocupar o Palácio do Planalto. Caso isso não ocorra, em conjunto com outros elementos, pode 

ter força com outros partidos amorfos para realizar o processo de impeachment ou rejeição de 

temas do interesse de quem está na situação enquanto não for satisfeito todos os seus interesses 

ou os atingíveis. 

Em um outro sentido, foi visto que apesar do sucesso eleitoral pela manutenção como 

mais votado no município de Santa Helena de Goiás, o candidato Alcides Rodrigues (Patriota) 

não atingiu o quórum eleitoral e partidário para manutenção na bancada goiana. A distribuição 

de emendas como mecanismo de materialização do pork barrel é essencial para o seu sucesso, 

aliadas a estratégias de alinhamento político e estar em partidos políticos que permitam a 

recepção de votos suficientes para atingir os requisitos das eleições proporcionais.  

O estudo reforça a relevância de mecanismos de controle interno e externo de 

transparência dos recursos públicos. Embora os recursos busquem atingir áreas de falta de 

investimento do Poder Executivo, torna-se necessário a fiscalização adequada para que os 

recursos sejam utilizados com eficácia, eficiência, efetividade, economicidade, legalidade e 

legitimidade para atender as necessidades da população. O uso da aplicação dos recursos em 

emendas parlamentares em áreas de ausência do Poder Executivo não o desonera da sua 

obrigação de além de atingir o mínimo constitucional, materializar uma melhor qualidade de 

vida para a população brasileira como também da responsabilidade de prestação de contas dos 

responsáveis pela efetivação de políticas públicas em processo de auditoria.   

Em acréscimo, destaca-se a mudança nas regras fiscais com o sistema implementado 

pela Emenda Constitucional nº126/2022 com a regulamentação pela Lei Complementar nº 

200/2023 o Regime Fiscal Sustentável para o equilíbrio nas contas públicas, que recentemente 

possuiu um status constitucional. Essas regras podem limitar a quantidade de recursos 

destinados a saúde em relação à inflação somado com o índice do PIB, dependendo da 

frustração de receitas correntes ou contingenciamento de dotações orçamentárias pelo não 

cumprimento da meta fiscal dentro da margem positiva ou negativa de 0,25% do PIB. Apesar 

disso, como os recursos destinados as emendas parlamentares impositivas estão vinculadas a 

Receita Corrente Líquida, quanto maior for a liquidez, mais recursos poderão destinar para 

fortalecer suas práticas eleitorais. 

A partir desse trabalho, pode surgir outras agendas de pesquisa como a relação de 

governabilidade entre a liberação de emendas no presidencialismo de coalisão, a 

responsabilidade pela fiscalização das emendas de transferências especiais, ou chamadas de 

“Emendas PIX” pelo Tribunal de Contas da União ou Tribunais de Contas locais responsáveis 

na jurisdição dos municípios ou Estados beneficiários da receita da União e a conexão entre 

emendas parlamentares impositivas e discricionárias para o sucesso eleitoral. 

Portanto, as emendas parlamentares individuais impositivas possuem a função de ser 

um instrumento político para assegurar a força de partidos representados por parlamentares em 

seus estados para manter ou aumentar redutos eleitorais em investimentos em recursos públicos 

como também de melhoria da qualidade de vida da população atingida para fins eleitorais. 

Houve uma reorganização das instituições orçamentárias para que as emendas parlamentares, 

antes destinadas apenas a aliados políticos de forma discricionária para obrigatoriedade de 

distribuição proporcional a Câmara dos Deputados e ao Senado Federal. Para que haja 

cumprimento dos direitos estabelecidos na Constituição, torna-se necessária a atenção dos 
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órgãos de controle aos riscos de auditoria possíveis de acontecer nessas transferências como 

também a visita in loco dos auditores para elaboração de um relatório mais próximo da 

realidade, e assim, um monitoramento constante das condições oferecidas a população, em 

especial a menos favorecida. A fim de consolidar uma sociedade que possua o bem de todos, 

livre, justa e solidária.  
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A FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO: A LEGISLAÇÃO E OS PRESSUPOSTOS DE JOHN DEWEY E 

PAULO FREIRE 
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RESUMO 
As mudanças implementadas no Brasil, relacionadas à Educação Inclusiva e ao Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), passou a exigir que o professor de AEE trabalhe com todas as categorias do público-alvo da 

Educação Especial (PAEE). Assim, diante dessas exigências, esse artigo tem como objetivo refletir sobre a 

formação desses profissionais para atuar neste serviço. Para tal reflexão será realizada uma revisão de literatura 

com base nos pressupostos de John Dewey e Paulo Freire. Optou-se por esse recorte teórico porque mesmo os dois 

autores tendo vivido em contextos distintos, ambos compartilhavam da ideia de educação como prática que deve 

incluir todos os alunos independente das condições biológicas, psíquicas, sociais, econômicas ou culturais, 

garantindo sua humanização e sua emancipação individual e de forma igualitária, democrática e abrangente. 

Apesar da legislação brasileira e dos cursos de formação de professores ainda não terem uma política muito clara 

quanto a preparação dos professores de AEE, é preciso pensar a formação desses profissionais, que são um dos 

elementos mais importantes na inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais, numa perspectiva 

inclusiva e transformadora da realidade desses que há tanto tempo vivem em situação de segregação e exclusão. 

Palavras-chave: Formação; Inclusão; Professor de AEE. 

 
THE TRAINING OF SPECIALIZED EDUCATIONAL CARE TEACHERS: 

LEGISLATION AND THE ASSUMPTIONS OF JOHN DEWEY AND PAULO 

FREIRE 

 
ABSTRACT 

The changes implemented in Brazil, related to Inclusive Education and Specialized Educational Assistance (SEA), 

now require the SEA teacher to work with all categories of the target audience of Special Education (PAEE). 

Given these requirements, this article aims to reflect on the training of these professionals to work in this service. 

To this end, a literature review will be carried out based on the assumptions of John Dewey and Paulo Freire. This 

theoretical approach was chosen because even though the two authors lived in different contexts, they both shared 

the idea of education as a practice that should include all students regardless of their biological, psychological, 

social, economic or cultural conditions, guaranteeing their humanization and individual emancipation in an equal, 

democratic and comprehensive way. Although Brazilian legislation and teacher training courses do not yet have a 

very clear policy on the preparation of ESA teachers, it is necessary to think about the training of these 

professionals, who are one of the most important elements in the inclusion of students with special educational 

needs, from an inclusive perspective and transforming the reality of those who have lived in a situation of 

segregation and exclusion for so long. 

Keywords: Training; Inclusion; ESL teacher. 
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INTRODUÇÃO 
 

Este artigo tem como objetivo realizar uma reflexão sobre a formação dos professores 

de Atendimento Educacional Especializado para a atuação na Educação Especial numa 

perspectiva inclusiva, tendo como base o que está previsto na legislação brasileira, bem como, 

os pressupostos de John Dewey e Paulo Freire a respeito do papel da escola e da educação no 

processo de desenvolvimento do homem e da sociedade.  

Para tecer as reflexões de forma mais significativa, primeiramente será realizado um 

apanhado do que está previsto em algumas Diretrizes e Decretos que regulamentam o serviço 

de AEE na educação brasileira e uma breve contextualização dos autores escolhidos como 

aporte teórico. Em seguida, se buscará discutir como as ideias desses autores podem servir como 

pilares para pensar a formação desses profissionais para o trabalho com os estudantes com 

necessidades educacionais específicas. 

Trata-se, portanto, de um artigo de reflexão teórica, de abordagem qualitativa, 

fundamentado nas considerações desses autores sobre os fins e objetivos da educação, 

buscando, por meio da leitura de suas obras, relacionar os seus pressupostos de educação para 

a libertação com a formação de professores para a atuação no AEE enquanto possibilidades de 

visibilizar as necessidades dos estudantes público – alvo da Educação Especial e os seus 

processos de apropriação do conhecimento. 

Espera-se que esse artigo possa contribuir para ajudar a clarear as concepções sobre os 

processos formativos desses profissionais, tendo a preocupação em oferecer a eles as bases 

teóricas e epistemológicas que sustentem uma prática pedagógica reflexiva e que sirvam como 

subsídio para uma educação libertadora, que contribua para a construção da autonomia e da 

igualdade de oportunidades por meio da Educação Especial e do Atendimento Educacional 

Especializado.  

 

Disposições legais sobre o Atendimento Educacional Especializado e sobre a função dos 

professores que atuam nessa função 

 
No Brasil as Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o Atendimento 

Educacional Especializado – AEE na Educação Básica, atualmente são regulamentadas pelo 

Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011 em substituição ao Decreto nº 6.571/08. De 

acordo com esse documento o AEE é compreendido como o conjunto de atividades, recursos 

pedagógicos de acessibilidade organizados institucional e continuamente, com o objetivo de 

prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular e garantir serviços 

de apoio especializados de acordo com as necessidades individuais dos estudantes, além de 

garantir também a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; fomentar 

o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as barreiras no processo 

de ensino e aprendizagem e assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais 

níveis, etapas e modalidades de ensino dos alunos público -alvo da Educação Especial, que é 

constituído por: 

a) Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza 

física, intelectual, mental ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 

podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições 

com as demais pessoas. São eles: Deficiência física, Deficiência visual, Deficiência 

auditiva; Deficiência intelectual e Deficiências Múltiplas. 

b) Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um 

quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas 

relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa 

definição alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, Síndrome de Rett, 
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transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra 

especificação. 

c) Alunos com altas habilidades ou superdotação: aqueles que apresentam um potencial 

elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou 

combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotora, artes e criatividade.(Brasil, 

2011). 

Ainda de acordo com o referido Decreto, o serviço de AEE poderá ser prestado de forma 

complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e na frequência dos estudantes 

às salas de recursos multifuncionais ou suplementar à formação de estudantes com altas 

habilidades ou superdotação. (Brasil, 2011) 

Esse Decreto não faz nenhuma menção específica quanto a formação necessária para 

atuar como professor de AEE. Apenas prevê em seu Art. 5º, § 2º, inciso III, a oferta de formação 

continuada de professores, inclusive para o desenvolvimento da educação bilíngue para 

estudantes surdos ou com deficiência auditiva e do ensino do Braile para estudantes cegos ou 

com baixa visão. De acordo com o Art. 22 da LDB 9.394/96 a formação docente de qualquer 

nível ou modalidade deve considerar como meta que a Educação Básica desenvolva o 

educando, assegurando-lhe formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 

forneça-lhe meios para progredir no trabalho e em seus estudos posteriores. Em seu Art. 61 essa 

mesma Lei estabelece que a formação de profissionais da educação deve atender aos objetivos 

dos diferentes níveis e modalidades de ensino e as características de cada fase do 

desenvolvimento do educando. A Resolução CNE /CEB nº 2, de setembro de 2001, que institui 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, em seu Art. 18, § 3º, incisos 

I e II, estabelece que os professores especializados em educação especial, deverão ter formação 

em licenciatura de Educação Especial ou realizar complementação de estudos ou pós-graduação 

em área específica da educação inclusiva. Em seu § 4º estabelece que aos professores que já 

estão exercendo o magistério devem ser oferecidas oportunidades de formação continuada, 

inclusive em nível de especialização, pelas instâncias educacionais da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. Estes deverão ter as competências necessárias para 

identificar as necessidades educacionais especiais para definir, implementar, liderar e apoiar a 

implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos 

pedagógicos e práticas alternativas, bem como, trabalhar em equipe, assistindo o professor de 

classe comum nas práticas que são necessárias para promover a inclusão dos alunos com 

necessidades educacionais especiais.(Brasil, 2001). 

O professor especialista que realiza o AEE, além do trabalho realizado diretamente com 

os alunos, atendendo-os de forma individual ou agrupados de acordo com suas necessidades 

por 4 horas semanais cada, precisa identificar as necessidades do aluno com deficiência, 

elaborar planos de ação, produzir materiais didáticos e pedagógicos acessíveis, acompanhar de 

perto o uso dos materiais, orientar os professores do ensino regular e a comunidade 

acadêmica ou escolar, promover encontros com pais e/ou responsáveis, incentivar estratégias 

de flexibilização do currículo considerando as necessidades específicas dos alunos público-alvo 

da educação especial e fazer a ponte entre os professores regentes, os professores de apoio e 

entre esses e os alunos para garantir a troca de experiências, a realização de atividades, trabalhos 

e, de maneira mais geral, o cumprimento das necessidades pedagógicas envolvidas no processo 

de ensino-aprendizagem.  

Pelo exposto percebe-se que é um ofício com uma série de atribuições, que suscita o 

seguinte questionamento: Como deve ser a formação de professores para atuar no Atendimento 

Educacional Especializado diante dessa multiplicidade de funções e da vasta gama de alunos 

com necessidades educacionais tão heterogêneas? 
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Para subsidiar tais reflexões será usado como metodologia a leitura das obras de John 

Dewey e Paulo Freire, buscando fazer uma aproximação dos pressupostos desses autores sobre 

educação, sociedade e democracia à formação do professor de AEE na perspectiva da inclusão 

escolar de estudantes apoiados pela Educação Especial e das exigências da sociedade moderna. 

Antes, será traçado um breve relato da biografia desses autores, a fim de que seja possível 

conhecer um pouco sobre eles e sobre as suas motivações em defesa de uma modelo 

educacional que trouxe um novo modo de pensar a escola e os processos de ensino. 

 

Um pouco de John Dewey e Paulo Freire 

 

John Dewey, foi um filósofo e psicólogo que nasceu no estado de Vermont, nos Estados 

Unidos da América, no ano de 1859. Viveu entre o final do século XIX e início do Século XX, 

momento histórico no qual aconteceram a Revolução Industrial e a construção da democracia 

norte americana, fatos que mudaram drasticamente a vida das pessoas ao provocarem mudança 

nas relações de trabalho, alterações no modo de vida e padrões de consumo da sociedade, na 

relação entre o homem e a natureza, bem como, avanços em diversos campos do conhecimento. 

(Dewey, 1959). 

Durante seus estudos foi influenciado Thomas Henry Huxley, Auguste Comte, Georg 

Wilhelm e Friedrich Hegel. Inspirado no pragmatismo do filósofo William James e de sua 

permanente preocupação com a pedagogia, fundou na Universidade de Chicago, uma escola 

laboratório para experimentar suas ideias sobre a relação da vida com a sociedade, dos meios 

com os fins e da teoria com a prática, chegando à conclusão de que não é possível manter um 

dualismo entre o homem e o mundo, o espírito e a natureza, a ciência e a moral. Buscou, então, 

uma lógica e um instrumento de pesquisa que pudessem ser aplicados igualmente a ambos os 

aspectos e desenvolveu a teoria a que deu o nome de instrumentalismo. Para essa corrente de 

pensamento, as ideias só têm importância quando servem como instrumento para a resolução 

de problemas reais. No âmbito específico da pedagogia, a teoria de Dewey se inscreve na 

chamada educação progressiva, que defendia a educação da criança como um todo. O que 

importa é o crescimento - físico, emocional e intelectual.  

Essa teoria postulava que os alunos aprendem melhor realizando tarefas associadas aos 

conteúdos ensinados. Com isso, as crianças passaram a ser estimuladas a experimentar e pensar 

por si mesmas, a partir do aprendizado teórico e das atividades práticas. Além da relação teoria 

e prática, outro ponto-chave da teoria de Dewey é a crença de que o conhecimento é construído 

de opiniões em comum, construídas a partir de discussões coletivas. A educação, na visão de 

Dewey, é um processo constante de reconstrução da experiência, dando-lhe cada vez mais 

sentido e capacitando as novas gerações para responder aos desafios da sociedade. Educar, 

nesse sentido, vai além de reproduzir conhecimentos. Passa pelo incentivo do desejo de 

desenvolvimento contínuo, pelo preparo das pessoas para transformar algo a partir do que elas 

aprenderam. 

Para ele, é por meio da experiência que a criança realmente aprende. Por esta razão, 

deve ser incentivada a descobrir as coisas por si próprias, através de suas próprias experiências. 

Destaca-se, porém, que os conceitos de experiência por ele desenvolvidos não tem a ver com a 

mera simulação de experimentações simuladas, mas sim com o entrelaçamento destas ao 

sentido da vida no âmbito da escola e da sociedade. Assim é possível perceber o desejo do autor 

de tornar a escola um ambiente mais democrático. 

Suas ideias demonstravam preocupações com o formato do currículo escolar, com o 

modo como a escola se organiza e desenvolve as ações educativas e com a aplicação científica 

do conhecimento escolar. Defendeu uma concepção de escola e educação aplicável a uma 

sociedade democrática e uma aprendizagem mais ativa e participativa por não acreditar na 

escola tradicional na qual o aluno recebia o conhecimento de forma passiva. (Dewey, 1959). 
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Dewey foi um dos precursores da Escola Nova, proposta que ganhou expressividade no 

início do século XX ao questionar as imposições curriculares e a didática da Escola Tradicional 

e ao se posicionar de forma contrária aos castigos escolares e as punições. Para ele essas práticas 

não se sustentavam em princípios científicos e democráticos da educação e, por isso, propôs a 

pesquisa e a atividade livre dos educandos, a reflexão e a participação ativa dos estudantes 

deslocando, portanto, a centralidade dos processos educativos da figura do professor para os 

alunos. (Dewey, 1959). 

Algumas de suas principais obras foram: Democracia e Educação; Escola e Sociedade 

e Experiência e Educação. No Brasil teve como principais seguidores os educadores Anísio 

Teixeira, Lourenço Filho e Fernando Azevedo. Faleceu em 1952, aos 92 anos na cidade de New 

York. 

As ideias de John Dewey têm muita pertinência no seu tempo e para além dele. Se 

constituem em um importante estofo teórico para se pensar a práxis educativa em diversas 

modalidades e etapas de escolarização na perspectiva da cidadania e do cidadão participante na 

escola e na sociedade. A compilação de suas ideias, servem como pilares para se refletir sobre 

o processo formativo dos professores em geral e também dos professores de AEE enquanto 

agentes elementares nos processos educativos dos alunos com necessidades educacionais 

específicas, uma vez que a partir de uma perspectiva filosófica, traz contribuições quando 

fortalece os ideais democráticos e os conceitos de participação, pertencimento e trabalho 

colaborativo, alinhando-se a alguns dos  princípios que sustentam a educação inclusiva. 

Para esse autor, é necessário romper com as ideias tradicionais de educação e 

transformar a escola em um espaço de libertação, pois quando o indivíduo é submetido a um 

sistema autoritário, a sociedade perde a sua democracia. De acordo com ele “uma democracia 

é mais do que uma forma do governo; é, principalmente, uma forma de vida associada, de 

experiência conjunta e mutuamente comunicada.” (Dewey, 1959, p.93). 

O pensamento de John Dewey teve grande influência no movimento de renovação da 

educação no Brasil, na década de 1930, conhecido como Escola Nova. Essa influência ocorreu 

sobretudo por intermédio de Anísio Teixeira, que foi seu discípulo na Universidade de 

Colúmbia em 1929 e que trouxe suas ideias para o Brasil, apresentando-as inclusive a Paulo 

Freire.  

Paulo Freire foi um grande escritor, filósofo e educador brasileiro que nasceu no ano de 

1921, no estado do Pernambuco. Vivenciou o período do Regime Militar, ficando inclusive 

exilado. (Freire, 1981). 

Foi o criador de um revolucionário método de alfabetização de adultos. Ao perceber um 

grande número de adultos analfabetos na área rural dos estados nordestinos - que se 

configuravam num grupo de excluídos - desenvolveu um método de alfabetização baseado no 

vocabulário do cotidiano e da realidade deles, através do qual as palavras eram discutidas e 

colocadas no contexto social. Por exemplo: o agricultor aprendia as palavras como enxada, 

labuta, terra, comida, colheita, seca, que faziam parte do seu dia a dia e que tinham para eles 

significado, mas também eram levados a pensar nas questões sociais relacionadas ao seu 

trabalho, tirando-os da situação de alienação. A partir das palavras base é que se ia descobrindo 

novos termos, ampliando o vocabulário e as formas de enxergar a realidade. Esse método trouxe 

a ideia da educação como instrumento de conscientização. Ou seja, unia a alfabetização ao 

despertar da consciência de classe, o aprendizado da leitura à formação cidadã e política, para 

que o educando tenha condições de entender as situações de opressão que ocorrem na sociedade 

e consiga agir em favor da própria libertação. (Freire, 1981). 

Freire considerava o ensino tradicional como educação bancária, pelo fato de o aluno 

receber o conhecimento de forma passiva e o professor apenas fazer a transmissão do 

conhecimento sem levar o aluno à participação e à reflexão na construção do saber e por isso 

defendia uma educação que transformasse o indivíduo em um ser pensante, crítico e capaz de 
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enxergar a realidade para além da lógica da dominação comum no sistema capitalista. (Freire, 

1981). 
Algumas de suas principais obras foram: Educação como Prática da Liberdade, 

Pedagogia da Autonomia e Pedagogia do Oprimido. Por ter desenvolvido seu método de 

alfabetização de jovens e adultos e por pregar a educação da libertação, recebeu vários prêmios 

e deixou um grande legado para a educação brasileira. Faleceu em 1997, devido a complicações 

em uma operação de desobstrução de artérias. 

Ao chamar a atenção para os processos de exclusão que acontecem na sociedade e nos 

processos educativos e para a importância de se desenvolver um processo educacional que 

contemple a diversidade e os princípios da Educação Inclusiva, esse autor também traz 

importantes colaborações para se pensar a formação de professores no sentido de capacitá-los 

para um fazer pedagógico que priorize a individualidade de cada sujeito. (Freire, 2007). 

Tanto para Dewey como para Freire, a democracia se relaciona com a forma de 

organizar a sociedade numa perspectiva emancipatória e libertadora. “Falar, por exemplo, em 

democracia e silenciar o povo é uma farsa. Falar em humanização e negar os homens é uma 

mentira.” (Freire, 1981, p. 96).  

             
 

Pensando a formação dos professore de Atendimento Educacional Especializado a partir 

dos pressupostos de John Dewey e Paulo Freire sobre os papéis da educação e da escola. 

 

A formação de professores para a Educação Especial tem sido apontada como uma 

necessidade para a efetivação da inclusão escolar dos alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Pesquisas apontam um 

crescente aumento do número de matrículas desse público nas escolas de ensino regular.      

Segundo o Censo Escolar de 2020 o número de matrículas da educação especial chegou a 1,3 

milhão em 2020, um aumento de 34,7% em relação a 2016. Considerando apenas os alunos de 

4 a 17 anos da educação especial, verifica-se que o percentual de matrículas de discentes 

incluídos em classe comum também vem aumentando gradativamente, passando de 89,5%, em 

2016, para 93,3%, em 2020.  

Tal cenário mostra que os alunos da Educação Especial, têm ocupado os seus espaços 

nas escolas, o que representa um ponto positivo no processo de inclusão, mas para que além de 

acesso, esses estudantes tenham uma permanência de qualidade, é preciso se pensar também 

nos recursos materiais e humanos necessários. Sobre o aspecto humano, a formação dos 

professores e, em especial do professor de AEE é um fator preponderante. Não que o professor 

sozinho dê conta de todas as mazelas da educação e de todas as nuances que envolvem a 

inclusão, mas este profissional é, sem dúvida, quem trabalhará de forma mais direta com esses 

estudantes, mediando o processo de ensino-aprendizagem, fazendo uso dos recursos didáticos, 

colocando em prática as metodologias e procedimentos de ensino e subsidiando o 

desenvolvimento desses alunos.  

Nesse sentido, é preciso que em sua formação esses profissionais tenham contato com 

teorias que os levem a superar a visão simplista e limitada de que os alunos com deficiência 

não aprendem e de que os superdotados sempre são bons em todas as disciplinas e não precisam 

de auxílio para se desenvolver. Que a esse público basta um currículo mais enxuto e uma prática 

pedagógica voltada à socialização ou à realização de atividades simplórias, descontextualizadas 

e resumidas à memorização, jogos, pinturas, desenhos, reconhecimento de números e letras do 

alfabeto. 

Dewey, defende que a escola deve ter um caráter democratizador e deve buscar igualar 

as oportunidades e estender os mesmos direitos a todos os indivíduos. Mesmo vivendo em um 

tempo e em um contexto diferentes do qual estamos inseridos, já se contrapunha a esse modelo 
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de escola tradicional, bancário e direcionado apenas a uma parcela dos estudantes. A Pedagogia 

defendida por ele pretendia proporcionar às crianças experiências próprias de pensamento e de 

problematização, aproximando os conceitos escolares de seus cotidianos e contribuindo para 

que criem o hábito de buscarem soluções às questões que os inquietam dentro e fora da escola. 

Ou seja, o objetivo da escola deveria ser ensinar a criança a viver no mundo. Nesta perspectiva, 

a escola ideal na percepção do autor é, aquela que tem como centro o aluno e suas vivências.  

Para ele,  
 

a mente não está realmente liberta, ainda que não se criem as condições que 

fazem necessário que a criança participe ativamente da análise pessoal de seus 

próprios problemas e dos métodos para resolvê-los ao preço de ensaios e erros 

(Dewey, 1903, p. 237). 
 

 Como não existe um único saber e uma única forma de aprender faz -se necessário   que 

nos processos de escolarização dos alunos com necessidades educacionais específicas, se 

busque a articulação dos recursos humanos e materiais disponíveis na escola e diferentes formas 

de experienciar a busca pelo saber, para que a educação na perspectiva inclusiva, cumpra de 

fato a sua função de incluir esses estudantes nos espaços escolares e nas práticas pedagógicas 

diárias.  
[...] O princípio de que o desenvolvimento da experiência se faz por interação 

do indivíduo com pessoas e coisas significa que a educação é, essencialmente, 

um processo social. [...] como membro mais amadurecido do grupo cabe-lhe 

[ao professor] a responsabilidade especial de conduzir as interações e 

intercomunicações que constituem a própria vida do grupo, como 

comunidade. (Dewey, 1971, p. 54-55). 
 

A formação do professor precisa ser um processo de constante aperfeiçoamento para 

contribuir na educação do aluno. Desvelar a autonomia do educando exige saberes necessários, 

os quais Paulo Freire, (1996), destaca: 

- Rigorosidade metódica – Se configura no dever do professor de, na sua prática docente, 

reforçar no educando, sua curiosidade, sua insubmissão a realidade posta e estimular a sua visão 

crítica diante da aproximação do objeto do conhecimento. E esta rigorosidade metódica não 

tem nada que ver com a educação bancária na qual o aluno apenas recebe o conhecimento 

pronto e acabado. Pelo contrário, tem a ver com o papel ativo dos educandos na construção e 

na reconstrução do saber ensinado. Nesse sentido, no processo de ensinar ou de mediar o 

processo educativo, o professor deve ter claro o que ele pretende ensinar, como pretende 

ensinar, onde pretende chegar, em quais bases teóricas e metodológicas vão fundamentar a sua 

prática. E o aluno, no ato de aprender deve saber o que vai aprender, de que forma vai aprender, 

porque vai aprender e para o que serve aquele aprendizado. É uma rigorosidade metódica que 

deve estar presente tanto no ato de ensinar como no ato de aprender. (Freire, 1996). 

- Pesquisa – Para Freire não há “ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino”. Ambos estão 

imbricados na busca pelo conhecimento. Para ele, faz parte da natureza da prática docente a 

indagação, a busca, a pesquisa. O que se precisa é que, em sua formação permanente, o 

professor se perceba e se assuma, porque professor, como pesquisador (FREIRE, 1996, p. 16) 

- Respeito ao conhecimento, à cultura e à autonomia do aluno – Significa oportunizar que o 

estudante se se reconheça como sujeito singular e pertencente a um coletivo cultural e social. 

Significa promover associações e aproximações entre o saber construído culturalmente e o saber 

científico, sem deixar que um currículo oficial, muitas vezes, vazio de sentido e significado, a-

crítico, a-histórico, a-político, a-cultural seja usado para homogeneizar visões, formas de 

pensamento e de ser e de pertencer ao mundo. Significa dar condições para que, o aluno tenha 

autonomia para pensar, criar, recriar, imaginar, sentir, buscar, indagar, pesquisar... 

- Criticidade - Como somos seres históricos, nossa curiosidade diante da vida, do mundo, da 

natureza e dos objetos passa por processos de construção e reconstrução. Nesse sentido, 
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segundo Freire (1996), uma das tarefas fundamentais da prática educativa - progressista é o 

desenvolvimento da capacidade de enxergar além da ingenuidade, do senso comum.   

- Ética – Para Freire, o ensino dos conteúdos não pode se dar de forma afastada da formação 

moral do educando. Nesse sentido ele afirma que “o ato de educar é sempre um ato ético”. O 

professor está sempre diante de decisões éticas, desde a escolha dos conteúdos, dos métodos 

utilizados, da forma de se relacionar com os alunos. Para ele, “Educar é substantivamente 

formar”. Formar não apenas do ponto de vista intelectual, mas do ponto de vista ético, na 

cultura, na sociedade, na política, na religião e em todos as instâncias da vida humana. Freire 

critica fortemente a ética que considera apenas os próprios interesses, que levam ao 

individualismo e que vai na contramão da ética universal, da humanização e dos interesses e 

bens coletivos. Nessa perspectiva, só podemos nos assumir como sujeitos da procura, da 

decisão, da ruptura, da opção, da transformação se nos assumirmos como sujeitos éticos. 

-  Aceitação do novo e rejeição a qualquer forma de discriminação- Segundo Freire é preciso 

negar as práticas carregadas de preconceitos de raça, credo, classe e gênero, uma vez que essas 

“ofendem a substantividade do ser humano e negam radicalmente a democracia”. Aceitar o 

novo pressupõe para ele, o enriquecimento de conceitos já estabelecidos e também a introdução 

de novos modos de conhecer e de se relacionar com os objetos de conhecimento e com a 

realidade. Significa renovar sem recusar o velho, buscando o progresso a partir do que já foi 

construído. Isso serve para o campo das ideias, das teorias, das metodologias, dos processos de 

ensino e aprendizagem, das formas de perceber o mundo, entre outros. (Freire, 1996). 

- Consciência do inacabado - As ideias pedagógicas de Freire fundamentam-se no fato de que 

o ser humano e o conhecimento são inconclusos e estão em constante transformação. Assim o 

professor deve pensar e ensinar o aluno a pensar sobre o que falta, intervindo na realidade para 

construir o que ainda não há. 

- Reflexão crítica sobre a prática - Para Freire, o pensamento crítico sobre a prática envolve o 

movimento dinâmico e dialético entre o “fazer” e o “pensar sobre o próprio fazer”. Assim, a 

reflexão crítica deve estar fundamentada em bases teóricas, filosóficas e epistemológicas que 

permitam a transformação daquilo que não está bom, que não é eficiente, que não contribui para 

os processos de ensinar de aprender. Fazendo o entrelaçamento dessas percepções entre teoria 

e prática como integrante do processo de reflexão da ação docente, o professor pode se mover 

em direção a reconstrução dos saberes e minimizar a distância entre teoria e prática. (Freire, 

1996). 

- Convicção de que a mudança é possível – Essa convicção deve ser o combustível do professor, 

a razão de ser docente e do trabalho docente. Ao promover a aquisição do conhecimento o 

educador instrumentaliza o educando condições de pensar, chegar a conclusões, questionar, 

buscar soluções, respostas, criar, transformar etc. (Freire, 1996). 

Além dos saberes supracitados, Paulo Freire (1996) ainda cita outros saberes necessários 

ao fazer pedagógico, como: comprometimento, bom senso, liberdade, autoridade, tomada 

consciente de decisões, alegria, esperança, curiosidade, escuta, segurança, reconhecimento de 

ser condicionado, considerando cada aluno com suas especificidades e evoluindo-os em suas 

capacidades corporeificação das palavras pelo exemplo, competência profissional, 

reconhecimento e a assunção da identidade cultural, intervenção na realidade, generosidade, 

humildade, tolerância e luta em defesa dos direitos dos educadores.  

             Toda essa multiplicidade de saberes, necessária ao trabalho docente e inclusive ao dos 

professores de AEE junto aos estudantes com necessidades educacionais específicas é de 

fundamental importância, na criação de uma reflexão crítica sobre a prática pedagógica e na 

construção de um processo de ensino - aprendizagem que considere cada aluno com suas 

especificidades e evolua-os em suas capacidades, transformando a relação de dependência em 

uma formação mais autônoma e cidadã. Sobre a prática reflexiva, ele afirmou: é pensando 
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criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática” (Freire, 

2007, p. 39). 

           Romper com os paradigmas tradicionais e excludentes e com os discursos neoliberais no 

campo da educação, não é um exercício de apenas superar um modelo em razão de outro. É um 

exercício constante de reflexão sobre o quê, para quem e com que objetivos a prática pedagógica 

está sendo desenvolvida, sobre qual ideal de homem e sociedade se pretende ajudar a construir. 

           A práxis numa perspectiva crítica é orientada para o fazer pedagógico como 

responsabilidade social e política, a medida em que se pensa sobre a realidade apresentada e na 

forma de agir sobre ela. Paulo Freire (1997, p. 38) afirma, “a práxis é a reflexão e ação dos 

homens sobre o mundo para transformá-lo. Sem ela, é impossível a superação da contradição 

opressor-oprimido”.  

Nesse sentido, as concepções sobre a formação de professores precisam acompanhar as 

mudanças das concepções de homem, de democracia, de sociedade, de escola, da função da 

educação, dos objetivos dos processos de ensino-aprendizagem e dos modos de colocar o 

estudante em contato com os objetos do conhecimento. Esta formação precisa ser pensada e 

desenvolvida de forma a levar o professor à conscientização de sua responsabilidade, do 

compromisso moral, ético e político do seu ofício, à reflexão sobre sua prática e ao 

desenvolvimento de competências que lhes permitam caminhar rumo a uma aprendizagem 

significativa, adaptada a realidade dos educandos e que seja, sobretudo, transformadora e 

libertadora. Assim como nos dizeres de nosso grande educador e filósofo brasileiro,  
 

Você, eu, um sem-número de educadores sabemos todos [...] que a educação 

não pode tudo, mas pode alguma coisa. [...]. Cabe a nós pôr sua força a serviço 

de nossos sonhos”. (Freire, 1991. p. 126). 

  

Dessa forma, o que poderia ser utopia passa a ser a vislumbrado como algo possível de ser 

alcançado, por meio da execução de ações que façam esse sonho ser possível de ser realizado. 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

          Ao longo do artigo, buscou-se aproximar os pensamentos de Paulo Freire e John Dewey 

sobre escola, educação e prática pedagógica ao campo da formação dos professores de AEE. 

Mesmo sem escritos específicos sobre o tema, esses dois autores iluminam as discussões sobre 

a formação desses profissionais, uma vez que trazem a ideia de educação para a libertação, da 

práxis reflexiva, do senso crítico, da igualdade de oportunidades, de democracia, de 

transformação e de participação, fazendo despertar para o fato de que tais conceitos devem estar 

presentes nas práticas educativas que visam concretizar as escolas numa perspectiva inclusiva. 
             Ao se pensar na inclusão dos alunos público-alvo da Educação Especial é necessário 

primar para que esses estudantes não tenham apenas o acesso aos espaços escolares, mas 

principalmente à aprendizagem, à participação e ao atendimento adequado às suas necessidades 

com profissionais qualificados, que saibam o que fazer, de que forma fazer, para quem fazer e 

com que objetivo fazer. No entanto, o que se percebe é que no Brasil, as universidades ainda 

não conseguem formar os professores de forma específica para a atuação na educação numa 

perspectiva inclusiva. Entende-se também que a formação dos professores não pode ser 

encerrada na formação inicial, pois a formação continuada é essencial para ampliar os 

conhecimentos e as condições de atender as demandas de estudantes que estão inseridos em um 

mundo que se transforma o tempo todo ao mesmo tempo em que os transforma também e vice-

versa.  

           Nesse sentido, o professor deve estar sempre em um processo de formação-ação-

reflexão, aliando suas experiências e vivências próprias e também as dos alunos aos 

conhecimentos teóricos e científicos. Assim ora a formação mudará a ação, ora a ação levará à 
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reflexão da formação e assim sucessivamente no processo de construção e reconstrução do fazer 

pedagógico. 

           A formação de professores de AEE também precisa estar melhor planejada e descrita 

nas políticas públicas educacionais de forma a considerar a multiplicidade de saberes que esses 

profissionais necessitam para estarem aptos de fato a trabalhar com os estudantes público – alvo 

da Educação Especial. Assim como um professor de Matemática é preparado para ensinar 

Matemática em toda a sua amplitude, esse profissional também precisa ser preparado para 

atender as necessidades dos alunos com necessidades educacionais específicas. Ou seja, é 

necessário que os conhecimentos teórico-científicos estejam alinhados com as especificidades 

da prática pedagógica, buscando uma formação crítica que consiga preencher as lacunas entre 

o que se aprende nos cursos de formação e o que se necessita de fato nas ações para uma 

educação inclusiva. Ofertar vaga aos alunos PAEE nas instituições de ensino, sem que se tenha 

uma estrutura física, curricular e pedagógica preparada para atendê-lo, não rompe por si só com 

o circuito da exclusão, muitas vezes apenas o mascara. 

          Para Dewey e Paulo Freire a educação tem o caráter social de humanizar o indivíduo e 

prepará-lo para a vida em sociedade e, por isso, deve ser extensiva a todos, sem exclusão de 

qualquer natureza e deve considerar as especificidades de cada sujeito e desenvolver suas 

potencialidades de forma que ele também possa se fazer um agente ativo desse processo. Nessa 

perspectiva, o processo educativo deve estar articulado racionalmente com o indivíduo e a 

sociedade promovendo o conhecimento por meio da experiência, do pensamento, da reflexão e 

do interesse pelo aprendizado. Essa concepção de escola (Escola Nova) contrapõe-se a um 

modelo de ensino baseado no modelo tradicional, que visa o repasse de conteúdos sem reflexão 

e envolvimento do estudante.  

          Os ideais de escola, educação, sociedade, desenvolvimento e transformação social, 

defendidos por esses dois autores estão fundamentados em uma visão de mundo mais 

igualitária, cidadã e democrática. O papel do professor é, portanto, mediar o processo de 

desenvolvimento dos educandos, prezando por um modelo de educação que almeja a 

humanização e a transformação do homem e da sociedade. Sendo assim, experiência, liberdade, 

inclusão, participação, mediação, transformação, democracia e cidadania são conceitos-chave 

defendidos por Dewey e Freire e devem subsidiar a formação de professores de AEE juntamente 

com os conteúdos específicos a atuação nessa função, a fim de que esse profissional tenha 

condições de exercer o seu ofício de forma crítica, inclusiva e em favor da constituição de uma 

sociedade com menos diferenças e com menos segregação daqueles que estão fora dos padrões 

ditos normais. 
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ENSINO DESENVOLVIMENTAL E EDUCAÇÃO MATEMÁTICA: 

CONSTRUINDO PENSAMENTO TEÓRICO E CONSCIÊNCIA ÉTICA 

Duelci Aparecido de Freitas Vaz1 

Rosimeyre Gomes da Silva Merib2 

RESUMO 

O artigo tem como objetivo explorar a aplicação da teoria do ensino desenvolvimental no ensino da 

matemática, com foco no desenvolvimento do pensamento crítico e da consciência ética. Para isso, foi 

realizada uma experiência pedagógica com alunos do ensino médio, que analisaram gráficos conflitantes 

de pesquisas eleitorais locais, promovendo reflexões sobre a manipulação de dados estatísticos. 

Metodologicamente o trabalho envolveu atividades práticas, como a coleta e análise de gráficos, debates 

sobre ética e reconstrução de representações gráficas utilizando ferramentas tecnológicas. Os resultados 

demonstraram que os alunos não apenas adquiriram competências estatísticas, mas também desenvolveram 

uma maior atenção às informações recebidas e uma compreensão crítica sobre como a desinformação pode 

influenciar decisões sociais. Conclui-se que o ensino desenvolvimental, ao conectar conceitos matemáticos 

a contextos reais, promove aprendizagens significativas e prepara os alunos para enfrentar os desafios éticos 

e analíticos do mundo contemporâneo.  

Palavras-Chave: Ensino Desenvolvimental; Estatística; Mediação Pedagógica. 

DEVELOPMENTAL TEACHING AND MATHEMATICS EDUCATION: 

BUILDING CRITICAL THINKING AND ETHICAL AWARENESS 

ABSTRACT 

The article aims to explore the application of developmental teaching theory in mathematics education, 

focusing on the development of critical thinking and ethical awareness. A pedagogical experiment was 

conducted with high school students, who analyzed conflicting graphs from local electoral surveys, 

fostering reflections on the manipulation of statistical data. Methodologically, the work involved practical 

activities, such as the collection and analysis of graphs, debates on ethics, and the reconstruction of graphic 

representations using technological tools. The results demonstrated that students not only acquired 

statistical competencies but also developed greater attention to the information they receive and a critical 

understanding of how misinformation can influence social decisions. It is concluded that developmental 

teaching, by connecting mathematical concepts to real contexts, promotes meaningful learning and prepares 

students to face the ethical and analytical challenges of the contemporary world. 

Keywords: Developmental Teaching; Statistics; Pedagogical Mediation. 
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INTRODUÇÃO 

 

A teoria do ensino desenvolvimental surge como uma abordagem crítica dentro 

do campo educacional, fundamentada nos princípios da psicologia histórico-cultural de 

lev s. Vygotsky e ampliada por teóricos como Elkonin e Davydov. Essencialmente, esta 

teoria permite o aprendizado como um processo dialético, mediado por ferramentas 

culturais e sociais, em que a Zona de Desenvolvimento Iminente (ZDI) desempenha um 

papel central. Por meio da interação mediada, os estudantes são conduzidos a um nível 

superior de desenvolvimento cognitivo, superando as limitações impostas por abordagens 

puramente tradicionais. 

O ensino da matemática fundamentado na teoria do ensino desenvolvimental se 

destaca por seu foco na formação de conceitos teóricos e no desenvolvimento do 

pensamento abstrato. Conforme defendido por Davydov, o ensino deve transcender a 

memorização de regras e algoritmos, promovendo a compreensão das estruturas 

conceituais subjacentes. A matemática, nesse contexto, é apresentada como um sistema 

de relações que capacita os estudantes a resolverem problemas complexos e 

compreenderem princípios gerais que sustentam a lógica matemática. 

O ensino desenvolvimental estimula os estudantes a se apropriarem dos objetos 

de estudo por meio de uma lógica dialética, indo do abstrato ao concreto. No ensino de 

matemática, isso significa introduzir conceitos fundamentais, como operações aritméticas 

ou relações geométricas, como sistemas de generalizações e não como práticas isoladas. 

Esse método permite que os alunos desenvolvam uma compreensão mais ampla e crítica 

do conhecimento matemático, conectando-o a situações práticas e a contextos 

socioculturais concretos. 

Além disso, a prática pedagógica baseada nessa teoria promove a investigação e 

a resolução de problemas, alinhando-se ao desenvolvimento das funções psicológicas 

superiores, conforme proposto por Vygotsky. No contexto do ensino de matemática, isso 

pode ser observado em atividades que incentivam a formulação de hipóteses, a construção 

de modelos e a análise crítica de situações práticas, como os gráficos de pesquisas 

eleitorais analisados pelos estudantes. 

Essa abordagem não apenas contribui para o aprendizado, mas também fortalece 

a autonomia e a capacidade reflexiva dos estudantes. Ao compreenderem que os conceitos 

matemáticos possuem uma aplicabilidade concreta e ética, os alunos desenvolvem uma 

postura crítica diante da manipulação de dados e da desinformação, como destacado nas 

discussões sobre o uso ético da estatística. Assim, o ensino desenvolvimental transforma 

a matemática em uma ferramenta não apenas acadêmica, mas também social e ética, capaz 

de empoderar os estudantes a agir conscientemente no mundo. 

Neste contexto, este artigo tem como objetivo explorar as bases teóricas do ensino 

desenvolvimental e sua aplicação no ensino da matemática, destacando como esses 

princípios podem ser integrados à prática pedagógica. Além disso, busca-se refletir sobre 

os desafios enfrentados na implementação dessa abordagem, ao mesmo tempo em que se 

aponta seu potencial tanto cognitivo quanto ético e social. 

 

A teoria do Ensino Desenvolvimental: um caminho para a formação crítica no 

ensino da matemática 

 

A teoria do ensino desenvolvimental, com raízes na psicologia histórico-cultural 

de Lev Vygotsky, propõe que o aprendizado precede o desenvolvimento e ocorre em um 

processo mediado por ferramentas culturais. Esse aprendizado é potencializado pela 

interação social, especialmente na Zona de Desenvolvimento Iminente (ZDI), que 
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representa a distância entre o que o aluno consegue realizar sozinho e o que pode alcançar 

com o auxílio de um mediador mais experiente, como um professor ou colega. 

O ensino da matemática, quando fundamentado na perspectiva do ensino 

desenvolvimental, adquire um caráter profundamente conceitual, dialético e 

investigativo, em contraste com abordagens tradicionais baseadas na memorização de 

regras e algoritmos. Essa abordagem se ancora nas contribuições de Davydov e Vygotsky, 

propondo que a matemática deve ser ensinada como uma ciência que forma o pensamento 

teórico e promove a capacidade de abstração e generalização nos estudantes. 

Davydov (1982) enfatiza que o aprendizado matemático deve partir de conceitos 

gerais para o particular, permitindo aos alunos compreenderem as relações estruturais e 

os princípios fundamentais que sustentam os conceitos matemáticos. Por exemplo, ao 

invés de ensinar a fórmula de uma operação aritmética como um processo isolado, a teoria 

desenvolvimental propõe que essa operação seja entendida como parte de um sistema 

relacional maior, conectando-a à lógica das funções e dos números. Essa abordagem 

possibilita aos estudantes compreenderem a matemática como uma linguagem que 

expressa relações universais, promovendo maior autonomia intelectual. 

A ZDI é apresentada como o espaço onde o professor atua como mediador para 

guiar os alunos do nível de compreensão atual para níveis mais avançados de abstração e 

análise. Nesse contexto, a matemática não é apenas uma ferramenta técnica, mas um 

instrumento para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, como a análise 

crítica e o pensamento reflexivo. 

Um dos pontos cruciais levantados neste trabalho é a importância de atividades 

organizadoras, que transformam o ensino da matemática em um processo de investigação. 

Atividades como a análise de gráficos e dados, a formulação de hipóteses e a discussão 

de problemas contextualizados são exemplos de práticas pedagógicas que integram a 

lógica dialética ao aprendizado matemático. Essa abordagem estimula os alunos a 

conectarem os conceitos matemáticos ao mundo real, desenvolvendo habilidades como o 

raciocínio lógico, a capacidade de resolver problemas e a interpretação crítica de dados. 

Moura (1992) e Leontiev (1978) reforçam o papel do ensino como atividade 

central para a formação de conceitos teóricos. Moura argumenta que a prática pedagógica 

deve ser estruturada de maneira a permitir que os alunos se apropriem dos conceitos 

matemáticos de forma expressiva, promovendo sua internalização como instrumentos de 

análise e transformação do mundo. Leontiev, por sua vez, ao discutir a teoria da atividade, 

contribui para entender como o ensino da matemática pode ser articulado em atividades 

práticas que conectam o fazer ao pensar, transformando a aprendizagem em um processo 

integral. 

A análise de gráficos contraditórios, a construção de modelos e a discussão ética 

sobre a manipulação de dados permitem aos alunos explorar o caráter social e crítico da 

matemática. 

Assim, o ensino da matemática, na perspectiva desenvolvimental, transcende o 

aprendizado técnico e se posiciona como um espaço de formação humana integral. Ao 

fundamentar-se nas contribuições teóricas de autores como Vygotsky, Davydov, Moura 

e Leontiev, essa abordagem promove uma educação matemática que não apenas prepara 

os alunos para resolver problemas acadêmicos, mas também para enfrentar os desafios 

éticos, sociais e intelectuais do mundo contemporâneo. 
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Aplicações no ensino de matemática: como a teoria do ensino desenvolvimental e 

práticas pedagógicas 

 

O ensino desenvolvimental, alicerçado na teoria histórico-cultural de Vygotsky e 

aprofundado por Davydov, apresenta uma abordagem que privilegia a formação de 

conceitos teóricos e o desenvolvimento do pensamento abstrato. Essa perspectiva desafia 

os modelos tradicionais de ensino, que frequentemente se baseiam na repetição e na 

memorização, e propõe um processo educativo focado na atividade de estudo como uma 

prática essencial para a aprendizagem. Conforme Freitas e Libâneo (2022), a teoria de 

Davydov enfatiza que a abstração, a generalização e a formação de conceitos são 

processos centrais da aprendizagem escolar, que ocorrem em um ambiente de mediação 

cultural e interação social. No ensino da matemática, essa abordagem é especialmente 

frutífera, pois os conceitos matemáticos oferecem uma base para explorar relações e 

resolver problemas de maneira criativa e crítica. Davydov (1982) argumenta que, em vez 

de ensinar conceitos como elementos isolados, eles devem ser apresentados como parte 

de um sistema interconectado que promove o raciocínio lógico e a compreensão das 

relações subjacentes. Por exemplo, o conceito de número não é apenas uma entidade 

prática, mas um elemento teórico que organiza e estrutura a lógica matemática. 

A atividade de estudo, conforme definida por Davydov, Repkin e outros teóricos, 

é o núcleo do processo educativo. Trata-se de uma prática pedagógica que envolve os 

alunos em tarefas que requerem investigação, análise e reconstrução de conhecimentos. 

No contexto do ensino de estatística, essa teoria se manifesta na proposta de atividades 

como a análise de gráficos, a reconstrução de dados e o debate sobre as implicações éticas 

do uso da estatística. Conforme apontado por Puentes (2022), a atividade de estudo cria 

um ambiente onde o conhecimento é construído coletivamente e internalizado pelos 

alunos como uma ferramenta para compreender e transformar o mundo ao seu redor. 

Além disso, a aplicação do ensino desenvolvimental na matemática enfatiza o 

papel do professor como mediador, responsável por criar situações didáticas que 

promovam a Zona de Desenvolvimento Iminente (ZDI)3. Esse conceito, introduzido por 

Vygotsky, foi ampliado por Davydov, que argumenta que o professor deve oferecer 

suporte aos alunos para que eles transcendam seu nível atual de compreensão e alcancem 

formas mais avançadas de pensamento teórico. Nesse sentido, a didática 

desenvolvimental não apenas fornece uma base teórica para o ensino, mas também propõe 

metodologias práticas que integram teoria e prática em um ciclo contínuo de 

aprendizagem. 

Portanto, ao aplicar a teoria do ensino desenvolvimental na matemática, o objetivo 

não é apenas transmitir conhecimentos técnicos, mas desenvolver nos alunos a capacidade 

de pensar teoricamente, analisar criticamente e agir eticamente.  

 

Descrição da Experiência Didática: Ensino de Estatística no Contexto Eleitoral 

 

O ensino desenvolvimental, alicerçado na teoria histórico-cultural de Vygotsky e 

aprofundado por Davydov, apresenta uma abordagem que privilegia a formação de 

                                                           
3 A escolha do termo ZDI (Zona de Desenvolvimento Iminente) em vez de ZDP (Zona de Desenvolvimento 

Proximal) justifica-se pela tradução mais fiel do original russo "зона ближайшего развития" (zona 

blizhayshego razvitiya), que carrega a ideia de algo próximo e iminente. O termo "iminente" enfatiza a 

temporalidade e a dinâmica do desenvolvimento, destacando que ele está prestes a se concretizar com a 

mediação adequada. Além disso, ZDI evita interpretações equivocadas associadas ao termo ZDP, como a 

ideia de um desenvolvimento estático ou apenas espacialmente próximo. Essa opção reforça a natureza 

ativa e social do processo de desenvolvimento, alinhando-se melhor ao pensamento de Vigotski. Para mais 

detalhes, ver Prestes (2010) e discussões sobre tradução e conceitos vigotskianos. 
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conceitos teóricos e o desenvolvimento do pensamento abstrato. Essa perspectiva desafia 

os modelos tradicionais de ensino, que frequentemente se baseiam na repetição e na 

memorização, e propõe um processo educativo focado na atividade de estudo como uma 

prática essencial para a aprendizagem. No contexto do ensino de estatística, essa 

abordagem se mostrou particularmente relevante ao conectar conceitos matemáticos a 

situações reais, como a análise de pesquisas eleitorais. 

Durante as eleições municipais de 2024, observei que a mídia local veiculava 

pesquisas com resultados drasticamente diferentes. Algumas pesquisas apontavam a 

vitória de um candidato, enquanto outras indicavam a vitória de seu oponente. Essa 

discrepância chamou a atenção dos alunos, que se mostraram intrigados com a 

possibilidade de resultados tão divergentes. Ao levar essas pesquisas para a sala de aula, 

questionei os alunos sobre o que poderia explicar essas variações. Inicialmente, eles não 

souberam responder, o que abriu espaço para uma investigação mais aprofundada sobre 

como os dados estatísticos podem ser manipulados para induzir interpretações 

equivocadas. 

Conforme Freitas e Libâneo (2022), a teoria de Davydov enfatiza que a abstração, 

a generalização e a formação de conceitos são processos centrais da aprendizagem 

escolar, que ocorrem em um ambiente de mediação cultural e interação social. No ensino 

da matemática, essa abordagem é especialmente frutífera, pois os conceitos matemáticos 

oferecem uma base para explorar relações e resolver problemas de maneira criativa e 

crítica. Davydov (1982) argumenta que, em vez de ensinar conceitos como elementos 

isolados, eles devem ser apresentados como parte de um sistema interconectado que 

promove o raciocínio lógico e a compreensão das relações subjacentes. Por exemplo, o 

conceito de número não é apenas uma entidade prática, mas um elemento teórico que 

organiza e estrutura a lógica matemática. 

A atividade de estudo, conforme definida por Davydov, Repkin e outros teóricos, 

é o núcleo do processo educativo. Trata-se de uma prática pedagógica que envolve os 

alunos em tarefas que requerem investigação, análise e reconstrução de conhecimentos. 

No contexto do ensino de estatística, essa teoria se manifesta na proposta de atividades 

como a análise de gráficos, a reconstrução de dados e o debate sobre as implicações éticas 

do uso da estatística. Conforme apontado por Puentes (2022), a atividade de estudo cria 

um ambiente onde o conhecimento é construído coletivamente e internalizado pelos 

alunos como uma ferramenta para compreender e transformar o mundo ao seu redor. 

 

O Papel do Professor Mediador na Teoria do Ensino Desenvolvimental 

 

No contexto da teoria do ensino desenvolvimental, o professor desempenha um 

papel ativo como mediador do processo de aprendizagem, orientando os alunos na direção 

ao desenvolvimento cognitivo. Esse papel é essencial porque a aprendizagem, conforme 

os princípios dessa teoria, ocorre por meio da interação social e do uso de ferramentas 

culturais, o que exige a intervenção planejada de um mediador para conectar o que o aluno 

já sabe ao que ele pode aprender. 

A Zona de Desenvolvimento Iminente (ZDI) é um dos pilares da teoria histórico-

cultural, introduzida por Vygotsky, e descreve a distância entre o que o aluno pode 

realizar de forma independente e o que ele pode alcançar com orientação. Nesse espaço, 

o professor cabe identificar o nível de conhecimento atual e os potenciais de 

aprendizagem em que oferece ajuda às necessidades do aluno como questionamentos, que 

levem os alunos a buscar esse conhecimento. 

Ao longo deste trabalho, discutiu-se como sua aplicação no ensino da matemática, 

particularmente no contexto da estatística, promoveu não apenas o desenvolvimento de 
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competências técnicas e conceituais, mas também a formação de estudantes mais críticos, 

reflexivos e atentos ao impacto social das informações. A experiência relatada mostrou 

que, ao explorar dados conflitantes apresentados em gráficos eleitorais, os alunos foram 

desafiados a questionar, interpretar e compreender de forma crítica as mensagens 

transmitidas pelas ferramentas estatísticas. 

Embora os benefícios do ensino desenvolvimental sejam evidentes, sua 

implementação enfrenta desafios significativos. Entre os principais obstáculos estão a 

necessidade de formação qualificada para os professores, a resistência às mudanças 

metodológicas por parte de educadores e instituições, e a prevalência de sistemas 

educacionais que priorizam resultados rápidos e métricas quantitativas. No entanto, como 

argumentam autores como Vygotsky e Davydov, o investimento em práticas que 

priorizem o desenvolvimento integral dos alunos é crucial para transformar a educação 

em um instrumento de emancipação e cidadania. 

A experiência destacou a importância da formação de professores como elemento 

essencial para o sucesso da abordagem desenvolvimental. Educadores precisam estar 

preparados para compreender e aplicar os fundamentos dessa teoria de forma adaptada às 

necessidades dos alunos e aos contextos específicos de suas comunidades. Para isso, é 

indispensável um investimento contínuo em formação pedagógica e suporte institucional, 

garantindo que os desafios iniciais sejam superados e que o ensino desenvolvimental 

possa ser implementado de maneira eficaz. 

Adotar o ensino desenvolvimental é um compromisso com a construção de uma 

educação mais significativa e transformadora. Apesar das barreiras iniciais, os benefícios 

observados — como o desenvolvimento do pensamento crítico, da autonomia e da 

reflexão ética nos alunos — tornam essa abordagem indispensável. A teoria não apenas 

reposiciona o papel do professor como mediador do aprendizado, mas também coloca o 

aluno no centro do processo educacional, permitindo-lhe alcançar um desenvolvimento 

que vai além do domínio técnico e abrange aspectos éticos e sociais. 

Conclui-se, portanto, que a expansão do ensino desenvolvimental, especialmente 

no ensino da matemática, é uma oportunidade para revolucionar o aprendizado e 

transformar a educação em um processo que forma indivíduos críticos, éticos e 

socialmente engajados. Essa abordagem possui o potencial de não apenas impactar 

positivamente a vida dos estudantes, mas também contribuir para a construção de uma 

sociedade mais justa, consciente e informada. 

 

Uso de ferramentas e recursos culturais 

O professor apresenta ferramentas culturais que facilitam a mediação do 

aprendizado, como a linguagem matemática e softwares para construção de gráficos e 

representações visuais. No contexto do ensino de estatística, essas ferramentas assumem 

um papel central ao ajudar os alunos a internalizar conceitos de maneira prática e crítica. 

Durante o trabalho realizado, os estudantes foram incentivados a consultar pesquisas 

eleitorais registradas no Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e a confrontá-las com notícias 

veiculadas em sites locais, com o objetivo de identificar possíveis informações falsas ou 

manipuladas. Essa abordagem, além de promover a aplicação dos conceitos estatísticos, 

estimulou a leitura crítica e o uso ético da estatística. 

Para aprofundar essa análise, utilizou-se o material didático disponibilizado pela 

plataforma Politize!4, que detalha como são realizadas as pesquisas eleitorais e como 

                                                           
4 O Politize! é uma organização educacional brasileira que oferece conteúdos acessíveis e gratuitos sobre 
política e cidadania, com o objetivo de promover a formação de cidadãos conscientes e informados. Por 
meio de materiais didáticos, como artigos, infográficos e cursos online. A plataforma apresenta 
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interpretar gráficos estatísticos. Em grupos, os alunos leram e discutiram o conteúdo do 

material, destacando pontos relevantes para a compreensão da margem de erro, do nível 

de confiança e da manipulação de dados visuais. Essa atividade possibilitou que os alunos 

conectassem os conceitos teóricos de estatística com situações práticas, como a análise 

de dados eleitorais, e desenvolvessem habilidades para avaliar criticamente a validade das 

informações apresentadas em diferentes fontes. 

 

Mediação Docente no Ensino Desenvolvimental 

Na teoria do ensino desenvolvimental, fundamentada nas contribuições de 

Vygotsky e aprofundada por autores como Davydov e Elkonin, o professor assume um 

papel essencial como mediador do aprendizado. Conforme proposto por Vygotsky 

(2007), a aprendizagem ocorre na Zona de Desenvolvimento Iminente (ZDI), espaço em 

que o estudante, com o auxílio de um mediador, pode transcender suas capacidades atuais 

e alcançar níveis mais avançados de desenvolvimento. Nesse contexto, o professor age 

como facilitador de um processo dialético, ajustando sua intervenção de modo a 

proporcionar suporte no início e, gradualmente, promover a autonomia do aluno. 

A atuação do professor mediador é particularmente relevante no ensino de 

estatística, área que exige habilidades analíticas e pensamento crítico. Davydov (1982) 

defende que o ensino deve priorizar a construção de conceitos teóricos e generalizações, 

em vez de se limitar à memorização de técnicas e fórmulas. No caso de análises de 

gráficos conflitantes encontrados em pesquisas eleitorais, o professor desempenha um 

papel fundamental ao ajudar os alunos a interpretar as representações estatísticas de forma 

crítica e a compreender os fundamentos conceituais que sustentam os dados apresentados. 

Outro aspecto crucial da mediação é a introdução e o uso de ferramentas culturais, 

como a linguagem e os instrumentos tecnológicos. Segundo Vygotsky (2007), o 

aprendizado ocorre por meio da interação com essas ferramentas, que ampliam as 

capacidades cognitivas dos alunos. No ensino de estatística, isso se traduz no uso de 

softwares para recriar gráficos ou reconfigurar dados eleitorais, sob a orientação do 

professor, que conecta os alunos às ferramentas necessárias para abstração e análise. 

A relevância do trabalho do professor mediador também é enfatizada por 

Longarezi e Puentes (2021), que destacam a importância de contextualizar o ensino em 

temas socialmente relevantes. Ao conduzir os alunos na análise de dados eleitorais, o 

professor não apenas desenvolve habilidades técnicas, mas também promove uma leitura 

crítica da realidade. Essa abordagem incentiva os estudantes a questionarem informações, 

identificarem possíveis vieses e refletirem sobre as implicações éticas do uso de dados 

estatísticos em diferentes contextos. 

Além disso, a colaboração em sala de aula é um elemento fundamental na prática 

mediada. De acordo com Elkonin e Davydov (1982), a interação entre pares, facilitada 

pelo professor, permite que os alunos aprendam coletivamente, compartilhem 

perspectivas e aprimorem suas habilidades de análise. No caso do ensino de estatística, 

debates sobre gráficos conflitantes e discussões sobre metodologias de pesquisa eleitoral 

enriquecem o aprendizado e ajudam os alunos a desenvolverem um entendimento mais 

profundo e crítico. 

Conforme Puentes e Longarezi (2021) reforçam, conectar o ensino à realidade dos 

estudantes e estimular a reflexão crítica permite que o professor mediador exerça um 

papel transformador, formando cidadãos capazes de interpretar, analisar e atuar de 

maneira fundamentada em contextos sociais e políticos. 

                                                           
informações contribuindo para a educação política no país. Disponível em: 
https://www.politize.com.br/pesquisas-eleitorais-como-sao-feitas/. 



REVISTA UNIARAGUAIA (Online) Goiânia v. 20 n. 1 Jan./Abr. 2025 195 
Esta obra está licenciada com uma Licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional (https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/ 

Assim, inspirado pelos princípios da teoria do ensino desenvolvimental, o 

professor mediador transcende a função tradicional de transmissor de conhecimento. Ele 

se torna um agente ativo no processo de aprendizagem, utilizando referenciais como 

Vygotsky (2007), Davydov (1982) e Longarezi e Puentes (2021) para criar experiências 

pedagógicas significativas, que conectam a matemática e a estatística ao mundo real dos 

estudantes, promovendo tanto o aprendizado técnico quanto o desenvolvimento crítico e 

ético. 

 

A Investigação sobre a Manipulação de Dados Estatísticos 

 

A partir da observação das pesquisas eleitorais conflitantes, propusemos uma 

investigação sobre como os dados estatísticos podem ser manipulados. Os alunos foram 

desafiados a explorar diversas maneiras pelas quais as pesquisas podem ser distorcidas 

para enganar ou induzir interpretações equivocadas. Durante as aulas, discutimos em 

profundidade como a escolha cuidadosa de uma amostra pode favorecer um resultado 

específico, ignorando a representatividade. Por exemplo, uma pesquisa de opinião 

realizada apenas entre assinantes de uma revista pode não refletir a opinião do público 

geral. Isso ocorre porque o grupo selecionado pode ter características específicas que não 

são compartilhadas pela população como um todo, como nível socioeconômico, 

interesses ou visões políticas. Os alunos perceberam que, ao selecionar um grupo 

específico, é possível manipular os resultados para atender a interesses particulares, o que 

levou a uma reflexão sobre a importância da representatividade em pesquisas estatísticas. 

Outro ponto discutido foi o uso seletivo de medidas de tendência central, como a 

média aritmética, a mediana ou a moda, para apresentar números que sejam mais 

impactantes. A média aritmética, por exemplo, é sensível a valores extremos, o que pode 

distorcer a interpretação dos dados. Se o objetivo é mostrar que uma renda é alta, utiliza-

se a média aritmética, que pode ser elevada por alguns poucos indivíduos com 

rendimentos muito altos. Por outro lado, se o objetivo é sugerir um valor baixo, pode-se 

usar a mediana, que é menos afetada por valores extremos. Essa discussão permitiu que 

os alunos compreendessem como a escolha da medida estatística pode influenciar a 

interpretação dos dados e como diferentes métodos de cálculo podem ser usados para 

manipular a percepção das informações. 

Além disso, exploramos como a omissão de informações relevantes pode alterar 

a interpretação de um número apresentado. Um aumento percentual, por exemplo, pode 

parecer significativo, mas se a base de cálculo for muito pequena, a variação pode não ser 

relevante. Os alunos aprenderam a questionar a ausência de contextos que poderiam 

mudar completamente a compreensão dos dados. Por exemplo, um aumento de 50% em 

um número que originalmente era 2 pode parecer impressionante, mas o resultado final 

ainda é apenas 3, o que pode não ter grande impacto. Essa análise ajudou os alunos a 

entenderem que, sem o contexto completo, os números podem ser enganosos e que é 

essencial considerar todas as variáveis envolvidas. 

Também discutimos como as escalas manipulativas em gráficos podem criar uma 

falsa impressão. Cortar eixos ou exagerar diferenças visuais, como dobrar o tamanho de 

uma figura para representar um aumento de 10%, pode gerar a ilusão de uma variação 

muito maior. Essa prática foi explorada em sala de aula, com os alunos reconstruindo 

gráficos para identificar como a manipulação visual pode distorcer a realidade. Eles 

perceberam que pequenas alterações na escala ou no design de um gráfico podem 

influenciar significativamente a percepção do leitor, levando a conclusões equivocadas. 

Essa discussão reforçou a importância de uma análise crítica dos gráficos e da necessidade 

de verificar as escalas e os contextos apresentados. 
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Outro aspecto importante foi a discussão sobre a correlação sem causalidade, em 

que dados correlacionados são usados para sugerir uma relação de causa e efeito sem 

comprovação. Por exemplo, se a venda de sorvetes e os casos de afogamento aumentam 

juntos, isso não significa que um causa o outro, mas sim que ambos estão relacionados 

ao calor. Essa discussão ajudou os alunos a entenderem a importância de não confundir 

correlação com causalidade e a necessidade de investigar as relações subjacentes entre os 

dados. Eles aprenderam que, embora dois eventos possam ocorrer simultaneamente, isso 

não implica que um seja a causa do outro, e que é fundamental buscar evidências 

adicionais para estabelecer relações causais. 

Por fim, exploramos como a seleção de dados convenientes pode ser usada para 

sustentar argumentos pré-concebidos. Um anúncio pode dizer que "27% dos médicos 

recomendam um certo cigarro", mas isso não significa que os outros 73% recomendam 

outro produto – eles podem simplesmente não ter sido consultados. Essa análise permitiu 

que os alunos percebessem como os dados podem ser usados de forma seletiva para 

defender interesses específicos, sem considerar o contexto completo. Eles entenderam 

que a escolha cuidadosa de números que já defendem um argumento pode distorcer a 

realidade e que é essencial questionar a representatividade e a validade dos dados 

apresentados. 

METODOLOGIA 

Esta pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, com foco na aplicação da teoria 

do ensino desenvolvimental no ensino da matemática, especificamente no contexto da 

análise de dados estatísticos. O estudo foi realizado em uma escola pública de ensino 

médio, com uma turma de 30 alunos, durante o período eleitoral de 2024. A escolha desse 

contexto se deu pela relevância social e política das eleições, que proporcionaram um 

cenário rico para a discussão de conceitos estatísticos e a reflexão sobre a manipulação 

de dados. 

A pesquisa foi dividida em três principais 

etapas: planejamento, implementação e análise dos resultados. Na etapa de planejamento, 

foram selecionados materiais didáticos e ferramentas tecnológicas que pudessem auxiliar 

na mediação pedagógica, como softwares para construção de gráficos e plataformas de 

educação política. Além disso, foram definidos os objetivos específicos da pesquisa, que 

incluíam: (1) promover a compreensão de conceitos estatísticos básicos, como média, 

mediana, moda e representação gráfica; (2) desenvolver o pensamento crítico dos alunos 

em relação à manipulação de dados; e (3) fomentar uma consciência ética sobre o uso de 

informações estatísticas. 

Na etapa de implementação, foram realizadas atividades práticas que envolveram 

a coleta, análise e reconstrução de gráficos de pesquisas eleitorais. Os alunos foram 

divididos em grupos e receberam a tarefa de comparar diferentes pesquisas veiculadas na 

mídia local, identificando possíveis discrepâncias e discutindo as razões para essas 

variações. Para isso, utilizaram ferramentas tecnológicas, como planilhas eletrônicas e 

softwares de visualização de dados, que permitiram a manipulação e a reconstrução dos 

gráficos. Durante as atividades, o professor atuou como mediador, promovendo 

discussões sobre a ética no uso de dados e incentivando os alunos a questionarem as 

informações apresentadas. 

A coleta de dados foi realizada por meio de observações em sala de aula, registros 

das discussões e produções dos alunos, como gráficos reconstruídos e relatórios escritos. 

Além disso, foram aplicados questionários antes e após as atividades, com o objetivo de 

avaliar a evolução da compreensão dos alunos sobre os conceitos estatísticos e sua 

capacidade de identificar manipulações de dados. 
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Na etapa de análise dos resultados, os dados coletados foram organizados e 

interpretados à luz da teoria do ensino desenvolvimental. A análise focou em três aspectos 

principais: (1) a evolução da compreensão dos alunos sobre conceitos estatísticos; (2) o 

desenvolvimento do pensamento crítico em relação à manipulação de dados; e (3) a 

formação de uma consciência ética sobre o uso de informações. Para isso, foram utilizadas 

técnicas de análise de conteúdo, que permitiram identificar padrões e temas recorrentes 

nas respostas dos alunos e nas discussões em sala de aula. 

A pesquisa seguiu os princípios éticos da pesquisa educacional, garantindo o 

anonimato dos participantes e a utilização dos dados apenas para fins acadêmicos. Todos 

os alunos e seus responsáveis foram informados sobre os objetivos da pesquisa e 

concordaram em participar por meio de um termo de consentimento livre e esclarecido. 

A escolha por uma abordagem qualitativa se justifica pela natureza da pesquisa, 

que busca compreender como os alunos constroem conhecimentos e desenvolvem 

habilidades críticas e éticas a partir de uma intervenção pedagógica baseada no ensino 

desenvolvimental. A utilização de atividades práticas e ferramentas tecnológicas permitiu 

que os alunos vivenciassem o processo de investigação e análise de dados de forma ativa, 

alinhando-se aos princípios da teoria histórico-cultural de Vygotsky e da didática 

desenvolvimental de Davydov. 

A divisão em etapas (planejamento, implementação e análise) garantiu um 

processo sistemático e organizado, que permitiu avaliar tanto os resultados quantitativos 

(evolução da compreensão dos conceitos) quanto os qualitativos (desenvolvimento do 

pensamento crítico e da consciência ética). A combinação de diferentes métodos de coleta 

de dados (observações, questionários e produções dos alunos) proporcionou uma visão 

abrangente do impacto da intervenção pedagógica. 

 

RESULTADOS OBSERVADOS 

A prática pedagógica desenvolvida no ensino de estatística, envolvendo a análise 

de gráficos conflitantes durante o período eleitoral, exemplifica a potência desse papel 

mediador. Ao orientar os alunos na interpretação de dados estatísticos apresentados por 

diferentes fontes, o professor os encorajou a desenvolver habilidades analíticas e 

reflexivas. Os gráficos antagônicos que os alunos encontraram serviram como ponto de 

partida para discussões mais amplas sobre ética, confiabilidade das informações e o 

impacto da manipulação de dados. Davydov (1982) argumenta que a construção de 

conceitos teóricos ocorre quando os alunos se deparam com problemas reais que os 

desafiam a conectar a abstração matemática com a prática. Nesse caso, os gráficos 

conflitantes tornaram-se uma ferramenta prática para explorar conceitos estatísticos, 

como médias, proporções e a representação visual de dados. 

Mais do que aprender conceitos técnicos, os alunos passaram a compreender a 

importância de uma leitura crítica das informações. Eles perceberam que a 

desinformação, muitas vezes mascarada por gráficos aparentemente legítimos, pode ser 

usada para manipular opiniões e influenciar decisões sociais e políticas. A reflexão 

mediada pelo professor ajudou a revelar como aspectos aparentemente neutros, como a 

escolha da escala, o formato ou a ênfase em certos dados, podem alterar drasticamente a 

interpretação dos gráficos, influenciando a percepção pública. 

Essa experiência pedagógica foi além do aprendizado técnico e teve impactos 

significativos no desenvolvimento ético e social dos alunos. Após o trabalho, os 

estudantes demonstraram uma preocupação maior com a qualidade e a confiabilidade das 

informações que consomem. Eles passaram a questionar não apenas os dados 

apresentados, mas também a intenção por trás deles, compreendendo que a manipulação 
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estatística pode deixar as pessoas vulneráveis à desinformação e sujeitas a interesses 

alheios. Essa conscientização reflete um dos objetivos mais amplos da mediação 

desenvolvimental: formar indivíduos que sejam não apenas tecnicamente competentes, 

mas também críticos, reflexivos e éticos. 

O professor, nesse contexto, desempenhou um papel essencial como orientador, 

promovendo a autonomia dos alunos ao gradualmente reduzir seu suporte e permitir que 

eles assumissem o controle de seu aprendizado. Conforme argumentado por Longarezi e 

Puentes (2021), o ensino desenvolvimental é mais eficaz quando conecta o conteúdo 

escolar ao cotidiano dos alunos, tornando o aprendizado relevante e engajador. A análise 

de gráficos eleitorais permitiu aos estudantes entender a aplicabilidade da estatística em 

sua vida cotidiana, destacando como esse conhecimento pode ser usado para tomar 

decisões informadas e combater a manipulação de dados. 

Por fim, ao ajudar os alunos a desenvolverem uma visão crítica sobre as 

informações estatísticas, o professor não apenas contribuiu para a formação de 

habilidades matemáticas e analíticas, mas também fomentou uma conscientização social 

que ultrapassa os limites da sala de aula. Essa prática demonstra como a mediação, 

fundamentada na teoria do ensino desenvolvimental, pode transformar o aprendizado em 

uma ferramenta para o empoderamento ético e cidadão, promovendo não apenas o 

domínio técnico, mas também o desenvolvimento integral dos estudantes. 

 

CONCLUSÃO 

A teoria do ensino desenvolvimental, ao integrar a psicologia histórico-cultural e 

os princípios da mediação pedagógica, apresenta uma abordagem transformadora no 

campo educacional. Como discutido ao longo deste trabalho, sua aplicação no ensino da 

matemática, especialmente no contexto da estatística, revela não apenas a potencialidade 

de desenvolver competências conceituais e analíticas, mas também de formar indivíduos 

mais críticos, reflexivos e éticos. Os resultados observados na prática relatada 

demonstram que os alunos não apenas adquiriram conhecimentos técnicos, mas também 

desenvolveram uma consciência mais profunda sobre o impacto social e ético das 

informações apresentadas por meio de ferramentas estatísticas. 

Apesar de seus benefícios evidentes, a implementação da abordagem 

desenvolvimental enfrenta desafios significativos. Entre eles, destacam-se a necessidade 

de formação aprofundada dos professores, a resistência inicial de educadores e 

instituições às mudanças metodológicas, e as pressões de sistemas educacionais que ainda 

privilegiam resultados imediatos e métricas quantitativas. No entanto, como apontam 

autores como Davydov (1982) e Vygotsky (2007), o esforço em adotar práticas 

educacionais que priorizem o desenvolvimento integral dos alunos é fundamental para 

transformar a educação em uma ferramenta emancipatória. 

A experiência relatada neste trabalho destaca a relevância da formação de 

professores como peça-chave para o sucesso do ensino desenvolvimental. É essencial que 

os educadores sejam capacitados não apenas para compreender os fundamentos teóricos 

dessa abordagem, mas também para adaptá-los às necessidades específicas de suas turmas 

e ao contexto sociocultural de seus alunos. Nesse sentido, a formação continuada e o 

suporte pedagógico são instrumentos indispensáveis para superar os desafios iniciais. 

Adotar o ensino desenvolvimental é, portanto, um compromisso com a construção 

de uma educação mais equitativa, significativa e transformadora. Embora sua 

implementação exija esforço e enfrentamento de barreiras institucionais, os benefícios de 

formar alunos com pensamento crítico, autonomia e capacidade de reflexão ética 

justificam amplamente o investimento. A teoria do ensino desenvolvimental não apenas 
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redefine o papel do professor, mas também reposiciona o aluno como protagonista de sua 

própria aprendizagem, promovendo um desenvolvimento que transcende os limites da 

sala de aula. 

Por fim, este trabalho reafirma a importância de expandir a aplicação prática da 

teoria desenvolvimental no ensino da matemática e em outras áreas do conhecimento. A 

integração dessa abordagem no cotidiano escolar, aliada à formação de professores, tem 

o potencial de revolucionar o processo educativo e contribuir para a formação de uma 

sociedade mais crítica, ética e consciente. Trata-se de uma oportunidade para transformar 

não apenas o aprendizado, mas também o impacto que a educação pode ter na vida dos 

indivíduos e na construção de um mundo mais justo e informado. 
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CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE ÉTNICO-RACIAL NA ESCOLA 

 

 

Marcelo Cleyton Rigamont dos Reis1 

Marinete da Silva Boulhosa2 

RESUMO 

O presente estudo aborda a construção da identidade étnico-racial nas crianças do ensino fundamental, um processo 

fundamental para a formação de cidadãos conscientes da diversidade cultural no Brasil. O objetivo é investigar 

como ocorre esse processo dentro das escolas e como as práticas pedagógicas podem contribuir para a valorização 

da diversidade étnico-racial, promovendo uma educação antirracista. A pesquisa foi realizada por meio de uma 

revisão bibliográfica de análise qualitativa, utilizando bases de dados como Google Acadêmico, Periódicos da 

Capes e Portal Periódico da Capes, com critérios de inclusão que consideraram estudos relevantes sobre o tema. 

A análise dos dados foi conduzida utilizando a técnica de análise de conteúdo de Bardin. Os resultados indicam 

que, embora existam legislações, como a Lei nº 10.639/2003, que preveem a inclusão da história e cultura afro-

brasileira no currículo escolar, há desafios na implementação dessas diretrizes, especialmente no que diz respeito 

à formação dos professores e à adoção de práticas pedagógicas inclusivas. A falta de abordagens sistemáticas e 

sensíveis à diversidade racial nas escolas contribui para a perpetuação de preconceitos. A pesquisa conclui que é 

essencial capacitar os educadores para promover uma educação que valorize todas as identidades étnico-raciais, 

criando um ambiente escolar que fomente o respeito e a igualdade, preparando as crianças para conviver em uma 

sociedade diversa e mais justa. 

Palavras-Chave: Identidade étnico-racial. Diversidade cultural. Educação antirracista. Formação docente. 

Relações étnico-raciais. 

 

CONSTRUCTION OF ETHNIC-RACIAL IDENTITY AT SCHOOL 

ABSTRACT 

The present study addresses the construction of ethnic-racial identity in elementary school children, a fundamental 

process for the formation of citizens aware of cultural diversity in Brazil. The objective is to investigate how this 

process occurs within schools and how pedagogical practices can contribute to valuing ethnic-racial diversity, 

promoting anti-racist education. The research was carried out through a bibliographical review of qualitative 

analysis, using databases such as Google Scholar, Capes Periodicals and Capes Periodical Portal, with inclusion 

criteria that considered relevant studies on the topic. Data analysis was conducted using Bardin's content analysis 

technique. The results indicate that, although there is legislation, such as Law No. 10.639/2003, which provides 

for the inclusion of Afro-Brazilian history and culture in the school curriculum, there are challenges in 

implementing these guidelines, especially with regard to teacher training and the adoption of inclusive pedagogical 

practices. The lack of systematic and sensitive approaches to racial diversity in schools contributes to the 

perpetuation of prejudices. The research concludes that it is essential to train educators to promote education that 

values all ethnic-racial identities, creating a school environment that fosters respect and equality, preparing 

children to live in a diverse and fairer society. 

Keywords: Ethnic-racial identity. Cultural diversity. Anti-racist education. Teacher training. Ethnic-racial 

relations. 
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INTRODUÇÃO 

A construção da identidade étnico-racial nas crianças em idade escolar é um processo 

essencial para a formação de cidadãos conscientes da diversidade. Para Bento e Dias (2012), a 

educação infantil deve promover práticas pedagógicas voltadas para a igualdade racial, 

reconhecendo a importância de trabalhar desde cedo temas que envolvem as relações étnico-

raciais de forma positiva. As crianças começam a internalizar conceitos de pertencimento e 

identidade racial já nos primeiros anos de ensino, o que torna a escola um espaço fundamental 

para a valorização dessas identidades. Nesse contexto, a abordagem cuidadosa e inclusiva das 

questões raciais contribui para evitar a reprodução de preconceitos e para formar uma sociedade 

mais justa e equitativa. 

A Lei nº 10.639/2003, que torna obrigatório o ensino da história e cultura afro-brasileira 

e africana nas escolas, reforça a necessidade de incluir a temática racial no currículo escolar 

desde os anos iniciais (Brasil, 2003). Conforme Bento e Dias (2012), os educadores precisam 

estar preparados para abordar a diversidade étnico-racial de maneira que todas as crianças se 

sintam reconhecidas e valorizadas. O ambiente escolar, além de ser um espaço de aprendizado, 

deve ser um local onde se celebram as diferenças e se promovem a autoestima e o respeito 

mútuo. A aplicação dessa lei nas práticas pedagógicas é uma ferramenta poderosa na luta contra 

as desigualdades raciais e na construção de uma sociedade mais inclusiva. 

Este estudo tem o objetivo é investigar como ocorre esse processo dentro das escolas e 

como as práticas pedagógicas podem contribuir para a valorização da diversidade étnico-racial, 

promovendo uma educação antirracista. O tema abordado surgiu a partir de uma inquietação 

quanto à ausência de questionamentos sobre a falta de representatividade negra tanto em 

materiais didáticos, durante a prática da docência e como experiencias pessoais, enquanto pai 

de uma criança que está na educação infantil. A preocupação com a formação de crianças na 

educação infantil, e a necessidade de proporcionar-lhes contato com objetos que possam 

estimular o questionamento sobre a diversidade, como bonecas de diferentes formas e cores e 

livros infantis que trabalham a temática da igualdade racial e etnias afro-brasileiras, motivou a 

investigação. 

Acredita-se que esses estímulos desde a infância possam proporcionar uma base sólida 

de conhecimento sobre representatividade étnico-racial. Observa-se que essa prática não é 

comum em muitas famílias, muitas vezes porque os pais não tiveram contato com essa temática 

durante seu próprio processo de formação social, o que dificulta a transmissão da importância 

de todas as etnias que compõem o país. A escola, assim como o ambiente familiar, atua na 

formação da identidade das crianças, onde desenvolvem significados, valores e sentimentos que 

moldam sua autoestima e influenciam sua percepção de si mesmas e dos outros, conforme 

indica Padinha (2011). 

Proporcionar uma base de conhecimento sobre representatividade étnico-racial em casa 

é fundamental, e a escola, como espaço de construção de saberes, também contribui na 

construção da identidade das crianças. Não se nasce com preconceitos, mas estes são 

instaurados ao longo da formação social, e por isso é primordial que o tema das relações étnico-

raciais seja abordado desde as classes iniciais, para que as crianças compreendam desde cedo o 

que é etnia e como construir uma educação antirracista. 

Entende-se que, em algum momento, todos podem ter reproduzido atitudes racistas, 

muitas vezes sem perceber, devido à socialização e aos estigmas adquiridos ao longo da vida. 

Assim, compreender o que é etnia racial, diversidade e identidade negra é um processo 

humanista necessário para todos. O racismo se manifesta de diversas formas, o que torna 

urgente a discussão sobre identidade étnico-racial em sala de aula, fundamental, como forma 

de fomentar empatia e respeito pelas diferenças. 

É incoerente que uma sociedade mestiça, com inúmeras culturas, seja também uma 

sociedade preconceituosa, que desrespeita e exclui seus cidadãos negros. Ensinar sobre 
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identidade étnico-racial no início da educação não apenas valoriza a diversidade, mas também 

proporciona aos alunos esclarecimentos e oportunidades de autoidentificação. Compreender a 

identidade étnico-racial é essencial em uma sociedade marcada pela escravidão, e abordar esse 

tema de forma regular e consciente nas escolas contribui para que as crianças compreendam a 

diversidade racial e não perpetuem preconceitos. 

Para isso, é necessário proporcionar aos educandos práticas pedagógicas que valorizem 

a identidade e a cultura negra, sem desconsiderar as outras etnias, promovendo uma 

compreensão de que nenhuma raça é superior a outra. A partir desse entendimento, é relevante 

estudar como os profissionais da educação desenvolvem práticas pedagógicas sobre identidade 

étnico-racial, promovendo uma educação antirracista e rompendo preconceitos que, sem 

intervenção, poderiam perdurar até a fase adulta. 

A educação antirracista é um pilar fundamental para a construção de uma sociedade 

mais justa e igualitária, sendo essencial que professores e familiares assumam um papel ativo 

nesse processo. Como destaca Pinheiro (2023, p. 10), ‘’mais que não ser racista, é preciso ser 

antirracista, ou seja, não basta não cometer atos racistas: é preciso lutar contra o racismo’’.  No 

contexto brasileiro, onde as desigualdades raciais são estruturais, a escola e o ambiente familiar 

devem ser espaços de desconstrução de estereótipos e promoção da equidade racial. 

A abordagem antirracista na educação implica não apenas no reconhecimento das 

desigualdades, mas também na implementação de práticas pedagógicas que valorizem a 

diversidade e a representatividade. Pinheiro (2023) enfatiza que a neutralidade diante do 

racismo não é uma opção viável, pois a inércia apenas contribui para a manutenção das 

injustiças. Dessa forma, educadores e responsáveis devem investir na ampliação do repertório 

cultural das crianças e adolescentes, promovendo narrativas que evidenciem a importância das 

contribuições das populações negras na sociedade. 

Além disso, a formação docente precisa ser reformulada para incluir discussões sobre 

racismo e estratégias para combatê-lo no ambiente escolar. Como aponta Pinheiro (2023), o 

racismo estrutural exige respostas igualmente estruturais, e a educação é uma ferramenta 

poderosa para romper com ciclos de exclusão e marginalização. É fundamental que professores 

estejam preparados para lidar com temas sensíveis e promover um ensino que valorize a 

pluralidade étnico-racial. 

Portanto, a educação antirracista não deve ser vista como uma pauta secundária, mas 

como um compromisso coletivo para a construção de um futuro mais equitativo. A obra de 

Pinheiro (2023) ressalta que essa transformação exige envolvimento ativo e contínuo, pois 

apenas através da conscientização e da ação é possível desconstruir os alicerces que sustentam 

o racismo na sociedade. 

No tocante a isto, segundo o documento "Educação anti-racista: caminhos abertos pela 

Lei Federal nº 10.639/03", educação antirracista é um processo educativo que visa combater o 

racismo estrutural e cotidiano, promovendo a valorização das identidades afro-brasileiras, a 

desconstrução de preconceitos raciais e a garantia de igualdade de oportunidades. Ela se 

fundamenta na inclusão de conteúdos sobre a história e cultura africana e afro-brasileira no 

currículo escolar, alinhando práticas pedagógicas que reconheçam a diversidade étnico-racial e 

fomentem o respeito e a justiça social. (Brasil, 2005). 

Por meio desta pesquisa, busca-se contribuir para que educadores e até mesmo 

graduandos, e a sociedade compreendam que a identidade étnico-racial de um grupo não anula 

a do outro, mas que o reconhecimento e o respeito à diversidade são essenciais para a formação 

da sociedade brasileira. O Brasil, com sua vasta diversidade cultural e étnica, infelizmente ainda 

é um país que exclui e desrespeita seus cidadãos negros, apesar de dados do IBGE (2022) 

indicarem que 56% da população brasileira se declara negra. 

Diante disso, surge o questionamento sobre o porquê de tantos brasileiros não 

reconhecerem ou compreenderem suas próprias etnias, contribuindo para a perpetuação de um 
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racismo velado. Acredita-se que a abordagem étnico-racial deve ser discutida desde o início do 

ingresso dos alunos na escola, e não apenas mencionada superficialmente em datas específicas, 

como o Dia da Consciência Negra, como tal. Após refletir sobre essas questões e com base em 

conversas e discussões, questiona-se: como se dá a construção da identidade étnico-racial na 

formação dos alunos? 

Assim, busca-se investigar como o ambiente escolar pode contribuir para a construção 

da identidade étnico-racial de forma positiva e inclusiva, promovendo o respeito e a valorização 

da diversidade nas escolas. 

Nesse sentido, este estudo objetivo geral analisar a construção da identidade étnico-

racial na formação de alunos. E especificamente: identificar os entendimentos  docentes 

existentes acerca de identidade étnico-racial; Assinalar como os educadores contribuem para a 

formação racial do educando; e compreender  como as práticas pedagógicas contribuem a 

autoestima e o reconhecimento da diversidade étnico-racial entre os alunos. 

MÉTODO 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica de análise qualitativa, 

conforme as diretrizes de Almeida (2021). A pesquisa bibliográfica é aquela que se desenvolve 

a partir da consulta a obras publicadas, como livros, artigos científicos e outros documentos que 

abordam o tema investigado. Ela teve como objetivo revisar o que já foi produzido, 

possibilitando uma compreensão abrangente e crítica sobre o assunto em questão. A análise 

qualitativa, por sua vez, busca interpretar e entender os fenômenos a partir de uma perspectiva 

mais profunda, explorando as complexidades e as nuances que envolvem a temática, sem se 

restringir à quantificação dos dados. Dessa forma, a pesquisa intenta capturar as múltiplas 

dimensões da construção da identidade étnico-racial na educação, baseando-se nas produções 

acadêmicas relevantes. 

A seleção dos estudos foi realizada por meio de buscas nas bases de dados Google 

Acadêmico, Periódicos da Capes e Portal Periódico da Capes. Os critérios de inclusão utilizados 

envolveram estudos publicados com um recorte atemporal, visto ser uma discussão ainda 

vigente na sociedade moderna, trazendo suas raízes históricas, que abordassem diretamente a 

construção da identidade étnico-racial e práticas educativas relacionadas à diversidade. Foram 

excluídos os trabalhos que não apresentavam relevância direta com o tema ou que tratassem de 

outros níveis de ensino fora do escopo deste estudo. A busca foi realizada utilizando indicadores 

booleanos como "identity AND race OR ethnicity NOT discrimination" e seus equivalentes em 

português e inglês.  

A extração dos dados foi realizada por meio de fichamentos detalhados de cada estudo 

selecionado. Essa técnica consistiu em registrar as informações principais dos artigos e livros, 

incluindo os objetivos, metodologia, resultados e discussões. Os fichamentos permitiram uma 

organização estruturada dos conteúdos, facilitando a análise e interpretação subsequente dos 

dados. 

A análise dos dados foi conduzida utilizando a técnica de análise de conteúdo de Bardin 

(1977). Esse método permitiu identificar e categorizar os principais temas e padrões emergentes 

a partir dos dados coletados. A análise de conteúdo é um processo sistemático de exame das 

informações, que tenciona interpretar os significados subjacentes nos textos, revelando as 

tendências e contribuições mais significativas sobre a construção da identidade étnico-racial no 

ensino. 
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Abordagem Históricos De Uma Educação Voltada Para Relações Etnicorraciais 

Dimensões históricas 

A educação em si é considerada um direito social de todos, é compreendida como um 

dos principais fatores de desenvolvimento humano, tudo isto, segundo os Parâmetros 

Curriculares Nacionais – PCNs (Brasil, 1998), ao afirmar que a educação escolar corresponde 

a um espaço sociocultural e institucional responsável pelo trato pedagógico do conhecimento 

e da cultura. A princípio, estaríamos, então, trabalhando em solo pacífico, porque é 

universalista. 

Partindo deste pressuposto, questiona-se a questão de tratar de uma educação igualitária, 

uma vez que há situações nas quais as práticas educativas que se pretendem iguais para todos, 

acabam sendo as mais discriminatórias a essa afirmação. De acordo com o Ministério da 

Educação - MEC (Brasil, 2010), diz ao ser identificado o conceito e o processo da educação no 

contexto das coletividades e pessoas negras e da relação dessas com os espaços sociais.  

Apesar de hoje a educação ser considerada um direito de todos, quase todo o século XX, 

segundo Brasil (2010, p. 15) “[...] quando se operou a expansão do capitalismo brasileiro, nada 

de realmente relevante foi feito em termos de uma legislação para a promoção da cidadania 

plena da população negra” e mesmo com toda experiência da I e da II Guerra Mundial, somente 

em 1951, através da Lei Afonso Arinos, a discriminação racial caracterizou-se como 

contravenção penal. 

Foi também apenas na segunda metade do século XX que: 
Na perspectiva acadêmica, os trabalhos de Abdias Nascimento, Clóvis Moura, 

Florestan Fernandes, Lélia Gonzalez, Otavio Ianni, Roger Bastide, entre 

outros, sobre as condições de vida da população negra no Brasil, fizeram 

contraponto às teorias de Sílvio Romero, Oliveira Viana, José Veríssimo, Nina 

Rodrigues e Gilberto Freyre (Brasil, 2010, p. 15). 

 

Mediante a todo esse contexto apresentado, surgiu no Brasil o Movimento Negro que 

levantou a bandeira do direito a educação para pessoas “de cor” como eram chamados. Segundo 

Silva (2004), ao abordar a relação entre o negro e a educação, é essencial considerar diversos 

aspectos. Além do aprendizado formal proporcionado pelos livros, uma pessoa 

verdadeiramente educada deve ser capaz de produzir conhecimento e demonstrar respeito aos 

idosos, ao próximo e ao meio ambiente. Essa educação vai além do âmbito individual, 

contribuindo para o fortalecimento da comunidade. À medida que adquire conhecimentos 

escolares, acadêmicos e outros saberes relevantes, a pessoa educada ajuda a comunidade a 

sentir-se integrada e participante ativa na construção da vida do país. 

A partir deste pensar, uma educação formal se constitui um marco no panorama das 

reivindicações do movimento negro, em busca de uma sociedade que seja cada vez mais justa 

e mais igualitária. Em decorrência disso, ao longo do século XX, a imprensa foi intensamente 

utilizada como instrumento de suas campanhas, com destaque para os periódicos. 

Silva (2004) destaca que durante toda esta trajetória é possível observar diversas 

experiências do Movimento Negro Unificado (MNU)3, pois, a partir do fim da década de 70 

seus desdobramentos com a política antirracista, principalmente, nas décadas de 1980 e 1990 

com conquistas singulares nos espaços públicos e privados, como das frentes abertas pelo 

Movimento de Mulheres Negras e do embate político impulsionado pelas Comunidades Negras 

Quilombolas. 

                                                      
3 O Movimento Negro Unificado (MNU) é uma organização brasileira fundada em 1978 que atua na luta contra o 

racismo e a discriminação racial no Brasil. Ele surgiu como um marco na mobilização política e social da 

população negra, buscando promover a igualdade racial, a valorização da cultura afro-brasileira e a garantia de 

direitos. O MNU também defende pautas como a inclusão de políticas públicas para combater o racismo, o acesso 

à educação e à justiça social para a população negra (Brasil, 2005). 
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O Movimento Negro tem um histórico forte de luta para a promoção e construção de 

uma educação no Brasil que seja antirracista e comprometida com a valorização da história e 

cultura africana e afro-brasileira, já que segundo Gomes (2012) a compreensão de que a 

educação representa uma possibilidade de superação do racismo foi internalizada pelas ações 

do Movimento Negro, onde, muitas foram às estratégias deste movimento para a inclusão da 

questão racial na agenda das políticas educacionais. Até a década de 1990 a demanda era pela 

inserção nas políticas públicas universais. Mas, as mudanças conquistadas acabaram por não 

atender à “grande massa da população negra e não se comprometiam com a superação do 

racismo, seu discurso e suas reivindicações começaram a mudar” (Gomes, 2012, p. 4). 

O percurso histórico revela as lutas que culminaram com conquistas importantes, 

principalmente do Movimento Negro pela inclusão da população negra em diversos espaços 

sociais e, sobretudo, contra o racismo. É preciso que estas experiências sejam conhecidas e que 

sirvam de parâmetros para que nas escolas, professores introduzam práticas docentes que 

possibilitem uma educação para as relações étnico-raciais.   

Educação para as relações étnico-raciais 

Como observado, a dimensão histórica revela que no Brasil há uma forte corrente 

discriminatória contra a população negra. Diante disso, reivindicações ao longo dos anos foram 

sendo realizadas, muitas delas são Leis instituidas em diversos documentos oficiais: 
A prática do racismo como crime inafiançável e imprescritível, e as 

manifestações culturais como um bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação; e a 

publicação da Lei nº 7.716/89, a Lei Caó, que define os crimes resultantes de 

discriminação por raça ou cor; no campo educacional, a publicação da Lei 

10.639/2003, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação para incluir 

no currículo oficial a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-

brasileira”, assinalam o quadro de intenções da parte do Estado brasileiro em 

eliminar o racismo e a discriminação racial (MEC, 2010, p.15). 

 

A partir da publicação destas leis, principalmente a 10.639/2003, que altera a Lei 

9496/96  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacioanal - LDB (Brasil, 2019), para incluir 

no currículo oficial a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-brasileira’’ a serem 

executadas pelos estabelecimentos de ensino de diferentes níveis e modalidades, cabendo aos 

sistemas de ensino, no âmbito de sua jurisdição, orientar e promover a formação de professores 

e professoras, e supervisionar o cumprimento das Diretrizes. 

E desde então, a sociedade tem desenvolvido um importante encargo na luta contra o 

racismo e seus derivados. Compreender os mecanismos de resistência da população negra ao 

longo da história exige também estudar a formação dos quilombos rurais e urbanos e das 

irmandades negras, entre tantas outras formas de organizações coletivas negras. A população 

negra que para cá foi trazida tinha uma história de vida passada no continente africano, a qual 

somada às marcas impressas pelo processo de transmutação do continente, serviu de base para 

a criação de estratégias de sobrevivência (Queiroz et al, 2018). 

Diversos estudos, segundo Amorim e Nacimento (2018) comprovam que, no ambiente 

escolar, tanto em escolas públicas quanto em particulares, a temática racial tende a aparecer 

como  um elemento para a inferiorização daquele(a) aluno(a) identificado(a) como negro(a). 

Codinomes pejorativos, algumas vezes escamoteados de carinhosos ou jocosos, que identificam 

alunos(as) negros(as), sinalizam que, também na vida escolar, as crianças negras estão ainda 

sob o julgo de práticas racistas e discriminatórias. 

Um olhar atento para a escola capta situações que configuram de modo expressivo 

atitudes racistas. Neste espectro, de forma objetiva ou subjetiva, a educação apresenta 

preocupações que vão do material didático-pedagógico à formação de professores. O silêncio 
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da escola sobre as dinâmicas das relações raciais tem permitido que seja transmitida aos(as) 

alunos(as) uma pretensa superioridade branca, sem que haja questionamento desse problema 

por parte dos(as) profissionais da educação e envolvendo o cotidiano escolar em práticas 

prejudiciais ao grupo negro. Silenciar-se diante do problema não apaga magicamente as 

diferenças, e ao contrário, permite que cada um construa, a seu modo, um entendimento muitas 

vezes estereotipado do outro  que lhe é diferente (MEC, 2010, p. 21). 

Essas atitudes podem impedir o aluno(a) negro(a) de se autoaceitar e se identificar com 

as Cultura Africanas ou Afro-brasileira, sendo um processo doloroso que afeta, inclusive o seu 

desenvolvimento na escola. Por isso, é fundamental que o professor inclua práticas que venham 

privilegiar uma educação para as relações étnico-raciais no contexto da sala de aula, 

principalmente, questões que envolvam a negritude, e a escola deve possibilitar um ambiente 

favorável para estas discussões. 

Análise do desenvolvimento da construção da identidade étinico-racial na escola 

Abrindo o diálogo  

Ao se abordar a construção da identidade da criança, diversos aspectos são 

considerados. Como citado por Queiroz et al (2018) desde o útero a identidade da criança já 

está sendo formada, devido à forte ligação entre a mãe e o bebê. Diante disso, é possível 

constatar que a criança sofre a influência dos pais diretamente, e toda a sua ancestralidade irá 

influenciar na identidade que está sendo construída, mesmo que inconscientemente, pois a 

cultura de seus antepassados está inserida em seu cotidiano, como também o contexto social. 

A Constituição Federal de 1988 – CF/88 reconhece o direito à educação para crianças 

menores de sete anos. A lei reconhece o caráter educativo das creches, antes pertencentes à área 

da assistência social, passando a se incorporar à área da educação (Brasil, 1988). No início da 

década de 90, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA considerada uma das leis mais 

avançadas do mundo, no que  se refere à proteção das crianças, aponta direitos que devem ser 

garantidos e respeitados por toda a sociedade, reforçando os preceitos com relação à Educação 

Infantil assinalados na CF/88 (Brasil, 1990).  

Na CF/88, no seu primeiro inciso afirma que a educação básica é obrigatória e gratuita 

na Educação Infantil “[...] dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive 

sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; [...] IV - 

educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade” (Brasil, 

1998).  

Já no ECA, a Lei 8096/90assegura a criança: 
Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à 

dignidade; Art. 53. [...] direito de ser respeitado por seus educadores; Art. 58. 

No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e 

históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-

se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura (Brasil, 1990). 

 

Então, é atribuição da escola, enquanto uma instituição de ensino, que exerce um 

importante papel social, assegurar que todas as diferenças existentes na sociedade, 

especificamente, nos espaços escolares, sejam elas diferenças étnicas, gênero, religião e classe 

social, sejam tanto percebidas e reconhecidas quanto respeitadas, passando para criança que 

não existe indivíduo superior ou melhor, cor superior ou inferior. Sendo, portanto, de grande 

magnitude que a escola venha proporcionar experiências que visem a socialização que outros 

ambientes como o familiar, talvez não sejam capazes de abranger. 

Segundo Queiroz et al (2018)  “[...] a escola deve apropriar-se de sua própria identidade, 

para então poder lidar com a identidade de seus alunos, o que também é um processo complexo 

porque, a escola passa por uma “esquizofrenia pedagógica”, devido às muitas identidades que 
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lhe são atribuídas”. E completa dizendo que a identidade burocrática que a legislação impõe, e 

a identidade que muitas das vezes é idealizada é como a própria escola se vê. Há, então, a 

necessidade de trabalhar a questão dos limites entre o individual e o social, respeitando sua 

singularidade e individualidade, haja vista que a escola é um grande agente influenciador na 

construção da identidade em todos os aspectos que a compõem: professores, alunos, os livros, 

atividades realizadas e até mesmo a decoração das salas e corredores do ambiente escolar. 

Como forma de pensar em identificar como esta identidade está sendo construída na 

escola nas séries inicias, Amorim; Nascimento (2018) em seu relato de experiência mostraram 

qual a realidade da escola neste contexto de identidade das relações etnico-raciais, ao fazer o 

“Teste das bonecas”: 
Trata-se de teste para estudar as atitudes de crianças em relação à raça e que 

expõe duas bonecas – uma branca e uma negra – para um grupo de crianças e 

a elas dirige questões sobre qual a cor das bonecas, qual boneca é boa, qual é 

má, qual é bonita, qual é feia, qual cor é bonita, qual parece com você, entre 

outras questões 6 . As questões do teste envolvem três categorias básicas: 

diferenciação racial, identificação racial e preferência racial (AMORIM; 

NASCIMENTO, 2018, p. 3). 

 

No contexto da pesquisa, os autores  destacam que a maior parte dos alunos era negra 

(parda ou preta) e somente uma criança era branca, com cabelos loiros. Entretanto, ao serem 

indagados sobre qual boneca era mais bonita, a maioria dos alunos considerou a boneca branca 

a mais bela e destacou a razão: porque ela tinha os olhos azuis. Questionados sobre qual das 

bonecas parecia ser boazinha e qual era má, a maioria respondeu que a boazinha era a branca, 

pois a boneca negra era feia e tinha a boca muito grande. Quando se perguntou às crianças que 

caso elas tivessem mais uma irmã com qual das bonecas  eles gostariam que se parecesse, um 

maior número de alunos disse que seria a boneca branca, porque ela era mais bonita (Amorim; 

Nascimento, 2018). 

Esse experimento, é um reflexo da falha e até mesmo na ausência de uma construção de 

identidades étnico-raciais na escola, e este silencio pedagógico, segundo Queiroz et al (2018) 

mediante o fato de a criança negra ainda sofrer este preconceito no contexto escolar como por 

exemplo, a exclusão da história luta dos negros, a ascensão do ideal da cultura branca, torna 

difícil para essa criança negra se reconhecer em qualquer modelo que a escola apresente, o que 

pode gerar sensação de exclusão. 

Essa falta de reconhecimento nas séries iniciais tanto de crianças brancas, quanto de 

crianças negras da sua identidade, mostra que a questão racial, na maioria das vezes, é 

simplesmente ignorada. Começando por quem deveria ser responsável por trabalhar isto, que é 

a escola, a família e até mesmo a sociedade em geral.  

Por isso, Cavalleiro (2000) afirma que a noção de que os temas etnia e racismo são 

pouco, ou quase nada, discutidos nas escolas,  impede uma boa relação étnica entre os 

indivíduos ali presentes. Ignorar essa existência das diferenças raciais pode passar duas ideias, 

e todas elas negativas. A primeira é de que se não é falado, é porque não é algo que valha a 

pena ser discutido, e a segunda, a de que a etnia negra é de fato inferior, portanto, não precisa 

ser mencionada. 

Quanto as finalidades do professor neste processo, é necessário que se leve em 

consideração que cabe a ele mediar o processo da construção de identidade e saber lidar com 

os obstáculos que surgirão. O educador atuante nessa fase deve promover situações em que a 

criança reconheça suas  particularidades, mas que saiba conviver com as particularidades das 

outras crianças. Ao tratar dele, é importante abordar não somente a formação, mas também a 

sua postura em sala de aula. Este deve estar sempre disposto a trabalhar para alcançar todas as 

crianças com as quais trabalha diariamente, sem as diferenciar por qualquer aspecto, procurando 

ser o exemplo moral e ético de que a criança precisa (Queiroz et al, 2018). 
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Portanto, o docente como mediador de conhecimento, tem também a responsabilidade 

na construção de uma identidade étnico-racial das crianças dos anos iniciais. Para isso, o 

professor precisa ter uma formação preocupada com estes aspectos, para que possua um leque 

maior de conhecimentos e práticas pedagógicas que lhe possibilitem abordar essas questões de 

forma ética, abrangente e crítica. 

Discussões dos estudos 

Com base nos estudos mencionados, foi elaborada a Tabela 1 para apresentar e analisar 

as contribuições das literaturas sobre a construção da identidade étnico-racial na formação dos 

alunos. O objetivo é reunir e discutir os principais achados das pesquisas. 

 

Tabela 1: A contrução da identidade étnico-racial na escola, de acordo com as literaturas: 

Autor/Ano Título Principais Achados 

AMORIN, Mônica 

Maria; NASCIMENTO, 

Rafael Baioni (2018) 

O Ensino da Diversidade 

Étnico-Racial na Escola 

Básica: um Relato de 

Experiência Vivida no Pibid 

A experiência do Pibid destaca a importância de 

práticas pedagógicas que reconhecem e 

valorizam a diversidade étnico-racial, 

contribuindo para a autoestima das crianças e a 

implementação da Lei 10.639/2003. 

BENTO, Maria 

Aparecida Silva; DIAS, 

Lucimar Rosa (2012) 

Carta aos profissionais da 

Educação Infantil 

A construção de uma autoimagem positiva e o 

reconhecimento do patrimônio cultural afro-

brasileiro são fundamentais na educação infantil 

para promover igualdade racial. 

CAVALLEIRO, Eliane 

dos Santos (2012) 

Do Silêncio Do Lar Ao 

Silêncio Escolar: Racismo, 

Preconceito E Discriminação 

Na Educação Infantil 

A criança negra é socializada para o silêncio na 

educação infantil e no ambiente familiar. A falta 

de discussões sobre relações étnicas contribui 

para a perpetuação do racismo e da 

discriminação. 

LIMA, Maria Batista 

(2008) 

Identidade Étnico/Racial no 

Brasil: uma reflexão teórico-

metodológica 

Reflexão teórica sobre raça, etnia e 

afrodescendência no Brasil, destacando a 

importância do reconhecimento das identidades 

étnico-raciais para combater o racismo histórico. 

GOMES, Nilma Lino 

(2003) 

Educação e Diversidade 

Étnico-Cultural 

A escola deve ser um espaço que respeita e 

valoriza a diversidade, onde a relação entre as 

diferentes presenças seja compreendida e tratada 

de forma igualitária. 

QUEIROZ, Hellen 

Araujo et al. (2018) 

O Reconhecimento da 

Identidade Racial na Educação 

Infantil 

A identidade afrodescendente é construída nas 

séries iniciais e os professores devem estar 

preparados para lidar com essa temática de forma 

não estereotipada, promovendo o respeito às 

identidades negras. 

SILVA, Jônatas 

Conceição da (2004) 

Vozes Quilombolas: uma 

poética brasileira 

A obra destaca a importância da luta afro-

brasileira, especialmente o Quilombo dos 

Palmares, e sua contribuição para a construção de 

uma identidade negra e a valorização da herança 

cultural afro-brasileira. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

A discussão acerca da construção da identidade étnico-racial no contexto educacional 

brasileiro revela a convergência entre os estudos dos diversos autores e as diretrizes legislativas 

que regulam a educação no Brasil. A Lei nº 10.639/2003, que torna obrigatória a inclusão da 

história e cultura afro-brasileira e africana no currículo escolar, dialoga diretamente com a 

proposta de Bento e Dias (2012), que enfatizam a importância de práticas educativas que 

promovam a igualdade racial desde a educação infantil. Ambos destacam a necessidade de 

proporcionar às crianças uma autoimagem positiva e o reconhecimento de seu patrimônio 

cultural, elementos fundamentais para a valorização das diversas identidades étnicas no Brasil. 
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Amorim e Nascimento (2018) reforçam essa perspectiva ao relatarem o impacto positivo 

da implementação da Lei 10.639/2003 no ensino fundamental por meio do Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid). O relato deles exemplifica como a 

valorização da diversidade étnico-racial e cultural no ambiente escolar pode contribuir para a 

autoestima das crianças. Esse ponto converge com as análises de Cavalleiro (2012), que aponta 

que a ausência de discussões sobre racismo na educação infantil priva as crianças negras de 

uma autoestima saudável, resultando no seu silenciamento. A falta de uma abordagem 

sistemática das relações étnico-raciais é vista por Cavalleiro como uma perpetuação de práticas 

discriminatórias, o que reforça a relevância das leis que buscam transformar esse cenário. 

Outro ponto pode ser observado nas reflexões de Gomes (2003) e Lima (2008), que 

discutem o encargo da escola como espaço de construção da diversidade e da identidade étnico-

racial, onde abordam a escola como um lugar onde as diferenças culturais e étnicas devem ser 

respeitadas e valorizadas. Gomes (2003) argumenta que a inclusão da diversidade no ambiente 

escolar é um fator essencial para a promoção de uma educação que valorize todas as culturas, 

enquanto Lima (2008) oferece uma perspectiva teórica ao discutir o uso do conceito de etnia e 

raça no Brasil, mostrando a necessidade de superar a visão eurocêntrica das relações raciais na 

educação. A intersecção desses estudos evidencia a necessidade de reestruturar o currículo 

escolar com uma perspectiva mais inclusiva, em consonância com os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (1998), que defendem a valorização da diversidade na formação dos estudantes. 

Além disso, o estudo de Queiroz et al. (2018) reforça a importância da contribuição dos 

professores na construção da identidade racial das crianças, destacando que esses profissionais 

devem ser capacitados para lidar com questões raciais de maneira não estereotipada. Essa 

perspectiva converge com a discussão apresentada no Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil (1998a), que já apontava a necessidade de uma formação docente sensível à 

diversidade cultural e étnica (Brasil, 1998a). A falta de preparação dos educadores para abordar 

essas questões, como apontado por Queiroz, é um desafio persistente que precisa ser enfrentado 

para garantir uma educação verdadeiramente inclusiva. 

Enquanto Silva (2004) oferece uma análise sobre o legado histórico da resistência negra 

no Brasil, especialmente através do Quilombo dos Palmares, ele complementa a discussão sobre 

identidade étnico-racial ao mostrar como a cultura afro-brasileira deve ser valorizada no espaço 

escolar e não relegada a segundo plano. Silva vai além ao destacar a importância de se celebrar 

e reconhecer a história afro-brasileira como parte integrante da formação da identidade 

nacional. Essa visão se alinha às orientações do Ministério da Educação (2010), que incentiva 

práticas educativas voltadas para o reconhecimento da contribuição dos afrodescendentes na 

construção da sociedade brasileira (Brasil, 2010). 

A Constituição Federal de 1988 e o ECA de 1990 também se conectam com os autores 

ao assegurarem o direito à igualdade e à não discriminação (Brasil, 1998; Brasil, 1990). Ao 

garantir que todos têm direito à educação sem preconceitos, a Constituição corrobora as 

propostas de autores como Bento e Dias (2012) e Cavalleiro (2012), que denunciam o racismo 

institucionalizado nas escolas. O ECA reforça essa questão ao assegurar que crianças e 

adolescentes devem ser protegidos de qualquer forma de discriminação, um princípio que se 

alinha diretamente com as discussões sobre a importância de um ambiente escolar inclusivo e 

que promova a diversidade étnico-racial. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 também dialoga com 

essas análises ao prever que a educação deve promover o respeito à diversidade e aos direitos 

humanos. A LDB sustenta as reflexões de Gomes (2003) e Lima (2008), que defendem a 

valorização das diferenças culturais e étnicas na formação do estudante. A implementação 

dessas diretrizes, contudo, ainda enfrenta desafios práticos nas escolas, como evidenciado por 

Queiroz et al. (2018), que discutem a dificuldade dos educadores em lidar com a diversidade 

de forma eficiente e não estereotipada. 
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Deste modo, os diversos autores estabelecem um paralelo, a partir de diferentes 

perspectivas, a relevância de se promover uma educação que valorize a identidade étnico-racial 

das crianças. Todos convergem para a necessidade de se construir um ambiente escolar que 

promova o respeito à diversidade e a inclusão, em consonância com as leis e diretrizes 

educacionais do Brasil. Ao mesmo tempo, as divergências surgem quanto à efetividade das 

práticas implementadas nas escolas, como apontado por Cavalleiro (2012) e Queiroz et al. 

(2018), que indicam a existência de lacunas na formação docente e na aplicação das políticas 

de igualdade racial. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os apontamentos deste estudo reforçam a importância de promover uma educação que 

valorize e respeite a diversidade étnico-racial no Brasil, especialmente nos primeiros anos de 

formação escolar. A análise das legislações que regulam a educação revela uma forte 

convergência em torno da necessidade de se combater o racismo e a discriminação no ambiente 

escolar. A construção da identidade étnico-racial passa por um processo pedagógico que deve 

ser iniciado na educação infantil e consolidado no ensino fundamental. Esses apontamentos 

corroboram o papel fundamental da escola na formação de cidadãos conscientes da diversidade. 

No entanto, os desafios ainda são evidentes, principalmente no que se refere à 

capacitação dos professores e à implementação efetiva das leis que tratam da inclusão e 

igualdade racial. Destaca-se a necessidade urgente de uma formação mais consistente dos 

educadores para que possam abordar questões raciais de forma não estereotipada e inclusiva. A 

legislação, como a Lei 10.639/2003, apresenta diretrizes claras sobre a obrigatoriedade do 

ensino da história e cultura afro-brasileira, mas ainda há uma lacuna significativa entre a teoria 

e a prática, o que exige maior comprometimento das instituições de ensino e dos gestores 

educacionais. 

A análise das legislações brasileiras, como a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto 

da Criança e do Adolescente, reforça o direito à igualdade e à proteção contra a discriminação. 

No entanto, a implementação desses princípios nas escolas ainda enfrenta resistências e 

desafios, principalmente no que diz respeito ao enfrentamento do racismo institucional. A 

escola, como espaço de formação social, tem o potencial de ser um ambiente de transformação 

e inclusão, mas isso só será plenamente alcançado com a efetiva aplicação das leis e o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas que estimulem a valorização da identidade étnico-

racial. 

Há uma forte necessidade de reconhecer as múltiplas identidades étnico-raciais que 

compõem a sociedade brasileira. Isso implica uma reconfiguração do currículo escolar, com a 

inclusão de conteúdos que contemplem a diversidade de forma crítica e reflexiva. A construção 

de uma educação antirracista exige um esforço contínuo para superar os preconceitos 

enraizados na sociedade. 

Assim, este estudo destaca a urgência de práticas educativas que promovam a igualdade 

racial e a valorização das identidades afrodescendentes no Brasil. A combinação entre a 

legislação e as diretrizes educacionais aponta para o potencial transformador da educação, mas 

também para os desafios que precisam ser enfrentados. A formação de professores, o 

compromisso das instituições e a conscientização de toda a comunidade escolar são essenciais 

para que a escola se torne, de fato, um espaço de inclusão e respeito à diversidade étnico-racial. 
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